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Constituição FederalArts. 226 e 227

Art. 226. A família, base da sociedade, tem 
especial proteção do Estado.
c	 Arts. 1.533 a 1.542 do CC.
c	 Lei no 8.069, de 13-7-1990 (Estatuto da Criança e 

do Adolescente).

§ 1o O casamento é civil e gratuita a celebração.
c	 Arts. 1.511 a 1.570 do CC.
c	 Arts. 67 a 76 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei 

dos Registros Públicos).

§ 2o O casamento religioso tem efeito civil, nos 
termos da lei.
c	 Art. 2o da Lei no 1.110, de 23-5-1950, que regula 

o reconhecimento dos efeitos civis ao casamento 
religioso.

c	 Lei no 9.278, de 10-5-1996 (Lei da União Estável).
c	 Art. 5o do Dec.‑lei no 3.200, de 19-4-1941, que dis-

põe sobre a organização e proteção da família.

§ 3o Para efeito da proteção do Estado, é re‑
conhecida a união estável entre o homem e a 
mulher como entidade familiar, devendo a lei 
facilitar sua conversão em casamento.
c	 Arts. 1.723 a 1.727 do CC.
c	 Art. 73, § 3o, do CPC.
c	 Lei no 8.971, de 29-12-1994, regula o direito dos 

companheiros a alimentos e sucessão.
c	 Lei no 9.278, de 10-5-1996 (Lei da União Estável).
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou proceden-

tes a ADPF no 132 (como ação direta de inconsti-
tucionalidade) e a ADI no 4.277, com eficácia erga 
omnes e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 
do CC interpretação conforme à CF para dele ex-
cluir qualquer significado que impeça o reconheci-
mento da união contínua, pública e duradoura en-
tre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar 
(DOU de 13-5-2011).

§ 4o Entende‑se, também, como entidade fa‑
miliar a comunidade formada por qualquer dos 
pais e seus descendentes.
§ 5o Os direitos e deveres referentes à socie‑
dade conjugal são exercidos igualmente pelo 
homem e pela mulher.
c	 Arts. 1.511 a 1.570 do CC.
c	 Arts. 2o a 8o da Lei no 6.515, de 26-12-1977 (Lei do 

Divórcio).

§ 6o O casamento civil pode ser dissolvido pelo 
divórcio.
c	 §  6o com a redação dada pela EC no  66, de 

13-7-2010.
c	 Lei no 6.515, de 26-12-1977 (Lei do Divórcio).

§ 7o Fundado nos princípios da dignidade da 
pessoa humana e da paternidade responsável, 
o planejamento familiar é livre decisão do ca‑
sal, competindo ao Estado propiciar recursos 
educacionais e científicos para o exercício des‑
se direito, vedada qualquer forma coercitiva 
por parte de instituições oficiais ou privadas.
c	 Lei no 9.263, de 12-1-1996 (Lei do Planejamento 

Familiar), regulamenta este parágrafo.

§ 8o O Estado assegurará a assistência à famí‑
lia na pessoa de cada um dos que a integram, 
criando mecanismos para coibir a violência no 
âmbito de suas relações.
c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violên-

cia Doméstica e Familiar Contra a Mulher).

Art. 227. É dever da família, da sociedade e 
do Estado assegurar à criança, ao adolescente 
e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignida‑
de, ao respeito, à liberdade e à convivência fa‑
miliar e comunitária, além de colocá‑los a salvo 

de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.
c	 Caput com a redação dada pela EC no  65, de 

13-7-2010.
c	 Arts. 6o, 208 e 212, § 4o, desta Constituição.
c	 Lei no 8.069, de 13-7-1990 (Estatuto da Criança e 

do Adolescente).
c	 Lei no  12.318, de 26-8-2010 (Lei da Alienação 

Parental).
c	 Lei no 13.431, de 4-4-2017, estabelece o sistema 

de garantia de direitos da criança e do adolescente 
vítima ou testemunha de violência.

c	 Dec. no 3.413, de 14-4-2000, promulga a Conven-
ção sobre os Aspectos Civis do Sequestro Interna-
cional de Crianças, concluída na cidade de Haia, 
em 25-10-1980.

c	 Dec. no 3.951, de 4-10-2001, designa a Autoridade 
Central para dar cumprimento às obrigações im-
postas pela Convenção sobre os Aspectos Civis do 
Sequestro Internacional de Crianças, cria o Conse-
lho da Autoridade Central Administrativa Federal 
Contra o Sequestro Internacional de Crianças e 
institui o Programa Nacional para Cooperação no 
Regresso de Crianças e Adolescentes Brasileiros 
Sequestrados Internacionalmente.

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor-
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa-
tiva do Brasil.

c	 Dec. Legislativo no 79, de 15-9-1999, aprova o texto 
da Convenção sobre os Aspectos Civis do Seques-
tro Internacional de Crianças, concluída na cidade 
de Haia, em 25-10-1980, com vistas a adesão pelo 
governo brasileiro.

c	 Res. do CNJ no 94, de 27-10-2009, determina a 
criação de Coordenadorias da Infância e da Ju-
ventude no âmbito dos Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal.

§ 1o O Estado promoverá programas de assis‑
tência integral à saúde da criança, do adoles‑
cente e do jovem, admitida a participação de 
entidades não governamentais, mediante po‑
líticas específicas e obedecendo aos seguintes 
preceitos:
c	 Caput do § 1o com a redação dada pela EC no 65, de 

13-7-2010.
c	 Lei no 8.642, de 31-3-1993, dispõe sobre a institui-

ção do Programa Nacional de Atenção à Criança e 
ao Adolescente – PRONAICA.

I – aplicação de percentual dos recursos pú‑
blicos destinados à saúde na assistência 
materno‑infantil;
II – criação de programas de prevenção e 
atendimento especializado para as pessoas 
portadoras de deficiência física, sensorial ou 
mental, bem como de integração social do 
adolescente e do jovem portador de deficiên‑
cia, mediante o treinamento para o trabalho 
e a convivência, e a facilitação do acesso aos 
bens e serviços coletivos, com a eliminação de 
obstáculos arquitetônicos e de todas as formas 
de discriminação.
c	 Inciso II com a redação dada pela EC no 65, de 

13-7-2010.
c	 Lei no 7.853, de 24-10-1989 (Lei de Apoio às Pes-

soas Portadoras de Deficiência), regulamentada 
pelo Dec. no 3.298, de 20-12-1999.

c	 Lei no 8.069, de 13-7-1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente).

c	 Lei no 10.216, de 6-4-2001, dispõe sobre a proteção 
e os direitos das pessoas portadoras de transtor-
nos mentais e redireciona o modelo assistencial 
em saúde mental.

c	 Lei no 13.146, de 6-7-2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência).

c	 Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga a Conven-
ção Interamericana para Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra as Pessoas Porta-
doras de Deficiência.

c	 Dec. no 6.949, de 25-8-2009, promulga a Conven-
ção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência.

§ 2o A lei disporá sobre normas de construção 
dos logradouros e dos edifícios de uso público 
e de fabricação de veículos de transporte co‑
letivo, a fim de garantir acesso adequado às 
pessoas portadoras de deficiência.
c	 Art. 244 desta Constituição.
c	 Art. 3o da Lei no 7.853, de 24-10-1989 (Lei de Apoio 

às Pessoas Portadoras de Deficiência), regulamen-
tada pelo Dec. no 3.298, de 20-12-1999.

c	 Arts. 46 e 56 da Lei no 13.146, de 6-7-2015 (Estatu-
to da Pessoa com Deficiência).

c	 Art. 9o do Dec. no 6.949, de 25-8-2009, que promul-
ga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência.

§ 3o O direito a proteção especial abrangerá os 
seguintes aspectos:
I – idade mínima de quatorze anos para ad‑
missão ao trabalho, observado o disposto no 
artigo 7o, XXXIII;
c	 O art. 7o, XXXIII, desta Constituição, foi alterado 

pela EC no  20, de 15-12-1998, e agora fixa em 
dezesseis anos a idade mínima para admissão ao 
trabalho.

II – garantia de direitos previdenciários e 
trabalhistas;
III – garantia de acesso do trabalhador adoles‑
cente e jovem à escola;
c	 Inciso III com a redação dada pela EC no 65, de 

13-7-2010.

IV – garantia de pleno e formal conhecimento 
da atribuição de ato infracional, igualdade na 
relação processual e defesa técnica por profis‑
sional habilitado, segundo dispuser a legisla‑
ção tutelar específica;
V – obediência aos princípios de brevidade, 
excepcionalidade e respeito à condição pecu‑
liar de pessoa em desenvolvimento, quando 
da aplicação de qualquer medida privativa da 
liberdade;
VI – estímulo do Poder Público, através de as‑
sistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, 
nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma 
de guarda, de criança ou adolescente órfão ou 
abandonado;
c	 Arts. 33 a 35 do ECA.

VII – programas de prevenção e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao 
jovem dependente de entorpecentes e drogas 
afins.
c	 Inciso VII com a redação dada pela EC no 65, de 

13-7-2010.
c	 Art. 8o‑D, I, da Lei no 11.343, de 23-8-2006 (Lei 

Antidrogas).

§ 4o A lei punirá severamente o abuso, a vio‑
lência e a exploração sexual da criança e do 
adolescente.
c	 Arts. 217‑A a 218‑B do CP.
c	 Arts. 225 a 258 do ECA.

§ 5o A adoção será assistida pelo Poder Públi‑
co, na forma da lei, que estabelecerá casos 
e condições de sua efetivação por parte de 
estrangeiros.
c	 Arts. 1.618 e 1.619 do CC.
c	 Arts. 39 a 52 do ECA.
c	 Lei no 12.010, de 3-8-2009 (Lei da Adoção).
c	 Dec. no 3.087, de 21-6-1999, promulga a Conven-

ção Relativa a Proteção das Crianças e a Coopera-
ção em Matéria de Adoção Internacional, concluí-
da em Haia, em 29-5-1993.
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Código Civil Arts. 203 a 213
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I – por despacho do juiz, mesmo incompetente, 
que ordenar a citação, se o interessado a pro-
mover no prazo e na forma da lei processual;
c	 Súm. no 78 do TFR.
c	 En. no 417 das Jornadas de Direito Civil.

II – por protesto, nas condições do inciso an-
tecedente;
III – por protesto cambial;
IV – pela apresentação do título de crédito 
em juízo de inventário ou em concurso de 
credores;
V – por qualquer ato judicial que constitua em 
mora o devedor;
c	 Arts. 59 e 240 do CPC.

VI – por qualquer ato inequívoco, ainda que 
extrajudicial, que importe reconhecimento do 
direito pelo devedor.
c	 Súm. no 154 do STF.

Parágrafo único. A prescrição interrompida 
recomeça a correr da data do ato que a inter-
rompeu, ou do último ato do processo para a 
interromper.
c	 Art. 132 deste Código.
c	 Súm. no 383 do STF.

Art. 203. A prescrição pode ser interrompida 
por qualquer interessado.
Art. 204. A interrupção da prescrição por um 
credor não aproveita aos outros; semelhan-
temente, a interrupção operada contra o co-
devedor, ou seu herdeiro, não prejudica aos 
demais coobrigados.
§ 1o A interrupção por um dos credores soli-
dários aproveita aos outros; assim como a in-
terrupção efetuada contra o devedor solidário 
envolve os demais e seus herdeiros.
§ 2o A interrupção operada contra um dos her-
deiros do devedor solidário não prejudica os 
outros herdeiros ou devedores, senão quando 
se trate de obrigações e direitos indivisíveis.
c	 Arts. 87, 88 e 257 a 263 deste Código.

§ 3o A interrupção produzida contra o principal 
devedor prejudica o fiador.
c	 Arts. 264 a 285 deste Código.

Seção IV
DOS PRAZOS DA PRESCRIÇÃO

Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, 
quando a lei não lhe haja fixado prazo menor.
c	 Arts. 189 e 1.601 deste Código.
c	 Súm. no 412 do STJ.

Art. 206. Prescreve:
c	 Art. 189 deste Código.
c	 En. no 418 das Jornadas de Direito Civil.

§ 1o Em um ano:
I – a pretensão dos hospedeiros ou fornecedo-
res de víveres destinados a consumo no próprio 
estabelecimento, para o pagamento da hospe-
dagem ou dos alimentos;
II – Revogado. Lei no 15.040, de 9-12-2024;
III – a pretensão dos tabeliães, auxiliares da 
justiça, serventuários judiciais, árbitros e pe-
ritos, pela percepção de emolumentos, custas 
e honorários;
IV – a pretensão contra os peritos, pela avalia-
ção dos bens que entraram para a formação 
do capital de sociedade anônima, contado da 
publicação da ata da assembleia que aprovar 
o laudo;
V – a pretensão dos credores não pagos contra 
os sócios ou acionistas e os liquidantes, con-

tado o prazo da publicação da ata de encerra-
mento da liquidação da sociedade.
c	 Arts. 1.102 a 1.112 deste Código.

§ 2o Em dois anos, a pretensão para haver pres-
tações alimentares, a partir da data em que se 
vencerem.
c	 Arts. 948 e 1.694 a 1.710 deste Código.

§ 3o Em três anos:
I – a pretensão relativa a aluguéis de prédios 
urbanos ou rústicos;
c	 Arts. 565 a 578 deste Código.
c	 Lei no 8.245, de 18-10-1991 (Lei das Locações).

II – a pretensão para receber prestações venci-
das de rendas temporárias ou vitalícias;
III – a pretensão para haver juros, dividendos 
ou quaisquer prestações acessórias, pagáveis, 
em períodos não maiores de um ano, com ca-
pitalização ou sem ela;
IV – a pretensão de ressarcimento de enrique-
cimento sem causa;
c	 Arts. 884 a 886 deste Código.
c	 Súm. no 547 do STJ.

V – a pretensão de reparação civil;
c	 Arts. 927 a 954 deste Código.
c	 Art. 27 do CDC.
c	 Art. 1o‑C da Lei no 9.494, de 10-9-1997, que dis-

ciplina a aplicação da tutela antecipada contra a 
Fazenda Pública.

c	 Enunciados nos 419 e 420 das Jornadas de Direito 
Civil.

VI – a pretensão de restituição dos lucros ou di-
videndos recebidos de má‑fé, correndo o prazo 
da data em que foi deliberada a distribuição;
VII – a pretensão contra as pessoas em seguida 
indicadas por violação da lei ou do estatuto, 
contado o prazo:
a)	 para os fundadores, da publicação dos atos 

constitutivos da sociedade anônima;
c	 Arts. 1.088 e 1.089 deste Código.

b)	para os administradores, ou fiscais, da 
apresentação, aos sócios, do balanço 
referente ao exercício em que a violação 
tenha sido praticada, ou da reunião ou 
assembleia‑geral que dela deva tomar 
conhecimento;

c	 Arts. 1.010 a 1.021 e 1.060 a 1.070 deste Código.

c)	 para os liquidantes, da primeira assembleia 
semestral posterior à violação;

c	 Arts. 1.038, § 2o, e 1.102 a 1.112 deste Código.

VIII – a pretensão para haver o pagamento de 
título de crédito, a contar do vencimento, res-
salvadas as disposições de lei especial;
c	 Arts. 887 a 926 deste Código.

IX – a pretensão do beneficiário contra o segu-
rador, e a do terceiro prejudicado, no caso de 
seguro de responsabilidade civil obrigatório.
c	 Arts. 757 a 802 deste Código.
c	 Súm. no 405 do STJ.

§ 4o Em quatro anos, a pretensão relativa à tu-
tela, a contar da data da aprovação das contas.
c	 Arts. 1.728 a 1.766 deste Código.

§ 5o Em cinco anos:
I – a pretensão de cobrança de dívidas líqui-
das constantes de instrumento público ou 
particular;
c	 Súmulas nos 503, 504 e 547 do STJ.

II – a pretensão dos profissionais liberais em 
geral, procuradores judiciais, curadores e pro-
fessores pelos seus honorários, contado o pra-

zo da conclusão dos serviços, da cessação dos 
respectivos contratos ou mandato;
c	 Art. 25 da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 

Advocacia e da OAB).

III – a pretensão do vencedor para haver do 
vencido o que despendeu em juízo.
Art. 206‑A. A prescrição intercorrente obser-
vará o mesmo prazo de prescrição da preten-
são, observadas as causas de impedimento, 
de suspensão e de interrupção da prescrição 
previstas neste Código e observado o disposto 
no art. 921 da Lei no 13.105, de 16 de março 
de 2015 (Código de Processo Civil).
c	 Art. 206‑A com a redação dada pela Lei no 14.382, 

de 27-6-2022.

CAPÍTULO II
DA DECADÊNCIA

c	 Arts. 45, parágrafo único, 48, parágrafo único, 119, 
parágrafo único, 178, 179, 445, 446, 501, 504, 505, 
513, 516, 550, 554, 559, 618, parágrafo único, 745, 
1.078, § 4o, 1.109, parágrafo único, 1.122, 1.423, 
1.555, 1.560, 1.649, 1.795, 1.815, parágrafo único, 
1.859, 1.909, parágrafo único, 1.965, parágrafo 
único, e 2.027, parágrafo único, deste Código.

Art. 207. Salvo disposição legal em contrá-
rio, não se aplicam à decadência as normas 
que impedem, suspendem ou interrompem a 
prescrição.
c	 Arts. 197 a 204 deste Código.

Art. 208. Aplica‑se à decadência o disposto 
nos arts. 195 e 198, inciso I.
Art. 209. É nula a renúncia à decadência fi-
xada em lei.
c	 Art. 114 deste Código.

Art. 210. Deve o juiz, de ofício, conhecer da 
decadência, quando estabelecida por lei.
c	 Art. 487, parágrafo único, do CPC.

Art. 211. Se a decadência for convencional, a 
parte a quem aproveita pode alegá‑la em qual-
quer grau de jurisdição, mas o juiz não pode 
suprir a alegação.

TÍTULO V – DA PROVA

Art. 212. Salvo o negócio a que se impõe for-
ma especial, o fato jurídico pode ser provado 
mediante:
c	 Arts. 107 a 109, 183 e 221, parágrafo único, deste 

Código.
c	 Art. 389 do CPC.
c	 Enunciados nos 157, 297 e 298 das Jornadas de 

Direito Civil.

I – confissão;
c	 Arts. 213 e 214 deste Código.
c	 Arts. 389 a 395 do CPC.

II – documento;
c	 Arts. 215 a 226 deste Código.
c	 Arts. 405 a 438 do CPC.

III – testemunha;
c	 Art. 228 deste Código.
c	 Arts. 442 a 463 do CPC.

IV – presunção;
c	 Art. 375 do CPC.

V – perícia.
c	 Arts. 464 a 484 do CPC.

Art. 213. Não tem eficácia a confissão se pro-
vém de quem não é capaz de dispor do direito 
a que se referem os fatos confessados.
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Código CivilArts. 214 a 234

Parágrafo único. Se feita a confissão por um 
representante, somente é eficaz nos limites em 
que este pode vincular o representado.
c	 Arts. 115 a 120 deste Código.
c	 Art. 392 do CPC.

Art. 214. A confissão é irrevogável, mas pode 
ser anulada se decorreu de erro de fato ou de 
coação.
c	 Arts. 138 a 144, 151 a 155, 171 e segs. deste 

Código.
c	 Art. 393 do CPC.

Art. 215. A escritura pública, lavrada em notas 
de tabelião, é documento dotado de fé públi-
ca, fazendo prova plena.
c	 En. no 158 das Jornadas de Direito Civil.

§ 1o Salvo quando exigidos por lei outros requi-
sitos, a escritura pública deve conter:
I – data e local de sua realização;
II – reconhecimento da identidade e capacida-
de das partes e de quantos hajam comparecido 
ao ato, por si, como representantes, interve-
nientes ou testemunhas;
III – nome, nacionalidade, estado civil, profis-
são, domicílio e residência das partes e demais 
comparecentes, com a indicação, quando ne-
cessário, do regime de bens do casamento, 
nome do outro cônjuge e filiação;
IV – manifestação clara da vontade das partes 
e dos intervenientes;
V – referência ao cumprimento das exigências 
legais e fiscais inerentes à legitimidade do ato;
VI – declaração de ter sido lida na presença 
das partes e demais comparecentes, ou de que 
todos a leram;
VII – assinatura das partes e dos demais com-
parecentes, bem como a do tabelião ou seu 
substituto legal, encerrando o ato.
c	 Lei no 7.433, de 18-12-1985, dispõe sobre os requi-

sitos para a lavratura de escrituras públicas.

§ 2o Se algum comparecente não puder ou não 
souber escrever, outra pessoa capaz assinará 
por ele, a seu rogo.
§  3o A escritura será redigida na língua 
nacional.
§ 4o Se qualquer dos comparecentes não sou-
ber a língua nacional e o tabelião não entender 
o idioma em que se expressa, deverá compare-
cer tradutor público para servir de intérprete, 
ou, não o havendo na localidade, outra pessoa 
capaz que, a juízo do tabelião, tenha idoneida-
de e conhecimento bastantes.
§ 5o Se algum dos comparecentes não for co-
nhecido do tabelião, nem puder identificar‑se 
por documento, deverão participar do ato pelo 
menos duas testemunhas que o conheçam e 
atestem sua identidade.
Art. 216. Farão a mesma prova que os ori-
ginais as certidões textuais de qualquer peça 
judicial, do protocolo das audiências, ou de 
outro qualquer livro a cargo do escrivão, sen-
do extraídas por ele, ou sob a sua vigilância, e 
por ele subscritas, assim como os traslados de 
autos, quando por outro escrivão consertados.
c	 Art. 425, I, do CPC.

Art. 217. Terão a mesma força probante os 
traslados e as certidões, extraídos por tabelião 
ou oficial de registro, de instrumentos ou do-
cumentos lançados em suas notas.
c	 Art. 425, II, do CPC.
c	 Art. 161 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos 

Registros Públicos).

Art. 218. Os traslados e as certidões conside-
rar‑se‑ão instrumentos públicos, se os originais 
se houverem produzido em juízo como prova 
de algum ato.
c	 Art. 425 do CPC.

Art. 219. As declarações constantes de docu-
mentos assinados presumem‑se verdadeiras 
em relação aos signatários.
c	 Art. 408 do CPC.
c	 Art. 10 da MP no 2.200-2, de 24-8-2001, que até 

o encerramento desta edição não havia sido con-
vertida em lei, a qual institui a Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP‑Brasil.

Parágrafo único. Não tendo relação direta, 
porém, com as disposições principais ou com a 
legitimidade das partes, as declarações enun-
ciativas não eximem os interessados em sua 
veracidade do ônus de prová‑las.
c	 Art. 408 do CPC.

Art. 220. A anuência ou a autorização de 
outrem, necessária à validade de um ato, pro-
var‑se‑á do mesmo modo que este, e constará, 
sempre que se possa, do próprio instrumento.
c	 Art. 1.537 deste Código.

Art. 221. O instrumento particular, feito e assi-
nado, ou somente assinado por quem esteja na 
livre disposição e administração de seus bens, 
prova as obrigações convencionais de qualquer 
valor; mas os seus efeitos, bem como os da 
cessão, não se operam, a respeito de terceiros, 
antes de registrado no registro público.
c	 Arts. 288 e 463, parágrafo único, deste Código.
c	 Art. 408 do CPC.
c	 Art. 127 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos 

Registros Públicos).

Parágrafo único. A prova do instrumento 
particular pode suprir‑se pelas outras de ca-
ráter legal.
c	 Art. 212 deste Código.

Art. 222. O telegrama, quando lhe for con-
testada a autenticidade, faz prova mediante 
conferência com o original assinado.
c	 Arts. 413 e 414 do CPC.

Art. 223. A cópia fotográfica de documento, 
conferida por tabelião de notas, valerá como 
prova de declaração da vontade, mas, impug-
nada sua autenticidade, deverá ser exibido o 
original.
Parágrafo único. A prova não supre a au-
sência do título de crédito, ou do original, nos 
casos em que a lei ou as circunstâncias condi-
cionarem o exercício do direito à sua exibição.
Art. 224. Os documentos redigidos em língua 
estrangeira serão traduzidos para o português 
para ter efeitos legais no País.
c	 Art. 162, I, do CPC.
c	 Art. 148 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos 

Registros Públicos).

Art. 225. As reproduções fotográficas, cine-
matográficas, os registros fonográficos e, em 
geral, quaisquer outras reproduções mecânicas 
ou eletrônicas de fatos ou de coisas fazem pro-
va plena destes, se a parte, contra quem forem 
exibidos, não lhes impugnar a exatidão.
c	 Art. 422 do CPC.
c	 En. no 298 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 226. Os livros e fichas dos empresários 
e sociedades provam contra as pessoas a que 
pertencem, e, em seu favor, quando, escritu-
rados sem vício extrínseco ou intrínseco, forem 
confirmados por outros subsídios.
c	 Art. 418 do CPC.

Parágrafo único. A prova resultante dos livros 
e fichas não é bastante nos casos em que a 
lei exige escritura pública, ou escrito particular 
revestido de requisitos especiais, e pode ser 
ilidida pela comprovação da falsidade ou ine-
xatidão dos lançamentos.
Art. 227. Revogado. Lei no  13.105, de 
16-3-2015.
Parágrafo único. Qualquer que seja o valor 
do negócio jurídico, a prova testemunhal é ad-
missível como subsidiária ou complementar da 
prova por escrito.
c	 Arts. 444 e 445 do CPC.

Art. 228. Não podem ser admitidos como tes-
temunhas:
I – os menores de dezesseis anos;
II e III – Revogados. Lei no 13.146, de 6-7-2015.
IV – o interessado no litígio, o amigo íntimo ou 
o inimigo capital das partes;
V – os cônjuges, os ascendentes, os descen-
dentes e os colaterais, até o terceiro grau de 
alguma das partes, por consanguinidade, ou 
afinidade.
c	 Art. 1.525, III, deste Código.
c	 Art. 447 do CPC.
c	 Art. 42 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Re-

gistros Públicos).

§ 1o Para a prova de fatos que só elas conhe-
çam, pode o juiz admitir o depoimento das 
pessoas a que se refere este artigo.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 

no 13.146, de 6-7-2015.

§ 2o A pessoa com deficiência poderá teste-
munhar em igualdade de condições com as 
demais pessoas, sendo‑lhe assegurados todos 
os recursos de tecnologia assistiva.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

Arts. 229 e 230. Revogados. Lei no 13.105, 
de 16-3-2015.
Art. 231. Aquele que se nega a submeter‑se a 
exame médico necessário não poderá aprovei-
tar‑se de sua recusa.
Art. 232. A recusa à perícia médica ordenada 
pelo juiz poderá suprir a prova que se preten-
dia obter com o exame.

PARTE ESPECIAL

LIVRO I – DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES

c	 Art. 9o da LINDB.

TÍTULO I – DAS MODALIDADES 
DAS OBRIGAÇÕES

CAPÍTULO I
DAS OBRIGAÇÕES DE DAR

Seção I
DAS OBRIGAÇÕES DE DAR COISA CERTA

Art. 233. A obrigação de dar coisa certa 
abrange os acessórios dela embora não men-
cionados, salvo se o contrário resultar do título 
ou das circunstâncias do caso.
c	 Arts. 92 a 97 e 356 deste Código.
c	 Arts. 806 a 810 do CPC.
c	 Art. 35, I, do CDC.

Art. 234. Se, no caso do artigo antecedente, 
a coisa se perder, sem culpa do devedor, antes 
da tradição, ou pendente a condição suspen-
siva, fica resolvida a obrigação para ambas as 
partes; se a perda resultar de culpa do deve-
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dor, responderá este pelo equivalente e mais 
perdas e danos.
c	 Arts. 125, 239, 248, 250, 256, 389, 402 a 405, 492, 

509, 611, 1.267 e 1.268 deste Código.

Art. 235. Deteriorada a coisa, não sendo o 
devedor culpado, poderá o credor resolver a 
obrigação, ou aceitar a coisa, abatido de seu 
preço o valor que perdeu.
c	 Art. 240 deste Código.

Art. 236. Sendo culpado o devedor, poderá o 
credor exigir o equivalente, ou aceitar a coisa 
no estado em que se acha, com direito a recla-
mar, em um ou em outro caso, indenização das 
perdas e danos.
c	 Arts. 240, 389 e 402 a 405 deste Código.

Art. 237. Até a tradição pertence ao devedor 
a coisa, com os seus melhoramentos e acres-
cidos, pelos quais poderá exigir aumento no 
preço; se o credor não anuir, poderá o devedor 
resolver a obrigação.
c	 Arts. 96, 97, 1.267 e 1.268 deste Código.

Parágrafo único. Os frutos percebidos são 
do devedor, cabendo ao credor os pendentes.
c	 Arts. 1.214 e 1.215 deste Código.

Art. 238. Se a obrigação for de restituir coisa 
certa, e esta, sem culpa do devedor, se perder 
antes da tradição, sofrerá o credor a perda, e 
a obrigação se resolverá, ressalvados os seus 
direitos até o dia da perda.
c	 Arts. 241, 1.267 e 1.268 deste Código.

Art. 239. Se a coisa se perder por culpa do de-
vedor, responderá este pelo equivalente, mais 
perdas e danos.
c	 Arts. 234, 240, 248, 250, 256, 389 e 402 a 405 des-

te Código.

Art. 240. Se a coisa restituível se deteriorar 
sem culpa do devedor, recebê‑la‑á o credor, tal 
qual se ache, sem direito a indenização; se por 
culpa do devedor, observar‑se‑á o disposto no 
art. 239.
c	 Arts. 235 e 236 deste Código.
c	 En. no 15 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 241. Se, no caso do art. 238, sobrevier 
melhoramento ou acréscimo à coisa, sem des-
pesa ou trabalho do devedor, lucrará o credor, 
desobrigado de indenização.
Art. 242. Se para o melhoramento, ou aumen-
to, empregou o devedor trabalho ou dispên-
dio, o caso se regulará pelas normas deste Có-
digo atinentes às benfeitorias realizadas pelo 
possuidor de boa‑fé ou de má‑fé.
c	 Arts. 1.219 a 1.222 deste Código.

Parágrafo único. Quanto aos frutos perce-
bidos, observar‑se‑á, do mesmo modo, o dis-
posto neste Código, acerca do possuidor de 
boa‑fé ou de má‑fé.
c	 Arts. 1.214 a 1.216 e 1.254 a 1.259 deste Código.

Seção II
DAS OBRIGAÇÕES DE DAR COISA INCERTA

Art. 243. A coisa incerta será indicada, ao me-
nos, pelo gênero e pela quantidade.
c	 Arts. 811 a 813 do CPC.
c	 En. no 160 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 244. Nas coisas determinadas pelo gêne-
ro e pela quantidade, a escolha pertence ao 
devedor, se o contrário não resultar do título 
da obrigação; mas não poderá dar a coisa pior, 
nem será obrigado a prestar a melhor.
c	 Arts. 342 e 1.929 deste Código.

Art. 245. Cientificado da escolha o credor, vi-
gorará o disposto na Seção antecedente.
c	 Arts. 233 a 242 deste Código.

Art. 246. Antes da escolha, não poderá o de-
vedor alegar perda ou deterioração da coisa, 
ainda que por força maior ou caso fortuito.
c	 Arts. 393, parágrafo único, e 492 deste Código.

CAPÍTULO II
DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER

Art. 247. Incorre na obrigação de indenizar 
perdas e danos o devedor que recusar a pres-
tação a ele só imposta, ou só por ele exequível.
c	 Arts. 402 a 405 deste Código.
c	 Arts. 815 a 821 do CPC.

Art. 248. Se a prestação do fato tornar‑se im-
possível sem culpa do devedor, resolver‑se‑á a 
obrigação; se por culpa dele, responderá por 
perdas e danos.
c	 Arts. 234, 239, 250, 256, 389 e 402 a 405 deste 

Código.

Art. 249. Se o fato puder ser executado por 
terceiro, será livre ao credor mandá‑lo executar 
à custa do devedor, havendo recusa ou mora 
deste, sem prejuízo da indenização cabível.
c	 Arts. 394 a 405 deste Código.

Parágrafo único. Em caso de urgência, pode 
o credor, independentemente de autorização 
judicial, executar ou mandar executar o fato, 
sendo depois ressarcido.

CAPÍTULO III
DAS OBRIGAÇÕES DE NÃO FAZER

Art. 250. Extingue‑se a obrigação de não fa-
zer, desde que, sem culpa do devedor, se lhe 
torne impossível abster‑se do ato, que se obri-
gou a não praticar.
c	 Art. 248 deste Código.
c	 Arts. 822 e 823 do CPC.

Art. 251. Praticado pelo devedor o ato, a cuja 
abstenção se obrigara, o credor pode exigir 
dele que o desfaça, sob pena de se desfazer 
à sua custa, ressarcindo o culpado perdas e 
danos.
c	 Arts. 389 e 402 a 405 deste Código.

Parágrafo único. Em caso de urgência, po-
derá o credor desfazer ou mandar desfazer, 
independentemente de autorização judicial, 
sem prejuízo do ressarcimento devido.

CAPÍTULO IV
DAS OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS

Art. 252. Nas obrigações alternativas, a es-
colha cabe ao devedor, se outra coisa não se 
estipulou.
c	 Art. 342 deste Código.
c	 Art. 800 do CPC.

§ 1o Não pode o devedor obrigar o credor a 
receber parte em uma prestação e parte em 
outra.
c	 Art. 314 deste Código.

§ 2o Quando a obrigação for de prestações 
periódicas, a faculdade de opção poderá ser 
exercida em cada período.
§ 3o No caso de pluralidade de optantes, não 
havendo acordo unânime entre eles, decidirá 
o juiz, findo o prazo por este assinado para a 
deliberação.
§ 4o Se o título deferir a opção a terceiro, e 
este não quiser, ou não puder exercê‑la, caberá 
ao juiz a escolha se não houver acordo entre 
as partes.

Art. 253. Se uma das duas prestações não 
puder ser objeto de obrigação ou se tornada 
inexequível, subsistirá o débito quanto à outra.
c	 Art. 1.940 deste Código.

Art. 254. Se, por culpa do devedor, não se 
puder cumprir nenhuma das prestações, não 
competindo ao credor a escolha, ficará aquele 
obrigado a pagar o valor da que por último se 
impossibilitou, mais as perdas e danos que o 
caso determinar.
c	 Arts. 389 e 402 a 405 deste Código.

Art. 255. Quando a escolha couber ao credor 
e uma das prestações tornar‑se impossível por 
culpa do devedor, o credor terá direito de exigir 
a prestação subsistente ou o valor da outra, 
com perdas e danos; se, por culpa do devedor, 
ambas as prestações se tornarem inexequíveis, 
poderá o credor reclamar o valor de qualquer 
das duas, além da indenização por perdas e 
danos.
c	 Arts. 342, 389 e 402 a 405 deste Código.

Art. 256. Se todas as prestações se tornarem 
impossíveis sem culpa do devedor, extin-
guir‑se‑á a obrigação.
c	 Arts. 234, 239, 248 e 250 deste Código.

CAPÍTULO V
DAS OBRIGAÇÕES DIVISÍVEIS 

E INDIVISÍVEIS
c	 Arts. 87 e 88 deste Código.

Art. 257. Havendo mais de um devedor ou 
mais de um credor em obrigação divisível, 
esta presume‑se dividida em tantas obriga-
ções, iguais e distintas, quantos os credores 
ou devedores.
Art. 258. A obrigação é indivisível quando a 
prestação tem por objeto uma coisa ou um 
fato não suscetíveis de divisão, por sua nature-
za, por motivo de ordem econômica, ou dada a 
razão determinante do negócio jurídico.
c	 Art. 414 deste Código.

Art. 259. Se, havendo dois ou mais devedo-
res, a prestação não for divisível, cada um será 
obrigado pela dívida toda.
c	 Arts. 275 a 285 deste Código.

Parágrafo único. O devedor, que paga a dívi-
da, sub‑roga‑se no direito do credor em rela-
ção aos outros coobrigados.
c	 Art. 346, I, deste Código.

Art. 260. Se a pluralidade for dos credores, 
poderá cada um destes exigir a dívida inteira; 
mas o devedor ou devedores se desobrigarão, 
pagando:
I – a todos conjuntamente;
II – a um, dando este caução de ratificação dos 
outros credores.
c	 Arts. 267 a 274 deste Código.

Art. 261. Se um só dos credores receber a 
prestação por inteiro, a cada um dos outros 
assistirá o direito de exigir dele em dinheiro a 
parte que lhe caiba no total.
c	 Art. 272 deste Código.

Art. 262. Se um dos credores remitir a dívida, 
a obrigação não ficará extinta para com os ou-
tros; mas estes só a poderão exigir, descontada 
a quota do credor remitente.
c	 Arts. 272 e 385 a 388 deste Código.

Parágrafo único. O mesmo critério se obser-
vará no caso de transação, novação, compen-
sação ou confusão.
c	 Arts. 360 a 384 e 840 a 850 deste Código.



271

Código de Processo Civil Arts. 138 a 145

CÓ
DI

GO
 D

E 
PR

OC
ES

SO
 C

IV
IL

CAPÍTULO V
DO AMICUS CURIAE

Art. 138. O juiz ou o relator, considerando 
a relevância da matéria, a especificidade do 
tema objeto da demanda ou a repercussão so‑
cial da controvérsia, poderá, por decisão irre‑
corrível, de ofício ou a requerimento das partes 
ou de quem pretenda manifestar‑se, solicitar 
ou admitir a participação de pessoa natural ou 
jurídica, órgão ou entidade especializada, com 
representatividade adequada, no prazo de 15 
(quinze) dias de sua intimação.
c	 Arts. 10, 927, § 2o, 983 e 1.038, I, deste Código.
c	 Art. 3o da IN do TST no 39, de 15-3-2016, que dis-

põe de forma não exaustiva sobre as normas do 
CPC/2015 aplicáveis ao Processo do Trabalho.

§ 1o A intervenção de que trata o caput não 
implica alteração de competência nem auto‑
riza a interposição de recursos, ressalvadas a 
oposição de embargos de declaração e a hi‑
pótese do § 3o.
c	 Arts. 1.022 a 1.026 deste Código.

§ 2o Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão 
que solicitar ou admitir a intervenção, definir 
os poderes do amicus curiae.
§ 3o O amicus curiae pode recorrer da decisão 
que julgar o incidente de resolução de deman‑
das repetitivas.
c	 Arts. 976 a 987 deste Código.

TÍTULO IV – DO JUIZ E DOS 
AUXILIARES DA JUSTIÇA

CAPÍTULO I
DOS PODERES, DOS DEVERES E DA 

RESPONSABILIDADE DO JUIZ

Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme 
as disposições deste Código, incumbindo‑lhe:
c	 Arts. 2o, 141, 370 e 372 deste Código.
c	 Art. 3o da IN do TST no 39, de 15-3-2016, que dis-

põe de forma não exaustiva sobre as normas do 
CPC/2015 aplicáveis ao Processo do Trabalho.

I – assegurar às partes igualdade de tratamen‑
to;
c	 Art. 7o deste Código.

II – velar pela duração razoável do processo;
c	 Art. 5o, LXXVIII, da CF.
c	 Arts. 4o, 6o e 685, parágrafo único, deste Código.
c	 Art. 49 da LC no 35, de 14-3-1979 (Lei Orgânica da 

Magistratura Nacional).

III – prevenir ou reprimir qualquer ato contrário 
à dignidade da justiça e indeferir postulações 
meramente protelatórias;
c	 Arts. 77, IV e VI, §§ 1o a 8o, 80, VII, 161, parágrafo 

único, 311, I, 334, § 8o, 370, 772, II, 774, 777, 903, 
§ 6o, 918, III, parágrafo único, e 1.026, §§ 2o a 4o, 
deste Código.

IV – determinar todas as medidas indutivas, 
coercitivas, mandamentais ou sub‑rogatórias 
necessárias para assegurar o cumprimento de 
ordem judicial, inclusive nas ações que tenham 
por objeto prestação pecuniária;
c	 Arts. 380, parágrafo único, 400, parágrafo único, e 

403, parágrafo único, deste Código.

V – promover, a qualquer tempo, a autocom‑
posição, preferencialmente com auxílio de 
conciliadores e mediadores judiciais;
c	 Arts. 3o, § 3o, 154, parágrafo único, 165 a 175, 334, 

359, 694 a 696 deste Código.
c	 Lei no 13.140, de 26-6-2015 (Lei da Mediação).

VI – dilatar os prazos processuais e alterar 
a ordem de produção dos meios de prova, 

adequando‑os às necessidades do conflito de 
modo a conferir maior efetividade à tutela do 
direito;
c	 Arts. 222, § 1o, 361 e 369 a 484 deste Código.

VII – exercer o poder de polícia, requisitando, 
quando necessário, força policial, além da se‑
gurança interna dos fóruns e tribunais;
c	 Arts. 360, III, 403, § 3o, 536, § 1o, 782, § 2o, e 846, 

§ 2o, deste Código.

VIII – determinar, a qualquer tempo, o compa‑
recimento pessoal das partes, para inquiri‑las 
sobre os fatos da causa, hipótese em que não 
incidirá a pena de confesso;
c	 Arts. 385, § 1o, e 389 deste Código.

IX – determinar o suprimento de pressupostos 
processuais e o saneamento de outros vícios 
processuais;
c	 Art. 485, IV, deste Código.

X – quando se deparar com diversas deman‑
das individuais repetitivas, oficiar o Ministério 
Público, a Defensoria Pública e, na medida do 
possível, outros legitimados a que se referem o 
art. 5o da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, 
e o art. 82 da Lei no 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, para, se for o caso, promover a pro‑
positura da ação coletiva respectiva.
c	 Lei no  7.347, de 24-7-1985 (Lei da Ação Civil 

Pública).
c	 Lei no 8.078, de 11-9-1990 (Código de Defesa do 

Consumidor).

Parágrafo único. A dilação de prazos previs‑
ta no inciso VI somente pode ser determinada 
antes de encerrado o prazo regular.
c	 Art. 223 deste Código.

Art. 140. O juiz não se exime de decidir sob a 
alegação de lacuna ou obscuridade do orde‑
namento jurídico.
c	 Art. 4o da LINDB.

Parágrafo único. O juiz só decidirá por equi‑
dade nos casos previstos em lei.
Art. 141. O juiz decidirá o mérito nos limites 
propostos pelas partes, sendo‑lhe vedado co‑
nhecer de questões não suscitadas a cujo res‑
peito a lei exige iniciativa da parte.
c	 Arts. 2o, 139, 490, 492 e 1.013, §  3o, II, deste 

Código.

Art. 142. Convencendo‑se, pelas circunstân‑
cias, de que autor e réu se serviram do pro‑
cesso para praticar ato simulado ou conseguir 
fim vedado por lei, o juiz proferirá decisão que 
impeça os objetivos das partes, aplicando, de 
ofício, as penalidades da litigância de má‑fé.
c	 Arts. 10, 79 a 81, 100, parágrafo único, 536, § 3o, 

702, §§ 10 e 11, e 777 deste Código.

Art. 143. O juiz responderá, civil e regressiva‑
mente, por perdas e danos quando:
c	 Arts. 402 a 405 e 927 do CC.

I – no exercício de suas funções, proceder com 
dolo ou fraude;
II – recusar, omitir ou retardar, sem justo moti‑
vo, providência que deva ordenar de ofício ou 
a requerimento da parte.
c	 Art. 49 da LC no 35, de 14-3-1979 (Lei Orgânica da 

Magistratura Nacional).
c	 Arts. 187, 402 a 405, 927, 940 e 1.744 do CC.

Parágrafo único. As hipóteses previstas no 
inciso II somente serão verificadas depois que 
a parte requerer ao juiz que determine a provi‑
dência e o requerimento não for apreciado no 
prazo de 10 (dez) dias.

CAPÍTULO II
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

c	 Arts. 313, III, 314, 452 e 923 deste Código.

Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo‑lhe 
vedado exercer suas funções no processo:
c	 Súm. no 252 do STF.

I – em que interveio como mandatário da 
parte, oficiou como perito, funcionou como 
membro do Ministério Público ou prestou de‑
poimento como testemunha;
c	 Art. 452 deste Código.

II – de que conheceu em outro grau de jurisdi‑
ção, tendo proferido decisão;
III – quando nele estiver postulando, como de‑
fensor público, advogado ou membro do Mi‑
nistério Público, seu cônjuge ou companheiro, 
ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, 
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 
inclusive;
c	 Res. CNJ no 200, de 3-3-2015 (disciplina a causa de 

impedimento de magistrado prevista no art. 134, 
IV, do CPC/1973).

IV – quando for parte no processo ele próprio, 
seu cônjuge ou companheiro, ou parente, con‑
sanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, 
até o terceiro grau, inclusive;
V – quando for sócio ou membro de direção 
ou de administração de pessoa jurídica parte 
no processo;
VI – quando for herdeiro presuntivo, donatário 
ou empregador de qualquer das partes;
VII – em que figure como parte instituição de 
ensino com a qual tenha relação de emprego 
ou decorrente de contrato de prestação de 
serviços;
VIII – em que figure como parte cliente do 
escritório de advocacia de seu cônjuge, com‑
panheiro ou parente, consanguíneo ou afim, 
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 
inclusive, mesmo que patrocinado por advoga‑
do de outro escritório;
c	 O STF, por maioria, julgou procedente a ADI 

no  5.953, para declarar a inconstitucionalidade 
deste inciso (DOU de 27-10-2023).

IX – quando promover ação contra a parte ou 
seu advogado.
§ 1o Na hipótese do inciso III, o impedimento 
só se verifica quando o defensor público, o ad‑
vogado ou o membro do Ministério Público já 
integrava o processo antes do início da ativida‑
de judicante do juiz.
§ 2o É vedada a criação de fato superveniente a 
fim de caracterizar impedimento do juiz.
§ 3o O impedimento previsto no inciso III tam‑
bém se verifica no caso de mandato conferi‑
do a membro de escritório de advocacia que 
tenha em seus quadros advogado que indivi‑
dualmente ostente a condição nele prevista, 
mesmo que não intervenha diretamente no 
processo.
Art. 145. Há suspeição do juiz:
I – amigo íntimo ou inimigo de qualquer das 
partes ou de seus advogados;
II – que receber presentes de pessoas que ti‑
verem interesse na causa antes ou depois de 
iniciado o processo, que aconselhar alguma 
das partes acerca do objeto da causa ou que 
subministrar meios para atender às despesas 
do litígio;
III – quando qualquer das partes for sua credo‑
ra ou devedora, de seu cônjuge ou companhei‑
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Extinção
Art. 89. O juiz não poderá declarar extinta a 
pena, enquanto não passar em julgado a sen‑
tença em processo a que responde o liberado, 
por crime cometido na vigência do livramento.
c	 Art. 95, parágrafo único, do CPM.
c	 Arts. 145 e 146 da LEP.

Art. 90. Se até o seu término o livramento não 
é revogado, considera‑se extinta a pena priva‑
tiva de liberdade.
c	 Art. 95, caput, do CPM.
c	 Art. 146 da LEP.

CAPÍTULO VI
DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO

Efeitos genéricos e específicos
Art. 91. São efeitos da condenação:
I – tornar certa a obrigação de indenizar o 
dano causado pelo crime;
c	 Súm. no 249 do TFR.

II – a perda em favor da União, ressalvado o 
direito do lesado ou de terceiro de boa‑fé:
c	 A alteração que seria inserida neste inciso pela 

Lei no 15.358, de 24-3-2026, foi vetada, razão pela 
qual mantivemos a redação.

a)	 dos instrumentos do crime, desde que 
consistam em coisas cujo fabrico, aliena‑
ção, uso, porte ou detenção constitua fato 
ilícito;

c	 Art. 6o do CPP.

b)	do produto do crime ou de qualquer 
bem ou valor que constitua proveito au‑
ferido pelo agente com a prática do fato 
criminoso.

c	 Arts. 5o, XLV, XLVI, b, e 243 da CF.
c	 Arts. 6o, 119 e 136 do CPP.
c	 Art. 109 do CPM.

§ 1o Poderá ser decretada a perda de bens ou 
valores equivalentes ao produto ou proveito do 
crime quando estes não forem encontrados ou 
quando se localizarem no exterior.
§ 2o Na hipótese do § 1o, as medidas assecura‑
tórias previstas na legislação processual pode‑
rão abranger bens ou valores equivalentes do 
investigado ou acusado para posterior decre‑
tação de perda.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  12.694, de 

24-7-2012.

Art. 91‑A. Na hipótese de condenação por 
infrações às quais a lei comine pena máxima 
superior a 6 (seis) anos de reclusão, poderá ser 
decretada a perda, como produto ou proveito 
do crime, dos bens correspondentes à diferen‑
ça entre o valor do patrimônio do condenado 
e aquele que seja compatível com o seu ren‑
dimento lícito.
c	 Caput do art. 91‑A acrescido pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

§ 1o Para efeito da perda prevista no caput 
deste artigo, entende‑se por patrimônio do 
condenado todos os bens:
I – de sua titularidade, ou em relação aos quais 
ele tenha o domínio e o benefício direto ou in‑
direto, na data da infração penal ou recebidos 
posteriormente; e
II – transferidos a terceiros a título gratuito ou 
mediante contraprestação irrisória, a partir do 
início da atividade criminal.
§ 2o O condenado poderá demonstrar a inexis‑
tência da incompatibilidade ou a procedência 
lícita do patrimônio.

§ 3o A perda prevista neste artigo deverá ser 
requerida expressamente pelo Ministério Públi‑
co, por ocasião do oferecimento da denúncia, 
com indicação da diferença apurada.
§ 4o Na sentença condenatória, o juiz deve de‑
clarar o valor da diferença apurada e especifi‑
car os bens cuja perda for decretada.
c	 §§  1o a 4o acrescidos pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

§ 5o Os instrumentos utilizados para a prática 
de crimes por organizações criminosas e milí‑
cias deverão ser declarados perdidos em favor 
da União, do Estado ou do Distrito Federal, 
dependendo da Justiça onde tramita a ação 
penal, ainda que não ponham em perigo a 
segurança das pessoas, a moral ou a ordem 
pública, nem ofereçam sério risco de ser uti‑
lizados para o cometimento de novos crimes.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 15.358, de 

24-3-2026.

Art. 92. São também efeitos da condenação:
c	 Súm. no 694 do STF.

I – a perda de cargo, função pública ou man‑
dato eletivo:
a)	 quando aplicada pena privativa de liberda‑

de por tempo igual ou superior a um ano, 
nos crimes praticados com abuso de poder 
ou violação de dever para com a Adminis‑
tração Pública;

b)	quando for aplicada pena privativa de liber‑
dade por tempo superior a quatro anos nos 
demais casos;

c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 9.268, de 
1o-4-1996.

II – a incapacidade para o exercício do poder 
familiar, da tutela ou da curatela nos crimes 
dolosos sujeitos à pena de reclusão cometidos 
contra outrem igualmente titular do mesmo 
poder familiar, contra filho, filha ou outro des‑
cendente, tutelado ou curatelado, bem como 
nos crimes cometidos contra a mulher por ra‑
zões da condição do sexo feminino, nos termos 
do § 1o do art. 121‑A deste Código;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 14.994, de 

9-10-2024.

III – a inabilitação para dirigir veículo, quando 
utilizado como meio para a prática de crime 
doloso;
c	 Arts. 47, III, e 93, parágrafo único, deste Código.

IV – a suspensão, pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, da eficácia da inscrição no Ca‑
dastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do 
estabelecimento que, no exercício de ativida‑
de comercial ou industrial, for constituída ou 
utilizada com o fim de permitir, facilitar ou 
ocultar a prática dos crimes definidos no ca‑
put e no § 1o do art. 180 deste Código.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  15.358, de 

24-3-2026.

§ 1o Os efeitos de que trata este artigo não 
são automáticos, devendo ser motivadamente 
declarados na sentença pelo juiz, mas indepen‑
dem de pedido expresso da acusação, observa‑
do o disposto no inciso III do § 2o deste artigo.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.
c	 Art. 337‑I deste Código.
c	 Art. 202 da LEP.

§ 2o Ao condenado por crime praticado contra 
a mulher por razões da condição do sexo femi‑

nino, nos termos do § 1o do art. 121‑A deste 
Código serão:
I – aplicados os efeitos previstos nos incisos I e 
II do caput deste artigo;
II – vedadas a sua nomeação, designação ou 
diplomação em qualquer cargo, função pú‑
blica ou mandato eletivo entre o trânsito em 
julgado da condenação até o efetivo cumpri‑
mento da pena;
III – automáticos os efeitos dos incisos I e II do 
caput e do inciso II do § 2o deste artigo.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.

§ 3o Em caso de reincidência da conduta pre‑
vista no inciso IV do caput deste artigo, a em‑
presa será considerada inidônea e terá sua 
inscrição no CNPJ considerada inapta, com 
os efeitos previstos na Lei no 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996.
§ 4o Na hipótese da reincidência descrita no 
§ 3o deste artigo, o administrador, direta ou 
indiretamente responsável pela infração co‑
metida, será interditado para o exercício do 
comércio pelo período de 5 (cinco) anos.
c	 §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no  15.358, de 

24-3-2026.

CAPÍTULO VII
DA REABILITAÇÃO

Reabilitação
Art. 93. A reabilitação alcança quaisquer 
penas aplicadas em sentença definitiva, asse‑
gurando ao condenado o sigilo dos registros 
sobre seu processo e condenação.
c	 Arts. 134 e 135 do CPM.
c	 Art. 202 da LEP.

Parágrafo único. A reabilitação poderá, 
também, atingir os efeitos da condenação, 
previstos no artigo 92 deste Código, vedada 
reintegração na situação anterior, nos casos 
dos incisos I e II do mesmo artigo.
c	 Arts. 743 a 750 do CPP.

Art. 94. A reabilitação poderá ser requerida, 
decorridos dois anos do dia em que for extin‑
ta, de qualquer modo, a pena ou terminar sua 
execução, computando‑se o período de pro‑
va da suspensão e o do livramento condicio‑
nal, se não sobrevier revogação, desde que o 
condenado:
I – tenha tido domicílio no País no prazo acima 
referido;
II – tenha dado, durante esse tempo, demons‑
tração efetiva e constante de bom comporta‑
mento público e privado;
III – tenha ressarcido o dano causado pelo cri‑
me ou demonstre a absoluta impossibilidade 
de o fazer, até o dia do pedido, ou exiba docu‑
mento que comprove a renúncia da vítima ou 
novação da dívida.
Parágrafo único. Negada a reabilitação, po‑
derá ser requerida, a qualquer tempo, desde 
que o pedido seja instruído com novos elemen‑
tos comprobatórios dos requisitos necessários.
Art. 95. A reabilitação será revogada, de ofício 
ou a requerimento do Ministério Público, se o 
reabilitado for condenado, como reincidente, 
por decisão definitiva, a pena que não seja de 
multa.
c	 Arts. 63 e 64 deste Código.
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TÍTULO VI – DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA

Espécies de medidas de segurança
Art. 96. As medidas de segurança são:

I – internação em hospital de custódia e trata‑
mento psiquiátrico ou, à falta, em outro esta‑
belecimento adequado;
c	 Arts. 99 a 101 e 108 da LEP.

II – sujeição a tratamento ambulatorial.
c	 Arts. 581, XIX a XXIII, 627, 685, parágrafo único, e 

715 do CPP.
c	 Arts. 110 a 120 do CPM.
c	 Art. 184 da LEP.
c	 Arts. 26, 28, § 7o, 45, parágrafo único, e 47 da Lei 

no 11.343, de 23-8-2006 (Lei Antidrogas).

Parágrafo único. Extinta a punibilidade, não 
se impõe medida de segurança nem subsiste a 
que tenha sido imposta.
c	 Arts. 171 a 179 da LEP.

Imposição da medida de 
segurança para inimputável
Art. 97. Se o agente for inimputável, o juiz 
determinará sua internação (artigo 26). Se, 
todavia, o fato previsto como crime for puní‑
vel com detenção, poderá o juiz submetê‑lo a 
tratamento ambulatorial.
c	 Arts. 101, 175 e 178 da LEP.

Prazo
§ 1o A internação, ou tratamento ambulatorial, 
será por tempo indeterminado, perdurando 
enquanto não for averiguada, mediante perícia 
médica, a cessação de periculosidade. O prazo 
mínimo deverá ser de um a três anos.
c	 Súmulas nos 439 e 527 do STJ.

Perícia médica
§ 2o A perícia médica realizar‑se‑á ao termo do 
prazo mínimo fixado e deverá ser repetida de 
ano em ano, ou a qualquer tempo, se o deter‑
minar o juiz da execução.
Desinternação ou liberação condicional
§  3o A desinternação, ou a liberação, será 
sempre condicional devendo ser restabeleci‑
da a situação anterior se o agente, antes do 
decurso de um ano, pratica fato indicativo de 
persistência de sua periculosidade.
c	 Art. 178 da LEP.

§ 4o Em qualquer fase do tratamento ambula‑
torial, poderá o juiz determinar a internação 
do agente, se essa providência for necessária 
para fins curativos.
Substituição da pena por medida de 
segurança para o semi‑imputável
Art. 98. Na hipótese do parágrafo único do ar‑
tigo 26 deste Código e necessitando o conde‑
nado de especial tratamento curativo, a pena 
privativa de liberdade pode ser substituída pela 
internação, ou tratamento ambulatorial, pelo 
prazo mínimo de um a três anos, nos termos 
do artigo anterior e respectivos §§ 1o a 4o.
c	 Art. 59, IV, deste Código.
c	 Art. 387, V, do CPP.

Direitos do internado
Art. 99. O internado será recolhido a estabele‑
cimento dotado de características hospitalares 
e será submetido a tratamento.
c	 Arts. 3o, 41, 42 e 99 a 101 da LEP.

TÍTULO VII – DA AÇÃO PENAL

Ação pública e de iniciativa privada
Art. 100. A ação penal é pública, salvo quan‑
do a lei expressamente a declara privativa do 
ofendido.
c	 Art. 24 e segs. do CPP.
c	 Arts. 121 e 122 do CPM.

§ 1o A ação pública é promovida pelo Ministé‑
rio Público, dependendo, quando a lei o exige, 
de representação do ofendido ou de requisição 
do Ministro da Justiça.
c	 Art. 129, I, da CF.
c	 Súm. no 234 do STJ.

§ 2o A ação de iniciativa privada é promovida 
mediante queixa do ofendido ou de quem te‑
nha qualidade para representá‑lo.
c	 Arts. 30 a 33 do CPP.

§ 3o A ação de iniciativa privada pode inten‑
tar‑se nos crimes de ação pública, se o Minis‑
tério Público não oferece denúncia no prazo 
legal.
c	 Art. 5o, LIX, da CF.
c	 Art. 103 deste Código.

§ 4o No caso de morte do ofendido ou de ter 
sido declarado ausente por decisão judicial, o 
direito de oferecer queixa ou de prosseguir na 
ação passa ao cônjuge, ascendente, descen‑
dente ou irmão.
c	 Arts. 24, § 1o, e 31 do CPP.

A ação penal no crime complexo
Art. 101. Quando a lei considera como ele‑
mento ou circunstâncias do tipo legal fatos 
que, por si mesmos, constituem crimes, cabe 
ação pública em relação àquele, desde que, em 
relação a qualquer destes, se deva proceder 
por iniciativa do Ministério Público.

Irretratabilidade da representação
Art. 102. A representação será irretratável de‑
pois de oferecida a denúncia.
c	 Art. 25 do CPP.

Decadência do direito de queixa 
ou de representação
Art. 103. Salvo disposição expressa em contrá‑
rio, o ofendido decai do direito de queixa ou de 
representação se não o exerce dentro do prazo 
de seis meses, contado do dia em que veio a 
saber quem é o autor do crime, ou, no caso 
do § 3o do artigo 100 deste Código, do dia 
em que se esgota o prazo para oferecimento 
da denúncia.
c	 Art. 107, IV, deste Código.
c	 Art. 38 do CPP.

Renúncia expressa ou tácita 
do direito de queixa
Art. 104. O direito de queixa não pode ser 
exercido quando renunciado expressa ou 
tacitamente.

Parágrafo único. Importa renúncia tácita ao 
direito de queixa a prática de ato incompatível 
com a vontade de exercê‑lo; não a implica, 
todavia, o fato de receber o ofendido a indeni‑
zação do dano causado pelo crime.
c	 Art. 57 do CPP.
c	 Art. 74, parágrafo único, da Lei no 9.099, de 26-9-

1995 (Lei dos Juizados Especiais).

Perdão do ofendido
Art. 105. O perdão do ofendido, nos crimes 
em que somente se procede mediante queixa, 
obsta ao prosseguimento da ação.
c	 Arts. 51 a 59 do CPP.

Art. 106. O perdão, no processo ou fora dele, 
expresso ou tácito:
I – se concedido a qualquer dos querelados, a 
todos aproveita;
c	 Art. 51 do CPP.

II – se concedido por um dos ofendidos, não 
prejudica o direito dos outros;
III – se o querelado o recusa, não produz efeito.
c	 Art. 58 do CPP.

§ 1o Perdão tácito é o que resulta da prática de 
ato incompatível com a vontade de prosseguir 
na ação.
§ 2o Não é admissível o perdão depois que pas‑
sa em julgado a sentença condenatória.

TÍTULO VIII – DA EXTINÇÃO 
DA PUNIBILIDADE

Extinção da punibilidade
Art. 107. Extingue‑se a punibilidade:
c	 Art. 123 do CPM.

I – pela morte do agente;
c	 Art. 62 do CPP.

II – pela anistia, graça ou indulto;
c	 Arts. 21, XVII, 48, VIII, e 84, XII, da CF.
c	 Arts. 187 a 193 da LEP.

III – pela retroatividade de lei que não mais 
considera o fato como criminoso;
c	 Art. 5o, XL, da CF.
c	 Art. 2o, parágrafo único, deste Código.
c	 Art. 2o, § 1o, do CPM.
c	 Súm. no 611 do STF.

IV – pela prescrição, decadência ou perempção;
c	 Arts. 38, 60 e 497, IX, do CPP.
c	 Súm. no 438 do STJ.

V – pela renúncia do direito de queixa ou pelo 
perdão aceito, nos crimes de ação privada;
c	 Arts. 49 a 60 do CPP.

VI – pela retratação do agente, nos casos em 
que a lei a admite;
VII e VIII – Revogados. Lei no  11.106, de 
28-3-2005;
IX – pelo perdão judicial, nos casos previstos 
em lei.
c	 Art. 8o da LCP.
c	 Súm. no 18 do STJ.

Art. 108. A extinção da punibilidade de crime 
que é pressuposto, elemento constitutivo ou 
circunstância agravante de outro não se esten‑
de a este. Nos crimes conexos, a extinção da 
punibilidade de um deles não impede, quanto 
aos outros, a agravação da pena resultante da 
conexão.
c	 Art. 61 do CPP.

Prescrição antes de transitar 
em julgado a sentença
Art. 109. A prescrição, antes de transitar em 
julgado a sentença final, salvo o disposto no 
§ 1o do art. 110 deste Código, regula‑se pelo 
máximo da pena privativa de liberdade comi‑
nada ao crime, verificando‑se:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.234, de 

5-5-2010.
c	 Art. 125 do CPM.
c	 Súmulas nos 338, 415 e 438 do STJ.
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I – em vinte anos, se o máximo da pena é su‑
perior a doze;
II – em dezesseis anos, se o máximo da pena 
é superior a oito anos e não excede a doze;
III – em doze anos, se o máximo da pena é 
superior a quatro anos e não excede a oito;
IV – em oito anos, se o máximo da pena é supe‑
rior a dois anos e não excede a quatro;
V – em quatro anos, se o máximo da pena é 
igual a um ano ou, sendo superior, não excede 
a dois;
VI – em 3 (três) anos, se o máximo da pena é 
inferior a 1 (um) ano.
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 12.234, de 

5-5-2010.

Prescrição das penas restritivas de direito
Parágrafo único. Aplicam‑se às penas restriti‑
vas de direito os mesmos prazos previstos para 
as privativas de liberdade.
Prescrição depois de transitar em 
julgado sentença final condenatória
Art. 110. A prescrição depois de transitar em 
julgado a sentença condenatória regula‑se 
pela pena aplicada e verifica‑se nos prazos fi‑
xados no artigo anterior, os quais se aumentam 
de um terço, se o condenado é reincidente.
c	 Art. 112 deste Código.
c	 Art. 336, parágrafo único, do CPP.
c	 Súmulas nos 146, 497 e 604 do STF.
c	 Súmulas nos 220 e 438 do STJ.

§ 1o A prescrição, depois da sentença condena‑
tória com trânsito em julgado para a acusação 
ou depois de improvido seu recurso, regula‑se 
pela pena aplicada, não podendo, em nenhu‑
ma hipótese, ter por termo inicial data anterior 
à da denúncia ou queixa.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 12.234, de 

5-5-2010.
c	 Súm. no 186 do TFR.

§ 2o Revogado. Lei no 12.234, de 5-5-2010.
Termo inicial da prescrição antes de 
transitar em julgado a sentença final
Art. 111. A prescrição, antes de transitar em 
julgado a sentença final, começa a correr:
c	 Art. 125, § 2o, do CPM.

I – do dia em que o crime se consumou;
II – no caso de tentativa, do dia em que cessou 
a atividade criminosa;
III – nos crimes permanentes, do dia em que 
cessou a permanência;
c	 Súm. no 711 do STF.

IV – nos de bigamia e nos de falsificação ou 
alteração de assentamento do registro civil, da 
data em que o fato se tornou conhecido;
V – nos crimes contra a dignidade sexual ou 
que envolvam violência contra a criança e o 
adolescente, previstos neste Código ou em 
legislação especial, da data em que a vítima 
completar 18 (dezoito) anos, salvo se a esse 
tempo já houver sido proposta a ação penal.
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 14.344, de 

24-5-2022.

Termo inicial da prescrição após a 
sentença condenatória irrecorrível
Art. 112. No caso do artigo 110 deste Código, 
a prescrição começa a correr:
c	 Art. 126, § 1o, do CPM.

I – do dia em que transita em julgado a sen‑
tença condenatória, para a acusação, ou a que 
revoga a suspensão condicional da pena ou o 
livramento condicional;

II – do dia em que se interrompe a execução, 
salvo quando o tempo da interrupção deva 
computar‑se na pena.
Prescrição no caso de evasão do condenado 
ou de revogação do livramento condicional
Art. 113. No caso de evadir‑se o condenado 
ou de revogar‑se o livramento condicional, a 
prescrição é regulada pelo tempo que resta 
da pena.
c	 Art. 126, § 2o, do CPM.

Prescrição da multa
Art. 114. A prescrição da pena de multa ocor‑
rerá:
I – em dois anos, quando a multa for a única 
cominada ou aplicada;
II – no mesmo prazo estabelecido para prescri‑
ção da pena privativa de liberdade, quando a 
multa for alternativa ou cumulativamente co‑
minada ou cumulativamente aplicada.
c	 Art. 114 com a redação dada pela Lei no 9.268, de 

1o-4-1996.

Redução dos prazos de prescrição
Art. 115. São reduzidos de metade os pra‑
zos de prescrição quando o criminoso era, ao 
tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) 
anos ou, na data da sentença, maior de 70 
(setenta) anos, salvo se o crime envolver vio‑
lência sexual contra a mulher.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 15.160, de 

3-7-2025.
c	 Art. 129 do CPM.
c	 Súm. no 74 do STJ.

Causas impeditivas da prescrição
Art. 116. Antes de passar em julgado a sen‑
tença final, a prescrição não corre:
c	 Art. 125, § 4o, do CPM.

I – enquanto não resolvida, em outro processo, 
questão de que dependa o reconhecimento da 
existência do crime;
II – enquanto o agente cumpre pena no 
exterior;
c	 Inciso II com a redação dada Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

III – na pendência de embargos de declaração 
ou de recursos aos Tribunais Superiores, quan‑
do inadmissíveis; e
IV – enquanto não cumprido ou não rescindido 
o acordo de não persecução penal.
c	 Incisos III e IV acrescidos pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

Parágrafo único. Depois de passada em jul‑
gado a sentença condenatória, a prescrição 
não corre durante o tempo em que o conde‑
nado está preso por outro motivo.
Causas interruptivas da prescrição
Art. 117. O curso da prescrição interrompe‑se:
c	 Art. 125, § 5o, do CPM.

I – pelo recebimento da denúncia ou da queixa;
II – pela pronúncia;
c	 Súm. no 191 do STJ.

III – pela decisão confirmatória da pronúncia;
IV – pela publicação da sentença ou acórdão 
condenatórios recorríveis;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 11.596, de 

29-11-2007.

V – pelo início ou continuação do cumprimen‑
to da pena;
VI – pela reincidência.
c	 Incisos V e VI com a redação dada pela Lei no 9.268, 

de 1o-4-1996.

c	 Arts. 63 e 64 deste Código.

§ 1o Excetuados os casos dos incisos V e VI des‑
te artigo, a interrupção da prescrição produz 
efeitos relativamente a todos os autores do 
crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto 
do mesmo processo, estende‑se aos demais a 
interrupção relativa a qualquer deles.
c	 Arts. 76 a 91 do CPP.
c	 Art. 125, § 6o, do CPM.

§ 2o Interrompida a prescrição, salvo a hipótese 
do inciso V deste artigo, todo o prazo começa 
a correr, novamente, do dia da interrupção.
c	 Art. 128 do CPM.

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com 
as mais graves.
Art. 119. No caso de concurso de crimes, a 
extinção da punibilidade incidirá sobre a pena 
de cada um, isoladamente.
Perdão judicial
Art. 120. A sentença que conceder perdão 
judicial não será considerada para efeitos de 
reincidência.
c	 Art. 107, IX, deste Código.
c	 Art. 8o da LCP.
c	 Súm. no 18 do STJ.

PARTE ESPECIAL

TÍTULO I – DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

CAPÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A VIDA

c	 Art. 5o, XXXVIII, d, da CF.
c	 Arts. 74, § 1o, e 406 a 497 do CPP.
c	 Súm. no 605 do STF.

Homicídio simples
Art. 121. Matar alguém:
Pena – reclusão, de seis a vinte anos.
c	 Arts. 205, 208 e 400 do CPM.
c	 Art. 1o da Lei no 2.889, de 1o-10-1956 (Lei do Crime 

do Genocídio).
c	 Art. 1o, III, a, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).
c	 Art. 1o, I, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).
c	 Art. 3o da Lei no 9.434, de 4-2-1997 (Lei de Remoção 

de Órgãos e Tecidos).
c	 Art. 4o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Caso de diminuição de pena
§ 1o Se o agente comete o crime impelido por 
motivo de relevante valor social ou moral, ou 
sob o domínio de violenta emoção, logo em 
seguida a injusta provocação da vítima, o juiz 
pode reduzir a pena de um sexto a um terço.
c	 Art. 65, III, a e c, deste Código.
c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 205, § 1o, do CPM.

Homicídio qualificado
§ 2o Se o homicídio é cometido:
I – mediante paga ou promessa de recompen‑
sa, ou por outro motivo torpe;
II – por motivo fútil;
III – com emprego de veneno, fogo, explosi‑
vo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou 
cruel, ou de que possa resultar perigo comum;
c	 Art. 5o, item 2, do Pacto de São José da Costa Rica.

IV – à traição, de emboscada, ou mediante 
dissimulação ou outro recurso que dificulte ou 
torne impossível a defesa do ofendido;
V – para assegurar a execução, a ocultação, a 
impunidade ou vantagem de outro crime;
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VI – Revogado. Lei no 14.994, de 9-10-2024;
VII – contra:
c	 Caput do inciso VII com a redação dada pela Lei 

no 15.134, de 6-5-2025.

a)	 autoridade ou agente descrito nos 
arts. 142 e 144 da Constituição Federal, in‑
tegrantes do sistema prisional e da Força 
Nacional de Segurança Pública, no exer‑
cício da função ou em decorrência dela, 
ou contra seu cônjuge, companheiro ou 
parente consanguíneo até o terceiro grau, 
em razão dessa condição;

b)	 membro do Poder Judiciário, do Minis‑
tério Público, da Defensoria Pública ou 
da Advocacia Pública, de que tratam os 
arts. 131 e 132 da Constituição Federal, 
ou oficial de justiça, no exercício da fun‑
ção ou em decorrência dela, ou contra seu 
cônjuge, companheiro ou parente, inclu‑
sive por afinidade, até o terceiro grau, em 
razão dessa condição;

c	 Alíneas a e b acrescidas pela Lei no 15.134, de 
6-5-2025.

VIII – com emprego de arma de fogo de uso 
restrito ou proibido;
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-

2019, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da 
CF (DOU de 30-4-2021).

Homicídio contra menor de 
14 (quatorze) anos
IX – contra menor de 14 (quatorze) anos;
c	 Inciso IX acrescido pela Lei no  14.344, de 

24-5-2022.

X – nas dependências de instituição de ensino:
c	 Inciso X acrescido pela Lei no 15.159, de 3-7-2025.

Pena – reclusão, de doze a trinta anos.
c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 205, § 2o, do CPM.
c	 Art. 1o, III, a, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).
c	 Art. 1o, I, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

§ 2o‑A. Revogado. Lei no 14.994, de 9-10-2024.
§ 2o‑B. A pena do homicídio contra menor de 
14 (quatorze) anos é aumentada de:
c	 Caput do § 2o‑B acrescido pela Lei no 14.344, de 

24-5-2022.

I – 1/3 (um terço) até a metade se a vítima é 
pessoa com deficiência ou com doença que 
implique o aumento de sua vulnerabilidade;
II – 2/3 (dois terços) se o autor é ascendente, 
padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, 
companheiro, tutor, curador, preceptor ou 
empregador da vítima ou por qualquer outro 
título tiver autoridade sobre ela;
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  14.344, de 

24-5-2022.

III – 2/3 (dois terços) se o crime for praticado 
em instituição de educação básica pública ou 
privada.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  14.811, de 

12-1-2024.

§ 2o‑C. A pena do homicídio cometido nas 
dependências de instituição de ensino é au‑
mentada de:
I – 1/3 (um terço) até a metade se a vítima é 
pessoa com deficiência ou com doença que 
acarrete condição limitante ou de vulnerabi‑
lidade física ou mental;
II – 2/3 (dois terços) se o autor é ascendente, 
padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, 
companheiro, tutor, curador, preceptor ou 

empregador da vítima ou por qualquer outro 
título tem autoridade sobre ela ou, ainda, se 
é professor ou funcionário da instituição de 
ensino.
c	 § 2o‑C acrescido pela Lei no 15.159, de 3-7-2025.

§  2o‑D. Se o homicídio doloso é cometido 
por integrante de organização criminosa 
ultraviolenta, grupo paramilitar ou milícia 
privada, no contexto da atuação ou para a 
consecução das condutas previstas no art. 2o 
da lei que institui o marco legal do combate 
ao crime organizado no Brasil.
Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta 
anos).
c	 § 2o‑D acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.

Homicídio culposo
§ 3o Se o homicídio é culposo:
Pena – detenção, de um a três anos.
c	 Art. 206 do CPM.

Aumento de pena
§ 4o No homicídio culposo, a pena é aumenta‑
da de um terço, se o crime resulta de inobser‑
vância de regra técnica de profissão, arte ou 
ofício, ou se o agente deixa de prestar ime‑
diato socorro à vítima, não procura diminuir 
as consequências do seu ato, ou foge para 
evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o ho‑
micídio, a pena é aumentada de um terço se 
o crime é praticado contra pessoa menor de 
quatorze ou maior de sessenta anos.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 10.741, de 

1o-10-2003.
c	 Art. 129, § 7o, deste Código.
c	 Art. 206, § 1o, do CPM.

§ 5o Na hipótese de homicídio culposo, o juiz 
poderá deixar de aplicar a pena, se as conse‑
quências da infração atingirem o próprio agen‑
te de forma tão grave que a sanção penal se 
torne desnecessária.
c	 Arts. 107, IX, e 120 deste Código.

§ 6o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até 
a metade se o crime for praticado por milícia 
privada, sob o pretexto de prestação de serviço 
de segurança, ou por grupo de extermínio.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 12.720, de 27-9-2012.

§ 7o Revogado. Lei no 14.994, de 9-10-2024.
Feminicídio
Art. 121‑A. Matar mulher por razões da con‑
dição do sexo feminino:
Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) 
anos.
§ 1o Considera‑se que há razões da condição 
do sexo feminino quando o crime envolve:
I – violência doméstica e familiar;
II – menosprezo ou discriminação à condição 
de mulher.
§ 2o A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 
(um terço) até a metade se o crime é praticado:
I – durante a gestação, nos 3 (três) meses pos‑
teriores ao parto ou se a vítima é a mãe ou a 
responsável por criança, adolescente ou pes‑
soa com deficiência de qualquer idade;
II – contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, 
maior de 60 (sessenta) anos, com deficiência 
ou portadora de doenças degenerativas que 
acarretem condição limitante ou de vulnerabi‑
lidade física ou mental;
III – na presença física ou virtual de descenden‑
te ou de ascendente da vítima;

IV – em descumprimento das medidas prote‑
tivas de urgência previstas nos incisos I, II e III 
do caput do art. 22 da Lei no 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha);
V – nas circunstâncias previstas nos incisos III, 
IV e VIII do § 2o do art. 121 deste Código.
Coautoria
§ 3o Comunicam‑se ao coautor ou partícipe as 
circunstâncias pessoais elementares do crime 
previstas no § 1o deste artigo.
c	 Art. 121‑A acrescido pela Lei no  14.994, de 

9-10-2024.

Induzimento, instigação ou auxílio 
a suicídio ou a automutilação
c	 Epígrafe com a denominação dada pela Lei 

no 13.968, de 26-12-2019.

Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suici‑
dar‑se ou a praticar automutilação ou pres‑
tar‑lhe auxílio material para que o faça:
c	 Caput do art. 122 com a redação dada pela Lei 

no 13.968, de 26-12-2019.

Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos.
c	 Art. 207 do CPM.
c	 Art. 4o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o Se da automutilação ou da tentativa de 
suicídio resulta lesão corporal de natureza gra‑
ve ou gravíssima, nos termos dos §§ 1o e 2o do 
art. 129 deste Código:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.
§ 2o Se o suicídio se consuma ou se da automu‑
tilação resulta morte:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.
§ 3o A pena é duplicada:
I – se o crime é praticado por motivo egoístico, 
torpe ou fútil;
II – se a vítima é menor ou tem diminuída, por 
qualquer causa, a capacidade de resistência.
§ 4o A pena é aumentada até o dobro se a 
conduta é realizada por meio da rede de com‑
putadores, de rede social ou transmitida em 
tempo real.
c	 §§ 1o a 4o com a redação dada pela Lei no 13.968, 

de 26-12-2019.

§ 5o Aplica‑se a pena em dobro se o autor é 
líder, coordenador ou administrador de grupo, 
de comunidade ou de rede virtual, ou por estes 
é responsável.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 14.811, de 

12-1-2024.

§ 6o Se o crime de que trata o § 1o deste artigo 
resulta em lesão corporal de natureza gravís‑
sima e é cometido contra menor de 14 (qua‑
torze) anos ou contra quem, por enfermidade 
ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato, ou que, 
por qualquer outra causa, não pode oferecer 
resistência, responde o agente pelo crime des‑
crito no § 2o do art. 129 deste Código.
§ 7o Se o crime de que trata o § 2o deste arti‑
go é cometido contra menor de 14 (quatorze) 
anos ou contra quem não tem o necessário dis‑
cernimento para a prática do ato, ou que, por 
qualquer outra causa, não pode oferecer resis‑
tência, responde o agente pelo crime de ho‑
micídio, nos termos do art. 121 deste Código.
c	 §§ 6o e 7o com a redação dada pela Lei no 13.968, 

de 26-12-2019.
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Infanticídio
Art. 123. Matar, sob a influência do estado 
puerperal, o próprio filho, durante o parto ou 
logo após:
Pena – detenção, de dois a seis anos.
c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Aborto provocado pela gestante 
ou com seu consentimento
Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou 
consentir que outrem lho provoque:
Pena – detenção, de um a três anos.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADPF no 54 para declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual a interrupção da 
gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 
nos arts. 124, 126, 128, I e II, deste Código (DOU 
de 24-4-2012).

c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Aborto provocado por terceiro
Art. 125. Provocar aborto, sem o consenti‑
mento da gestante:
Pena – reclusão, de três a dez anos.
c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Art. 126. Provocar aborto com o consentimen‑
to da gestante:
Pena – reclusão, de um a quatro anos.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADPF no 54 para declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual a interrupção da 
gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 
nos arts. 124, 126, 128, I e II, deste Código (DOU 
de 24-4-2012).

c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Parágrafo único. Aplica‑se a pena do artigo 
anterior, se a gestante não é maior de quatorze 
anos, ou é alienada ou débil mental, ou se o 
consentimento é obtido mediante fraude, gra‑
ve ameaça ou violência.
Forma qualificada
Art. 127. As penas cominadas nos dois artigos 
anteriores são aumentadas de um terço, se, em 
consequência do aborto ou dos meios empre‑
gados para provocá‑lo, a gestante sofre lesão 
corporal de natureza grave; e são duplicadas, 
se, por qualquer dessas causas, lhe sobrevém 
a morte.
c	 Art. 74, § 1o, do CPP.

Art. 128. Não se pune o aborto praticado por 
médico:
c	 Art. 24 deste Código.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADPF no 54 para declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual a interrupção da 
gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 
nos arts. 124, 126, 128, I e II, deste Código (DOU 
de 24-4-2012).

Aborto necessário
I – se não há outro meio de salvar a vida da 
gestante;
Aborto no caso de gravidez 
resultante de estupro
II – se a gravidez resulta de estupro e o aborto 
é precedido de consentimento da gestante ou, 
quando incapaz, de seu representante legal.

CAPÍTULO II
DAS LESÕES CORPORAIS

Lesão corporal
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a 
saúde de outrem:
Pena – detenção, de três meses a um ano.
c	 Arts. 209 e 403 do CPM.
c	 Art. 88 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Jui-

zados Especiais).
c	 Art. 5o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Lesão corporal de natureza grave
c	 Art. 27, § 2o, III, da Lei no 11.105, de 24-3-2005 (Lei 

de Biossegurança).

§ 1o Se resulta:
I – incapacidade para as ocupações habituais, 
por mais de trinta dias;
c	 Art. 168, § 2o, do CPP.

II – perigo de vida;
III – debilidade permanente de membro, sen‑
tido ou função;
IV – aceleração de parto:
Pena – reclusão, de um a cinco anos.
§ 2o Se resulta:
I – incapacidade permanente para o trabalho;
II – enfermidade incurável;
III – perda ou inutilização de membro, sentido 
ou função;
IV – deformidade permanente;
V – aborto:
Pena – reclusão, de dois a oito anos.
Lesão corporal seguida de morte
§ 3o Se resulta morte e as circunstâncias evi‑
denciam que o agente não quis o resultado, 
nem assumiu o risco de produzi‑lo:
Pena – reclusão, de quatro a doze anos.
c	 Art. 27, § 2o, IV, da Lei no 11.105, de 24-3-2005 (Lei 

de Biossegurança).

§ 3o‑A. No crime previsto no § 3o deste artigo, 
se cometido no contexto da atuação ou para 
a consecução das condutas previstas no art. 2o 
da lei que institui o marco legal do combate 
ao crime organizado no Brasil:
Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) 
anos.
c	 § 3o‑A acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.

Diminuição de pena
§ 4o Se o agente comete o crime impelido por 
motivo de relevante valor social ou moral ou 
sob o domínio de violenta emoção, logo em 
seguida a injusta provocação da vítima, o juiz 
pode reduzir a pena de um sexto a um terço.
c	 Arts. 65, III, a e c, e 121, § 1o, deste Código.

Substituição da pena
§ 5o O juiz, não sendo graves as lesões, pode 
ainda substituir a pena de detenção pela de 
multa:
c	 Arts. 59, IV, e 60, § 2o, deste Código.

I – se ocorre qualquer das hipóteses do pará‑
grafo anterior;
II – se as lesões são recíprocas.
Lesão corporal culposa
§ 6o Se a lesão é culposa:
Pena – detenção, de dois meses a um ano.
c	 Art. 210 do CPM.
c	 Art. 303 do CTB.
c	 Art. 88 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Jui-

zados Especiais).

Aumento de pena
§ 7o Aumenta‑se a pena de 1/3 (um terço) se 
ocorrer qualquer das hipóteses dos §§ 4o e 6o 
do art. 121 deste Código.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 12.720, de 

27-9-2012.

§ 8o Aplica‑se à lesão culposa o disposto no 
§ 5o do artigo 121.
c	 §  8o com a redação dada pela Lei no  8.069, de 

13-7-1990.
c	 Arts. 107, IX, e 120 deste Código.

§ 8o‑A. Com exceção do disposto no § 3o‑A 
deste artigo, aumenta‑se a pena em 2/3 (dois 
terços) se a lesão é praticada por integrante 
de organização criminosa ultraviolenta, gru‑
po paramilitar ou milícia privada, no contexto 
da atuação ou para a consecução das condu‑
tas previstas no art. 2o da lei que institui o 
marco legal do combate ao crime organizado 
no Brasil.
c	 § 8o‑A acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.

Violência doméstica
§ 9o Se a lesão for praticada contra ascendente, 
descendente, irmão, cônjuge ou companhei‑
ro, ou com quem conviva ou tenha convivi‑
do, ou, ainda, prevalecendo‑se o agente das 
relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade:
c	 Caput do §  9o com a redação dada pela Lei 

no 10.886, de 17-6-2004.
c	 Súm. no 536 do STJ.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 14.994, de 

9-10-2024.

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1o a 3o deste 
artigo, se as circunstâncias são as indicadas no 
§ 9o deste artigo, aumenta‑se a pena em um 
terço.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 10.886, de 17-6-2004.

§ 11. Na hipótese do § 9o deste artigo, a pena 
será aumentada de um terço se o crime for co‑
metido contra pessoa portadora de deficiência.
c	 § 11 acrescido pela Lei no 11.340, de 7-8-2006.

§ 12. Aumenta‑se a pena de:
I – 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) se a lesão 
dolosa for praticada:
a)	 contra autoridade ou agente descrito nos 

arts.  142 e 144 da Constituição Federal 
ou integrantes do sistema prisional ou 
da Força Nacional de Segurança Pública, 
no exercício da função ou em decorrência 
dela, ou contra seu cônjuge, companhei‑
ro ou parente consanguíneo até terceiro 
grau, em razão dessa condição;

b)	 contra membro do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública 
ou da Advocacia Pública, de que tratam 
os arts. 131 e 132 da Constituição Federal, 
ou oficial de justiça, no exercício da fun‑
ção ou em decorrência dela, ou contra seu 
cônjuge, companheiro ou parente, inclu‑
sive por afinidade, até o terceiro grau, em 
razão dessa condição; ou

c)	 nas dependências de instituição de 
ensino;

II – 2/3 (dois terços) ao dobro se a lesão dolosa 
for praticada nas dependências de instituição 
de ensino e:
a)	 a vítima for pessoa com deficiência ou 

com doença que acarrete condição limi‑
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tante ou de vulnerabilidade física ou men‑
tal; ou

b)	 o autor for ascendente, padrasto ou ma‑
drasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, 
tutor, curador, preceptor ou empregador 
da vítima ou por qualquer outro título 
tiver autoridade sobre ela ou, ainda, for 
professor ou funcionário da instituição de 
ensino.

c	 § 12 com a redação dada pela Lei no 15.159, de 
3-7-2025.

§ 13. Se a lesão é praticada contra a mulher, 
por razões da condição do sexo feminino, nos 
termos do § 1o do art. 121‑A deste Código:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
c	 § 13 com a redação dada pela Lei no 14.994, de 

9-10-2024.

CAPÍTULO III
DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE

Perigo de contágio venéreo
Art. 130. Expor alguém, por meio de relações 
sexuais ou qualquer ato libidinoso, a contágio 
de moléstia venérea, de que sabe ou deve sa‑
ber que está contaminado:
Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa.
§  1o Se é intenção do agente transmitir a 
moléstia:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 2o Somente se procede mediante represen‑
tação.
c	 Art. 100, § 1o, deste Código.
c	 Art. 24 do CPP.

Perigo de contágio de moléstia grave
Art. 131. Praticar, com o fim de transmitir a 
outrem moléstia grave de que está contamina‑
do, ato capaz de produzir o contágio:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
Perigo para a vida ou saúde de outrem
Art. 132. Expor a vida ou a saúde de outrem a 
perigo direto e iminente:
Pena – detenção, de três meses a um ano, se o 
fato não constitui crime mais grave.
Parágrafo único. A pena é aumentada de um 
sexto a um terço se a exposição da vida ou da 
saúde de outrem a perigo decorre do transpor‑
te de pessoas para a prestação de serviços em 
estabelecimentos de qualquer natureza, em 
desacordo com as normas legais.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.777, de 

29-12-1998.

Abandono de incapaz
Art. 133. Abandonar pessoa que está sob seu 
cuidado, guarda, vigilância ou autoridade, e, 
por qualquer motivo, incapaz de defender‑se 
dos riscos resultantes do abandono:
c	 Art. 61, II, f, g e i, deste Código.
c	 Art. 212 do CPM.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.163, de 

3-7-2025.

§ 1o Se do abandono resulta lesão corporal de 
natureza grave:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 7 (sete) anos.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.163, de 

3-7-2025.

§ 2o Se resulta a morte:
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 14 (quatorze) 
anos.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.163, de 

3-7-2025.

Aumento de pena
§ 3o As penas cominadas neste artigo aumen‑
tam‑se de um terço:
c	 Art. 61, II, e e h, deste Código.

I – se o abandono ocorre em lugar ermo;
II – se o agente é ascendente ou descendente, 
cônjuge, irmão, tutor ou curador da vítima;
III – se a vítima é maior de sessenta anos.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  10.741, de 

1o-10-2003.

Exposição ou abandono de recém‑nascido
Art. 134. Expor ou abandonar recém‑nascido, 
para ocultar desonra própria:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos.
§ 1o Se do fato resulta lesão corporal de na‑
tureza grave:
Pena – detenção, de um a três anos.
§ 2o Se resulta a morte:
Pena – detenção, de dois a seis anos.
Omissão de socorro
Art. 135. Deixar de prestar assistência, quan‑
do possível fazê‑lo sem risco pessoal, à criança 
abandonada ou extraviada, ou à pessoa invá‑
lida ou ferida, ao desamparo ou em grave e 
iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o 
socorro da autoridade pública:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
c	 Arts. 198 a 201 do CPM.
c	 Art. 304 do CTB.

Parágrafo único. A pena é aumentada de me‑
tade, se da omissão resulta lesão corporal de 
natureza grave, e triplicada, se resulta a morte.
Condicionamento de atendimento 
médico‑hospitalar emergencial
Art. 135‑A. Exigir cheque‑caução, nota pro‑
missória ou qualquer garantia, bem como o 
preenchimento prévio de formulários adminis‑
trativos, como condição para o atendimento 
médico‑hospitalar emergencial:
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano, e multa.
Parágrafo único. A pena é aumentada até o 
dobro se da negativa de atendimento resulta 
lesão corporal de natureza grave, e até o triplo 
se resulta a morte.
c	 Art. 135‑A acrescido pela Lei no  12.653, de 

28-5-2012.

Maus‑tratos
Art. 136. Expor a perigo a vida ou a saúde de 
pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilân‑
cia, para fim de educação, ensino, tratamento 
ou custódia, quer privando‑a de alimentação 
ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando‑a 
a trabalho excessivo ou inadequado, quer abu‑
sando de meios de correção ou disciplina:
c	 Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.163, de 

3-7-2025.
c	 Art. 213 do CPM.

§ 1o Se do fato resulta lesão corporal de na‑
tureza grave:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 7 (sete) anos.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.163, de 

3-7-2025.

§ 2o Se resulta a morte:
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 14 (quatorze) 
anos.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.163, de 

3-7-2025.

§ 3o Aumenta‑se a pena de um terço, se o cri‑
me é praticado contra pessoa menor de qua‑
torze anos.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 8.069, de 13-7-1990.

CAPÍTULO IV
DA RIXA

Rixa
Art. 137. Participar de rixa, salvo para separar 
os contendores:
Pena – detenção, de quinze dias a dois meses, 
ou multa.
c	 Art. 211 do CPM.

Parágrafo único. Se ocorre morte ou lesão 
corporal de natureza grave, aplica‑se, pelo fato 
da participação na rixa, a pena de detenção, de 
seis meses a dois anos.

CAPÍTULO V
DOS CRIMES CONTRA A HONRA

c	 Arts. 214 a 221 do CPM.
c	 Art. 11, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Calúnia
Art. 138. Caluniar alguém, imputando‑lhe fal‑
samente fato definido como crime:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
e multa.
c	 Arts. 519 a 523 do CPP.
c	 Art. 324 do CE.
c	 Art. 53 da Lei no 4.117, de 27-8-1962 (Código Bra-

sileiro de Telecomunicações).
c	 Art. 58 da Lei no  9.504, de 30-9-1997 (Lei das 

Eleições).

§ 1o Na mesma pena incorre quem, sabendo 
falsa a imputação, a propala ou divulga.
§ 2o É punível a calúnia contra os mortos.
Exceção da verdade
§ 3o Admite‑se a prova da verdade, salvo:
c	 Art. 214, § 2o, do CPM.
c	 Súm. no 396 do STF.

I – se, constituindo o fato imputado crime de 
ação privada, o ofendido não foi condenado 
por sentença irrecorrível;
II – se o fato é imputado a qualquer das pes‑
soas indicadas no no I do artigo 141;
III – se do crime imputado, embora de ação 
pública, o ofendido foi absolvido por sentença 
irrecorrível.
Difamação
Art. 139. Difamar alguém, imputando‑lhe fato 
ofensivo à sua reputação:
Pena – detenção, de três meses a um ano, e 
multa.
c	 Arts. 519 a 523 do CPP.
c	 Art. 215, parágrafo único, do CPM.
c	 Art. 325 do CE.
c	 Art. 53 da Lei no 4.117, de 27-8-1962 (Código Bra-

sileiro de Telecomunicações).
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Exceção da verdade
Parágrafo único. A exceção da verdade so‑
mente se admite se o ofendido é funcionário 
público e a ofensa é relativa ao exercício de 
suas funções.
c	 Súm. no 396 do STF.

Injúria
Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo‑lhe a 
dignidade ou o decoro:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
c	 Arts. 256, 519 a 523 do CPP.
c	 Art. 217 do CPM.
c	 Art. 326 do CE.
c	 Art. 53 da Lei no 4.117, de 27-8-1962 (Código Bra-

sileiro de Telecomunicações).

§ 1o O juiz pode deixar de aplicar a pena:
I – quando o ofendido, de forma reprovável, 
provocou diretamente a injúria;
II – no caso de retorsão imediata, que consista 
em outra injúria.
§ 2o Se a injúria consiste em violência ou vias 
de fato, que, por sua natureza ou pelo meio 
empregado, se considerem aviltantes:
Pena – detenção, de três meses a um ano, 
e multa, além da pena correspondente à 
violência.
c	 Art. 21 da LCP.

§ 3o Se a injúria consiste na utilização de ele‑
mentos referentes a religião ou à condição de 
pessoa idosa ou com deficiência:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e 
multa.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 14.532, de 

11-1-2023.

Disposições comuns
Art. 141. As penas cominadas neste Capítulo 
aumentam‑se de um terço, se qualquer dos 
crimes é cometido:
c	 Art. 218 do CPM.

I – contra o Presidente da República, ou contra 
chefe de governo estrangeiro;
II – contra funcionário público, em razão de 
suas funções, ou contra os Presidentes do Se‑
nado Federal, da Câmara dos Deputados ou do 
Supremo Tribunal Federal;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 14.197, de 

1o-9-2021.

III – na presença de várias pessoas, ou por meio 
que facilite a divulgação da calúnia, da difama‑
ção ou da injúria;
IV – contra criança, adolescente, pessoa maior 
de 60 (sessenta) anos ou pessoa com deficiên‑
cia, exceto na hipótese prevista no § 3o do 
art. 140 deste Código.
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 14.344, de 

24-5-2022.

§ 1o Se o crime é cometido mediante paga ou 
promessa de recompensa, aplica‑se a pena em 
dobro.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o Se o crime é cometido ou divulgado em 
quaisquer modalidades das redes sociais da 
rede mundial de computadores, aplica‑se em 
triplo a pena.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019, 

promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU 
de 30-4-2021).

§ 3o Se o crime é cometido contra a mulher 
por razões da condição do sexo feminino, nos 
termos do § 1o do art. 121‑A deste Código, 
aplica‑se a pena em dobro.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.

Exclusão do crime
Art. 142. Não constituem injúria ou difamação 
punível:
I – a ofensa irrogada em juízo, na discussão da 
causa, pela parte ou por seu procurador;
c	 Arts. 78, 360 e 361, parágrafo único, do CPC.

II – a opinião desfavorável da crítica literária, 
artística ou científica, salvo quando inequívoca 
a intenção de injuriar ou difamar;
III – o conceito desfavorável emitido por fun‑
cionário público, em apreciação ou informação 
que preste no cumprimento de dever do ofício.
Parágrafo único. Nos casos dos nos I e III, res‑
ponde pela injúria ou pela difamação quem lhe 
dá publicidade.
Retratação
Art. 143. O querelado que, antes da sentença, 
se retrata cabalmente da calúnia ou da difama‑
ção, fica isento de pena.
c	 Art. 107, VI, deste Código.

Parágrafo único. Nos casos em que o quere‑
lado tenha praticado a calúnia ou a difamação 
utilizando‑se de meios de comunicação, a re‑
tratação dar‑se‑á, se assim desejar o ofendi‑
do, pelos mesmos meios em que se praticou 
a ofensa.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.188, de 

11-11-2015.

Art. 144. Se, de referências, alusões ou frases, 
se infere calúnia, difamação ou injúria, quem 
se julga ofendido pode pedir explicações em 
juízo. Aquele que se recusa a dá‑las ou, a cri‑
tério do juiz, não as dá satisfatórias, responde 
pela ofensa.
Art. 145. Nos crimes previstos neste Capítulo 
somente se procede mediante queixa, salvo 
quando, no caso do artigo 140, § 2o, da vio‑
lência resulta lesão corporal.
Parágrafo único. Procede‑se mediante requi‑
sição do Ministro da Justiça, no caso do inciso I 
do caput do art. 141 deste Código, e mediante 
representação do ofendido, no caso do inciso 
II do mesmo artigo, bem como no caso do § 3o 
do art. 140 deste Código.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 12.033, de 29-9-2009.

CAPÍTULO VI
DOS CRIMES CONTRA A 
LIBERDADE INDIVIDUAL

Seção I
DOS CRIMES CONTRA A 

LIBERDADE PESSOAL
Constrangimento ilegal
Art. 146. Constranger alguém, mediante 
violência ou grave ameaça, ou depois de lhe 
haver reduzido, por qualquer outro meio, a 
capacidade de resistência, a não fazer o que 
a lei permite, ou a fazer o que ela não manda:
Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa.
c	 Art. 5o, II, da CF.
c	 Art. 222 do CPM.
c	 Art. 71 do CDC.
c	 Art. 301 do CE.
c	 Art. 232 do ECA.

c	 Arts. 6o, 2 e 6, e 9o, 6, da Lei no 1.079, de 10-4-1950 
(Lei dos Crimes de Responsabilidade).

c	 Art. 13 da Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso 
de Autoridade).

c	 Art. 7o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súm. no 568 do STF.

Aumento de pena
§ 1o As penas aplicam‑se cumulativamente e 
em dobro, quando, para a execução do crime, 
se reúnem mais de três pessoas, ou há empre‑
go de armas.
§ 2o Além das penas cominadas, aplicam‑se as 
correspondentes à violência.
§ 3o Não se compreendem na disposição deste 
artigo:
I – a intervenção médica ou cirúrgica, sem o 
consentimento do paciente ou de seu repre‑
sentante legal, se justificada por iminente pe‑
rigo de vida;
II – a coação exercida para impedir suicídio.
Intimidação sistemática (bullying)
Art. 146‑A. Intimidar sistematicamente, indi‑
vidualmente ou em grupo, mediante violência 
física ou psicológica, uma ou mais pessoas, de 
modo intencional e repetitivo, sem motivação 
evidente, por meio de atos de intimidação, de 
humilhação ou de discriminação ou de ações 
verbais, morais, sexuais, sociais, psicológicas, 
físicas, materiais ou virtuais:
Pena – multa, se a conduta não constituir cri‑
me mais grave.
Intimidação sistemática 
virtual (cyberbullying)
Parágrafo único. Se a conduta é realizada 
por meio da rede de computadores, de rede 
social, de aplicativos, de jogos on‑line ou por 
qualquer outro meio ou ambiente digital, ou 
transmitida em tempo real:
Pena – reclusão, de 2 (dois) anos a 4 (quatro) 
anos, e multa, se a conduta não constituir cri‑
me mais grave.
c	 Art. 146‑A acrescido pela Lei no  14.811, de 

12-1-2024.

Ameaça
Art. 147. Ameaçar alguém, por palavra, escri‑
to ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, 
de causar‑lhe mal injusto e grave:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
c	 Art. 223 do CPM.
c	 Art. 71 do CDC.
c	 Art. 5o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o Se o crime é cometido contra a mulher 
por razões da condição do sexo feminino, nos 
termos do § 1o do art. 121‑A deste Código, 
aplica‑se a pena em dobro.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.

§ 2o Somente se procede mediante representa‑
ção, exceto na hipótese prevista no § 1o deste 
artigo.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.
c	 Art. 100, § 1o, deste Código.
c	 Arts. 24, 38 e 39 do CPP.

Perseguição
Art. 147‑A. Perseguir alguém, reiteradamente 
e por qualquer meio, ameaçando‑lhe a inte‑
gridade física ou psicológica, restringindo‑lhe 
a capacidade de locomoção ou, de qualquer 
forma, invadindo ou perturbando sua esfera 
de liberdade ou privacidade.
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Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa.
§ 1o A pena é aumentada de metade se o crime 
é cometido:
I – contra criança, adolescente ou idoso;
II – contra mulher por razões da condição 
de sexo feminino, nos termos do § 2o‑A do 
art. 121 deste Código;
III – mediante concurso de 2 (duas) ou mais 
pessoas ou com o emprego de arma.
§ 2o As penas deste artigo são aplicáveis sem 
prejuízo das correspondentes à violência.
§ 3o Somente se procede mediante represen‑
tação.
c	 Art. 147‑A acrescido pela Lei no  14.132, de 

31-3-2021.

Violência psicológica contra a mulher
Art. 147‑B. Causar dano emocional à mu‑
lher que a prejudique e perturbe seu pleno 
desenvolvimento ou que vise a degradar ou 
a controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões, mediante ameaça, cons‑
trangimento, humilhação, manipulação, isola‑
mento, chantagem, ridicularização, limitação 
do direito de ir e vir ou qualquer outro meio 
que cause prejuízo à sua saúde psicológica e 
autodeterminação:
Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa, se a conduta não constitui crime 
mais grave.
c	 Caput e pena acrescidos pela Lei no 14.188, de 

28-7-2021.

Parágrafo único. A pena é aumentada de 
metade se o crime é cometido mediante uso 
de inteligência artificial ou de qualquer ou‑
tro recurso tecnológico que altere imagem ou 
som da vítima.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.123, de 

24-4-2025.

Art. 147‑C. Ameaçar alguém, por palavra, 
escrito ou gesto, ou qualquer outro meio 
simbólico, de causar‑lhe mal injusto e grave, 
no contexto da atuação ou para a consecução 
das condutas previstas no art. 2o da lei que 
institui o marco legal do combate ao crime 
organizado no Brasil:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.
c	 Art. 147‑C acrescido pela Lei no  15.358, de 

24-3-2026.

Sequestro e cárcere privado
Art. 148. Privar alguém de sua liberdade, me‑
diante sequestro ou cárcere privado:
Pena – reclusão, de um a três anos.
c	 Art. 225 do CPM.
c	 Art. 230 do ECA.
c	 Art. 1o, e, da Lei no 2.889, de 1-10-1956 (Lei do 

Crime de Genocídio).
c	 Art. 1o, III, b, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).
c	 Art. 1o, I, da Lei no 10.446, de 8-5-2002, que dis-

põe sobre infrações penais de repercussão inte-
restadual ou internacional que exigem repressão 
uniforme, para os fins de aplicação do disposto no 
inciso I do § 1o do art. 144 da CF.

c	 Art. 7o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o A pena é de reclusão, de dois a cinco anos:
I – se a vítima é ascendente, descendente, côn‑
juge ou companheiro do agente ou maior de 
sessenta anos;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 11.106, de 

28-3-2005.

II – se o crime é praticado mediante internação 
da vítima em casa de saúde ou hospital;
III – se a privação da liberdade dura mais de 
quinze dias;
IV – se o crime é praticado contra menor de 
dezoito anos;
V – se o crime é praticado com fins libidinosos.
c	 Incisos IV e V acrescidos pela Lei no 11.106, de 

28-3-2005.

§ 2o Se resulta à vítima, em razão de maus‑tra‑
tos ou da natureza da detenção, grave sofri‑
mento físico ou moral:
Pena – reclusão, de dois a oito anos.
§ 3o Se cometido por integrante de organiza‑
ção criminosa ultraviolenta, grupo paramili‑
tar ou milícia privada, no contexto da atuação 
ou para a consecução das condutas previstas 
no art. 2o da lei que institui o marco legal do 
combate ao crime organizado no Brasil:
Pena – reclusão, de 12 (doze) a 20 (vinte) 
anos.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.

Redução a condição análoga à de escravo
Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga 
à de escravo, quer submetendo‑o a trabalhos 
forçados ou a jornada exaustiva, quer sujei‑
tando‑o a condições degradantes de trabalho, 
quer restringindo, por qualquer meio, sua lo‑
comoção em razão de dívida contraída com o 
empregador ou preposto:
Pena – reclusão, de dois a oito anos, e multa, 
além da pena correspondente à violência.
c	 Caput e pena com a redação dada pela Lei 

no 10.803, de 11-12-2003.
c	 Art. 6o do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:
I – cerceia o uso de qualquer meio de trans‑
porte por parte do trabalhador, com o fim de 
retê‑lo no local de trabalho;
II – mantém vigilância ostensiva no local de 
trabalho ou se apodera de documentos ou 
objetos pessoais do trabalhador, com o fim de 
retê‑lo no local de trabalho.
§ 2o A pena é aumentada de metade, se o cri‑
me é cometido:
I – contra criança ou adolescente;
II – por motivo de preconceito de raça, cor, et‑
nia, religião ou origem.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  10.803, de 

11-12-2003.

Tráfico de pessoas
Art. 149‑A. Agenciar, aliciar, recrutar, trans‑
portar, transferir, comprar, alojar ou acolher 
pessoa, mediante grave ameaça, violência, 
coação, fraude ou abuso, com a finalidade de:
I – remover‑lhe órgãos, tecidos ou partes do 
corpo;
II – submetê‑la a trabalho em condições análo‑
gas à de escravo;
III – submetê‑la a qualquer tipo de servidão;
IV – adoção ilegal; ou
V – exploração sexual.
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, 
e multa.
§ 1o A pena é aumentada de um terço até a 
metade se:
I – o crime for cometido por funcionário públi‑
co no exercício de suas funções ou a pretexto 
de exercê‑las;
II – o crime for cometido contra criança, ado‑
lescente ou pessoa idosa ou com deficiência;

III – o agente se prevalecer de relações de 
parentesco, domésticas, de coabitação, de 
hospitalidade, de dependência econômica, de 
autoridade ou de superioridade hierárquica 
inerente ao exercício de emprego, cargo ou 
função; ou
IV – a vítima do tráfico de pessoas for retirada 
do território nacional.
§ 2o A pena é reduzida de um a dois terços se o 
agente for primário e não integrar organização 
criminosa.
c	 Art. 149‑A acrescido pela Lei no  13.344, de 

6-10-2016.

Seção II
DOS CRIMES CONTRA A 

INVIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO
Violação de domicílio
Art. 150. Entrar ou permanecer, clandestina 
ou astuciosamente, ou contra a vontade ex‑
pressa ou tácita de quem de direito, em casa 
alheia ou em suas dependências:
Pena – detenção, de um a três meses, ou 
multa.
c	 Art. 5o, XI, da CF.
c	 Arts. 245 a 248, 283, § 2o, e 293 do CPP.
c	 Art. 226 do CPM.
c	 Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).
c	 Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o Se o crime é cometido durante a noite, ou 
em lugar ermo, ou com o emprego de violência 
ou de arma, ou por duas ou mais pessoas:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
além da pena correspondente à violência.
§ 2o Revogado. Lei no 13.869, de 5-9-2019.
§ 3o Não constitui crime a entrada ou perma‑
nência em casa alheia ou em suas dependên‑
cias:
I – durante o dia, com observância das forma‑
lidades legais, para efetuar prisão ou outra 
diligência;
II – a qualquer hora do dia ou da noite, quan‑
do algum crime está sendo ali praticado ou na 
iminência de o ser.
§ 4o A expressão “casa” compreende:
I – qualquer compartimento habitado;
II – aposento ocupado de habitação coletiva;
III – compartimento não aberto ao público, 
onde alguém exerce profissão ou atividade.
§  5o Não se compreendem na expressão 
“casa”:
I – hospedaria, estalagem ou qualquer outra 
habitação coletiva, enquanto aberta, salvo a 
restrição do no II do parágrafo anterior;
II – taverna, casa de jogo e outras do mesmo 
gênero.

Seção III
DOS CRIMES CONTRA A INVIOLABILIDADE 

DE CORRESPONDÊNCIA
Violação de correspondência
c	 Art. 5o, XII, da CF.

Art. 151. Devassar indevidamente o conteú‑
do de correspondência fechada, dirigida a 
outrem:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
c	 Art. 227 do CPM.
c	 Art. 41, XV, e parágrafo único, da LEP.
c	 Art. 40 da Lei no 6.538, de 22-6-1978, que dispõe 

sobre os serviços postais.



369

Código Penal Arts. 152 a 155

CÓ
DI

GO
 P

EN
AL

c	 Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 
Autoridade).

c	 Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.

Sonegação ou destruição 
de correspondência
§ 1o Na mesma pena incorre:
I – quem se apossa indevidamente de corres‑
pondência alheia, embora não fechada e, no 
todo ou em parte, a sonega ou destrói;
c	 Art. 40, § 1o, da Lei no 6.538, de 22-6-1978, que 

dispõe sobre os serviços postais.

Violação de comunicação telegráfica, 
radioelétrica ou telefônica
II – quem indevidamente divulga, transmite a 
outrem ou utiliza abusivamente comunicação 
telegráfica ou radioelétrica dirigida a tercei‑
ro, ou conversação telefônica entre outras 
pessoas;
III – quem impede a comunicação ou a conver‑
sação referidas no número anterior;
IV – quem instala ou utiliza estação ou apare‑
lho radioelétrico, sem observância de disposi‑
ção legal.
c	 Art. 70 da Lei no 4.117, de 27-8-1962 (Código Bra-

sileiro de Telecomunicações).

§ 2o As penas aumentam‑se de metade, se há 
dano para outrem.
§ 3o Se o agente comete o crime, com abuso de 
função em serviço postal, telegráfico, radioelé‑
trico ou telefônico:
Pena – detenção, de um a três anos.
§ 4o Somente se procede mediante represen‑
tação, salvo nos casos do § 1o, IV, e do § 3o.
Correspondência comercial
Art. 152. Abusar da condição de sócio ou 
empregado de estabelecimento comercial ou 
industrial para, no todo ou em parte, desviar, 
sonegar, subtrair ou suprimir correspondência, 
ou revelar a estranho seu conteúdo:
Pena – detenção, de três meses a dois anos.
c	 Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).
c	 Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.

Parágrafo único. Somente se procede me‑
diante representação.
c	 Art. 100, § 1o, deste Código.
c	 Arts. 24, 38 e 39 do CPP.

Seção IV
DOS CRIMES CONTRA A 

INVIOLABILIDADE DOS SEGREDOS

Divulgação de segredo
Art. 153. Divulgar alguém, sem justa causa, 
conteúdo de documento particular ou de 
correspondência confidencial, de que é desti‑
natário ou detentor, e cuja divulgação possa 
produzir dano a outrem:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
c	 Art. 448 do CPC.
c	 Art. 228 do CPM.
c	 Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o‑A. Divulgar, sem justa causa, informações 
sigilosas ou reservadas, assim definidas em lei, 
contidas ou não nos sistemas de informações 
ou banco de dados da Administração Pública:
Pena – detenção, de um a quatro anos, e 
multa.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 9.983, de 14-7-2000.

§ 1o Somente se procede mediante represen‑
tação.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 9.983, de 14-7-2000.
c	 Art. 100, § 1o, deste Código.
c	 Arts. 24, 38 e 39 do CPP.

§  2o Quando resultar prejuízo para a Ad‑
ministração Pública, a ação penal será 
incondicionada.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 9.983, de 14-7-2000.

Violação do segredo profissional
Art. 154. Revelar alguém, sem justa causa, se‑
gredo, de que tem ciência em razão de função, 
ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação 
possa produzir dano a outrem:
Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa.
c	 Art. 230 do CPM.
c	 Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.

Parágrafo único. Somente se procede me‑
diante representação.
c	 Art. 100, § 1o, deste Código.
c	 Arts. 24, 38 e 39 do CPP.

Invasão de dispositivo informático
Art. 154‑A. Invadir dispositivo informático de 
uso alheio, conectado ou não à rede de com‑
putadores, com o fim de obter, adulterar ou 
destruir dados ou informações sem autoriza‑
ção expressa ou tácita do usuário do disposi‑
tivo ou de instalar vulnerabilidades para obter 
vantagem ilícita:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa.
c	 Caput do art. 154‑A com a redação dada pela Lei 

no 14.155, de 27-5-2021.
c	 Arts. 190‑A a 190‑E do ECA.

§ 1o Na mesma pena incorre quem produz, 
oferece, distribui, vende ou difunde dispositi‑
vo ou programa de computador com o intuito 
de permitir a prática da conduta definida no 
caput.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 12.737, de 30-11-2012.

§ 2o Aumenta‑se a pena de 1/3 (um terço) a 
2/3 (dois terços) se da invasão resulta prejuízo 
econômico.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 14.155, de 

27-5-2021.

§ 3o Se da invasão resultar a obtenção de con‑
teúdo de comunicações eletrônicas privadas, 
segredos comerciais ou industriais, informa‑
ções sigilosas, assim definidas em lei, ou o 
controle remoto não autorizado do dispositivo 
invadido:
c	 Caput do §  3o acrescido pela Lei no  12.737, de 

30-11-2012.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, 
e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 14.155, de 

27-5-2021.

§ 4o Na hipótese do § 3o, aumenta‑se a pena de 
um a dois terços se houver divulgação, comer‑
cialização ou transmissão a terceiro, a qual‑
quer título, dos dados ou informações obtidos.
§ 5o Aumenta‑se a pena de um terço à metade 
se o crime for praticado contra:
I – Presidente da República, governadores e 
prefeitos;
II – Presidente do Supremo Tribunal Federal;
III – Presidente da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, de Assembleia Legislativa de 

Estado, da Câmara Legislativa do Distrito Fede‑
ral ou de Câmara Municipal; ou
IV – dirigente máximo da administração direta 
e indireta federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal.
c	 §§  4o e 5o acrescidos pela Lei no  12.737, de 

30-11-2012.

Ação penal
Art. 154‑B.  Nos crimes definidos no 
art. 154‑A, somente se procede mediante re‑
presentação, salvo se o crime é cometido con‑
tra a administração pública direta ou indireta 
de qualquer dos Poderes da União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios ou contra em‑
presas concessionárias de serviços públicos.
c	 Art. 154‑B acrescido pela Lei no  12.737, de 

30-11-2012.

TÍTULO II – DOS CRIMES 
CONTRA O PATRIMÔNIO

CAPÍTULO I
DO FURTO

Furto
Art. 155. Subtrair, para si ou para outrem, coi‑
sa alheia móvel:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
c	 Arts. 181 a 183 deste Código.
c	 Arts. 240, 241 e 404 do CPM.
c	 Arts. 24 e 25 da LCP.

§ 1o A pena aumenta‑se de um terço, se o cri‑
me é praticado durante o repouso noturno.
§ 2o Se o criminoso é primário, e é de pequeno 
valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a 
pena de reclusão pela de detenção, diminuí‑la 
de um terço a dois terços, ou aplicar somente 
a pena de multa.
c	 Arts. 59, IV, 60, § 2o, 63 e 180, § 5o, deste Código.
c	 Súm. no 511 do STJ.

§  3o Equipara‑se à coisa móvel a energia 
elétrica ou qualquer outra que tenha valor 
econômico.
Furto qualificado
§ 4o A pena é de reclusão de dois a oito anos, 
e multa, se o crime é cometido:
I – com destruição ou rompimento de obstácu‑
lo à subtração da coisa;
II – com abuso de confiança, ou mediante frau‑
de, escalada ou destreza;
III – com emprego de chave falsa;
IV – mediante concurso de duas ou mais 
pessoas;
c	 Súm. no 442 do STJ.

V – contra quaisquer bens que comprometam 
o funcionamento de órgãos da União, de Es‑
tado ou de Município ou de estabelecimentos 
públicos ou privados que prestem serviços pú‑
blicos essenciais.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no 15.181, de 28-7-2025.

§ 4o‑A. A pena é de reclusão de 4 (quatro) a 
10 (dez) anos e multa, se houver emprego de 
explosivo ou de artefato análogo que cause 
perigo comum.
c	 § 4o‑A acrescido pela Lei no 13.654, de 23-4-2018.
c	 Art. 1o, IX, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

§ 4o‑B. A pena é de reclusão, de 4 (quatro) 
a 8 (oito) anos, e multa, se o furto median‑
te fraude é cometido por meio de dispositivo 
eletrônico ou informático, conectado ou não à 
rede de computadores, com ou sem a violação 
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de mecanismo de segurança ou a utilização de 
programa malicioso, ou por qualquer outro 
meio fraudulento análogo.
§ 4o‑C. A pena prevista no § 4o‑B deste artigo, 
considerada a relevância do resultado gravoso:
I – aumenta‑se de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois 
terços), se o crime é praticado mediante a uti‑
lização de servidor mantido fora do território 
nacional;
II – aumenta‑se de 1/3 (um terço) ao dobro, se 
o crime é praticado contra idoso ou vulnerável.
c	 §§ 4o‑B e 4o‑C acrescidos pela Lei no 14.155, de 

27-5-2021.

§ 5o A pena é de reclusão de três a oito anos, 
se a subtração for de veículo automotor que 
venha a ser transportado para outro Estado ou 
para o exterior.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 9.426, de 24-12-1996.

§ 6o A pena é de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) 
anos se a subtração for de semovente domes‑
ticável de produção, ainda que abatido ou divi‑
dido em partes no local da subtração.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 13.330, de 2-8-2016.

§  7o A pena é de reclusão de 4 (quatro) a 
10 (dez) anos e multa, se a subtração for de 
substâncias explosivas ou de acessórios que, 
conjunta ou isoladamente, possibilitem sua 
fabricação, montagem ou emprego.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.654, de 23-4-2018.

§ 8o A pena é de reclusão de 2 (dois) a 8 (oito) 
anos e multa, se a subtração for de fios, ca‑
bos ou equipamentos utilizados para forne‑
cimento ou transmissão de energia elétrica 
ou de telefonia ou para transferência de da‑
dos, bem como equipamentos ou materiais 
ferroviários ou metroviários, aplicável, em 
qualquer caso, o disposto no § 2o deste artigo.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 15.181, de 28-7-2025.

§ 9o A pena é de reclusão de 4 (quatro) a 10 
(dez) anos e multa, se a subtração, para si ou 
para outrem, de coisa alheia móvel é cometi‑
da por integrante de organização criminosa 
ultraviolenta, grupo paramilitar ou milícia 
privada, no contexto da atuação ou para a 
consecução das condutas previstas no art. 2o 
da lei que institui o marco legal do combate 
ao crime organizado no Brasil.
c	 § 9o acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.

Furto de coisa comum
Art. 156. Subtrair o condômino, coerdeiro ou 
sócio, para si ou para outrem, a quem legitima‑
mente a detém, a coisa comum:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
ou multa.
§ 1o Somente se procede mediante represen‑
tação.
c	 Art. 100, § 1o, deste Código.
c	 Arts. 24, 38 e 39 do CPP.
c	 Súm. no 442 do STJ.

§ 2o Não é punível a subtração de coisa comum 
fungível, cujo valor não excede a quota a que 
tem direito o agente.

CAPÍTULO II
DO ROUBO E DA EXTORSÃO

Roubo
Art. 157. Subtrair coisa móvel alheia, para si 
ou para outrem, mediante grave ameaça ou 
violência à pessoa, ou depois de havê‑la, por 

qualquer meio, reduzido à impossibilidade de 
resistência:
Pena – reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
c	 Arts. 242 e 405 do CPM.
c	 Art. 1o, III, c, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).

§ 1o Na mesma pena incorre quem, logo depois 
de subtraída a coisa, emprega violência contra 
pessoa ou grave ameaça, a fim de assegurar a 
impunidade do crime ou a detenção da coisa 
para si ou para terceiro.
§ 1o‑A. A pena é de reclusão de 6 (seis) a 12 
(doze) anos e multa, se a subtração for come‑
tida contra quaisquer bens que comprome‑
tam o funcionamento de órgãos da União, de 
Estado ou de Município ou de estabelecimen‑
tos públicos ou privados que prestem serviços 
públicos essenciais.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 15.181, de 28-7-2025.

§ 2o A pena aumenta‑se de 1/3 (um terço) até 
metade:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.654, de 

23-4-2018.
c	 Súm. no 443 do STJ.

I – Revogado. Lei no 13.654, de 23-4-2018;
II – se há o concurso de duas ou mais pessoas;
c	 Súm. no 442 do STJ.

III – se a vítima está em serviço de transporte de 
valores e o agente conhece tal circunstância;
IV – se a subtração for de veículo automotor 
que venha a ser transportado para outro Esta‑
do ou para o exterior;
V – se o agente mantém a vítima em seu poder, 
restringindo sua liberdade;
c	 Incisos IV e V acrescidos pela Lei no  9.426, de 

24-12-1996.
c	 Art. 1o, II, a, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

VI – se a subtração for de substâncias explosi‑
vas ou de acessórios que, conjunta ou isolada‑
mente, possibilitem sua fabricação, montagem 
ou emprego;
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  13.654, de 

23-4-2018.

VII – se a violência ou grave ameaça é exercida 
com emprego de arma branca;
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

VIII – se a subtração for de fios, cabos ou 
equipamentos utilizados para fornecimento 
ou transmissão de energia elétrica ou de te‑
lefonia ou para transferência de dados, bem 
como equipamentos ou materiais ferroviários 
ou metroviários.
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  15.181, de 

28-7-2025.

§ 2o‑A. A pena aumenta‑se de 2/3 (dois terços):
I – se a violência ou ameaça é exercida com 
emprego de arma de fogo;
c	 Art. 1o, II, b, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

II – se há destruição ou rompimento de obs‑
táculo mediante o emprego de explosivo ou 
de artefato análogo que cause perigo comum.
c	 § 2o‑A acrescido pela Lei no 13.654, de 23-4-2018.

§ 2o‑B. Se a violência ou grave ameaça é exer‑
cida com emprego de arma de fogo de uso 
restrito ou proibido, aplica‑se em dobro a pena 
prevista no caput deste artigo.
c	 § 2o‑B acrescido Lei no 13.964, de 24-12-2019.

c	 Art. 1o, II, b, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 
Crimes Hediondos).

§ 3o Se da violência resulta:
I – lesão corporal grave, a pena é de reclusão 
de 7 (sete) a 18 (dezoito) anos, e multa;
II – morte, a pena é de reclusão de 20 (vinte) a 
30 (trinta) anos, e multa.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.654, de 

23-4-2018.
c	 Art. 5o, XLIII, da CF.
c	 Art. 1o, II, c, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).
c	 Súmulas nos 603 e 610 do STF.

§ 4o Se a violência ou grave ameaça é cometi‑
da por integrante de organização criminosa 
ultraviolenta, grupo paramilitar ou milícia 
privada, no contexto da atuação ou para a 
consecução das condutas previstas no art. 2o 
da lei que institui o marco legal do combate 
ao crime organizado no Brasil, aplica‑se em 
triplo a pena prevista no caput deste artigo, 
desprezadas as demais causas de aumento.
§ 5o Se o crime previsto no inciso II do § 3o 
deste artigo é cometido por integrante de 
organização criminosa ultraviolenta, grupo 
paramilitar ou milícia privada, no contexto da 
atuação ou para a consecução das condutas 
previstas no art. 2o da lei que institui o mar‑
co legal do combate ao crime organizado no 
Brasil, e da violência resulta morte:
Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) 
anos, e multa.
c	 §§  4o e 5o acrescidos pela Lei no  15.358, de 

24-3-2026.

Extorsão
Art. 158. Constranger alguém, mediante vio‑
lência ou grave ameaça, e com o intuito de 
obter para si ou para outrem indevida vanta‑
gem econômica, a fazer, tolerar que se faça ou 
deixar de fazer alguma coisa:
Pena – reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
c	 Arts. 243 e 405 do CPM.
c	 Art. 1o, III, d, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).
c	 Súm. no 96 do STJ.

§ 1o Se o crime é cometido por duas ou mais 
pessoas, ou com emprego de arma, aumen‑
ta‑se a pena de um terço até metade.
§ 2o Aplica‑se à extorsão praticada mediante 
violência o disposto no § 3o do artigo anterior.
c	 Art. 5o, XLIII, da CF.
c	 Art. 1o, III, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

§ 3o Se o crime é cometido mediante a restri‑
ção da liberdade da vítima, e essa condição 
é necessária para a obtenção da vantagem 
econômica, a pena é de reclusão, de 6 (seis) 
a 12 (doze) anos, além da multa; se resulta 
lesão corporal grave ou morte, aplicam‑se 
as penas previstas no art.  159, §§  2o e 3o, 
respectivamente.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 11.923, de 17-4-2009.
c	 Art. 1o, III, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

§ 4o Se os crimes previstos neste artigo são 
cometidos por integrante de organização cri‑
minosa, grupo paramilitar ou milícia privada, 
no contexto da atuação ou para a consecução 
das condutas previstas, aplica‑se em triplo a 
respectiva pena.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.
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Extorsão mediante sequestro
Art. 159. Sequestrar pessoa com o fim de 
obter, para si ou para outrem, qualquer van‑
tagem, como condição ou preço do resgate:
Pena – reclusão, de oito a quinze anos.
c	 Art. 5o, XLIII, da CF.
c	 Art. 244 do CPM.
c	 Art. 1o, III, e, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).
c	 Art.1o, IV, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).
c	 Lei no 10.446, de 8-5-2002, dispõe sobre infrações 

penais de repercussão interestadual ou internacio-
nal que exigem repressão uniforme, para os fins de 
aplicação do disposto no inciso I do § 1o do art. 144 
da CF.

§ 1o Se o sequestro dura mais de vinte e quatro 
horas, se o sequestrado é menor de dezoito 
ou maior de sessenta anos, ou se o crime é 
cometido por bando ou quadrilha:
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 10.741, de 

1o-10-2003.

Pena – reclusão, de doze a vinte anos.
§ 2o Se do fato resulta lesão corporal de na‑
tureza grave:
Pena – reclusão, de dezesseis a vinte e quatro 
anos.
§ 3o Se resulta a morte:
Pena – reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.
§ 4o Se o crime é cometido em concurso, o 
concorrente que o denunciar à autoridade, fa‑
cilitando a libertação do sequestrado, terá sua 
pena reduzida de um a dois terços.
c	 §  4o com a redação dada pela Lei no  9.269, de 

2-4-1996.
c	 Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes Hedion-

dos), alterou as penas deste artigo.

§ 5o Se os crimes previstos neste artigo são co‑
metidos por integrante de organização crimi‑
nosa ultraviolenta, grupo paramilitar ou milí‑
cia privada, no contexto da atuação ou para a 
consecução das condutas previstas no art. 2o 
da lei que institui o marco legal do combate 
ao crime organizado no Brasil, aumenta‑se a 
respectiva pena em 2/3 (dois terços).
c	 § 5o acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.

Extorsão indireta
Art. 160. Exigir ou receber, como garantia de 
dívida, abusando da situação de alguém, do‑
cumento que pode dar causa a procedimento 
criminal contra a vítima ou contra terceiro:
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.
c	 Art. 246 do CPM.

CAPÍTULO III
DA USURPAÇÃO

Alteração de limites
Art. 161. Suprimir ou deslocar tapume, marco, 
ou qualquer outro sinal indicativo de linha divi‑
sória, para apropriar‑se, no todo ou em parte, 
de coisa imóvel alheia:
Pena – detenção, de um a seis meses, e multa.
c	 Art. 257 do CPM.
c	 Art. 2o da Lei no 8.176, de 8-2-1991 (Lei dos Crimes 

Contra a Ordem Econômica).

§ 1o Na mesma pena incorre quem:
Usurpação de águas
I – desvia ou represa, em proveito próprio ou 
de outrem, águas alheias;

Esbulho possessório
II – invade, com violência à pessoa ou grave 
ameaça, ou mediante concurso de mais de 
duas pessoas, terreno ou edifício alheio, para 
o fim de esbulho possessório.
§ 2o Se o agente usa de violência, incorre tam‑
bém na pena a esta cominada.
§ 3o Se a propriedade é particular, e não há 
emprego de violência, somente se procede 
mediante queixa.
c	 Art. 100, § 2o, deste Código.
c	 Arts. 29 a 38 do CPP.

Supressão ou alteração de 
marca em animais
Art. 162. Suprimir ou alterar, indevidamente, 
em gado ou rebanho alheio, marca ou sinal 
indicativo de propriedade:
Pena – detenção, de seis meses a três anos, 
e multa.
c	 Art. 258 do CPM.

CAPÍTULO IV
DO DANO

Dano
Art. 163. Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa 
alheia:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
c	 Arts. 259 a 266, 383 e 384 do CPM.
c	 Art. 65 da Lei no 9.605, de 12-2-1998 (Lei dos Cri-

mes Ambientais).

Dano qualificado
Parágrafo único. Se o crime é cometido:
I – com violência à pessoa ou grave ameaça;
II – com emprego de substância inflamável ou 
explosiva, se o fato não constitui crime mais 
grave;
III – contra o patrimônio da União, de Esta‑
do, do Distrito Federal, de Município ou de 
autarquia, fundação pública, empresa públi‑
ca, sociedade de economia mista ou empresa 
concessionária de serviços públicos;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.531, de 

7-12-2017.

IV – por motivo egoístico ou com prejuízo con‑
siderável para a vítima:
Pena – detenção, de seis meses a três anos, 
e multa, além da pena correspondente à 
violência.
Introdução ou abandono de 
animais em propriedade alheia
Art. 164. Introduzir ou deixar animais em pro‑
priedade alheia, sem consentimento de quem 
de direito, desde que o fato resulte prejuízo:
Pena – detenção, de quinze dias a seis meses, 
ou multa.
Dano em coisa de valor artístico, 
arqueológico ou histórico
Art. 165. Destruir, inutilizar ou deteriorar 
coisa tombada pela autoridade competente 
em virtude de valor artístico, arqueológico ou 
histórico:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
e multa.
c	 Art. 62 da Lei no 9.605, de 12-2-1998 (Lei dos Cri-

mes Ambientais).

Alteração de local especialmente protegido
Art. 166. Alterar, sem licença da autoridade 
competente, o aspecto de local especialmente 
protegido por lei:
Pena – detenção, de um mês a um ano, ou 
multa.
c	 Art. 63 da Lei no 9.605, de 12-2-1998 (Lei dos Cri-

mes Ambientais).

Ação penal
Art. 167. Nos casos do artigo 163, do no  IV 
do seu parágrafo e do artigo 164, somente se 
procede mediante queixa.
c	 Art. 100, § 2o, deste Código.
c	 Arts. 29 a 38 do CPP.

CAPÍTULO V
DA APROPRIAÇÃO INDÉBITA

Apropriação indébita
Art. 168. Apropriar‑se de coisa alheia móvel, 
de que tem a posse ou a detenção:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
c	 Art. 248 do CPM.
c	 Art. 5o da Lei no 7.492, de 16-6-1986 (Lei dos Cri-

mes Contra o Sistema Financeiro Nacional).
c	 Art. 173 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recu-

peração de Empresas e Falências).

Aumento de pena
§ 1o A pena é aumentada de um terço, quando 
o agente recebeu a coisa:
I – em depósito necessário;
II – na qualidade de tutor, curador, síndico, 
liquidatário, inventariante, testamenteiro ou 
depositário judicial;
III – em razão de ofício, emprego ou profissão.
Apropriação indébita previdenciária
Art. 168‑A. Deixar de repassar à previdên‑
cia social as contribuições recolhidas dos 
contribuintes, no prazo e forma legal ou 
convencional:
Pena – reclusão, de dois a cinco anos, e multa.
c	 Caput acrescido pela Lei no 9.983, de 14-7-2000.
c	 Art. 83 da Lei no 9.430, de 27-12-1996, que dispõe 

sobre a legislação tributária federal e as contribui-
ções para a seguridade social.

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem deixar 
de:
I – recolher, no prazo legal, contribuição ou 
outra importância destinada à previdência so‑
cial que tenha sido descontada de pagamento 
efetuado a segurados, a terceiros ou arrecada‑
da do público;
II – recolher contribuições devidas à previdên‑
cia social que tenham integrado despesas con‑
tábeis ou custos relativos à venda de produtos 
ou à prestação de serviços;
III – pagar benefício devido a segurado, quan‑
do as respectivas cotas ou valores já tiverem 
sido reembolsados à empresa pela previdência 
social.
§ 2o É extinta a punibilidade se o agente, es‑
pontaneamente, declara, confessa e efetua o 
pagamento das contribuições, importâncias 
ou valores e presta as informações devidas à 
previdência social, na forma definida em lei ou 
regulamento, antes do início da ação fiscal.
§ 3o É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena 
ou aplicar somente a de multa se o agente for 
primário e de bons antecedentes, desde que:
I – tenha promovido, após o início da ação 
fiscal e antes de oferecida a denúncia, o pa‑
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gamento da contribuição social previdenciária, 
inclusive acessórios; ou
II – o valor das contribuições devidas, inclusive 
acessórios, seja igual ou inferior àquele esta‑
belecido pela previdência social, administrati‑
vamente, como sendo o mínimo para o ajuiza‑
mento de suas execuções fiscais.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  9.983, de 

14-7-2000.

§ 4o A faculdade prevista no § 3o deste artigo 
não se aplica aos casos de parcelamento de 
contribuições cujo valor, inclusive dos acessó‑
rios, seja superior àquele estabelecido, admi‑
nistrativamente, como sendo o mínimo para o 
ajuizamento de suas execuções fiscais.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 13.606, de 9-1-2018.

§ 5o A extinção de punibilidade de que trata 
o § 2o deste artigo não se aplica ao agente 
declarado devedor contumaz em decisão ad‑
ministrativa definitiva e inscrito no Cadastro 
Informativo dos créditos não quitados do se‑
tor público federal (CADIN), previsto na Lei 
no 10.522, de 19 de julho de 2002.
§ 6o O fato de o agente deixar de ser con‑
siderado devedor contumaz não afasta o 
disposto no § 5o deste artigo em relação aos 
atos praticados no período em que era assim 
considerado.
c	 §§ 5o e 6o acrescidos pela LC no 225, de 8-1-2026.

Apropriação de coisa havida por erro, 
caso fortuito ou força da natureza
Art. 169. Apropriar‑se alguém de coisa alheia 
vinda ao seu poder por erro, caso fortuito ou 
força da natureza:
c	 Art. 249 do CPM.

Pena – detenção, de um mês a um ano, ou 
multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre:

Apropriação de tesouro
I – quem acha tesouro em prédio alheio e se 
apropria, no todo ou em parte, da quota a que 
tem direito o proprietário do prédio;

Apropriação de coisa achada
II – quem acha coisa alheia perdida e dela se 
apropria, total ou parcialmente, deixando de 
restituí‑la ao dono ou legítimo possuidor ou 
de entregá‑la à autoridade competente, den‑
tro no prazo de quinze dias.

Art. 170. Nos crimes previstos neste Capítulo, 
aplica‑se o disposto no artigo 155, § 2o.

CAPÍTULO VI
DO ESTELIONATO E OUTRAS FRAUDES

Estelionato
Art. 171. Obter, para si ou para outrem, van‑
tagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou 
mantendo alguém em erro, mediante artifício, 
ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:
c	 Art. 251 do CPM.
c	 Art. 6o da Lei no 7.492, de 16-6-1986 (Lei dos Cri-

mes Contra o Sistema Financeiro Nacional).
c	 Súmulas nos 17 e 48 e 107 do STJ.

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa.

§ 1o Se o criminoso é primário, e é de pequeno 
valor o prejuízo, o juiz pode aplicar a pena con‑
forme o disposto no artigo 155, § 2o.

§ 2o Nas mesmas penas incorre quem:
Disposição de coisa alheia como própria
I – vende, permuta, dá em pagamento, em 
locação ou em garantia coisa alheia como 
própria;
Alienação ou oneração 
fraudulenta de coisa própria
II – vende, permuta, dá em pagamento ou em 
garantia coisa própria inalienável, gravada de 
ônus ou litigiosa, ou imóvel que prometeu 
vender a terceiro, mediante pagamento em 
prestações, silenciando sobre qualquer dessas 
circunstâncias;
Defraudação de penhor
III – defrauda, mediante alienação não consen‑
tida pelo credor ou por outro modo, a garantia 
pignoratícia, quando tem a posse do objeto 
empenhado;
Fraude na entrega de coisa
IV – defrauda substância, qualidade ou quan‑
tidade de coisa que deve entregar a alguém;
Fraude para recebimento de 
indenização ou valor de seguro
V – destrói, total ou parcialmente, ou oculta 
coisa própria, ou lesa o próprio corpo ou a saú‑
de, ou agrava as consequências da lesão ou 
doença, com o intuito de haver indenização 
ou valor de seguro;
Fraude no pagamento por meio de cheque
VI – emite cheque, sem suficiente provisão de 
fundos em poder do sacado, ou lhe frustra o 
pagamento.
c	 Súmulas nos 246, 521 e 554 do STF.
c	 Súm. no 244 do STJ.

Fraude eletrônica
§ 2o‑A. A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 
8 (oito) anos, e multa, se a fraude é cometida 
com a utilização de informações fornecidas 
pela vítima ou por terceiro induzido a erro por 
meio de redes sociais, contatos telefônicos ou 
envio de correio eletrônico fraudulento, ou por 
qualquer outro meio fraudulento análogo.
§ 2o‑B. A pena prevista no § 2o‑A deste artigo, 
considerada a relevância do resultado gravo‑
so, aumenta‑se de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois 
terços), se o crime é praticado mediante a uti‑
lização de servidor mantido fora do território 
nacional.
c	 §§ 2o‑A e 2o‑B acrescidos pela Lei no 14.155, de 

27-5-2021.

§ 3o A pena aumenta‑se de um terço, se o cri‑
me é cometido em detrimento de entidade de 
direito público ou de instituto de economia po‑
pular, assistência social ou beneficência.
c	 Súm. no 24 do STJ.

Estelionato contra idoso ou vulnerável
c	 Título com a redação dada pela Lei no 14.155, de 

27-5-2021.

§ 4o A pena aumenta‑se de 1/3 (um terço) ao 
dobro, se o crime é cometido contra idoso ou 
vulnerável, considerada a relevância do resul‑
tado gravoso.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.155, de 27-5-2021.

§ 5o Somente se procede mediante representa‑
ção, salvo se a vítima for:
c	 Caput do §  5o acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

I – a Administração Pública, direta ou indireta;

II – criança ou adolescente;
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

III – pessoa com deficiência; ou
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 15.229, de 

2-10-2025.

IV – maior de 70 (setenta) anos de idade ou 
incapaz.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

Fraude com a utilização de ativos virtuais, 
valores mobiliários ou ativos financeiros
c	 Título acrescido pela Lei no 14.478, de 21-12-2022.

Art. 171‑A. Organizar, gerir, ofertar ou dis‑
tribuir carteiras ou intermediar operações que 
envolvam ativos virtuais, valores mobiliários 
ou quaisquer ativos financeiros com o fim de 
obter vantagem ilícita, em prejuízo alheio, in‑
duzindo ou mantendo alguém em erro, me‑
diante artifício, ardil ou qualquer outro meio 
fraudulento.
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, 
e multa.
c	 Art. 171‑A acrescido pela Lei no  14.478, de 

21-12-2022.

Duplicata simulada
Art. 172. Emitir fatura, duplicata ou nota 
de venda que não corresponda à mercadoria 
vendida, em quantidade ou qualidade, ou ao 
serviço prestado.
Pena – detenção, de dois a quatro anos, e 
multa.
c	 Caput e pena com a redação dada pela Lei no 8.137, 

de 27-12-1990.
c	 Art. 1o, II e III, da Lei no 8.137, de 27-12-1990 (Lei 

dos Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica 
e Contra as Relações de Consumo).

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre‑
rá aquele que falsificar ou adulterar a escritu‑
ração do Livro de Registro de Duplicatas.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 5.474, de 

18-7-1968.

Abuso de incapazes
Art. 173. Abusar, em proveito próprio ou 
alheio, de necessidade, paixão ou inexperiên‑
cia de menor, ou da alienação ou debilidade 
mental de outrem, induzindo qualquer deles 
à prática de ato suscetível de produzir efeito 
jurídico, em prejuízo próprio ou de terceiro.
Pena – reclusão, de dois a seis anos, e multa.
c	 Art. 252 do CPM.
c	 Art. 4o, b, da Lei no 1.521, de 26-12-1951 (Lei dos 

Crimes Contra a Economia Popular).

Induzimento à especulação
Art. 174. Abusar, em proveito próprio ou 
alheio, da inexperiência ou da simplicidade ou 
inferioridade mental de outrem, induzindo‑o 
à prática de jogo ou aposta ou à especulação 
com títulos ou mercadorias, sabendo ou de‑
vendo saber que a operação é ruinosa:
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.
c	 Arts. 50 a 58 da LCP.
c	 Art. 2o da Lei no 1.521, de 26-12-1951 (Lei dos Cri-

mes Contra a Economia Popular).

Fraude no comércio
Art. 175. Enganar, no exercício de atividade 
comercial, o adquirente ou consumidor:
c	 Art. 2o da Lei no 1.521, de 26-12-1951 (Lei dos Cri-

mes Contra a Economia Popular).
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I – vendendo, como verdadeira ou perfeita, 
mercadoria falsificada ou deteriorada;
II – entregando uma mercadoria por outra:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
ou multa.
§ 1o Alterar em obra que lhe é encomendada 
a qualidade ou o peso de metal ou substituir, 
no mesmo caso, pedra verdadeira por falsa ou 
por outra de menor valor; vender pedra falsa 
por verdadeira; vender, como precioso, metal 
de outra qualidade:
Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa.
§ 2o É aplicável o disposto no artigo 155, § 2o.
Outras fraudes
Art. 176. Tomar refeição em restaurante, 
alojar‑se em hotel ou utilizar‑se de meio de 
transporte sem dispor de recursos para efetuar 
o pagamento:
Pena – detenção, de quinze dias a dois meses, 
ou multa.
Parágrafo único. Somente se procede me‑
diante representação, e o juiz pode, conforme 
as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.
c	 Arts. 107, IX, e 120 deste Código.
c	 Arts. 24, 38 e 39 do CPP.

Fraudes e abusos na fundação ou 
administração de sociedade por ações
Art. 177. Promover a fundação de socieda‑
de por ações, fazendo, em prospecto ou em 
comunicação ao público ou à assembleia, 
afirmação falsa sobre a constituição da socie‑
dade, ou ocultando fraudulentamente fato a 
ela relativo:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa, 
se o fato não constitui crime contra a econo‑
mia popular.
§ 1o Incorrem na mesma pena, se o fato não 
constitui crime contra a economia popular:
I – o diretor, o gerente ou o fiscal de socie‑
dade por ações, que, em prospecto, relatório, 
parecer, balanço ou comunicação ao público 
ou à assembleia, faz afirmação falsa sobre as 
condições econômicas da sociedade, ou oculta 
fraudulentamente, no todo ou em parte, fato 
a elas relativo;
II – o diretor, o gerente ou o fiscal que pro‑
move, por qualquer artifício, falsa cotação das 
ações ou de outros títulos da sociedade;
III – o diretor ou o gerente que toma emprésti‑
mo à sociedade ou usa, em proveito próprio ou 
de terceiro, dos bens ou haveres sociais, sem 
prévia autorização da assembleia‑geral;
IV – o diretor ou o gerente que compra ou 
vende, por conta da sociedade, ações por ela 
emitidas, salvo quando a lei o permite;
V – o diretor ou o gerente que, como garantia 
de crédito social, aceita em penhor ou em cau‑
ção ações da própria sociedade;
VI – o diretor ou o gerente que, na falta de 
balanço, em desacordo com este, ou mediante 
balanço falso, distribui lucros ou dividendos 
fictícios;
VII – o diretor, o gerente ou o fiscal que, por 
interposta pessoa, ou conluiado com acionista, 
consegue a aprovação de conta ou parecer;
VIII – o liquidante, nos casos dos nos  I, II, III, 
IV, V e VII;
IX – o representante da sociedade anônima es‑
trangeira, autorizada a funcionar no País, que 
pratica os atos mencionados nos nos I e II, ou dá 
falsa informação ao Governo.

§  2o Incorre na pena de detenção, de seis 
meses a dois anos, e multa, o acionista que, 
a fim de obter vantagem para si ou para ou‑
trem, negocia o voto nas deliberações de 
assembleia‑geral.
Emissão irregular de conhecimento 
de depósito ou warrant
Art. 178. Emitir conhecimento de depósito ou 
warrant, em desacordo com disposição legal:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
Fraude à execução
Art. 179. Fraudar execução, alienando, des‑
viando, destruindo ou danificando bens, ou 
simulando dívidas:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
ou multa.
Parágrafo único. Somente se procede me‑
diante queixa.
c	 Art. 100, § 2o, deste Código.
c	 Arts. 29 a 38 do CPP.

CAPÍTULO VII
DA RECEPTAÇÃO

Receptação
Art. 180. Adquirir, receber, transportar, con‑
duzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, 
coisa que sabe ser produto de crime, ou influir 
para que terceiro, de boa‑fé, a adquira, receba 
ou oculte:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.426, de 

24-12-1996, retificada no DOU de 15-1-1997.
c	 Arts. 254 a 256 do CPM.
c	 Art. 2o, § 1o, da Lei no 8.176, de 8-2-1991 (Lei dos 

Crimes Contra a Ordem Econômica).
c	 Art. 174 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recu-

peração de Empresas e Falências).

Receptação qualificada
§ 1o Adquirir, receber, transportar, conduzir, 
ocultar, ter em depósito, desmontar, montar, 
remontar, vender, expor à venda, ou de qual‑
quer forma utilizar, em proveito próprio ou 
alheio, no exercício de atividade comercial ou 
industrial, coisa que deve saber ser produto de 
crime:
Pena – reclusão, de três a oito anos, e multa.
§ 2o Equipara‑se à atividade comercial, para 
efeito do parágrafo anterior, qualquer forma 
de comércio irregular ou clandestino, inclusive 
o exercido em residência.
§ 3o Adquirir ou receber coisa que, por sua na‑
tureza ou pela desproporção entre o valor e o 
preço, ou pela condição de quem a oferece, 
deve presumir‑se obtida por meio criminoso:
Pena – detenção, de um mês a um ano, ou 
multa, ou ambas as penas.
§ 4o A receptação é punível, ainda que desco‑
nhecido ou isento de pena o autor do crime de 
que proveio a coisa.
c	 §§ 1o a 4o com a redação dada pela Lei no 9.426, de 

24-12-1996, retificada no DOU de 15-1-1997.
c	 Art. 228 da CF.
c	 Arts. 26 e 27 deste Código.

§ 5o Revogado. Lei no 15.358, de 24-3-2026.
§ 6o Tratando‑se de bens do patrimônio da 
União, de Estado, do Distrito Federal, de Mu‑
nicípio ou de autarquia, fundação pública, em‑
presa pública, sociedade de economia mista ou 
empresa concessionária de serviços públicos, 

aplica‑se em dobro a pena prevista no caput 
deste artigo.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 13.531, de 

7-12-2017.

§  7o Se a receptação for de fios, cabos ou 
equipamentos utilizados para fornecimento 
ou transmissão de energia elétrica ou de te‑
lefonia, transferência de dados, ou de cargas 
transportadas em modais logísticos ferroviá‑
rios ou metroviários, aplica‑se em dobro a 
pena prevista no caput ou no § 1o deste arti‑
go, conforme o caso.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 15.181, de 28-7-2025.

§ 8o Se os crimes previstos neste artigo são co‑
metidos por integrante de organização crimi‑
nosa ultraviolenta, grupo paramilitar ou milí‑
cia privada, no contexto da atuação ou para a 
consecução das condutas previstas no art. 2o 
da lei que institui o marco legal do combate 
ao crime organizado no Brasil, aumenta‑se a 
respectiva pena em 2/3 (dois terços).
c	 § 8o acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.

Receptação de animal
Art. 180‑A. Adquirir, receber, transportar, 
conduzir, ocultar, ter em depósito ou vender, 
com a finalidade de produção ou de comercia‑
lização, semovente domesticável de produção, 
ainda que abatido ou dividido em partes, que 
deve saber ser produto de crime:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, 
e multa.
c	 Artigo acrescido pela Lei no 13.330, de 2-8-2016.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 181. É isento de pena quem comete 
qualquer dos crimes previstos neste título, em 
prejuízo:
I – do cônjuge, na constância da sociedade 
conjugal;
II – de ascendente ou descendente, seja o 
parentesco legítimo ou ilegítimo, seja civil ou 
natural.
Art. 182. Somente se procede mediante re‑
presentação, se o crime previsto neste título é 
cometido em prejuízo:
I – do cônjuge desquitado ou judicialmente 
separado;
II – de irmão, legítimo ou ilegítimo;
III – de tio ou sobrinho, com quem o agente 
coabita.
Art. 183. Não se aplica o disposto nos dois 
artigos anteriores:
I – se o crime é de roubo ou de extorsão, ou, 
em geral, quando haja emprego de grave 
ameaça ou violência à pessoa;
II – ao estranho que participa do crime;
III – se o crime é praticado contra pessoa com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  10.741, de 

1o-10-2003.

Art. 183‑A. Nos crimes de que trata este Tí‑
tulo, quando cometidos contra as instituições 
financeiras e os prestadores de serviço de se‑
gurança privada, de que trata o Estatuto da 
Segurança Privada e da Segurança das Institui‑
ções Financeiras, as penas serão aumentadas 
de 1/3 (um terço) até o dobro.
c	 Art. 183‑A acrescido pela Lei no  14.967, de 

9-9-2024.
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TÍTULO III – DOS CRIMES CONTRA 
A PROPRIEDADE IMATERIAL

CAPÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A 

PROPRIEDADE INTELECTUAL
c	 Art. 5o, XXVII a XXIX, da CF.
c	 Arts. 524 e segs. do CPP.
c	 Lei no  9.610, de 19-2-1998 (Lei de Direitos 

Autorais).

Violação de direito autoral
Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe 
são conexos:
Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa.
c	 Caput e pena com a redação dada pela Lei 

no 10.695, de 1o-7-2003.
c	 Arts. 12 a 14 da Lei no 9.609, de 19-2-1998, que 

dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual 
de programa de computador, sua comercialização 
no País.

§ 1o Se a violação consistir em reprodução total 
ou parcial, com intuito de lucro direto ou indi‑
reto, por qualquer meio ou processo, de obra 
intelectual, interpretação, execução ou fono‑
grama, sem autorização expressa do autor, do 
artista intérprete ou executante, do produtor, 
conforme o caso, ou de quem os represente:
Pena – reclusão, de dois a quatro anos, e 
multa.
§ 2o Na mesma pena do § 1o incorre quem, com 
o intuito de lucro direto ou indireto, distribui, 
vende, expõe à venda, aluga, introduz no País, 
adquire, oculta, tem em depósito, original ou 
cópia de obra intelectual ou fonograma repro‑
duzido com violação do direito de autor, do di‑
reito de artista intérprete ou executante ou do 
direito do produtor de fonograma, ou, ainda, 
aluga original ou cópia de obra intelectual ou 
fonograma, sem a expressa autorização dos ti‑
tulares dos direitos ou de quem os represente.
c	 Súm. no 502 do STJ.

§ 3o Se a violação consistir no oferecimento ao 
público, mediante cabo, fibra ótica, satélite, 
ondas ou qualquer outro sistema que permita 
ao usuário realizar a seleção da obra ou pro‑
dução para recebê‑la em um tempo e lugar 
previamente determinados por quem formula 
a demanda, com intuito de lucro, direto ou in‑
direto, sem autorização expressa, conforme o 
caso, do autor, do artista intérprete ou execu‑
tante, do produtor de fonograma, ou de quem 
os represente:
Pena – reclusão, de dois a quatro anos, e 
multa.
c	 §§ 1o a 3o com a redação dada pela Lei no 10.695, 

de 1o-7-2003.

§ 4o O disposto nos §§ 1o, 2o e 3o não se aplica 
quando se tratar de exceção ou limitação ao 
direito de autor ou os que lhe são conexos, em 
conformidade com o previsto na Lei no 9.610, 
de 19 de fevereiro de 1998, nem a cópia de 
obra intelectual ou fonograma, em um só 
exemplar, para uso privado do copista, sem 
intuito de lucro direto ou indireto.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 10.695, de 1o-7-2003.

Usurpação de nome ou pseudônimo alheio
Art. 185. Revogado. Lei no  10.695, de 
1o-7-2003.
Art. 186. Procede‑se mediante:
c	 Arts. 24 e segs. do CPP.

I – queixa, nos crimes previstos no caput do 
art. 184;
II – ação penal pública incondicionada, nos cri‑
mes previstos nos §§ 1o e 2o do art. 184;
III – ação penal pública incondicionada, nos 
crimes cometidos em desfavor de entidades 
de direito público, autarquia, empresa públi‑
ca, sociedade de economia mista ou fundação 
instituída pelo Poder Público;
IV – ação penal pública condicionada à re‑
presentação, nos crimes previstos no § 3o do 
art. 184.
c	 Art.186 com a redação dada pela Lei no 10.695, de 

1o-7-2003.

CAPÍTULO II
DOS CRIMES CONTRA O 

PRIVILÉGIO DE INVENÇÃO

Arts. 187 a 191. Revogados. Lei no 9.279, de 
14-5-1996.

CAPÍTULO III
DOS CRIMES CONTRA AS MARCAS 

DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Arts. 192 a 195. Revogados. Lei no 9.279, de 
14-5-1996.

CAPÍTULO IV
DOS CRIMES DE CONCORRÊNCIA DESLEAL

Art. 196. Revogado. Lei no  9.279, de 
14-5-1996.

TÍTULO IV – DOS CRIMES CONTRA 
A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Atentado contra a liberdade de trabalho
Art. 197. Constranger alguém, mediante vio‑
lência ou grave ameaça:

I – a exercer ou não exercer arte, ofício, pro‑
fissão ou indústria, ou a trabalhar ou não tra‑
balhar durante certo período ou em determi‑
nados dias:

Pena – detenção, de um mês a um ano, e mul‑
ta, além da pena correspondente à violência;

II – a abrir ou fechar o seu estabelecimento de 
trabalho, ou a participar de parede ou parali‑
sação de atividade econômica:

Pena – detenção, de três meses a um ano, 
e multa, além da pena correspondente à 
violência.

Atentado contra a liberdade de contrato 
de trabalho e boicotagem violenta
Art. 198. Constranger alguém, mediante vio‑
lência ou grave ameaça, a celebrar contrato de 
trabalho, ou a não fornecer a outrem ou não 
adquirir de outrem matéria‑prima ou produto 
industrial ou agrícola:

Pena – detenção, de um mês a um ano, e mul‑
ta, além da pena correspondente à violência.

Atentado contra a liberdade de associação
Art. 199. Constranger alguém, mediante vio‑
lência ou grave ameaça, a participar ou deixar 
de participar de determinado sindicato ou as‑
sociação profissional:

Pena – detenção, de um mês a um ano, e mul‑
ta, além da pena correspondente à violência.
c	 Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).

Paralisação de trabalho, seguida de 
violência ou perturbação da ordem
Art. 200. Participar de suspensão ou abando‑
no coletivo de trabalho, praticando violência 
contra pessoa ou contra coisa:
Pena – detenção, de um mês a um ano, e mul‑
ta, além da pena correspondente à violência.
Parágrafo único. Para que se considere co‑
letivo o abandono de trabalho é indispensável 
o concurso de, pelo menos, três empregados.
Paralisação de trabalho de 
interesse coletivo
Art. 201. Participar de suspensão ou abando‑
no coletivo de trabalho, provocando a inter‑
rupção de obra pública ou serviço de interesse 
coletivo:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
e multa.
c	 Art. 3o, II, da Lei no 1.521, de 26-12-1951 (Lei dos 

Crimes Contra a Economia Popular).

Invasão de estabelecimento industrial, 
comercial ou agrícola. Sabotagem
Art. 202. Invadir ou ocupar estabelecimento 
industrial, comercial ou agrícola, com o intui‑
to de impedir ou embaraçar o curso normal 
do trabalho, ou com o mesmo fim danificar o 
estabelecimento ou as coisas nele existentes 
ou delas dispor:
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.
Frustração de direito assegurado 
por lei trabalhista
Art. 203. Frustrar, mediante fraude ou vio‑
lência, direito assegurado pela legislação do 
trabalho:
Pena – detenção, de um ano a dois anos, e mul‑
ta, além da pena correspondente à violência.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 9.777, de 

29-12-1998.

§ 1o Na mesma pena incorre quem:
I – obriga ou coage alguém a usar mercadorias 
de determinado estabelecimento, para impos‑
sibilitar o desligamento do serviço em virtude 
de dívida;
II – impede alguém de se desligar de serviços 
de qualquer natureza, mediante coação ou 
por meio da retenção de seus documentos 
pessoais ou contratuais.
§ 2o A pena é aumentada de um sexto a um ter‑
ço se a vítima é menor de dezoito anos, idosa, 
gestante, indígena ou portadora de deficiência 
física ou mental.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  9.777, de 

29-12-1998.

Frustração de lei sobre a 
nacionalização do trabalho
Art. 204. Frustrar, mediante fraude ou violên‑
cia, obrigação legal relativa à nacionalização 
do trabalho:
Pena – detenção, de um mês a um ano, e mul‑
ta, além da pena correspondente à violência.
Exercício de atividade com infração 
de decisão administrativa
Art. 205. Exercer atividade, de que está impe‑
dido por decisão administrativa:
Pena – detenção, de três meses a dois anos, 
ou multa.
c	 Arts. 47 e 48 da LCP.
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Aliciamento para o fim de emigração
Art. 206. Recrutar trabalhadores, mediante 
fraude, com o fim de levá‑los para território 
estrangeiro:
Pena – detenção, de um a três anos, e multa.
c	 Art. 206 com a redação dada pela Lei no 8.683, de 

15-7-1993.

Aliciamento de trabalhadores de um 
local para outro do território nacional
Art. 207. Aliciar trabalhadores, com o fim de 
levá‑los de uma para outra localidade do ter‑
ritório nacional:
Pena – detenção, de um a três anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 9.777, de 

29-12-1998.

§ 1o Incorre na mesma pena quem recrutar 
trabalhadores fora da localidade de execução 
do trabalho, dentro do território nacional, me‑
diante fraude ou cobrança de qualquer quan‑
tia do trabalhador, ou, ainda, não assegurar 
condições do seu retorno ao local de origem.
§ 2o A pena é aumentada de um sexto a um ter‑
ço se a vítima é menor de dezoito anos, idosa, 
gestante, indígena ou portadora de deficiência 
física ou mental.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  9.777, de 

29-12-1998.

TÍTULO V – DOS CRIMES CONTRA O 
SENTIMENTO RELIGIOSO E CONTRA 

O RESPEITO AOS MORTOS

CAPÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA O 

SENTIMENTO RELIGIOSO

Ultraje a culto e impedimento ou 
perturbação de ato a ele relativo
Art. 208. Escarnecer de alguém publicamen‑
te, por motivo de crença ou função religiosa; 
impedir ou perturbar cerimônia ou prática de 
culto religioso; vilipendiar publicamente ato ou 
objeto de culto religioso:
Pena – detenção, de um mês a um ano, ou 
multa.
c	 Art. 40 da LCP.
c	 Art. 58, I, da Lei no 6.001, de 19-12-1973 (Estatuto 

do Índio).
c	 Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).

Parágrafo único. Se há emprego de violência, 
a pena é aumentada de um terço, sem prejuízo 
da correspondente à violência.

CAPÍTULO II
DOS CRIMES CONTRA O 
RESPEITO AOS MORTOS

Impedimento ou perturbação 
de cerimônia funerária
Art. 209. Impedir ou perturbar enterro ou ce‑
rimônia funerária:
Pena – detenção, de um mês a um ano, ou 
multa.
c	 Art. 40 da LCP.

Parágrafo único. Se há emprego de violência, 
a pena é aumentada de um terço, sem prejuízo 
da correspondente à violência.
Violação de sepultura
Art. 210. Violar ou profanar sepultura ou urna 
funerária:
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.
c	 Art. 67 da LCP.

Destruição, subtração ou 
ocultação de cadáver
Art. 211. Destruir, subtrair ou ocultar cadáver 
ou parte dele:
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.
c	 Arts. 8o e 19 da Lei no 9.434, de 4-2-1997 (Lei de 

Remoção de Órgãos e Tecidos).

Vilipêndio a cadáver
Art. 212. Vilipendiar cadáver ou suas cinzas:
Pena – detenção, de um a três anos, e multa.
c	 Arts. 8o e 19 da Lei no 9.434, de 4-2-1997 (Lei de 

Remoção de Órgãos e Tecidos).

TÍTULO VI – DOS CRIMES CONTRA 
A DIGNIDADE SEXUAL

c	 Título VI com a denominação dada pela Lei 
no 12.015, de 7-8-2009.

c	 Lei no 12.845, de 1o-8-2013 (Atendimento obrigató-
rio em situação de violência sexual).

CAPÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A 

LIBERDADE SEXUAL

Estupro
Art. 213. Constranger alguém, mediante vio‑
lência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal 
ou a praticar ou permitir que com ele se prati‑
que outro ato libidinoso:
Pena – reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos.
c	 Caput e pena com a redação dada pela Lei 

no 12.015, de 7-8-2009.
c	 Art. 5o, XLIII, da CF.
c	 Arts. 232 e 408 do CPM.
c	 Art. 1o, III, f, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).
c	 Arts. 1o, V, e 9o da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei 

dos Crimes Hediondos).
c	 Súm. no 608 do STF.

§ 1o Se da conduta resulta lesão corporal de 
natureza grave ou se a vítima é menor de 18 
(dezoito) ou maior de 14 (catorze) anos:
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos.
§ 2o Se da conduta resulta morte:
Pena – reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  12.015, de 

7-8-2009.

Atentado violento ao pudor
Art. 214. Revogado. Lei no  12.015, de 
7-8-2009.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 9.281, de 
4-6-1996.
Violação sexual mediante fraude
Art. 215. Ter conjunção carnal ou praticar ou‑
tro ato libidinoso com alguém, mediante frau‑
de ou outro meio que impeça ou dificulte a 
livre manifestação de vontade da vítima:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.
Parágrafo único. Se o crime é cometido com 
o fim de obter vantagem econômica, aplica‑se 
também multa.
c	 Art. 215 com a redação dada pela Lei no 12.015, de 

7-8-2009.

Importunação sexual
Art. 215‑A. Praticar contra alguém e sem a 
sua anuência ato libidinoso com o objetivo de 
satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se 
o ato não constitui crime mais grave.
c	 Art. 215‑A acrescido pela Lei no  13.718, de 

24-9-2018.

Atentado ao pudor mediante fraude
Art. 216. Revogado. Lei no  12.015, de 
7-8-2009.
Assédio Sexual
Art. 216‑A. Constranger alguém com o intuito 
de obter vantagem ou favorecimento sexual, 
prevalecendo‑se o agente de sua condição de 
superior hierárquico ou ascendência inerentes 
ao exercício de emprego, cargo ou função.
Pena – detenção, de um a dois anos.
Parágrafo único. VETADO.
c	 Mantivemos parágrafo único conforme consta na 

publicação oficial. Todavia, entendemos que o cor-
reto seria § 1o, devido ao acréscimo do § 2o pela Lei 
no 12.015, de 7-8-2009.

§ 2o A pena é aumentada em até um terço se a 
vítima é menor de 18 (dezoito) anos.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 12.015, de 7-8-2009.

CAPÍTULO I‑A
DA EXPOSIÇÃO DA INTIMIDADE SEXUAL

c	 Capítulo I‑A acrescido pela Lei no  13.772, de 
19-12-2018.

Registro não autorizado da 
intimidade sexual
Art. 216‑B. Produzir, fotografar, filmar ou 
registrar, por qualquer meio, conteúdo com 
cena de nudez ou ato sexual ou libidinoso de 
caráter íntimo e privado sem autorização dos 
participantes:
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) 
ano, e multa.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre 
quem realiza montagem em fotografia, vídeo, 
áudio ou qualquer outro registro com o fim de 
incluir pessoa em cena de nudez ou ato sexual 
ou libidinoso de caráter íntimo.
c	 Art. 216‑B acrescido pela Lei no  13.772, de 

19-12-2018.

CAPÍTULO II
DOS CRIMES SEXUAIS 
CONTRA VULNERÁVEL

c	 Capítulo II com a denominação dada pela Lei 
no 12.015, de 7-8-2009.

Sedução
Art. 217. Revogado. Lei no  11.106, de 
28-3-2005.
Estupro de vulnerável
Art. 217‑A. Ter conjunção carnal ou praticar 
outro ato libidinoso com menor de 14 (cator‑
ze) anos:
c	 Caput acrescido pela Lei no 12.015, de 7-8-2009.

Pena – reclusão, de 10 (dez) a 18 (dezoito) 
anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.280, de 

5-12-2025.
c	 Arts. 190‑A a 190‑E do ECA.

§ 1o Incorre na mesma pena quem pratica as 
ações descritas no caput com alguém que, por 
enfermidade ou deficiência mental, não tem 
o necessário discernimento para a prática do 
ato, ou que, por qualquer outra causa, não 
pode oferecer resistência.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 12.015, de 7-8-2009.

§ 2o VETADO. Lei no 12.015, de 7-8-2009.
§ 3o Se da conduta resulta lesão corporal de 
natureza grave:
c	 Caput do §  3o acrescido pela Lei no  12.015, de 

7-8-2009.
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Pena – reclusão, de 12 (doze) a 24 (vinte e 
quatro) anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.280, de 

5-12-2025.

§ 4o Se da conduta resulta morte:
c	 Caput do §  4o acrescido pela Lei no  12.015, de 

7-8-2009.

Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) 
anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.280, de 

5-12-2025.

§  4o‑A. É absoluta a presunção de vulne‑
rabilidade da vítima e inadmissível sua 
relativização.
c	 § 4o‑A acrescido pela Lei no 15.353, de 8-3-2026.

§ 5o As penas previstas no caput e nos §§ 1o, 
3o e 4o deste artigo aplicam‑se independen‑
temente do consentimento da vítima, de sua 
experiência sexual, do fato de ela ter manti‑
do relações sexuais anteriormente ao crime 
ou da ocorrência de gravidez resultante da 
prática do crime.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 15.353, de 

8-3-2026.

Corrupção de menores
Art. 218. Induzir alguém menor de 14 (cator‑
ze) anos a satisfazer a lascívia de outrem:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.015, de 

7-8-2009.

Pena – reclusão, de 6 (seis) a 14 (quatorze) 
anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.280, de 

5-12-2025.
c	 Art. 234 do CPM.
c	 Arts. 190‑A a 190‑E, 240 e 241 do ECA.

Parágrafo único. VETADO. Lei no 12.015, de 
7-8-2009.

Satisfação de lascívia mediante 
presença de criança ou adolescente
Art. 218‑A. Praticar, na presença de alguém 
menor de 14 (catorze) anos, ou induzi‑lo a 
presenciar, conjunção carnal ou outro ato libi‑

dinoso, a fim de satisfazer lascívia própria ou 
de outrem:
c	 Caput acrescido pela Lei no 12.015, de 7-8-2009.

Pena – reclusão, de 5 (cinco) a 12 (doze) anos, 
e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.280, de 

5-12-2025.
c	 Arts. 190‑A a 190‑E do ECA.

Favorecimento da prostituição ou de 
outra forma de exploração sexual de 
criança ou adolescente ou de vulnerável
c	 Epígrafe com a denominação dada pela Lei 

no 12.978, de 21-5-2014.

Art. 218‑B. Submeter, induzir ou atrair à pros‑
tituição ou outra forma de exploração sexual 
alguém menor de 18 (dezoito) anos ou que, por 
enfermidade ou deficiência mental, não tem o 
necessário discernimento para a prática do ato, 
facilitá‑la, impedir ou dificultar que a abandone:
c	 Caput acrescido pela Lei no 12.015, de 7-8-2009.

Pena – reclusão, de 7 (sete) a 16 (dezesseis) 
anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.280, de 

5-12-2025.
c	 Arts. 190‑A a 190‑E do ECA.

§ 1o Revogado. Lei no 15.280, de 5-12-2025.
§ 2o Incorre nas mesmas penas:
I – quem pratica conjunção carnal ou outro ato 
libidinoso com alguém menor de 18 (dezoito) e 
maior de 14 (catorze) anos na situação descrita 
no caput deste artigo;
II – o proprietário, o gerente ou o responsável 
pelo local em que se verifiquem as práticas re‑
feridas no caput deste artigo.
§ 3o Na hipótese do inciso II do § 2o, constitui 
efeito obrigatório da condenação a cassação 
da licença de localização e de funcionamento 
do estabelecimento.
c	 §§  2o e 3o acrescidos pela Lei no  12.015, de 

7-8-2009.

Divulgação de cena de estupro ou 
de cena de estupro de vulnerável, de 
cena de sexo ou de pornografia
Art. 218‑C. Oferecer, trocar, disponibilizar, 
transmitir, vender ou expor à venda, distribuir, 

publicar ou divulgar, por qualquer meio – in‑
clusive por meio de comunicação de massa ou 
sistema de informática ou telemática –, foto‑
grafia, vídeo ou outro registro audiovisual que 
contenha cena de estupro ou de estupro de 
vulnerável ou que faça apologia ou induza a 
sua prática, ou, sem o consentimento da víti‑
ma, cena de sexo, nudez ou pornografia:
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.718, de 24-9-2018.

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, 
e multa, se o fato não constitui crime mais 
grave.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.280, de 

5-12-2025.

Aumento de pena
§ 1o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) 
a 2/3 (dois terços) se o crime é praticado por 
agente que mantém ou tenha mantido relação 
íntima de afeto com a vítima ou com o fim de 
vingança ou humilhação.
Exclusão de ilicitude
§ 2o Não há crime quando o agente pratica as 
condutas descritas no caput deste artigo em 
publicação de natureza jornalística, científica, 
cultural ou acadêmica com a adoção de recur‑
so que impossibilite a identificação da vítima, 
ressalvada sua prévia autorização, caso seja 
maior de 18 (dezoito) anos.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  13.718, de 

24-9-2018.

CAPÍTULO III
DO RAPTO

Rapto violento ou mediante fraude
Art. 219. Revogado. Lei no  11.106, de 
28-3-2005.
Rapto consensual
Art. 220. Revogado. Lei no  11.106, de 
28-3-2005.
Diminuição de pena
Art. 221. Revogado. Lei no  11.106, de 
28-3-2005.
Concurso de rapto e outro crime
Art. 222. Revogado. Lei no  11.106, de 
28-3-2005.
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DECRETO‑LEI No 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.
c	 Publicado no DOU de 13-10-1941 e retificado no 

DOU de 24-10-1941.

O Presidente da República, usando da atribui‑
ção que lhe confere o artigo 180 da Constitui‑
ção, decreta a seguinte Lei:

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

LIVRO I – DO PROCESSO EM GERAL

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o O processo penal reger‑se‑á, em 
todo o Território Brasileiro, por este Código, 
ressalvados:
c	 Arts. 1o a 6o do CPPM.
c	 Lei no 7.565, de 19-12-1986 (Código Brasileiro de 

Aeronáutica).
c	 Lei no 8.617, de 4-1-1993, dispõe sobre o mar terri-

torial, a zona contígua, a zona econômica exclusiva 
e a plataforma continental brasileiros.

I – os tratados, as convenções e regras de direi‑
to internacional;
c	 Art. 109, V, da CF.
c	 Dec. no 4.388, de 25-9-2002, promulga o Estatuto 

de Roma do Tribunal Penal Internacional.

II – as prerrogativas constitucionais do Presi‑
dente da República, dos ministros de Estado, 
nos crimes conexos com os do Presidente da 
República, e dos ministros do Supremo Tribu‑
nal Federal, nos crimes de responsabilidade 
(Constituição, artigos 86, 89, § 2o, e 100);
c	 A referência foi feita à CF/1937. A Constituição 

vigente trata da matéria nos arts. 50, § 2o, 52, I, 
parágrafo único, 85, 86, § 1o, II, e 102, I, b.

c	 Lei no  1.079, de 10-4-1950 (Lei dos Crimes de 
Responsabilidade).

III – os processos da competência da Justiça 
Militar;
c	 Art. 124 da CF.

IV – os processos da competência do tribunal 
especial (Constituição, artigo 122, no 17);
c	 A referência foi feita à CF/1937.

V – os processos por crimes da imprensa.
Parágrafo único. Aplicar‑se‑á, entretanto, 
este Código aos processos referidos nos nos IV 
e V, quando as leis especiais que os regulam 
não dispuserem de modo diverso.
Art. 2o A lei processual penal aplicar‑se‑á des‑
de logo, sem prejuízo da validade dos atos rea‑
lizados sob a vigência da lei anterior.
c	 Arts. 1o a 3o do CP.

Art. 3o A lei processual penal admitirá inter‑
pretação extensiva e aplicação analógica, bem 
como o suplemento dos princípios gerais de 
direito.
c	 Art. 1o do CP.
c	 Arts. 4o e 5o da LINDB.

Juiz das Garantias
c	 Epígrafe acrescida pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, fixou a seguinte regra de transição: 
quanto às ações penais já instauradas no momen-

to da efetiva implementação do juiz das garantias 
pelos tribunais, a eficácia da lei não acarretará 
qualquer modificação do juízo competente (DOU 
de 4-9-2023).

Art. 3o‑A. O processo penal terá estrutura 
acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase 
de investigação e a substituição da atuação 
probatória do órgão de acusação.
c	 Art. 3o‑A acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.
c	 O STF, por maioria, no julgamento das Ações Dire-

tas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 6.300 
e 6.305, atribuiu interpretação conforme a Consti-
tuição Federal a este artigo (DOU de 4-9-2023).

Art. 3o‑B. O juiz das garantias é responsável 
pelo controle da legalidade da investigação 
criminal e pela salvaguarda dos direitos indi‑
viduais cuja franquia tenha sido reservada à 
autorização prévia do Poder Judiciário, com‑
petindo‑lhe especialmente:
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
c	 O STF, por maioria, no julgamento das Ações Dire-

tas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 6.300 
e 6.305, declarou a constitucionalidade deste ca-
put (DOU de 4-9-2023).

I – receber a comunicação imediata da prisão, 
nos termos do inciso LXII do caput do art. 5o da 
Constituição Federal;
II – receber o auto da prisão em flagrante para 
o controle da legalidade da prisão, observado 
o disposto no art. 310 deste Código;
III – zelar pela observância dos direitos do pre‑
so, podendo determinar que este seja conduzi‑
do à sua presença, a qualquer tempo;
IV – ser informado sobre a instauração de qual‑
quer investigação criminal;
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, atribuiu interpretação conforme 
a Constituição Federal a este inciso (DOU de 
4-9-2023).

V – decidir sobre o requerimento de prisão pro‑
visória ou outra medida cautelar, observado o 
disposto no § 1o deste artigo;
VI – prorrogar a prisão provisória ou outra 
medida cautelar, bem como substituí‑las ou 
revogá‑las, assegurado, no primeiro caso, o 
exercício do contraditório em audiência públi‑
ca e oral, na forma do disposto neste Código 
ou em legislação especial pertinente;
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, atribuiu interpretação conforme 
a Constituição Federal a este inciso (DOU de 
4-9-2023).

VII – decidir sobre o requerimento de produção 
antecipada de provas consideradas urgentes e 
não repetíveis, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa em audiência pública e oral;
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, atribuiu interpretação conforme 
a Constituição Federal a este inciso (DOU de 
4-9-2023).

VIII – prorrogar o prazo de duração do inqué‑
rito, estando o investigado preso, em vista das 

razões apresentadas pela autoridade policial 
e observado o disposto no § 2o deste artigo;
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, atribuiu interpretação conforme 
a Constituição Federal a este inciso (DOU de 
4-9-2023).

IX – determinar o trancamento do inquérito 
policial quando não houver fundamento razoá‑
vel para sua instauração ou prosseguimento;
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, atribuiu interpretação conforme 
a Constituição Federal a este inciso (DOU de 
4-9-2023).

X – requisitar documentos, laudos e informa‑
ções ao delegado de polícia sobre o andamen‑
to da investigação;
XI – decidir sobre os requerimentos de:
a)	 interceptação telefônica, do fluxo de comu‑

nicações em sistemas de informática e tele‑
mática ou de outras formas de comunicação;

b)	afastamento dos sigilos fiscal, bancário, de 
dados e telefônico;

c)	 busca e apreensão domiciliar;
d)	acesso a informações sigilosas;
e)	 outros meios de obtenção da prova que 

restrinjam direitos fundamentais do inves‑
tigado;

XII – julgar o habeas corpus impetrado antes 
do oferecimento da denúncia;
XIII – determinar a instauração de incidente de 
insanidade mental;
XIV – decidir sobre o recebimento da denúncia 
ou queixa, nos termos do art. 399 deste Código;
c	 O STF, por maioria, no julgamento das Ações Dire-

tas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 6.300 
e 6.305, declarou a inconstitucionalidade desde 
inciso, e atribuiu interpretação conforme a Consti-
tuição Federal a este inciso (DOU de 4-9-2023).

XV – assegurar prontamente, quando se fizer 
necessário, o direito outorgado ao investigado e 
ao seu defensor de acesso a todos os elementos 
informativos e provas produzidos no âmbito da 
investigação criminal, salvo no que concerne, 
estritamente, às diligências em andamento;
XVI – deferir pedido de admissão de assistente 
técnico para acompanhar a produção da perícia;
XVII – decidir sobre a homologação de acordo 
de não persecução penal ou os de colabora‑
ção premiada, quando formalizados durante 
a investigação;
XVIII – outras matérias inerentes às atribuições 
definidas no caput deste artigo.
c	 Incisos I a XVIII acrescidos pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

§ 1o O preso em flagrante ou por força de 
mandado de prisão provisória será encami-
nhado à presença do juiz competente para 
celebração da audiência de custódia no pra-
zo de 24 (vinte e quatro) horas, momento 
em que se realizará, por videoconferência, 
audiência com a presença do Ministério Pú-
blico e da Defensoria Pública ou de advo-
gado constituído, na forma estabelecida no 
art. 310 deste Código.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 15.358, de 

24-3-2026.
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Arts. 3o‑C a 6o

§ 2o Se o investigado estiver preso, o juiz das 
garantias poderá, mediante representação da 
autoridade policial e ouvido o Ministério Públi‑
co, prorrogar, uma única vez, a duração do in‑
quérito por até 15 (quinze) dias, após o que, se 
ainda assim a investigação não for concluída, a 
prisão será imediatamente relaxada.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, atribuiu interpretação conforme a 
Constituição Federal a este parágrafo (DOU de 
4-9-2023).

Art. 3o‑C. A competência do juiz das garantias 
abrange todas as infrações penais, exceto as 
de menor potencial ofensivo, e cessa com o 
recebimento da denúncia ou queixa na forma 
do art. 399 deste Código.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, atribuiu interpretação conforme a 
Constituição Federal à primeira parte do caput 
deste artigo. Ainda, por maioria, o STF declarou a 
inconstitucionalidade da expressão “recebimento 
da denúncia ou queixa na forma do art. 399 deste 
Código” contida na segunda parte do caput deste 
artigo, atribuindo interpretação conforme para 
assentar que a competência do juiz das garantias 
cessa com o oferecimento da denúncia (DOU de 
4-9-2023).

§ 1o Recebida a denúncia ou queixa, as ques‑
tões pendentes serão decididas pelo juiz da 
instrução e julgamento.
c	 O STF, por maioria, no julgamento das Ações Dire-

tas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 6.300 
e 6.305, declarou a inconstitucionalidade do termo 
“recebida”, contido neste parágrafo, atribuindo in-
terpretação conforme a Constituição Federal para 
assentar que, oferecida a denúncia ou queixa, as 
questões pendentes serão decididas pelo juiz da 
instrução e julgamento (DOU de 4-9-2023).

§ 2o As decisões proferidas pelo juiz das garan‑
tias não vinculam o juiz da instrução e julga‑
mento, que, após o recebimento da denúncia 
ou queixa, deverá reexaminar a necessidade 
das medidas cautelares em curso, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias.
c	 O STF, por maioria, no julgamento das Ações Dire-

tas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 6.300 
e 6.305, declarou a inconstitucionalidade do termo 
“recebimento” contido neste parágrafo, atribuin-
do interpretação conforme a Constituição Federal 
(DOU de 4-9-2023).

§ 3o Os autos que compõem as matérias de 
competência do juiz das garantias ficarão 
acautelados na secretaria desse juízo, à dis‑
posição do Ministério Público e da defesa, e 
não serão apensados aos autos do processo 
enviados ao juiz da instrução e julgamento, 
ressalvados os documentos relativos às provas 
irrepetíveis, medidas de obtenção de provas ou 
de antecipação de provas, que deverão ser re‑
metidos para apensamento em apartado.
c	 O STF, por maioria, no julgamento das Ações Dire-

tas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 6.300 
e 6.305, declarou a inconstitucionalidade deste 
parágrafo, com redução de texto, atribuindo inter-
pretação conforme a Constituição Federal para en-
tender‑se que os autos que compõem as matérias de 
competência do juiz das garantias serão remetidos 
ao juiz da instrução e julgamento (DOU de 4-9-2023).

§ 4o Fica assegurado às partes o amplo acesso 
aos autos acautelados na secretaria do juízo 
das garantias.
c	 O STF, por maioria, no julgamento das Ações Di-

retas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, declarou a inconstitucionalidade 
deste parágrafo, com redução de texto, atribuin-

do interpretação conforme a Constituição Federal 
para entender‑se que os autos que compõem as 
matérias de competência do juiz das garantias 
serão remetidos ao juiz da instrução e julgamento 
(DOU de 4-9-2023).

Art. 3o‑D. O juiz que, na fase de investigação, 
praticar qualquer ato incluído nas competên‑
cias dos arts. 4o e 5o deste Código ficará impe‑
dido de funcionar no processo.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, declarou a inconstitucionalidade 
deste caput (DOU de 4-9-2023).

Parágrafo único. Nas comarcas em que fun‑
cionar apenas um juiz, os tribunais criarão um 
sistema de rodízio de magistrados, a fim de 
atender às disposições deste Capítulo.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, declarou a inconstitucionalidade 
formal deste parágrafo único (DOU de 4-9-2023).

Art. 3o‑E. O juiz das garantias será designado 
conforme as normas de organização judiciária 
da União, dos Estados e do Distrito Federal, 
observando critérios objetivos a serem perio‑
dicamente divulgados pelo respectivo tribunal.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, atribuiu interpretação conforme 
a Constituição Federal a este artigo (DOU de 
4-9-2023).

Art. 3o‑F. O juiz das garantias deverá assegu‑
rar o cumprimento das regras para o tratamen‑
to dos presos, impedindo o acordo ou ajuste de 
qualquer autoridade com órgãos da imprensa 
para explorar a imagem da pessoa submetida 
à prisão, sob pena de responsabilidade civil, 
administrativa e penal.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, declarou a constitucionalidade des-
te caput (DOU de 4-9-2023).

Parágrafo único. Por meio de regulamento, 
as autoridades deverão disciplinar, em 180 
(cento e oitenta) dias, o modo pelo qual as 
informações sobre a realização da prisão e a 
identidade do preso serão, de modo padroni‑
zado e respeitada a programação normativa 
aludida no caput deste artigo, transmitidas à 
imprensa, assegurados a efetividade da perse‑
cução penal, o direito à informação e a digni‑
dade da pessoa submetida à prisão.
c	 Arts. 3o‑C a 3o‑F acrescidos pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, atribuiu interpretação conforme a 
Constituição Federal a este parágrafo único (DOU 
de 4-9-2023).

TÍTULO II – DO INQUÉRITO POLICIAL

Art. 4o A polícia judiciária será exercida pe‑
las autoridades policiais no território de suas 
respectivas circunscrições e terá por fim a apu‑
ração das infrações penais e da sua autoria.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.043, de 

9-5-1995.
c	 Art. 144, § 1o, IV, da CF.
c	 Art. 3o‑D deste Código.
c	 Arts. 7o a 9o do CPPM.

Parágrafo único. A competência definida 
neste artigo não excluirá a de autoridades ad‑
ministrativas, a quem por lei seja cometida a 
mesma função.

Art. 5o Nos crimes de ação pública o inquérito 
policial será iniciado:
c	 Arts. 5o, LIX, e 129, I, VII e VIII, da CF.
c	 Art. 3o‑D deste Código.
c	 Art. 10 do CPPM.
c	 Súm. no 397 do STF.

I – de ofício;
II – mediante requisição da autoridade judiciá‑
ria ou do Ministério Público, ou a requerimento 
do ofendido ou de quem tiver qualidade para 
representá‑lo.
§ 1o O requerimento a que se refere o no II con‑
terá sempre que possível:
c	 Art. 12, § 1o, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que 

Coíbe a Violência Doméstica e Familiar Contra a 
Mulher).

a)	 a narração do fato, com todas as circuns‑
tâncias;

b)	a individualização do indiciado ou seus 
sinais característicos e as razões de convic‑
ção ou de presunção de ser ele o autor da 
infração, ou os motivos de impossibilidade 
de o fazer;

c)	 a nomeação das testemunhas, com indica‑
ção de sua profissão e residência.

c	 Arts. 202 e 207 deste Código.

§ 2o Do despacho que indeferir o requerimento 
de abertura de inquérito caberá recurso para o 
chefe de Polícia.
§ 3o Qualquer pessoa do povo que tiver co‑
nhecimento da existência de infração penal em 
que caiba ação pública poderá, verbalmente 
ou por escrito, comunicá‑la à autoridade poli‑
cial, e esta, verificada a procedência das infor‑
mações, mandará instaurar inquérito.
c	 Art. 340 do CP.
c	 Art. 66, I e II, da LCP.

§ 4o O inquérito, nos crimes em que a ação pú‑
blica depender de representação, não poderá 
sem ela ser iniciado.
c	 Arts. 24 e 25 deste Código.
c	 Art. 100, § 1o, do CP.

§ 5o Nos crimes de ação privada, a autoridade 
policial somente poderá proceder a inquérito a 
requerimento de quem tenha qualidade para 
intentá‑la.
c	 Arts. 30, 31 e 34 deste Código.
c	 Art. 100, § 2o, do CP.
c	 Súm. no 594 do STF.

Art. 6o Logo que tiver conhecimento da prá‑
tica da infração penal, a autoridade policial 
deverá:
c	 Art. 12 do CPPM.
c	 Art. 69 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Jui-

zados Especiais).
c	 Art. 90, II, do Dec. no 6.049, de 27-2-2007 (Regula-

mento Penitenciário Federal).

I – dirigir‑se ao local, providenciando para que 
não se alterem o estado e conservação das coi‑
sas, até a chegada dos peritos criminais;
c	 Arts. 158 a 184 deste Código.
c	 Lei no 5.970, de 11-12-1973, exclui da aplicação 

do disposto neste inciso os casos de acidente de 
trânsito.

II – apreender os objetos que tiverem rela‑
ção com o fato, após liberados pelos peritos 
criminais;
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 8.862, 

de 28-3-1994.
c	 Art. 91, II, a e b, do CP.
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Parágrafo único. Intentada a ação penal, o 
juiz da ação civil poderá suspender o curso des‑
ta, até o julgamento definitivo daquela.
Art. 65. Faz coisa julgada no cível a sentença 
penal que reconhecer ter sido o ato praticado 
em estado de necessidade, em legítima defesa, 
em estrito cumprimento de dever legal ou no 
exercício regular de direito.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento da ADPF 

no 779, conferiu interpretação conforme a Consti-
tuição Federal a este artigo (DOU de 10-8-2023).

c	 Arts. 23 a 25 do CP.
c	 Arts. 188, 929 e 930 do CC.

Art. 66. Não obstante a sentença absolutória 
no juízo criminal, a ação civil poderá ser pro‑
posta quando não tiver sido, categoricamente, 
reconhecida a inexistência material do fato.
c	 Art. 386 deste Código.
c	 Art. 935 do CC.

Art. 67. Não impedirão igualmente a proposi‑
tura da ação civil:
I – o despacho de arquivamento do inquérito 
ou das peças de informação;
c	 Arts. 17, 18, 28 e 414 deste Código.

II – a decisão que julgar extinta a punibilidade;
c	 Art. 107 do CP.

III – a sentença absolutória que decidir que o 
fato imputado não constitui crime.
c	 Art. 386, III, deste Código.

Art. 68. Quando o titular do direito à repara‑
ção do dano for pobre (artigo 32, §§ 1o e 2o), 
a execução da sentença condenatória (artigo 
63) ou a ação civil (artigo 64) será promovida, 
a seu requerimento, pelo Ministério Público.

TÍTULO V – DA COMPETÊNCIA

Art. 69. Determinará a competência jurisdi‑
cional:
c	 Art. 5o, LIII, da CF.
c	 Art. 564, I, deste Código.
c	 Arts. 85 a 87 do CPPM.
c	 Art. 8o, item 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

I – o lugar da infração;
II – o domicílio ou residência do réu;
III – a natureza da infração;
IV – a distribuição;
V – a conexão ou continência;
VI – a prevenção;
VII – a prerrogativa de função.

CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA PELO 

LUGAR DA INFRAÇÃO

Art. 70. A competência será, de regra, deter‑
minada pelo lugar em que se consumar a in‑
fração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em 
que for praticado o último ato de execução.
c	 Art. 14, I e II, do CP.
c	 Arts. 88 a 92 do CPPM.
c	 Art. 63 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Jui-

zados Especiais).
c	 Súm. no 528 do STJ.

§ 1o Se, iniciada a execução no Território Na‑
cional, a infração se consumar fora dele, a 
competência será determinada pelo lugar em 
que tiver sido praticado, no Brasil, o último ato 
de execução.
c	 Art. 109, V, da CF.
c	 Arts. 5o a 7o do CP.

§ 2o Quando o último ato de execução for pra‑
ticado fora do Território Nacional, será compe‑
tente o juiz do lugar em que o crime, embora 

parcialmente, tenha produzido ou devia pro‑
duzir seu resultado.
c	 Art. 109, V, da CF.
c	 Arts. 5o a 7o do CP.

§ 3o Quando incerto o limite territorial entre 
duas ou mais jurisdições, ou quando incerta a 
jurisdição por ter sido a infração consumada ou 
tentada nas divisas de duas ou mais jurisdições, 
a competência firmar‑se‑á pela prevenção.
c	 Art. 83 deste Código.

§ 4o Nos crimes previstos no art. 171 do De‑
creto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), quando praticados mediante 
depósito, mediante emissão de cheques sem 
suficiente provisão de fundos em poder do 
sacado ou com o pagamento frustrado ou me‑
diante transferência de valores, a competência 
será definida pelo local do domicílio da vítima, 
e, em caso de pluralidade de vítimas, a compe‑
tência firmar‑se‑á pela prevenção.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.155, de 27-5-2021.

Art. 71. Tratando‑se de infração continuada 
ou permanente, praticada em território de 
duas ou mais jurisdições, a competência fir‑
mar‑se‑á pela prevenção.
c	 Art. 83 deste Código.
c	 Art. 71 do CP.
c	 Súm. no 151 do STJ.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA PELO DOMICÍLIO 

OU RESIDÊNCIA DO RÉU
Art. 72. Não sendo conhecido o lugar da infra‑
ção, a competência regular‑se‑á pelo domicílio 
ou residência do réu.
c	 Art. 93 do CPPM.
c	 Arts. 70 a 73 do CC.

§ 1o Se o réu tiver mais de uma residência, a 
competência firmar‑se‑á pela prevenção.
§ 2o Se o réu não tiver residência certa ou for 
ignorado o seu paradeiro, será competente o 
juiz que primeiro tomar conhecimento do fato.
c	 Art. 83 deste Código.

Art. 73. Nos casos de exclusiva ação privada, o 
querelante poderá preferir o foro de domicílio 
ou da residência do réu, ainda quando conhe‑
cido o lugar da infração.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA PELA 

NATUREZA DA INFRAÇÃO
Art. 74. A competência pela natureza da in‑
fração será regulada pelas leis de organização 
judiciária, salvo a competência privativa do 
Tribunal do Júri.
c	 Art. 5o, XXXVIII, da CF.

§ 1o Compete ao Tribunal do Júri o julgamento 
dos crimes previstos nos artigos 121, §§ 1o e 
2o, 122, parágrafo único, 123, 124, 125, 126 e 
127 do Código Penal, consumados ou tentados.
c	 §  1o com a redação dada pela Lei no  263, de 

23-2-1948.
c	 Art. 419 deste Código.
c	 Súm. Vinc. no 45 do STF.
c	 Súm. no 603 do STF.

§ 2o Se, iniciado o processo perante um juiz, 
houver desclassificação para infração da com‑
petência de outro, a este será remetido o pro‑
cesso, salvo se mais graduada for a jurisdição 
do primeiro, que, em tal caso, terá sua compe‑
tência prorrogada.
§  3o Se o juiz da pronúncia desclassificar a 
infração para outra atribuída à competência 
de juiz singular, observar‑se‑á o disposto no 
artigo 410; mas, se a desclassificação for feita 

pelo próprio Tribunal do Júri, a seu presidente 
caberá proferir a sentença (artigo 492, § 2o).
c	 Arts. 419 e 492, § 1o, deste Código.

CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA POR DISTRIBUIÇÃO

Art. 75. A precedência da distribuição fixará a 
competência quando, na mesma circunscrição 
judiciária, houver mais de um juiz igualmente 
competente.
c	 Art. 98 do CPPM.

Parágrafo único. A distribuição realizada 
para o efeito da concessão de fiança ou da 
decretação de prisão preventiva ou de qual‑
quer diligência anterior à denúncia ou queixa 
prevenirá a da ação penal.
c	 Arts. 311 a 316 e 321 a 350 deste Código.
c	 Súm. no 706 do STF.

CAPÍTULO V
DA COMPETÊNCIA POR CONEXÃO 

OU CONTINÊNCIA
Art. 76. A competência será determinada pela 
conexão:
c	 Arts. 108 e 117, § 1o, do CP.
c	 Arts. 99 a 107 do CPPM.

I – se, ocorrendo duas ou mais infrações, hou‑
verem sido praticadas, ao mesmo tempo, por 
várias pessoas reunidas, ou por várias pessoas 
em concurso, embora diverso o tempo e o 
lugar, ou por várias pessoas, umas contra as 
outras;
II – se, no mesmo caso, houverem sido umas 
praticadas para facilitar ou ocultar as outras, 
ou para conseguir impunidade ou vantagem 
em relação a qualquer delas;
III – quando a prova de uma infração ou de 
qualquer de suas circunstâncias elementares 
influir na prova de outra infração.
Art. 77. A competência será determinada pela 
continência quando:
I – duas ou mais pessoas forem acusadas pela 
mesma infração;
c	 Art. 580 deste Código.
c	 Arts. 29, 137 e 288 do CP.

II – no caso de infração cometida nas condi‑
ções previstas nos artigos 51, § 1o, 53, segunda 
parte, e 54 do Código Penal.
c	 Referência feita a dispositivos da antiga Parte Geral 

do CP, revogada pela Lei no 7.209, de 11-7-1984. A 
matéria é, atualmente, tratada nos arts. 70, 73 e 74.

Art. 78. Na determinação da competência por 
conexão ou continência, serão observadas as 
seguintes regras:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no263, de 

23-2-1948.

I – no concurso entre a competência do júri e 
a de outro órgão da jurisdição comum, pre-
valecerá a competência do júri, salvo os casos 
de homicídios cometidos por membros de or-
ganizações criminosas ultraviolentas, grupo 
paramilitar ou milícia privada, ou sua tenta-
tiva, na forma do art. 2o da lei que institui o 
marco legal do combate ao crime organizado 
no Brasil;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 15.358, de 

24-3-2026.
c	 Art. 5o, XXXVIII, da CF.

II – no concurso de jurisdições da mesma 
categoria:
a)	 preponderará a do lugar da infração, à qual 

for cominada a pena mais grave;
c	 Súm. no 52 do TFR.
c	 Súm. no 122 do STJ.
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b)	prevalecerá a do lugar em que houver ocor‑
rido o maior número de infrações, se as res‑
pectivas penas forem de igual gravidade;

c)	 firmar‑se‑á a competência pela prevenção, 
nos outros casos;

III – no concurso de jurisdições de diversas ca‑
tegorias, predominará a de maior graduação;
c	 Art. 83 deste Código.

IV – no concurso entre a jurisdição comum e a 
especial, prevalecerá esta.
c	 Incisos II a IV com a redação dada pela Lei no 263, 

de 23-2-1948.

Art. 79. A conexão e a continência importarão 
unidade de processo e julgamento, salvo:
c	 Súm. no 704 do STF.

I – no concurso entre a jurisdição comum e a 
militar;
c	 Súm. no 90 do STJ.

II – no concurso entre a jurisdição comum e a 
do juízo de menores.
§ 1o Cessará, em qualquer caso, a unidade do 
processo, se, em relação a algum corréu, so‑
brevier o caso previsto no artigo 152.
§ 2o A unidade do processo não importará a 
do julgamento, se houver corréu foragido que 
não possa ser julgado à revelia, ou ocorrer a 
hipótese do artigo 461.
c	 A redação do mencionado art. 461 do CPP, após as 

alterações da Lei no 11.689, de 9-6-2008, corres-
ponde ao atual art. 469.

Art. 80. Será facultativa a separação dos pro‑
cessos quando as infrações tiverem sido prati‑
cadas em circunstâncias de tempo ou de lugar 
diferentes, ou, quando pelo excessivo número 
de acusados e para não lhes prolongar a prisão 
provisória, ou por outro motivo relevante, o 
juiz reputar conveniente a separação.
Art. 81. Verificada a reunião dos processos por 
conexão ou continência, ainda que no proces‑
so da sua competência própria venha o juiz ou 
tribunal a proferir sentença absolutória ou que 
desclassifique a infração para outra que não se 
inclua na sua competência, continuará compe‑
tente em relação aos demais processos.
Parágrafo único. Reconhecida inicialmente 
ao júri a competência por conexão ou conti‑
nência, o juiz, se vier a desclassificar a infra‑
ção ou impronunciar ou absolver o acusado, 
de maneira que exclua a competência do júri, 
remeterá o processo ao juízo competente.
c	 Art. 492, § 2o, deste Código.

Art. 82. Se, não obstante a conexão ou con‑
tinência, forem instaurados processos dife‑
rentes, a autoridade de jurisdição prevalente 
deverá avocar os processos que corram peran‑
te os outros juízes, salvo se já estiverem com 
sentença definitiva. Neste caso, a unidade dos 
processos só se dará, ulteriormente, para o 
efeito de soma ou de unificação das penas.
c	 Arts. 581, XVII, e 674, parágrafo único, deste 

Código.

CAPÍTULO VI
DA COMPETÊNCIA POR PREVENÇÃO

Art. 83. Verificar‑se‑á a competência por 
prevenção toda vez que, concorrendo dois ou 
mais juízes igualmente competentes ou com 
jurisdição cumulativa, um deles tiver antecedi‑
do aos outros na prática de algum ato do pro‑
cesso ou de medida a este relativa, ainda que 

anterior ao oferecimento da denúncia ou da 
queixa (artigos 70, § 3o, 71, 72, § 2o, e 78, II, c).
c	 Arts. 75, parágrafo único, e 91 deste Código.
c	 Arts. 94 e 95 do CPPM.
c	 Súm. no 706 do STF.

CAPÍTULO VII
DA COMPETÊNCIA PELA 

PRERROGATIVA DE FUNÇÃO

Art. 84. A competência pela prerrogativa de 
função é do Supremo Tribunal Federal, do Su‑
perior Tribunal de Justiça, dos Tribunais Regio‑
nais Federais e Tribunais de Justiça dos Estados 
e do Distrito Federal, relativamente às pessoas 
que devam responder perante eles por crimes 
comuns e de responsabilidade.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.628, de 

24-12-2002.
c	 Art. 108 do CPPM.
c	 Súm. no 704 do STF.

§ 1o A competência especial por prerrogativa 
de função, relativa a atos administrativos do 
agente, prevalece ainda que o inquérito ou a 
ação judicial sejam iniciados após a cessação 
do exercício da função pública.
§ 2o A ação de improbidade, de que trata a Lei 
no 8.429, de 2 de junho de 1992, será proposta 
perante o tribunal competente para processar 
e julgar criminalmente o funcionário ou auto‑
ridade na hipótese de prerrogativa de foro em 
razão do exercício de função pública, observa‑
do o disposto no § 1o.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  10.628, de 

24-12-2002.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente as 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade nos 2.797-
2 e 2.860-0, para declarar a inconstitucionalidade 
dos §§ 1o e 2o, acrescidos pela Lei no 10.628, de 24-
12-2002 (DOU de 26-9-2005) (DJU de 19-12-2006).

Art. 85. Nos processos por crime contra a hon‑
ra, em que forem querelantes as pessoas que 
a Constituição sujeita à jurisdição do Supremo 
Tribunal Federal e dos Tribunais de Apelação, 
àquele ou a estes caberá o julgamento, quan‑
do oposta e admitida a exceção da verdade.
c	 Art. 523 deste Código.
c	 Arts. 138, § 3o, e 139, parágrafo único, do CP.
c	 Súm. no 396 do STF.

Art. 86. Ao Supremo Tribunal Federal competi‑
rá, privativamente, processar e julgar:
c	 Art. 102 da CF.

I – os seus ministros, nos crimes comuns;
II – os ministros de Estado, salvo nos crimes 
conexos com os do Presidente da República;
c	 Art. 52, I e II, e parágrafo único, da CF.

III – o procurador‑geral da República, os de‑
sembargadores dos Tribunais de Apelação, os 
ministros do Tribunal de Contas e os embai‑
xadores e ministros diplomáticos, nos crimes 
comuns e de responsabilidade.
c	 Arts. 105, I, a, e 108, I, a, da CF.

Art. 87. Competirá, originariamente, aos 
Tribunais de Apelação o julgamento dos go‑
vernadores ou interventores nos Estados ou 
Territórios, e prefeito do Distrito Federal, seus 
respectivos secretários e chefes de Polícia, juí‑
zes de instância inferior e órgãos do Ministério 
Público.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 88. No processo por crimes praticados 
fora do território brasileiro, será competente 

o juízo da Capital do Estado onde houver por 
último residido o acusado. Se este nunca tiver 
residido no Brasil, será competente o juízo da 
Capital da República.
c	 Art. 109, IX, da CF.
c	 Art. 7o do CP.

Art. 89. Os crimes cometidos em qualquer em‑
barcação nas águas territoriais da República, 
ou nos rios e lagos fronteiriços, bem como a 
bordo de embarcações nacionais, em alto‑mar, 
serão processados e julgados pela justiça do 
primeiro porto brasileiro em que tocar a em‑
barcação, após o crime, ou, quando se afastar 
do País, pela do último em que houver tocado.
c	 Art. 109, IX, da CF.
c	 Arts. 4o e 5o, § 2o, do CP.
c	 Art. 2o da LCP.
c	 Súm. no 522 do STF.

Art. 90. Os crimes praticados a bordo de 
aeronave nacional, dentro do espaço aéreo 
correspondente ao território brasileiro, ou ao 
alto‑mar, ou a bordo de aeronave estrangeira, 
dentro do espaço aéreo correspondente ao 
Território Nacional, serão processados e julga‑
dos pela justiça da comarca em cujo território 
se verificar o pouso após o crime, ou pela da 
comarca de onde houver partido a aeronave.
c	 Art. 109, IX, da CF.
c	 Arts. 4o e 5o, § 2o, do CP.
c	 Art. 2o da LCP.
c	 Súm. no 522 do STF.

Art. 91. Quando incerta e não se determinar 
de acordo com as normas estabelecidas nos 
artigos 89 e 90, a competência se firmará pela 
prevenção.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 4.893, de 

9-12-1965.
c	 Art. 83 deste Código.

TÍTULO VI – DAS QUESTÕES E 
PROCESSOS INCIDENTES

CAPÍTULO I
DAS QUESTÕES PREJUDICIAIS

Art. 92. Se a decisão sobre a existência da in‑
fração depender da solução de controvérsia, 
que o juiz repute séria e fundada, sobre o es‑
tado civil das pessoas, o curso da ação penal 
ficará suspenso até que no juízo cível seja a 
controvérsia dirimida por sentença passada 
em julgado, sem prejuízo, entretanto, da in‑
quirição das testemunhas e de outras provas 
de natureza urgente.
c	 Art. 581, XVI, deste Código.
c	 Arts. 122 a 127 do CPPM.

Parágrafo único. Se for o crime de ação 
pública, o Ministério Público, quando neces‑
sário, promoverá a ação civil ou prosseguirá 
na que tiver sido iniciada, com a citação dos 
interessados.
Art. 93. Se o reconhecimento da existência 
da infração penal depender de decisão sobre 
questão diversa da prevista no artigo anterior, 
da competência do juízo cível, e se neste hou‑
ver sido proposta ação para resolvê‑la, o juiz 
criminal poderá, desde que essa questão seja 
de difícil solução e não verse sobre direito cuja 
prova a lei civil limite, suspender o curso do 
processo, após a inquirição das testemunhas 
e realização das outras provas de natureza 
urgente.
c	 Art. 225 deste Código.
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Arts. 297 a 310

tabelecimentos militares, de acordo com os 
respectivos regulamentos.
c	 Art. 242, parágrafo único, do CPPM.

Art. 297. Para o cumprimento de mandado ex-
pedido pela autoridade judiciária, a autoridade 
policial poderá expedir tantos outros quantos 
necessários às diligências, devendo neles ser 
fielmente reproduzido o teor do mandado 
original.
c	 Art. 13, III, deste Código.
c	 Art. 227 do CPPM.

Art. 298. Revogado. Lei no  12.403, de 
4-5-2011.
Art. 299. A captura poderá ser requisitada, à 
vista de mandado judicial, por qualquer meio 
de comunicação, tomadas pela autoridade, a 
quem se fizer a requisição, as precauções ne-
cessárias para averiguar a autenticidade desta.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.403, de 

4-5-2011.

Art. 300. As pessoas presas provisoriamente 
ficarão separadas das que já estiverem defini-
tivamente condenadas, nos termos da lei de 
execução penal.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.403, de 

4-5-2011.
c	 Art. 239 do CPPM.
c	 Art. 84 da LEP.

Parágrafo único. O militar preso em flagran-
te delito, após a lavratura dos procedimentos 
legais, será recolhido a quartel da instituição a 
que pertencer, onde ficará preso à disposição 
das autoridades competentes.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.403, de 

4-5-2011.
c	 Art. 74 da Lei no 6.880, de 9-12-1980 (Estatuto dos 

Militares).

Art. 300‑A. O investigado por crimes contra 
a dignidade sexual, quando preso cautelar-
mente, e o condenado pelos mesmos crimes 
deverão ser submetidos obrigatoriamente à 
identificação do perfil genético, mediante 
extração de DNA (ácido desoxirribonucleico), 
por técnica adequada e indolor, por ocasião 
do ingresso no estabelecimento prisional.
c	 Art. 300‑A acrescido pela Lei no  15.280, de 

5-12-2025.

CAPÍTULO II
DA PRISÃO EM FLAGRANTE

Art. 301. Qualquer do povo poderá e as au-
toridades policiais e seus agentes deverão 
prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito.
c	 Art. 5o, LXI a LXVI, da CF.
c	 Art. 243 do CPPM.
c	 Art. 301 do CTB.
c	 Art. 69, parágrafo único, da Lei no 9.099, de 26-9-

1995 (Lei dos Juizados Especiais).
c	 Súmulas nos 145 e 397 do STF.

Art. 302. Considera‑se em flagrante delito 
quem:
c	 Art. 244 do CPPM.

I – está cometendo a infração penal;
II – acaba de cometê‑la;
III – é perseguido, logo após, pela autorida-
de, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, 
em situação que faça presumir ser autor da 
infração;
c	 Art. 290, § 1o, deste Código.

IV – é encontrado, logo depois, com instru-
mentos, armas, objetos ou papéis que façam 
presumir ser ele autor da infração.

Art. 303. Nas infrações permanentes, enten-
de‑se o agente em flagrante delito enquanto 
não cessar a permanência.
c	 Art. 71 deste Código.
c	 Art. 244, parágrafo único, do CPPM.

Art. 304. Apresentado o preso à autoridade 
competente, ouvirá esta o condutor e colherá, 
desde logo, sua assinatura, entregando a este 
cópia do termo e recibo de entrega do preso. 
Em seguida, procederá à oitiva das testemu-
nhas que o acompanharem e ao interrogatório 
do acusado sobre a imputação que lhe é feita, 
colhendo, após cada oitiva suas respectivas 
assinaturas, lavrando, a autoridade, afinal, o 
auto.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.113, de 

13-5-2005.
c	 Art. 5o, LXII e LXIII, da CF.
c	 Arts. 6o, V, 185, 564, IV, e 572 deste Código.
c	 Arts. 245 e 246 do CPPM.
c	 Art. 8o, itens 2, d e g, e 3, do Pacto de São José da 

Costa Rica.

§ 1o Resultando das respostas fundada a sus-
peita contra o conduzido, a autoridade man-
dará recolhê‑lo à prisão, exceto no caso de li-
vrar‑se solto ou de prestar fiança, e prosseguirá 
nos atos do inquérito ou processo, se para isso 
for competente; se não o for, enviará os autos 
à autoridade que o seja.
§ 2o A falta de testemunhas da infração não 
impedirá o auto de prisão em flagrante; mas, 
nesse caso, com o condutor, deverão assiná‑lo 
pelo menos duas pessoas que hajam testemu-
nhado a apresentação do preso à autoridade.
§ 3o Quando o acusado se recusar a assinar, 
não souber ou não puder fazê‑lo, o auto de 
prisão em flagrante será assinado por duas 
testemunhas, que tenham ouvido sua leitura 
na presença deste.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 11.113, de 

13-5-2005.

§ 4o Da lavratura do auto de prisão em flagran-
te deverá constar a informação sobre a existên-
cia de filhos, respectivas idades e se possuem 
alguma deficiência e o nome e o contato de 
eventual responsável pelos cuidados dos filhos, 
indicado pela pessoa presa.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 13.257, de 8-3-2016.

Art. 305. Na falta ou no impedimento do 
escrivão, qualquer pessoa designada pela au-
toridade lavrará o auto, depois de prestado o 
compromisso legal.
c	 Art. 245, § 5o, do CPPM.

Art. 306. A prisão de qualquer pessoa e o lo-
cal onde se encontre serão comunicados ime-
diatamente ao juiz competente, ao Ministério 
Público e à família do preso ou à pessoa por 
ele indicada.
c	 Art. 5o, LXII, da CF.
c	 Art. 7o, item 6, do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o Em até 24 (vinte e quatro) horas após a 
realização da prisão, será encaminhado ao juiz 
competente o auto de prisão em flagrante e, 
caso o autuado não informe o nome de seu 
advogado, cópia integral para a Defensoria 
Pública.
§ 2o No mesmo prazo, será entregue ao pre-
so, mediante recibo, a nota de culpa, assinada 
pela autoridade, com o motivo da prisão, o 
nome do condutor e os das testemunhas.
c	 Art. 306 com a redação dada pela Lei no 12.403, de 

4-5-2011.
c	 Art. 5o, LXIV, da CF.

c	 Art. 648, II, deste Código.
c	 Art. 247 do CPPM.
c	 Art. 7o, item 4, do Pacto de São José da Costa Rica.

Art. 307. Quando o fato for praticado em 
presença da autoridade, ou contra esta, no 
exercício de suas funções, constarão do auto 
a narração deste fato, a voz de prisão, as de-
clarações que fizer o preso e os depoimentos 
das testemunhas, sendo tudo assinado pela 
autoridade, pelo preso e pelas testemunhas e 
remetido imediatamente ao juiz a quem cou-
ber tomar conhecimento do fato delituoso, se 
não o for a autoridade que houver presidido 
o auto.
c	 Art. 252, II, deste Código.
c	 Art. 249 do CPPM.

Art. 308. Não havendo autoridade no lugar 
em que se tiver efetuado a prisão, o preso será 
logo apresentado à do lugar mais próximo.
c	 Art. 250 do CPPM.
c	 Art. 231 do ECA.
c	 Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).

Art. 309. Se o réu se livrar solto, deverá ser 
posto em liberdade, depois de lavrado o auto 
de prisão em flagrante.
c	 Art. 5o, LXV e LXVI, da CF.

Art. 310. Após receber o auto de prisão em 
flagrante, no prazo máximo de até 24 (vinte 
e quatro) horas após a realização da prisão, 
o juiz deverá promover, por meio de video-
conferência em tempo real, audiência de 
custódia com a presença do acusado, seu 
advogado constituído ou membro da De-
fensoria Pública e o membro do Ministério 
Público, e, nessa audiência, o juiz deverá, 
fundamentadamente:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.358, de 

24-3-2026.
c	 Art. 3o‑B, II, deste Código.

I – relaxar a prisão ilegal; ou
c	 Art. 5o, LXV, da CF.

II – converter a prisão em flagrante em preven-
tiva, quando presentes os requisitos constan-
tes do art. 312 deste Código, e se revelarem 
inadequadas ou insuficientes as medidas cau-
telares diversas da prisão; ou
III – conceder liberdade provisória, com ou sem 
fiança.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  12.403, de 

4-5-2011.
c	 Art. 5o, LXVI, da CF.
c	 Arts. 270 e 271 do CPPM.

§ 1o Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em 
flagrante, que o agente praticou o fato em 
qualquer das condições constantes dos incisos 
I, II ou III do caput do art. 23 do Decreto‑Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), poderá, fundamentadamente, conce-
der ao acusado liberdade provisória, mediante 
termo de comparecimento obrigatório a todos 
os atos processuais, sob pena de revogação.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o Se o juiz verificar que o agente é reinci-
dente ou que integra organização criminosa 
armada ou milícia, ou que porta arma de fogo 
de uso restrito, deverá denegar a liberdade 
provisória, com ou sem medidas cautelares.
§ 3o A autoridade que deu causa, sem motiva-
ção idônea, à não realização da audiência de 
custódia no prazo estabelecido no caput deste 
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artigo responderá administrativa, civil e penal-
mente pela omissão.
§ 4o Transcorridas 24 (vinte e quatro) horas 
após o decurso do prazo estabelecido no ca-
put deste artigo, a não realização de audiência 
de custódia sem motivação idônea ensejará 
também a ilegalidade da prisão, a ser relaxada 
pela autoridade competente, sem prejuízo da 
possibilidade de imediata decretação de prisão 
preventiva.
c	 §§  2o a 4o acrescidos pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, atribuiu interpretação conforme a 
Constituição Federal a este parágrafo (DOU de 
4-9-2023).

§ 5o São circunstâncias que, sem prejuízo de 
outras, recomendam a conversão da prisão 
em flagrante em preventiva:
I – haver provas que indiquem a prática reite-
rada de infrações penais pelo agente;
II – ter a infração penal sido praticada com 
violência ou grave ameaça contra a pessoa;
III – ter o agente já sido liberado em prévia 
audiência de custódia por outra infração 
penal, salvo se por ela tiver sido absolvido 
posteriormente;
IV – ter o agente praticado a infração penal 
na pendência de inquérito ou ação penal;
V – ter havido fuga ou haver perigo de fuga; 
ou
VI – haver perigo de perturbação da tramita-
ção e do decurso do inquérito ou da instrução 
criminal, bem como perigo para a coleta, a 
conservação ou a incolumidade da prova.
§ 6o A decisão de que trata o caput deste arti-
go deve ser motivada e fundamentada, sendo 
obrigatório o exame, pelo juiz, das circuns-
tâncias previstas nos §§ 2o e 5o deste artigo e 
dos critérios de periculosidade previstos no 
§ 3o do art. 312.
c	 §§  5o e 6o acrescidos pela Lei no  15.272, de 

26-11-2025.

§ 7o Antes do início da audiência de custódia, 
deverá a serventia judicial conferir os pro-
cessos criminais a que responde o acusado 
e, constatada pendência de citação em qual-
quer deles, informar ao juiz, que certificará a 
ocorrência e procederá a citação pessoal do 
acusado, comunicando de imediato o juízo 
competente.
§ 8o Na audiência de custódia por videoconfe-
rência, serão facultados todos os mecanismos 
para intervenção da defesa técnica e do Mi-
nistério Público, que poderão suscitar ques-
tões de ordem.
§ 9o Será garantido o direito de entrevista 
prévia, reservada e inviolável entre o preso 
e o seu defensor, presencialmente, por video-
conferência ou por qualquer outro meio de 
comunicação.
§ 10. Deverá ser assegurada privacidade ao 
preso na sala em que se realizar a videoconfe-
rência, devendo permanecer sozinho durante 
a realização de sua oitiva, ressalvada a possi-
bilidade de presença física de seu defensor 
no ambiente.
§ 11. No caso de qualquer falha no sistema 
de comunicações cuja causa seja atribuível ao 
tribunal, por questões internas ou decorren-
te dos provedores de serviço que o tribunal 
tenha contratado, é obrigatória a repetição 

completa da audiência, sem convalescer qual-
quer ato incompleto.
§  12. Todos os estabelecimentos prisionais 
terão salas próprias, com disponibilização de 
mecanismos de videoconferência estáveis, 
para a realização das audiências de custódia.
§ 13. Em situações excepcionais decorrentes 
de força maior, poderá a audiência de custó-
dia ser realizada presencialmente, mediante 
decisão justificada do juiz competente, ve-
dada a hipótese se o ato se revelar demasia-
damente custoso ou trouxer excessivo risco 
à segurança social ou à segurança física do 
detido.
c	 §§  7o a 13 acrescidos pela Lei no  15.358, de 

24-3-2026.

Art. 310‑A. No caso de prisão em flagrante 
por crime praticado com violência ou grave 
ameaça contra a pessoa, por crime contra a 
dignidade sexual ou por crime praticado por 
agente em relação ao qual existam elementos 
probatórios que indiquem integrar organiza-
ção criminosa que utilize ou tenha à sua dis-
posição armas de fogo ou em relação ao qual 
seja imputada a prática de crime previsto no 
art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990 
(Lei dos Crimes Hediondos), o Ministério Pú-
blico ou a autoridade policial deverá requerer 
ao juiz a coleta de material biológico para ob-
tenção e armazenamento do perfil genético 
do custodiado, na forma da Lei no 12.037, de 
1o de outubro de 2009.
§ 1o A coleta de material biológico para a 
obtenção do perfil genético deverá ser feita, 
preferencialmente, na própria audiência de 
custódia ou no prazo de 10 (dez) dias, conta-
do de sua realização.
§ 2o A coleta de material biológico será rea-
lizada por agente público treinado e respei-
tará os procedimentos de cadeia de custódia 
definidos pela legislação em vigor e comple-
mentados pelo órgão de perícia oficial de 
natureza criminal.
c	 Art. 310‑A acrescido pela Lei no  15.272, de 

26-11-2025.

CAPÍTULO III
DA PRISÃO PREVENTIVA

Art. 311. Em qualquer fase da investigação 
policial ou do processo penal, caberá a prisão 
preventiva decretada pelo juiz, a requerimento 
do Ministério Público, do querelante ou do as-
sistente, ou por representação da autoridade 
policial.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
c	 Art. 5o, LXI e LXII, da CF.
c	 Arts. 13, IV, 581, V, e 648, I, deste Código.
c	 Art. 254 do CPPM.
c	 Art. 20 da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe 

a Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher).
c	 Art. 7o, item 2, do Pacto de São José da Costa Rica.

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decre-
tada como garantia da ordem pública, da or-
dem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo 
gerado pelo estado de liberdade do imputado.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
c	 Art. 282, § 4o, deste Código.
c	 Art. 255 do CPPM.

§ 1o A prisão preventiva também poderá ser 
decretada em caso de descumprimento de 
qualquer das obrigações impostas por força 
de outras medidas cautelares (art. 282, § 4o).
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o A decisão que decretar a prisão preventiva 
deve ser motivada e fundamentada em receio 
de perigo e existência concreta de fatos novos 
ou contemporâneos que justifiquem a aplica-
ção da medida adotada.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§ 3o Devem ser considerados na aferição da 
periculosidade do agente, geradora de riscos 
à ordem pública:
I – o modus operandi, inclusive quanto ao 
uso reiterado de violência ou grave ameaça à 
pessoa ou quanto à premeditação do agente 
para a prática delituosa;
II – a participação em organização criminosa;
III – a natureza, a quantidade e a variedade 
de drogas, armas ou munições apreendidas; 
ou
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, 
inclusive à vista da existência de outros inqué-
ritos e ações penais em curso.
§ 4o É incabível a decretação da prisão preven-
tiva com base em alegações de gravidade abs-
trata do delito, devendo ser concretamente 
demonstrados a periculosidade do agente e 
seu risco à ordem pública, à ordem econômi-
ca, à regularidade da instrução criminal e à 
aplicação da lei penal, conforme o caso.
c	 §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no 15.272, de 

26-11-2025.

Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Có-
digo, será admitida a decretação da prisão 
preventiva:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.403, de 

4-5-2011.

I – nos crimes dolosos punidos com pena priva-
tiva de liberdade máxima superior a 4 (quatro) 
anos;
II – se tiver sido condenado por outro crime 
doloso, em sentença transitada em julgado, 
ressalvado o disposto no inciso I do caput do 
art. 64 do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 – Código Penal;
III – se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra a mulher, criança, adolescen-
te, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, 
para garantir a execução das medidas proteti-
vas de urgência;
c	 Incisos I a III com a redação dada pela Lei 

no 12.403, de 4-5-2011.
c	 Art. 225 e segs. do ECA.
c	 Art. 95 e segs. da Lei no 10.741, de 1o-10-2003 (Es-

tatuto da Pessoa Idosa).
c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violên-

cia Doméstica e Familiar Contra a Mulher).

IV – Revogado. Lei no 12.403, de 4-5-2011;
V – se o crime for cometido por integrante de 
organização criminosa ultraviolenta, grupo 
paramilitar ou milícia privada, no contexto 
da atuação ou para a consecução das condu-
tas previstas no art. 2o da lei que institui o 
marco legal do combate ao crime organizado 
no Brasil.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.

§ 1o Também será admitida a prisão preventiva 
quando houver dúvida sobre a identidade civil 
da pessoa ou quando esta não fornecer ele-
mentos suficientes para esclarecê‑la, devendo 
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o preso ser colocado imediatamente em liber-
dade após a identificação, salvo se outra hi-
pótese recomendar a manutenção da medida.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o Não será admitida a decretação da prisão 
preventiva com a finalidade de antecipação de 
cumprimento de pena ou como decorrência 
imediata de investigação criminal ou da apre-
sentação ou recebimento de denúncia.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Art. 314. A prisão preventiva em nenhum caso 
será decretada se o juiz verificar pelas provas 
constantes dos autos ter o agente praticado o 
fato nas condições previstas nos incisos I, II e 

III do caput do art. 23 do Decreto‑Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal.
c	 Art. 314 com a redação dada pela Lei no 12.403, de 

4-5-2011.
c	 Art. 258 do CPPM.

Art. 315. A decisão que decretar, substituir ou 
denegar a prisão preventiva será sempre moti-
vada e fundamentada.
§ 1o Na motivação da decretação da prisão 
preventiva ou de qualquer outra cautelar, o 
juiz deverá indicar concretamente a existência 
de fatos novos ou contemporâneos que justifi-
quem a aplicação da medida adotada.
§ 2o Não se considera fundamentada qualquer 
decisão judicial, seja ela interlocutória, senten-
ça ou acórdão, que:

I – limitar‑se à indicação, à reprodução ou à 
paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 
relação com a causa ou a questão decidida;
II – empregar conceitos jurídicos indetermi-
nados, sem explicar o motivo concreto de sua 
incidência no caso;
III – invocar motivos que se prestariam a justi-
ficar qualquer outra decisão;
IV – não enfrentar todos os argumentos dedu-
zidos no processo capazes de, em tese, infir-
mar a conclusão adotada pelo julgador;
V – limitar‑se a invocar precedente ou enun-
ciado de súmula, sem identificar seus fun-
damentos determinantes nem demonstrar 
que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 
fundamentos;
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Art. 576. O Ministério Público não poderá de‑
sistir de recurso que haja interposto.
c	 Art. 42 deste Código.
c	 Art. 512 do CPPM.

Art. 577. O recurso poderá ser interposto pelo 
Ministério Público, ou pelo querelante, ou pelo 
réu, seu procurador ou seu defensor.
c	 Arts. 271 e 598 deste Código.
c	 Art. 511 do CPPM.
c	 Súmulas nos 210 e 448 do STF.

Parágrafo único. Não se admitirá, entretan‑
to, recurso da parte que não tiver interesse na 
reforma ou modificação da decisão.
Art. 578. O recurso será interposto por petição 
ou por termo nos autos, assinado pelo recor‑
rente ou por seu representante.
c	 Art. 513 do CPPM.

§ 1o Não sabendo ou não podendo o réu assi‑
nar o nome, o termo será assinado por alguém, 
a seu rogo, na presença de duas testemunhas.
§ 2o A petição de interposição de recurso, com 
o despacho do juiz, será, até o dia seguinte ao 
último do prazo, entregue ao escrivão, que cer‑
tificará no termo da juntada a data da entrega.
§ 3o Interposto por termo o recurso, o escrivão, 
sob pena de suspensão por dez a trinta dias, 
fará conclusos os autos ao juiz, até o dia se‑
guinte ao último do prazo.
Art. 579. Salvo a hipótese de má‑fé, a parte 
não será prejudicada pela interposição de um 
recurso por outro.
c	 Art. 514 do CPPM.

Parágrafo único. Se o juiz, desde logo, reco‑
nhecer a impropriedade do recurso interposto 
pela parte, mandará processá‑lo de acordo 
com o rito do recurso cabível.
Art. 580. No caso de concurso de agentes (Có‑
digo Penal, artigo 25), a decisão do recurso 
interposto por um dos réus, se fundado em 
motivos que não sejam de caráter exclusiva‑
mente pessoal, aproveitará aos outros.
c	 Referência feita a dispositivo da antiga Parte Geral 

do CP, revogada pela Lei no 7.209, de 11-7-1984. 
Trata da matéria o art. 29 do CP.

c	 Art. 515 do CPPM.

CAPÍTULO II
DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

Art. 581. Caberá recurso, no sentido estrito, 
da decisão, despacho ou sentença:
c	 Art. 593, § 4o, deste Código.
c	 Art. 516 do CPPM.
c	 Art. 8o, item 2, h, do Pacto de São José da Costa Rica.

I – que não receber a denúncia ou a queixa;
c	 Art. 395 deste Código.
c	 Súmulas nos 707 e 709 do STF.

II – que concluir pela incompetência do juízo;
c	 Arts. 108, 109, 564, I, e 567 deste Código.

III – que julgar procedentes as exceções, salvo 
a de suspeição;
c	 Arts. 95 a 111 deste Código.

IV – que pronunciar o réu;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 11.689, de 

9-6-2008.
c	 Art. 413 deste Código.

V – que conceder, negar, arbitrar, cassar ou jul‑
gar inidônea a fiança, indeferir requerimento 
de prisão preventiva ou revogá‑la, conceder 
liberdade provisória ou relaxar a prisão em 
flagrante;
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 7.780, de 

22-6-1989.
c	 Art. 5o, LXV e LXVI, da CF.

c	 Arts. 310, parágrafo único, 311 a 316, 321 a 350 
deste Código.

c	 Súm. no 697 do STF.

VI – Revogado. Lei no 11.689, de 9-6-2008;
VII – que julgar quebrada a fiança ou perdido 
o seu valor;
c	 Arts. 328 e 341 a 347 deste Código.

VIII – que decretar a prescrição ou julgar, por 
outro modo, extinta a punibilidade;
c	 Art. 107 do CP.
c	 Súm. no 438 do STJ.

IX – que indeferir o pedido de reconhecimento 
da prescrição ou de outra causa extintiva da 
punibilidade;
c	 Art. 107 do CP.

X – que conceder ou negar a ordem de habeas 
corpus;
c	 Arts. 574, I, e 647 a 667 deste Código.

XI – que conceder, negar ou revogar a suspen‑
são condicional da pena;
c	 Arts. 77 a 82 do CP.
c	 Arts. 156 a 163 da LEP.

XII – que conceder, negar ou revogar livramen‑
to condicional;
c	 Arts. 83 a 90 do CP.
c	 Arts. 131 a 146 da LEP.

XIII – que anular o processo da instrução crimi‑
nal, no todo ou em parte;
c	 Arts. 563 a 573 deste Código.

XIV – que incluir jurado na lista geral ou desta 
o excluir;
c	 Art. 586, parágrafo único, deste Código.

XV – que denegar a apelação ou a julgar 
deserta;
c	 Art. 639, I, deste Código.

XVI – que ordenar a suspensão do processo, 
em virtude de questão prejudicial;
c	 Arts. 92 a 94 deste Código.

XVII – que decidir sobre a unificação de penas;
c	 Art. 66, III, a, da LEP.

XVIII – que decidir o incidente de falsidade;
c	 Arts. 145 a 148 deste Código.

XIX – que decretar medida de segurança, de‑
pois de transitar a sentença em julgado;
c	 Arts. 171 a 179, 183 e 184 da LEP.

XX – que impuser medida de segurança por 
transgressão de outra;
c	 Arts. 171 a 179, 183 e 184 da LEP.

XXI – que mantiver ou substituir a medida de 
segurança, nos casos do artigo 774;
c	 Arts. 171 a 179, 183 e 184 da LEP.

XXII – que revogar a medida de segurança;
c	 Arts. 171 a 179 da LEP.

XXIII – que deixar de revogar a medida de 
segurança, nos casos em que a lei admita a 
revogação;
c	 Arts. 171 a 179 da LEP.

XXIV – que converter a multa em detenção ou 
em prisão simples;
XXV – que recusar homologação à proposta de 
acordo de não persecução penal, previsto no 
art. 28‑A desta Lei.
c	 Inciso XXV acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

Art. 582. Os recursos serão sempre para o Tri‑
bunal de Apelação, salvo nos casos dos nos V, 
X e XIV.

Parágrafo único. O recurso, no caso do 
no XIV, será para o presidente do Tribunal de 
Apelação.
c	 Os Tribunais de Apelação, com a promulgação da 

CF/1946, passaram a ser denominados Tribunais 
de Justiça.

Art. 583. Subirão nos próprios autos os 
recursos:
c	 Art. 517 do CPPM.

I – quando interpostos de ofício;
II – nos casos do artigo 581, I, III, IV, VI, VIII e X;
c	 O inciso VI do art.  581 foi revogado pela Lei 

no 11.689, de 9-6-2008.

III – quando o recurso não prejudicar o anda‑
mento do processo.
Parágrafo único. O recurso da pronúncia 
subirá em traslado, quando, havendo dois ou 
mais réus, qualquer deles se conformar com a 
decisão ou todos não tiverem sido ainda inti‑
mados da pronúncia.
c	 Art. 420 deste Código.

Art. 584. Os recursos terão efeito suspensivo 
nos casos de perda da fiança, de concessão de 
livramento condicional e dos nos XV, XVII e XXIV 
do artigo 581.
§ 1o Ao recurso interposto de sentença de im‑
pronúncia ou no caso do no VIII do artigo 581, 
aplicar‑se‑á o disposto nos artigos 596 e 598.
c	 Súm. no 210 do STF.

§ 2o O recurso da pronúncia suspenderá tão 
somente o julgamento.
§ 3o O recurso do despacho que julgar quebra‑
da a fiança suspenderá unicamente o efeito de 
perda da metade do seu valor.
§ 4o No caso previsto no inciso V do caput do 
art. 581, sem prejuízo do disposto no art. 589 
deste Código, a qualquer tempo, até o julga-
mento, o recorrente poderá pedir ao Tribunal 
ad quem concessão de efeito suspensivo ou ati-
vo ao recurso interposto, demonstrando a rele-
vância dos motivos, a plausibilidade do direito 
alegado e a probabilidade de dano irreparável 
ou de difícil reparação, durante a tramitação.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.

Art. 585. O réu não poderá recorrer da pro‑
núncia senão depois de preso, salvo se prestar 
fiança, nos casos em que a lei a admitir.
Art. 586. O recurso voluntário poderá ser in‑
terposto no prazo de cinco dias.
c	 Art. 518 do CPPM.

Parágrafo único. No caso do artigo 581, XIV, 
o prazo será de vinte dias, contado da data da 
publicação definitiva da lista de jurados.
Art. 587. Quando o recurso houver de subir 
por instrumento, a parte indicará, no respecti‑
vo termo, ou em requerimento avulso, as peças 
dos autos de que pretenda traslado.
Parágrafo único. O traslado será extraído, 
conferido e concertado no prazo de cinco dias, 
e dele constarão sempre a decisão recorrida, a 
certidão de sua intimação, se por outra forma 
não for possível verificar‑se a oportunidade do 
recurso, e o termo de interposição.
c	 Art. 518, parágrafo único, do CPPM.

Art. 588. Dentro de dois dias, contados da 
interposição do recurso, ou do dia em que o 
escrivão, extraído o traslado, o fizer com vis‑
ta ao recorrente, este oferecerá as razões e, 
em seguida, será aberta vista ao recorrido por 
igual prazo.
c	 Art. 519 do CPPM.
c	 Súm. no 707 do STF.
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sinal empregado, por determinação legal ou 
ordem de autoridade militar, para identificar 
ou cerrar qualquer objeto:
c	 Art. 336 do CP.

Pena – detenção, até um ano.
Impedimento, perturbação ou 
fraude de concorrência
Art. 339. Impedir, perturbar ou fraudar em 
prejuízo da Fazenda Nacional, concorrência, 
hasta pública ou tomada de preços ou outro 
qualquer processo administrativo para aquisi‑
ção ou venda de coisas ou mercadorias de uso 
das Forças Armadas, seja elevando arbitraria‑
mente os preços, auferindo lucro excedente 
a um quinto do valor da transação, seja alte‑
rando substância, qualidade ou quantidade da 
coisa ou mercadoria fornecida, seja impedindo 
a livre concorrência de outros fornecedores, ou 
por qualquer modo, tornando mais onerosa a 
transação:
c	 Arts. 335 e 337‑I do CP.
c	 Art. 193, I, da Lei no 14.133, de 1o-4-2021 (Nova Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos).

Pena – detenção, de um a três anos.
§ 1o Na mesma pena incorre o intermediário 
na transação.
§  2o É aumentada a pena de um terço, se 
o crime ocorre em período de grave crise 
econômica.

TÍTULO VIII – DOS CRIMES CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA MILITAR

Recusa de função na Justiça Militar
Art. 340. Recusar‑se o militar a exercer, sem 
motivo legal, função que lhe seja atribuída na 
administração da Justiça Militar:
Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 14.688, de 

20-9-2023.

Desacato
Art. 341. Desacatar autoridade judiciária mi‑
litar no exercício da função ou em razão dela:
c	 Arts. 298 a 300 deste Código.
c	 Art. 331 do CP.

Pena – reclusão, até quatro anos.
Coação
Art. 342. Usar de violência ou grave ameaça, 
com o fim de favorecer interesse próprio ou 
alheio, contra autoridade, parte, ou qualquer 
outra pessoa que funciona, ou é chamada a 
intervir em inquérito policial, processo admi‑
nistrativo ou judicial militar:
Pena – reclusão, até quatro anos, além da pena 
correspondente à violência.
c	 Art. 344 do CP.

Denunciação caluniosa
Art. 343. Dar causa à instauração de inquérito 
policial ou processo judicial militar contra al‑
guém, imputando‑lhe crime sujeito à jurisdição 
militar, de que o sabe inocente:
c	 Art. 339 do CP.
c	 Art. 19 da Lei no 8.429, de 2-6-1992 (Lei da Impro‑

bidade Administrativa).

Pena – reclusão, de dois a oito anos.
Agravação de pena
Parágrafo único. A pena é agravada, se o 
agente se serve do anonimato ou de nome 
suposto.

Comunicação falsa de crime
Art. 344. Provocar a ação da autoridade, 
comunicando‑lhe a ocorrência de crime su‑
jeito à jurisdição militar, que sabe não se ter 
verificado:
c	 Art. 340 do CP.
c	 Art. 41 da LCP.

Pena – detenção, até seis meses.

Autoacusação falsa
Art. 345. Acusar‑se, perante a autoridade, de 
crime sujeito à jurisdição militar, inexistente ou 
praticado por outrem:
c	 Art. 341 do CP.

Pena – detenção, de três meses a um ano.

Falso testemunho ou falsa perícia
Art. 346. Fazer afirmação falsa, ou negar ou 
calar a verdade, como testemunha, perito, 
tradutor ou intérprete, em inquérito policial, 
processo administrativo ou judicial militar:

Pena – reclusão, de dois a seis anos.
c	 Art. 342 do CP.
c	 Art. 364 do CPPM.
c	 Art. 4o, II, da Lei no 1.579, de 18-3-1952 (Lei das 

Comissões Parlamentares de Inquérito).
c	 Art. 171 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recu‑

peração de Empresas e Falências).

Aumento de pena
§ 1o A pena aumenta‑se de um terço, se o cri‑
me é praticado mediante suborno.

Retratação
§ 2o O fato deixa de ser punível, se, antes da 
sentença o agente se retrata ou declara a 
verdade.

Corrupção ativa de testemunha, 
perito ou intérprete
Art. 347. Dar, oferecer ou prometer dinheiro 
ou qualquer outra vantagem a testemunha, 
perito, tradutor ou intérprete, para fazer afir‑
mação falsa, negar ou calar a verdade em de‑
poimento, perícia, tradução ou interpretação, 
em inquérito policial, processo administrativo 
ou judicial, militar, ainda que a oferta não seja 
aceita:
c	 Art. 343 do CP.

Pena – reclusão, de dois a oito anos.

Publicidade opressiva
Art. 348. Fazer pela imprensa, rádio ou tele‑
visão, antes da intercorrência de decisão defi‑
nitiva em processo penal militar, comentário 
tendente a exercer pressão sobre declaração 
de testemunha ou laudo de perito:

Pena – detenção, até seis meses.

Desobediência a decisão judicial
Art. 349. Deixar, sem justa causa, de cumprir 
decisão da Justiça Militar, ou retardar ou frau‑
dar o seu cumprimento:

Pena – detenção, de três meses a um ano.

§ 1o No caso de transgressão dos artigos 116, 
117 e 118, a pena será cumprida sem prejuízo 
da execução da medida de segurança.

§ 2o Nos casos do artigo 118 e seus §§ 1o e 
2o, a pena pela desobediência é aplicada ao 
representante, ou representantes legais, do 
estabelecimento, sociedade ou associação.

Favorecimento pessoal

Art. 350. Auxiliar a subtrair‑se à ação da auto‑
ridade autor de crime militar, a que é cominada 
pena de morte ou reclusão:

c	 Art. 348 do CP.

Pena – detenção, até seis meses.

Diminuição de pena

§ 1o Se ao crime é cominada pena de detenção 
ou de impedimento:

c	 Caput do §  1o com a redação dada pela Lei 
no 14.688, de 20-9-2023.

Pena – detenção, até três meses.

Isenção de pena

§ 2o Se quem presta o auxílio é ascendente, 
descendente, cônjuge ou irmão do criminoso, 
fica isento da pena.

Favorecimento real

Art. 351. Prestar a criminoso, fora dos casos 
de coautoria ou de receptação, auxílio destina‑
do a tornar seguro o proveito do crime:

c	 Art. 349 do CP.

Pena – detenção, de três meses a um ano.

Inutilização, sonegação ou 
descaminho de material probante

Art. 352. Inutilizar, total ou parcialmente, so‑
negar ou dar descaminho a autos, documen‑
to ou objeto de valor probante, que tem sob 
guarda ou recebe para exame:

c	 Art. 356 do CP.

Pena – detenção, de seis meses a três anos, se 
o fato não constitui crime mais grave.

Modalidade culposa

Parágrafo único. Se a inutilização ou o des‑
caminho resulta de ação ou omissão culposa:

Pena – detenção, até seis meses.

Exploração de prestígio

Art. 353. Solicitar ou receber dinheiro ou qual‑
quer outra utilidade, a pretexto de influir em 
juiz, órgão do Ministério Público, servidor pú‑
blico da Justiça, perito, tradutor, intérprete ou 
testemunha, na Justiça Militar:

c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.688, de 
20-9-2023.

c	 Art. 357 do CP.

Pena – reclusão, até cinco anos.

Aumento de pena

Parágrafo único. A pena é aumentada de 
um terço, se o agente alega ou insinua que 
o dinheiro ou utilidade também se destina a 
qualquer das pessoas referidas no artigo.

Desobediência a decisão sobre perda 
ou suspensão de atividade ou direito

Art. 354. Exercer função, atividade, direito, 
autoridade ou múnus, de que foi suspenso ou 
privado por decisão da Justiça Militar:

c	 Art. 359 do CP.

Pena – detenção, de três meses a dois anos.
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CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL

LEI No 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional 
e institui normas gerais de direito tributário 

aplicáveis à União, Estados e Municípios.
c	 Publicada no DOU de 27-10-1966 e retificada no 

DOU de 31-10-1966.
c	 Por versar sobre matéria de competência de lei 

complementar, o art.  7o do Ato Complementar 
no 36, de 13-3-1967, atribuiu à Lei no 5.172, de 
25-10-1966, a denominação de Código Tributário 
Nacional.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1o Esta Lei regula, com fundamento na 
Emenda Constitucional no 18, de 1o de dezem‑
bro de 1965, o sistema tributário nacional e 
estabelece, com fundamento no artigo 5o, XV, 
b, da Constituição Federal, as normas gerais de 
direito tributário aplicáveis à União, aos Esta‑
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem 
prejuízo da respectiva legislação complemen‑
tar, supletiva ou regulamentar.
c	 Refere‑se à CF/1946, correspondendo ao art. 146 e 

incisos da CF/1988.

LIVRO PRIMEIRO – SISTEMA 
TRIBUTÁRIO NACIONAL

c	 Arts. 145 a 162 da CF.

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2o O sistema tributário nacional é regido 
pelo disposto na Emenda Constitucional no 18, 
de 1o de dezembro de 1965, em leis comple‑
mentares, em resoluções do Senado Federal e, 
nos limites das respectivas competências, em 
leis federais, nas Constituições e em leis esta‑
duais, e em leis municipais.
c	 Arts. 5o, § 2o, e 145 a 162 da CF.
c	 Art. 96 deste Código.

Art. 3o Tributo é toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo valor nela 
se possa exprimir, que não constitua sanção 
de ato ilícito, instituída em lei e cobrada me‑
diante atividade administrativa plenamente 
vinculada.
c	 Arts. 186 a 188 e 927 do CC.
c	 Súm. no 545 do STF.

Art. 4o A natureza jurídica específica do tri‑
buto é determinada pelo fato gerador da 
respectiva obrigação, sendo irrelevantes para 
qualificá‑la:
c	 Arts. 114 a 118 deste Código.

I – a denominação e demais características for‑
mais adotadas pela lei;
II – a destinação legal do produto da sua 
arrecadação.
Art. 5o Os tributos são impostos, taxas e con‑
tribuições de melhoria.
c	 Arts. 145, 148 a 149‑A, 154, 177, § 4o, 195 e 212, 

§ 5o, da CF.
c	 Art. 56 do ADCT.

TÍTULO II – COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6o A atribuição constitucional de compe‑
tência tributária compreende a competência 
legislativa plena, ressalvadas as limitações 
contidas na Constituição Federal, nas Consti‑
tuições dos Estados e nas Leis Orgânicas do 
Distrito Federal e dos Municípios, e observado 
o disposto nesta Lei.
Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja 
distribuída, no todo ou em parte, a outras pes‑
soas jurídicas de direito público pertencem à 
competência legislativa daquela a que tenham 
sido atribuídos.
c	 Arts. 146, I e II, e 150 a 156 da CF.
c	 Súm. no 69 do STF.

Art. 7o A competência tributária é indelegável, 
salvo atribuição das funções de arrecadar ou 
fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, 
atos ou decisões administrativas em matéria 
tributária, conferida por uma pessoa jurídica 
de direito público a outra, nos termos do § 3o 
do artigo 18 da Constituição.
c	 Refere‑se à CF/1946.
c	 Art. 37, XXII, da CF.
c	 Art. 33, § 1o, da LC no 123, de 14-12-2006 (Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pe-
queno Porte).

§ 1o A atribuição compreende as garantias e os 
privilégios processuais que competem à pessoa 
jurídica de direito público que a conferir.
c	 Arts. 183 a 193 deste Código.

§ 2o A atribuição pode ser revogada, a qual‑
quer tempo, por ato unilateral da pessoa jurí‑
dica de direito público que a tenha conferido.
§ 3o Não constitui delegação de competência 
o cometimento, a pessoas de direito privado, 
do encargo ou da função de arrecadar tributos.
Art. 8o O não exercício da competência tribu‑
tária não a defere a pessoa jurídica de direito 
público diversa daquela a que a Constituição a 
tenha atribuído.
c	 Art. 11 da LC no 101, de 4-5-2000 (Lei da Responsa-

bilidade Fiscal).

CAPÍTULO II
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA 

TRIBUTÁRIA
c	 Arts. 150 a 152 da CF.

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9o É vedado à União, aos Estados, ao Dis‑
trito Federal e aos Municípios:
I – instituir ou majorar tributos sem que a lei o 
estabeleça, ressalvado, quanto à majoração, o 
disposto nos artigos 21, 26 e 65;
c	 Arts. 5o, II, 150, I, e 153, § 4o, da CF.

II – cobrar imposto sobre o patrimônio e a ren‑
da com base em lei posterior à data inicial do 
exercício financeiro a que corresponda;
c	 Art. 150, III, da CF.

III – estabelecer limitações ao tráfego, no 
Território Nacional, de pessoas ou mercado‑
rias, por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais;
c	 Art. 150, V, da CF.

IV – cobrar impostos e a contribuição de que 
trata o inciso V do art. 195 da Constituição 
Federal sobre:
c	 Inciso IV com a redação dada pela LC no 214, de 

16-1-2025.

a)	 o patrimônio, a renda ou os serviços uns 
dos outros;

c	 Art. 150, VI, §§ 2o e 3o, da CF.
c	 Arts. 12 e 13 deste Código.

b)	 entidades religiosas e templos de qual-
quer culto, inclusive suas organizações 
assistenciais e beneficentes;

c	 Alínea b com a redação dada pela LC no 214, de 
16-1-2025.

c	 Art. 150, VI, b, da CF.

c)	 o patrimônio, a renda ou serviços dos par‑
tidos políticos, inclusive suas fundações, 
das entidades sindicais dos trabalhadores, 
das instituições de educação e de assistên‑
cia social, sem fins lucrativos, observados 
os requisitos fixados na Seção II deste 
Capítulo;

c	 Alínea c com a redação dada pela LC no 104, de 
10-1-2001.

c	 Arts. 150, VI, §§ 1o e 2o, e 195, § 7o, da CF.
c	 Art. 14, § 2o, deste Código.

d)	papel destinado exclusivamente à impres‑
são de jornais, periódicos e livros.

c	 Art. 150, VI, §§ 1o a 4o, da CF.
c	 Art. 1o da Lei no 11.945, de 4-6-2009, que institui 

o Registro Especial na RFB para comercialização e 
importação de papel destinado à impressão.

§ 1o O disposto no inciso IV não exclui a atri‑
buição, por lei, às entidades nele referidas, da 
condição de responsáveis pelos tributos que 
lhes caiba reter na fonte, e não as dispensa da 
prática de atos, previstos em lei, assecuratórios 
do cumprimento de obrigações tributárias por 
terceiros.
§ 2o O disposto na alínea a do inciso IV apli‑
ca‑se, exclusivamente, aos serviços próprios 
das pessoas jurídicas de direito público a que 
se refere este artigo, e inerentes aos seus 
objetivos.
c	 Art. 12 deste Código.

Art. 10. É vedado à União instituir tributo que 
não seja uniforme em todo o Território Nacio‑
nal, ou que importe distinção ou preferência 
em favor de determinado Estado ou Município.
c	 Arts. 150, II, e 151, I, da CF.

Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distrito Fe‑
deral e aos Municípios estabelecer diferença 
tributária entre bens de qualquer natureza, em 
razão da sua procedência ou do seu destino.
c	 Art. 152 da CF.

Seção II
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 12. O disposto na alínea a do inciso IV do 
artigo 9o, observado o disposto nos seus §§ 1o 
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CÓDIGO ELEITORAL

LEI No 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965

Institui o Código Eleitoral.
c	 Publicada no DOU de 19-7-1965 e retificada no 

DOU de 30-7-1965.

Parte Primeira – Introdução

Art. 1o Este Código contém normas destina‑
das a assegurar a organização e o exercício de 
direitos políticos precipuamente os de votar e 
ser votado.
Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral 
expedirá Instruções para sua fiel execução.
c	 Arts. 118, 119 e 121 da CF.

Art. 2o Todo poder emana do povo e será exer‑
cido, em seu nome, por mandatários escolhi‑
dos, direta e secretamente, dentre candidatos 
indicados por partidos políticos nacionais, res‑
salvada a eleição indireta nos casos previstos 
na Constituição e leis específicas.
c	 Arts. 1o, 14, caput, 60, § 4o, II, 77, e 81, § 1o, da CF.
c	 LC no 78, de 30-12-1993, disciplina a fixação do nú-

mero de deputados, nos termos do art. 45, § 1o, da CF.
c	 Lei no 9.709, de 18-11-1998, regulamenta a execu-

ção do disposto nos incisos I, II e III do art. 14 da CF.

Art. 3o Qualquer cidadão pode pretender in‑
vestidura em cargo eletivo, respeitadas as con‑
dições constitucionais e legais de elegibilidade 
e incompatibilidade.
c	 Art. 14, §§ 3o, 4o e 6o a 8o, da CF.
c	 Art. 1o da LC no 64, de 18-5-1990 (Lei dos Casos de 

Inelegibilidade).
c	 LC no 86, de 14-5-1996, acrescenta dispositivo ao 

Código Eleitoral, a fim de permitir a ação rescisória 
em casos de inelegibilidade.

Art. 4o São eleitores os brasileiros maiores de 
dezoito anos que se alistarem na forma da lei.
c	 Art. 14, § 1o, II, c, da CF.

Art. 5o Não podem alistar‑se eleitores:
c	 Arts. 14, § 2o, e 15 da CF.

I – os analfabetos;
c	 Inciso não recepcionado pelo art. 14, § 1o, II, a, da CF.

II – os que não saibam exprimir‑se na língua 
nacional;
III – os que estejam privados, temporária ou 
definitivamente, dos direitos políticos;
c	 Art. 47, I, da LEP.

IV – as pessoas recolhidas a estabelecimento 
prisional, enquanto perdurar a privação de li-
berdade, ainda que sem condenação definitiva.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  15.358, de 

24-3-2026.

Parágrafo único. Os militares são alistá‑
veis, desde que oficiais, aspirantes a oficiais, 
guardas‑marinha, subtenentes ou suboficiais, 
sargentos ou alunos das escolas militares de 
ensino superior para formação de oficiais.
c	 Art. 14, §§ 2o e 8o, da CF.

Art. 6o O alistamento e o voto são obrigatórios 
para os brasileiros de um e outro sexo, salvo:
c	 Art. 14, § 1o, I, da CF.
c	 Lei no 6.236, de 18-9-1975, determina providências 

para cumprimento da obrigatoriedade do alista-
mento eleitoral.

I – quanto ao alistamento:
a)	 os inválidos;

b)	os maiores de setenta anos;
c	 Art. 14, § 1o, II, b, da CF.

c)	 os que se encontrem fora do País;
II – quanto ao voto:
a)	 os enfermos;
b)	os que se encontrem fora do seu domicílio;
c)	 os funcionários civis e os militares, em ser‑

viço que os impossibilite de votar.
c	 Art. 38 da CF.

Art. 7o O eleitor que deixar de votar e não se 
justificar perante o Juiz Eleitoral até trinta dias 
após a realização da eleição incorrerá na multa 
de três a dez por cento sobre o salário mínimo 
da região, imposta pelo Juiz Eleitoral e cobrada 
na forma prevista no artigo 367.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 4.961, de 

4-5-1966.
c	 Art. 7o, IV, da CF.
c	 Art. 231 deste Código.
c	 Arts. 7o e 16 da Lei no 6.091, de 15-8-1974, que 

dispõe sobre o fornecimento gratuito de transpor-
te, em dias de eleição, a eleitores residentes nas 
zonas rurais.

c	 Lei no 10.522, de 19-7-2002, dispõe sobre o ca-
dastro informativo dos créditos não quitados de 
órgãos e entidades federais.

§ 1o Sem a prova de que votou na última elei‑
ção, pagou a respectiva multa ou de que se 
justificou devidamente, não poderá o eleitor:
I – inscrever‑se em concurso ou prova para car‑
go ou função pública, investir‑se ou empos‑
sar‑se neles;
II – receber vencimentos, remuneração, salário 
ou proventos de função ou emprego público, 
autárquico ou paraestatal, bem como funda‑
ções governamentais, empresas, institutos e 
sociedades de qualquer natureza, mantidas ou 
subvencionadas pelo governo ou que exerçam 
serviço público delegado, correspondentes ao 
segundo mês subsequente ao da eleição;
III – participar de concorrência pública ou ad‑
ministrativa da União, dos Estados, dos Terri‑
tórios, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
ou das respectivas autarquias;
IV – Revogado. Lei no 14.690, de 3-10-2023;
V – obter passaporte ou carteira de identidade;
VI – renovar matrícula em estabelecimento de 
ensino oficial ou fiscalizado pelo governo;
c	 Lei no 6.236, de 18-9-1975, determina providências 

para cumprimento da obrigatoriedade do alista-
mento eleitoral.

VII – praticar qualquer ato para o qual se exija 
quitação do serviço militar ou imposto de renda.
§  2o Os brasileiros natos ou naturalizados, 
maiores de dezoito anos, salvo os excetuados 
nos artigos 5o e 6o, no I, sem prova de estarem 
alistados não poderão praticar os atos relacio‑
nados no parágrafo anterior.
c	 Arts. 12, I, e 14, § 1o, I, da CF.
c	 Lei no 6.236, de 18-9-1975, determina providências 

para cumprimento da obrigatoriedade do alista-
mento eleitoral.

§ 3o Realizado o alistamento eleitoral pelo pro‑
cesso eletrônico de dados, será cancelada a ins‑
crição do eleitor que não votar em três eleições 
consecutivas, não pagar a multa ou não se justi‑

ficar no prazo de seis meses, a contar da data da 
última eleição a que deveria ter comparecido.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 7.663, de 27-5-1988.
c	 A lei de anistia alcança exclusivamente as multas, 

não anulando eleição a sua falta, sendo mantida, 
portanto, a regra dos arts. 7o, § 3o, e 71, V, deste 
Código.

§ 4o O disposto no inciso V do § 1o não se aplica 
ao eleitor no exterior que requeira novo pas‑
saporte para identificação e retorno ao Brasil.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 13.165, de 29-9-2015.

Art. 8o O brasileiro nato que não se alistar até 
os dezenove anos ou o naturalizado que não se 
alistar até um ano depois de adquirida a nacio‑
nalidade brasileira incorrerá na multa de três a 
dez por cento sobre o valor do salário mínimo 
da região, imposta pelo Juiz e cobrada no ato 
da inscrição eleitoral através de selo federal 
inutilizado no próprio requerimento.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 4.961, de 

4-5-1966.
c	 Art. 12 da CF.
c	 Art. 15 da Lei no 5.143, de 20-10-1966, que aboliu 

o imposto do selo.

Parágrafo único. Não se aplicará a pena ao 
não alistado que requerer sua inscrição elei‑
toral até o centésimo primeiro dia anterior à 
eleição subsequente à data em que completar 
dezenove anos.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.041, de 

9-5-1995.
c	 Art. 91, caput, da Lei no 9.504, de 30-9-1997 (Lei 

das Eleições).

Art. 9o Os responsáveis pela inobservância 
do disposto nos artigos 7o e 8o incorrerão na 
multa de um a três salários mínimos vigentes 
na zona eleitoral ou de suspensão disciplinar 
até trinta dias.
Art. 10. O Juiz Eleitoral fornecerá aos que 
não votarem por motivo justificado e aos não 
alistados nos termos dos artigos 5o e 6o, no I, 
documento que os isente das sanções legais.
Art. 11. O eleitor que não votar e não pagar a 
multa, se se encontrar fora de sua zona e ne‑
cessitar documento de quitação com a Justiça 
Eleitoral, poderá efetuar o pagamento perante 
o Juízo da zona em que estiver.
§ 1o A multa será cobrada no máximo previsto, 
salvo se o eleitor quiser aguardar que o Juiz da 
zona em que se encontrar solicite informações 
sobre o arbitramento ao Juízo da inscrição.
c	 Art. 367, I, deste Código.

§ 2o Em qualquer das hipóteses, efetuado o pa‑
gamento através de selos federais inutilizados 
no próprio requerimento, o Juiz que recolheu 
a multa comunicará o fato ao da zona de ins‑
crição e fornecerá ao requerente comprovante 
do pagamento.

Parte Segunda – Dos Órgãos 
da Justiça Eleitoral

Art. 12. São órgãos da Justiça Eleitoral:
I – o Tribunal Superior Eleitoral, com sede na 
Capital da República e jurisdição em todo o 
País;
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pleito em que o eleitor transferido votou. Essa 
anotação constará, também, de seu título.
c	 Art. 46 deste Código.
c	 Art. 12 da Lei no 6.996, de 7-6-1982, que dispõe 

sobre a utilização de processamento eletrônico de 
dados nos serviços eleitorais.

§ 3o O processo de transferência só será arqui-
vado após o recebimento da folha individual 
de votação da Zona de origem, que dele ficará 
constando, devidamente inutilizada, mediante 
aposição de carimbo a tinta vermelha.
c	 Art. 12 c/c o art. 3o, I e II, da Lei no 6.996, de 7-6-

1982, que dispõe sobre a utilização de processa-
mento eletrônico de dados nos serviços eleitorais.

c	 Art. 6o, caput e § 1o, da Lei no 7.444, de 20-12-1985, 
que dispõe sobre a implantação do processamento 
eletrônico de dados no alistamento eleitoral e a 
revisão do eleitorado.

§ 4o No caso de transferência de Município 
ou distrito dentro da mesma zona, deferido o 
pedido, o juiz determinará a transposição da 
folha individual de votação para a pasta cor-
respondente ao novo domicílio, a anotação de 
mudança no título eleitoral e comunicará ao 
Tribunal Regional para a necessária averbação 
na ficha do eleitor.
c	 Art. 12 da Lei no 6.996, de 7-6-1982, que dispõe 

sobre a utilização de processamento eletrônico de 
dados nos serviços eleitorais.

Art. 59. Na Zona de origem, recebida do juiz 
do novo domicílio a comunicação de transfe-
rência, o juiz tomará as seguintes providências:
I – determinará o cancelamento da inscrição do 
transferido e a remessa dentro de três dias, da 
folha individual de votação ao juiz requisitante;
c	 Art. 12 da Lei no 6.996, de 7-6-1982, que dispõe 

sobre a utilização de processamento eletrônico de 
dados nos serviços eleitorais.

II – ordenará a retirada do fichário da segunda 
parte do título;
III – comunicará o cancelamento ao Tribunal 
Regional a que estiver subordinado, que fará 
a devida anotação na ficha de seus arquivos;
IV – se o eleitor havia assinado ficha de re-
gistro de partido, comunicará ao juiz do novo 
domicílio e, ainda, ao Tribunal Regional, se a 
transferência foi concedida para outro Estado.
Art. 60. O eleitor transferido não poderá votar 
no novo domicílio eleitoral em eleição suple-
mentar à que tiver sido realizada antes de sua 
transferência.
Art. 61. Somente será concedida transferência 
ao eleitor que estiver quite com a Justiça Eleitoral.
§ 1o Se o requerente não instruir o pedido de 
transferência com o título anterior, o Juiz do 
novo domicílio, ao solicitar informação ao da 
Zona de origem, indagará se o eleitor está quite 
com a Justiça Eleitoral, ou, não estando, qual 
a importância da multa imposta e não paga.
§ 2o Instruído o pedido com o título, e verificado 
que o eleitor não votou em eleição anterior, o juiz 
do novo domicílio solicitará informações sobre 
o valor da multa arbitrada na zona de origem, 
salvo se o eleitor não quiser aguardar a resposta, 
hipótese em que pagará o máximo previsto.
§ 3o O pagamento da multa, em qualquer das 
hipóteses dos parágrafos anteriores, será co-
municado ao juízo de origem para as necessá-
rias anotações.

CAPÍTULO III
DOS PREPARADORES

Arts. 62 a 65. Revogados. Lei no 8.868, de 
14-4-1994.

CAPÍTULO IV
DOS DELEGADOS DE PARTIDO 

PERANTE O ALISTAMENTO

Art. 66. É lícito aos partidos políticos, por seus 
delegados:
I – acompanhar os processos de inscrição;
II – promover a exclusão de qualquer eleitor 
inscrito ilegalmente e assumir a defesa do elei-
tor cuja exclusão esteja sendo promovida;
III – examinar, sem perturbação do serviço e 
em presença dos servidores designados, os 
documentos relativos ao alistamento eleitoral, 
podendo deles tirar cópias ou fotocópias.
§ 1o Perante o Juízo Eleitoral, cada partido po-
derá nomear três delegados.
§ 2o Perante os preparadores, cada partido po-
derá nomear até dois delegados, que assistam 
e fiscalizem os seus atos.
c	 Art. 12 da Lei no 6.996, de 7-6-1982, que dispõe 

sobre a utilização de processamento eletrônico de 
dados nos serviços eleitorais.

c	 Art. 5o, § 1o, da Lei no 7.444, de 20-12-1985, que 
dispõe sobre a implantação do processamento 
eletrônico de dados no alistamento eleitoral e a 
revisão do eleitorado.

c	 Art. 14 da Lei no 8.868, de 14-4-1994, que dispõe 
sobre a criação, extinção e transformação de car-
gos efetivos e em comissão, nas secretarias do 
TSE e dos Tribunais Regionais Eleitorais.

§ 3o Os delegados a que se refere este artigo 
serão registrados perante os Juízes Eleitorais, 
a requerimento do Presidente do Diretório 
Municipal.
§ 4o O delegado credenciado junto ao Tribunal 
Regional Eleitoral poderá representar o parti-
do junto a qualquer juízo ou preparador do 
Estado, assim como o delegado credenciado 
perante o Tribunal Superior Eleitoral poderá re-
presentar o partido perante qualquer Tribunal 
Regional, juízo ou preparador.
c	 Art. 12 da Lei no 6.996, de 7-6-1982, que dispõe 

sobre a utilização de processamento eletrônico de 
dados nos serviços eleitorais.

c	 Art. 5o, § 1o, da Lei no 7.444, de 20-12-1985, que 
dispõe sobre a implantação do processamento 
eletrônico de dados no alistamento eleitoral e a 
revisão do eleitorado.

c	 Art. 14 da Lei no 8.868, de 14-4-1994, que dispõe 
sobre a criação, extinção e transformação de car-
gos efetivos e em comissão, nas secretarias do 
TSE e dos Tribunais Regionais Eleitorais.

c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos Políticos).

CAPÍTULO V
DO ENCERRAMENTO DO ALISTAMENTO

Art. 67. Nenhum requerimento de inscrição 
eleitoral ou de transferência será recebido den-
tro dos cem dias anteriores à data da eleição.
c	 Art. 91, caput, da Lei no 9.504, de 30-9-1997 (Lei 

das Eleições).

Art. 68. Em audiência pública, que se realizará 
às quatorze horas do sexagésimo nono dia an-
terior à eleição, o Juiz Eleitoral declarará encer-
rada a inscrição de eleitores na respectiva zona 
e proclamará o número dos inscritos até às de-
zoito horas do dia anterior, o que comunicará 
incontinenti ao Tribunal Regional Eleitoral, por 
telegrama, e fará público em edital, imedia-
tamente afixado no lugar próprio do juízo e 
divulgado pela imprensa, onde houver, decla-
rando nele o nome do último eleitor inscrito 
e o número do respectivo título, fornecendo 
aos diretórios municipais dos partidos cópia 
autêntica desse edital.

§ 1o Na mesma data será encerrada a trans-
ferência de eleitores, devendo constar do te-
legrama do Juiz Eleitoral ao Tribunal Regional 
Eleitoral, do edital e da cópia deste fornecida 
aos diretórios municipais dos partidos e da pu-
blicação da imprensa, os nomes dos dez últi-
mos eleitores, cujos processos de transferência 
estejam definitivamente ultimados e o número 
dos respectivos títulos eleitorais.
§ 2o O despacho de pedido de inscrição, trans-
ferência, ou segunda via, proferido após es-
gotado o prazo legal, sujeita o Juiz Eleitoral às 
penas do artigo 291.
Art. 69. Os títulos eleitorais resultantes dos 
pedidos de inscrição ou de transferência serão 
entregues até trinta dias antes da eleição.
Parágrafo único. A segunda via poderá ser 
entregue ao eleitor até a véspera do pleito.
Art. 70. O alistamento reabrir‑se‑á em cada 
zona, logo que estejam concluídos os traba-
lhos de sua Junta Eleitoral.

TÍTULO II – DO CANCELAMENTO 
E DA EXCLUSÃO

Art. 71. São causas do cancelamento:
I – a infração dos artigos 5o e 42;
II – a suspensão ou perda dos direitos políticos;
c	 Art. 15 da CF.

III – a pluralidade de inscrição;
IV – o falecimento do eleitor;
V – deixar de votar em três eleições consecu-
tivas;
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 7.663, de 

27-5-1988.
c	 Art. 7o, § 3o, deste Código.

VI – a prisão provisória, em quaisquer de suas 
modalidades.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  15.358, de 

24-3-2026.

§ 1o A ocorrência de qualquer das causas enu-
meradas neste artigo acarretará a exclusão do 
eleitor, que poderá ser promovida ex officio, 
a requerimento de delegado de partido ou de 
qualquer eleitor.
§ 2o No caso de ser algum cidadão maior de 
dezoito anos privado temporária ou definitiva-
mente dos direitos políticos, a autoridade que 
impuser essa pena providenciará para que o 
fato seja comunicado ao Juiz Eleitoral ou ao 
Tribunal Regional da circunscrição em que re-
sidir o réu.
§ 3o Os oficiais de Registro Civil, sob as penas 
do artigo 293, enviarão, até o dia quinze de 
cada mês, ao Juiz Eleitoral da zona em que ofi-
ciarem, comunicação dos óbitos de cidadãos 
alistáveis, ocorridos no mês anterior, para can-
celamento das inscrições.
§ 4o Quando houver denúncia fundamentada 
de fraude no alistamento de uma zona ou mu-
nicípio, o Tribunal Regional poderá determinar 
a realização de correição e, provada a fraude 
em proporção comprometedora, ordenará a 
revisão do eleitorado, obedecidas as Instru-
ções do Tribunal Superior e as recomendações 
que, subsidiariamente, baixar, com o cancela-
mento de ofício das inscrições corresponden-
tes aos títulos que não forem apresentados à 
revisão.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 4.961, de 4-5-1966.
c	 Art. 92 da Lei no  9.504, de 30-9-1997 (Lei das 

Eleições).
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da publicação do Decreto no 24.693, de 12 de 
julho de 1934, requer‑se, como condição es‑
sencial, que os candidatos previamente hajam 
satisfeito as exigências do artigo 333 desta 
Seção.
Art. 337. Fazem fé pública os certificados de 
análises químicas, pareceres, atestados, laudos 
de perícias e projetos relativos a essa especia‑
lidade, assinados por profissionais que satisfa‑
çam as condições estabelecidas nas alíneas a e 
b do artigo 325.
c	 Res. do Conselho Federal de Química – CFQ no 195, 

de 14-4-2004, regulamenta em caráter de exclusi-
vidade este artigo.

Art. 338. É facultado aos químicos que satisfi‑
zerem as condições constantes do artigo 325, 
alíneas a e b, o ensino da especialidade a que 
se dedicarem, nas escolas superiores, oficiais 
ou oficializadas.
Parágrafo único. Na hipótese de concurso 
para o provimento de cargo ou emprego pú‑
blico, os químicos a que este artigo se refere 
terão preferência, em igualdade de condições.
Art. 339. O nome do químico responsável pela 
fabricação dos produtos de uma fábrica, usina 
ou laboratório deverá figurar nos respectivos 
rótulos, faturas e anúncios, compreendida en‑
tre estes últimos a legenda impressa em cartas 
e sobrecartas.
Art. 340. Somente os químicos habilitados, 
nos termos do artigo 325, alíneas a e b, po‑
derão ser nomeados ex officio para os exames 
periciais de fábricas, laboratórios e usinas e de 
produtos aí fabricados.
Parágrafo único. Não se acham compreen‑
didos no artigo anterior os produtos far‑
macêuticos e os laboratórios de produtos 
farmacêuticos.
Art. 341. Cabe aos químicos habilitados, con‑
forme estabelece o artigo 325, alíneas a e b, 
a execução de todos os serviços que, não es‑
pecificados no presente regulamento, exijam 
por sua natureza o conhecimento de química.
c	 Res. do Conselho Federal de Química – CFQ no 195, 

de 14-4-2004, regulamenta em caráter de exclusi-
vidade este artigo.

Art. 342. A fiscalização do exercício da pro‑
fissão de químico incumbe ao Departamento 
Nacional do Trabalho no Distrito Federal e às 
autoridades regionais do Ministério do Traba‑
lho, Indústria e Comércio, nos Estados e Terri‑
tório do Acre.
c	 Artigo revogado tacitamente pela Lei no 2.800, de 

18-6-1956, que cria os Conselhos Federal e Re-
gionais de Química e dispõe sobre o exercício da 
profissão de químico.

Art. 343. São atribuições dos órgãos de fis‑
calização:
a)	 examinar os documentos exigidos para o 

registro profissional de que trata o artigo 
326 e seus §§ 1o e 2o e o artigo 327, proce‑
der à respectiva inscrição e indeferir o pe‑
dido dos interessados que não satisfizerem 
as exigências desta Seção;

b)	 registrar as comunicações e contratos, a 
que aludem o artigo 350 e seus parágrafos, 
e dar as respectivas baixas;

c)	 verificar o exato cumprimento das disposi‑
ções desta Seção, realizando as investiga‑
ções que forem necessárias, bem como o 
exame dos arquivos, livros de escrituração, 
folhas de pagamento, contratos e outros 
documentos de uso de firmas ou empresas 

industriais ou comerciais, em cujos serviços 
tome parte um ou mais profissionais que 
desempenhem função para a qual se deva 
exigir a qualidade de químico.

c	 Matéria de competência dos Conselhos Regionais 
de Química, nos termos do disposto nos arts. 1o, 
13 e 15 da Lei no 2.800, de 18-6-1956, que dispõe 
sobre o exercício profissional dos químicos.

Art. 344. Aos sindicatos de químicos devida‑
mente reconhecidos é facultado auxiliar a fis‑
calização, no tocante à observação da alínea c 
do artigo anterior.
Art. 345. Verificando‑se, pelo Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, serem falsos 
os diplomas ou outros títulos dessa natureza, 
atestados, certificados e quaisquer documen‑
tos exibidos para os fins de que trata esta Se‑
ção, incorrerão os seus autores e cúmplices nas 
penalidades estabelecidas em lei.
Parágrafo único. A falsificação de diploma ou 
outros quaisquer títulos, uma vez verificada, 
será imediatamente comunicada ao Serviço de 
Identificação Profissional, do Departamento 
Nacional do Trabalho, remetendo‑se‑lhe os 
documentos falsificados, para instauração do 
processo que no caso couber.
c	 Arts. 13 e 15 da Lei no 2.800, de 18-6-1956, que 

dispõe sobre o exercício profissional dos químicos.

Art. 346. Será suspenso do exercício de suas 
funções, independentemente de outras penas 
em que possa incorrer, o químico, inclusive o 
licenciado, que incidir em alguma das seguin‑
tes faltas:
c	 Art. 346 atualizado pela Lei no  2.800, de 18-6-

1956, que dispõe sobre o exercício profissional 
dos químicos.

c	 Res. Norm. do Conselho Federal de Química no 241, 
de 15-12-2011, regulamenta este artigo.

a)	 revelar improbidade profissional, dar falso 
testemunho, quebrar o sigilo profissional e 
promover falsificações referentes à prática 
de atos de que trata esta Seção;

b)	concorrer com seus conhecimentos cientí‑
ficos para a prática de crime ou atentado 
contra a pátria, a ordem social ou a saúde 
pública;

c)	 deixar, no prazo marcado nesta Seção, de 
requerer a revalidação e registro do diplo‑
ma estrangeiro, ou o seu registro profissio‑
nal no Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio.

Parágrafo único. O tempo de suspensão a 
que alude este artigo variará entre um mês e 
um ano, a critério do Departamento Nacional 
do Trabalho, após processo regular, ressalvada 
a ação da justiça pública.
c	 Lei no 2.800, de 18-6-1956, dispõe sobre o exercício 

profissional dos químicos.

Art. 347. Aqueles que exercerem a profissão 
de químico sem ter preenchido as condições 
do art. 325 e suas alíneas, nem promovido o 
seu registro, nos termos do art. 326, incorrerão 
na multa de 2/5 (dois quintos) do salário míni‑
mo a 10 (dez) salários mínimos regionais, que 
será elevada ao dobro, no caso de reincidência.
c	 Art. 7o, IV, da CF.
c	 Lei no 6.205, de 29-4-1975, c/c a Lei no 6.986, de 

13-4-1982, elevou as multas por infração aos pre-
ceitos da CLT em dez vezes o seu valor.

c	 Lei no 7.855, de 24-10-1989, dispõe sobre a atuali-
zação dos valores das multas.

c	 Port. do MTPrev no 667, de 8-11-2021, regulamenta 
a imposição de multas administrativas previstas 
na legislação trabalhista.

Art. 348. Aos licenciados a que alude o § 1o do 
artigo 325 poderão, por ato do Departamento 
Nacional do Trabalho, sujeito à aprovação do 
Ministro, ser cassadas as garantias assegura‑
das por esta Seção, desde que interrompam, 
por motivo de falta prevista no artigo 346, a 
função pública ou particular em que se encon‑
travam por ocasião da publicação do Decreto 
no 24.693, de 12 de julho de 1934.
c	 Lei no 2.800, de 18-6-1956, dispõe sobre o exercício 

profissional dos químicos.

Art. 349. O número de químicos estrangeiros 
a serviço de particulares, empresas ou compa‑
nhias não poderá exceder de um terço aos dos 
profissionais brasileiros compreendidos nos 
respectivos quadros.
c	 Arts. 352 a 358 desta Consolidação.

Art. 350. O químico que assumir a direção téc‑
nica ou cargo de químico de qualquer usina, 
fábrica, ou laboratório industrial ou de análise 
deverá, dentro de vinte e quatro horas e por 
escrito, comunicar essa ocorrência ao órgão 
fiscalizador, contraindo, desde essa data, a 
responsabilidade da parte técnica referente à 
sua profissão, assim como a responsabilidade 
técnica dos produtos manufaturados.
§ 1o Firmando‑se contrato entre o químico e o 
proprietário da usina, fábrica ou laboratório, 
será esse documento apresentado, dentro do 
prazo de trinta dias, para registro, ao órgão 
fiscalizador.
§ 2o Comunicação idêntica à de que trata a 
primeira parte deste artigo fará o químico 
quando deixar a direção técnica ou o cargo de 
químico, em cujo exercício se encontrava, a fim 
de ressalvar a sua responsabilidade e fazer‑se 
o cancelamento do contrato. Em caso de fa‑
lência do estabelecimento, a comunicação será 
feita pela firma proprietária.

Seção XIV
DAS PENALIDADES

Art. 351. Os infratores dos dispositivos do 
presente Capítulo incorrerão na multa de três 
a trezentos valores de referência, segundo a 
natureza da infração, sua extensão e a inten‑
ção de quem a praticou, aplicada em dobro no 
caso de reincidência, oposição à fiscalização 
ou desacato à autoridade.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 6.205, de 

29-4-1975, c/c a Lei no 6.986, de 13-4-1982.
c	 Lei no 6.205, de 29-4-1975, c/c a Lei no 6.986, de 

13-4-1982, elevou as multas por infração aos pre-
ceitos da CLT em dez vezes o seu valor.

c	 Port. do MTPrev no 667, de 8-11-2021, regulamenta 
a imposição de multas administrativas previstas 
na legislação trabalhista.

Parágrafo único. São competentes para im‑
por penalidades as autoridades de primeira 
instância incumbidas da fiscalização dos pre‑
ceitos constantes do presente Capítulo.
c	 Port. do MTPrev no 667, de 8-11-2021, regulamenta 

a imposição de multas administrativas previstas 
na legislação trabalhista.

CAPÍTULO II
DA NACIONALIZAÇÃO DO TRABALHO

Seção I
DA PROPORCIONALIDADE DE 
EMPREGADOS BRASILEIROS

c	 Art. 12, § 2o, da CF.
c	 Lei no 6.192, de 19-12-1974, veda qualquer distin-

ção entre brasileiros natos e naturalizados.
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Art. 378. Revogado. Lei no  7.855, de 
24-10-1989.

Seção II
DO TRABALHO NOTURNO

Arts. 379 e 380. Revogados. Lei no 7.855, de 
24-10-1989.
Art. 381. O trabalho noturno das mulheres 
terá salário superior ao diurno.
c	 Súmulas nos 60 e 265 do TST.

§ 1o Para os fins desse artigo, os salários serão 
acrescidos duma percentagem adicional de 
vinte por cento no mínimo.
§ 2o Cada hora do período noturno de trabalho 
das mulheres terá cinquenta e dois minutos e 
trinta segundos.
c	 Art. 73 desta Consolidação.

Seção III
DOS PERÍODOS DE DESCANSO

Art. 382. Entre duas jornadas de trabalho, ha-
verá um intervalo de onze horas consecutivas, 
no mínimo, destinado ao repouso.
c	 Art. 66 desta Consolidação.

Art. 383. Durante a jornada de trabalho, será 
concedido à empregada um período para re-
feição e repouso não inferior a uma hora nem 
superior a duas horas, salvo a hipótese prevista 
no artigo 71, § 3o.
Art. 384. Revogado. Lei no  13.467, de 
13-7-2017.
Art. 385. O descanso semanal será de 24 (vin-
te e quatro) horas consecutivas e coincidirá 
no todo ou em parte com o domingo, salvo 
motivo de conveniência pública ou necessida-
de imperiosa de serviço, a juízo da autoridade 
competente, na forma das disposições gerais, 
caso em que recairá em outro dia.
c	 Lei no 605, de 5-1-1949 (Lei do Repouso Semanal 

Remunerado).
c	 Arts. 151 a 162 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 

que regulamenta disposições relativas à legisla-
ção trabalhista.

Parágrafo único. Observar‑se‑ão, igual-
mente, os preceitos da legislação geral sobre 
a proibição de trabalho nos feriados civis e 
religiosos.
Art. 386. Havendo trabalho aos domingos, 
será organizada uma escala de revezamento 
quinzenal, que favoreça o repouso dominical.
c	 Lei no 605, de 5-1-1949 (Lei do Repouso Semanal 

Remunerado).
c	 Arts. 151 a 162 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 

que regulamenta disposições relativas à legisla-
ção trabalhista.

Seção IV
DOS MÉTODOS E LOCAIS DE TRABALHO

Art. 387. Revogado. Lei no  7.855, de 
24-10-1989.
Art. 388. Em virtude de exame e parecer da 
autoridade competente, o Ministro do Traba-
lho, Indústria e Comércio poderá estabelecer 
derrogações totais ou parciais às proibições a 
que alude o artigo anterior, quando tiver desa-
parecido, nos serviços considerados perigosos 
ou insalubres, todo e qualquer caráter peri-
goso ou prejudicial mediante a aplicação de 
novos métodos de trabalho ou pelo emprego 
de medidas de ordem preventiva.
c	 Artigo prejudicado face da revogação do artigo 

anterior.

Art. 389. Toda empresa é obrigada:
I – a prover os estabelecimentos de medidas 
concernentes à higienização dos métodos e 
locais de trabalho, tais como ventilação e ilu-
minação e outros que se fizerem necessários à 
segurança e ao conforto das mulheres, a crité-
rio da autoridade competente;
II – a instalar bebedouros, lavatórios, aparelhos 
sanitários; dispor de cadeiras ou bancos, em 
número suficiente, que permitam às mulheres 
trabalhar sem grande esgotamento físico;
III – a instalar vestiários com armários indivi-
duais privativos das mulheres, exceto os esta-
belecimentos comerciais, escritórios, bancos e 
atividades afins, em que não seja exigida a tro-
ca de roupa, e outros, a critério da autoridade 
competente em matéria de segurança e higie-
ne do trabalho, admitindo‑se como suficientes 
as gavetas ou escaninhos, onde possam as 
empregadas guardar seus pertences;
IV – a fornecer, gratuitamente, a juízo da au-
toridade competente, os recursos de proteção 
individual, tais como óculos, máscaras, luvas e 
roupas especiais, para a defesa dos olhos, do 
aparelho respiratório e da pele, de acordo com 
a natureza do trabalho.
§ 1o Os estabelecimentos em que trabalharem 
pelo menos trinta mulheres com mais de de-
zesseis anos de idade terão local apropriado 
onde seja permitido às empregadas guardar 
sob vigilância e assistência os seus filhos no 
período da amamentação.
c	 Art. 7o, XXV, da CF.

§ 2o A exigência do § 1o poderá ser suprida 
por meio de creches distritais mantidas, dire-
tamente ou mediante convênios, com outras 
entidades públicas ou privadas, pelas próprias 
empresas, em regime comunitário, ou a car-
go do SESI, do SESC, da LBA ou de entidades 
sindicais.
c	 Art. 389 com a redação dada pelo Dec.‑lei no 229, 

de 28-2-1967.

Art. 390. Ao empregador é vedado empregar 
a mulher em serviço que demande o emprego 
de força muscular superior a vinte quilos para o 
trabalho contínuo, ou vinte e cinco quilos para 
o trabalho ocasional.
Parágrafo único. Não está compreendida na 
determinação deste artigo a remoção de mate-
rial feita por impulsão ou tração de vagonetes 
sobre trilhos, de carros de mão ou quaisquer 
aparelhos mecânicos.
Art. 390‑A. VETADO.
Art. 390‑B. As vagas dos cursos de formação 
de mão de obra, ministrados por instituições 
governamentais, pelos próprios empregadores 
ou por qualquer órgão de ensino profissiona-
lizante, serão oferecidas aos empregados de 
ambos os sexos.
Art. 390‑C. As empresas com mais de cem 
empregados, de ambos os sexos, deverão 
manter programas especiais de incentivos e 
aperfeiçoamento profissional da mão de obra.
Art. 390‑D. VETADO.
Art. 390‑E. A pessoa jurídica poderá asso-
ciar‑se a entidade de formação profissional, 
sociedades civis, sociedades cooperativas, 
órgãos e entidades públicas ou entidades 
sindicais, bem como firmar convênios para o 
desenvolvimento de ações conjuntas, visando 

à execução de projetos relativos ao incentivo 
ao trabalho da mulher.
c	 Arts. 390‑A a 390‑E acrescidos pela Lei no 9.799, de 

26-5-1999.

Seção V
DA PROTEÇÃO À MATERNIDADE

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor-
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa-
tiva do Brasil.

Art. 391. Não constitui justo motivo para a 
rescisão do contrato de trabalho da mulher 
o fato de haver contraído matrimônio ou de 
encontrar‑se em estado de gravidez.
Parágrafo único. Não serão permitidos em 
regulamentos de qualquer natureza contratos 
coletivos ou individuais de trabalho, restrições 
ao direito da mulher ao seu emprego, por mo-
tivo de casamento ou de gravidez.
c	 Art. 7o, XXV e XXX, da CF.
c	 Lei no 5.473, de 9-6-1968, proíbe a discriminação 

de sexo na admissão a emprego sujeito a seleção.
c	 OJ da SDC no 30 do TST.

Art. 391‑A. A confirmação do estado de gravi-
dez advindo no curso do contrato de trabalho, 
ainda que durante o prazo do aviso prévio tra-
balhado ou indenizado, garante à empregada 
gestante a estabilidade provisória prevista na 
alínea b do inciso II do art. 10 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias.
c	 Caput acrescido pela Lei no 12.812, de 16-5-2013.

Parágrafo único. O disposto no caput deste 
artigo aplica‑se ao empregado adotante ao 
qual tenha sido concedida guarda provisória 
para fins de adoção.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.509, de 

22-11-2017.

Art. 392. A empregada gestante tem direito 
à licença‑maternidade de 120 (cento e vinte) 
dias, sem prejuízo do emprego e do salário.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.421, de 

15-4-2002.
c	 Art. 7o, XVII a XIX, da CF.
c	 Art. 10, § 1o, do ADCT.
c	 Art. 313, IX, X, §§ 6o e 7o, do CPC.
c	 Art. 7o‑A da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 

Advocacia e da OAB).
c	 Lei no 11.770, de 9-9-2008 (Lei do Programa Empre-

sa Cidadã).
c	 Arts. 137 a 142 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 

que regulamenta disposições relativas à legisla-
ção trabalhista.

c	 Súm. no 244 do TST.
c	 OJ da SDC no 30 do TST.
c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 44 e 

399 do TST.

§ 1o A empregada deve, mediante atestado 
médico, notificar o seu empregador da data do 
início do afastamento do emprego, que poderá 
ocorrer entre o 28o (vigésimo oitavo) dia antes 
do parto e ocorrência deste.
c	 O STF, por unanimidade, conheceu a ADI no 6.327 

como arguição de descumprimento de preceito 
fundamental e, ratificando a medida cautelar, jul-
gou procedente o pedido formulado para conferir 
interpretação conforme à Constituição a este § 1o, 
“de modo a se considerar como termo inicial da li-
cença‑maternidade e do respectivo salário‑mater-
nidade a alta hospitalar do recém‑nascido e/ou de 
sua mãe, o que ocorrer por último, prorrogando‑se 
em todo o período o benefício, quando o período 
de internação exceder as duas semanas previstas 
no art. 392, § 2o, da CLT, e no art. 93, § 3o, do Dec. 
no 3.048/1999” (DOU de 26-10-2022).
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Art. 29. O trabalho do preso será remunerado, 
mediante prévia tabela, não podendo ser infe‑
rior a três quartos do salário mínimo.
c	 Art. 39 do CP.

§ 1o O produto da remuneração pelo trabalho 
deverá atender:
a)	 à indenização dos danos causados pelo cri‑

me, desde que determinados judicialmente 
e não reparados por outros meios;

b)	à assistência à família;
c)	 a pequenas despesas pessoais;
d)	ao ressarcimento ao Estado das despesas 

realizadas com a manutenção do conde‑
nado, em proporção a ser fixada e sem 
prejuízo da destinação prevista nas letras 
anteriores.

§ 2o Ressalvadas outras aplicações legais, será 
depositada a parte restante para constituição 
do pecúlio, em cadernetas de poupança, que 
será entregue ao condenado quando posto em 
liberdade.
Art. 30. As tarefas executadas como pres‑
tação de serviço à comunidade não serão 
remuneradas.
c	 Arts. 43, IV, e 46 do CP.

Seção II
DO TRABALHO INTERNO

Art. 31. O condenado à pena privativa de li‑
berdade está obrigado ao trabalho na medida 
de suas aptidões e capacidade.
c	 Arts. 1o, III, e 5o, XLVII, c, da CF.
c	 Arts. 34, § 1o, e 35, § 1o, do CP.
c	 Arts. 39, V, 41, II, 50, VI, e 126 a 130 desta Lei.

Parágrafo único. Para o preso provisório, o 
trabalho não é obrigatório e só poderá ser exe‑
cutado no interior do estabelecimento.
Art. 32. Na atribuição do trabalho deverão 
ser levadas em conta a habilitação, a condição 
pessoal e as necessidades futuras do preso, 
bem como as oportunidades oferecidas pelo 
mercado.
§ 1o Deverá ser limitado, tanto quanto possível, 
o artesanato sem expressão econômica, salvo 
nas regiões de turismo.
§ 2o Os maiores de sessenta anos poderão soli‑
citar ocupação adequada à sua idade.
§ 3o Os doentes ou deficientes físicos somen‑
te exercerão atividades apropriadas ao seu 
estado.
Art. 33. A jornada normal de trabalho não será 
inferior a seis, nem superior a oito horas, com 
descanso nos domingos e feriados.
Parágrafo único. Poderá ser atribuído horá‑
rio especial de trabalho aos presos designados 
para os serviços de conservação e manutenção 
do estabelecimento penal.
Art. 34. O trabalho poderá ser gerenciado por 
fundação, ou empresa pública, com autono‑
mia administrativa, e terá por objetivo a for‑
mação profissional do condenado.
§  1o Nessa hipótese, incumbirá à entidade 
gerenciadora promover e supervisionar a pro‑
dução, com critérios e métodos empresariais, 
encarregar‑se de sua comercialização, bem 
como suportar despesas, inclusive pagamento 
de remuneração adequada.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 10.792, de 1o-12-2003.

§ 2o Os governos federal, estadual e municipal 
poderão celebrar convênio com a iniciativa pri‑

vada, para implantação de oficinas de trabalho 
referentes a setores de apoio dos presídios.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 10.792, de 1o-12-2003.

Art. 35. Os órgãos da administração direta ou 
indireta da União, Estados, Territórios, Distri‑
to Federal e dos Municípios adquirirão, com 
dispensa de concorrência pública, os bens ou 
produtos do trabalho prisional, sempre que 
não for possível ou recomendável realizar‑se a 
venda a particulares.
Parágrafo único. Todas as importâncias ar‑
recadadas com as vendas reverterão em favor 
da fundação ou empresa pública a que alude 
o artigo anterior ou, na sua falta, do estabele‑
cimento penal.

Seção III
DO TRABALHO EXTERNO

Art. 36. O trabalho externo será admissível 
para os presos em regime fechado somente em 
serviço ou obras públicas realizadas por órgãos 
da administração direta ou indireta, ou entida‑
des privadas, desde que tomadas as cautelas 
contra a fuga e em favor da disciplina.
c	 Art. 34, § 3o, do CP.

§ 1o O limite máximo do número de presos será 
de dez por cento do total de empregados na 
obra.
§ 2o Caberá ao órgão da administração, à enti‑
dade ou à empresa empreiteira a remuneração 
desse trabalho.
§ 3o A prestação de trabalho a entidade pri‑
vada depende do consentimento expresso do 
preso.
Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser 
autorizada pela direção do estabelecimento, 
dependerá de aptidão, disciplina e responsa‑
bilidade, além do cumprimento mínimo de um 
sexto da pena.
c	 Súm. no 40 do STJ.

Parágrafo único. Revogar‑se‑á a autorização 
de trabalho externo ao preso que vier a prati‑
car fato definido como crime, for punido por 
falta grave, ou tiver comportamento contrário 
aos requisitos estabelecidos neste artigo.

CAPÍTULO IV
DOS DEVERES, DOS DIREITOS 

E DA DISCIPLINA

Seção I
DOS DEVERES

c	 Art. 38 do Dec. no 6.049, de 27-2-2007 (Regulamen-
to Penitenciário Federal).

Art. 38. Cumpre ao condenado, além das 
obrigações legais inerentes ao seu estado, 
submeter‑se às normas de execução da pena.
Art. 39. Constituem deveres do condenado:
I – comportamento disciplinado e cumprimen‑
to fiel da sentença;
II – obediência ao servidor e respeito a qual‑
quer pessoa com quem deva relacionar‑se;
c	 Arts. 50, VI, e 51, III, desta Lei.

III – urbanidade e respeito no trato com os de‑
mais condenados;
IV – conduta oposta aos movimentos indivi‑
duais ou coletivos de fuga ou de subversão à 
ordem ou à disciplina;
V – execução do trabalho, das tarefas e das 
ordens recebidas;
c	 Arts. 50, VI, e 51, III, desta Lei.

VI – submissão à sanção disciplinar imposta;

VII – indenização à vítima ou aos seus suces‑
sores;
VIII – indenização ao Estado, quando possível, 
das despesas realizadas com a sua manuten‑
ção, mediante desconto proporcional da remu‑
neração do trabalho;
IX – higiene pessoal e asseio da cela ou alo‑
jamento;
X – conservação dos objetos de uso pessoal.

Parágrafo único. Aplica‑se ao preso provi‑
sório, no que couber, o disposto neste artigo.
c	 Art. 31, parágrafo único, desta Lei.

Seção II
DOS DIREITOS

c	 Arts. 36 e 37 do Dec. no 6.049, de 27-2-2007 (Regu-
lamento Penitenciário Federal).

Art. 40. Impõe‑se a todas as autoridades o 
respeito à integridade física e moral dos con‑
denados e dos presos provisórios.
c	 Art. 5o, III e XLIX, da CF.
c	 Art. 38 do CP.
c	 Art. 5o do Dec. no 7.627, de 24-11-2011, que regu-

lamenta a monitoração eletrônica.

Art. 41. Constituem direitos do preso:

I – alimentação suficiente e vestuário;
II – atribuição de trabalho e sua remuneração;
III – previdência social;
IV – constituição de pecúlio;
V – proporcionalidade na distribuição do tem‑
po para o trabalho, o descanso e a recreação;
VI – exercício das atividades profissionais, in‑
telectuais, artísticas e desportivas anteriores, 
desde que compatíveis com a execução da 
pena;
VII – assistência material, à saúde, jurídica, 
educacional, social e religiosa;
c	 Arts. 10 e 11 desta Lei.

VIII – proteção contra qualquer forma de sen‑
sacionalismo;
c	 Art. 198 desta Lei.

IX – entrevista pessoal e reservada com o ad‑
vogado;
c	 Art. 7o, III, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 

Advocacia e a OAB).

X – visita do cônjuge, da companheira, de pa‑
rentes e amigos em dias determinados;
c	 Port. Conj. da Defensoria Pública‑Geral da União e 

do Departamento Penitenciário Nacional no 500, de 
30-9-2010, dispõe sobre a visita virtual do cônjuge 
ou companheira(o) de comprovada união estável, 
dos parentes e amigos aos presos inseridos no 
Sistema Penitenciário Federal.

XI – chamamento nominal;
XII – igualdade de tratamento salvo quanto às 
exigências da individualização da pena;
c	 Art. 5o, XLVI, da CF.

XIII – audiência especial com o diretor do es‑
tabelecimento;
XIV – representação e petição a qualquer auto‑
ridade, em defesa de direito;
XV – contato com o mundo exterior por meio 
de correspondência escrita, da leitura e de ou‑
tros meios de informação que não comprome‑
tam a moral e os bons costumes;
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XVI – atestado de pena a cumprir, emitido 
anualmente, sob pena da responsabilidade da 
autoridade judiciária competente.
c	 Inciso XVI acrescido pela Lei no  10.713, de 

13-8-2003.

§ 1o Os direitos previstos nos incisos V, X e XV 
poderão ser suspensos ou restringidos median‑
te ato motivado do juiz da execução penal.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.
c	 Art. 53, III, desta Lei.

§ 2o O preso condenado por crime contra a 
mulher por razões da condição do sexo fe‑
minino, nos termos do § 1o do art. 121‑A do 
Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), não poderá usufruir do 
direito previsto no inciso X em relação à visita 
íntima ou conjugal.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.

Art. 41‑A. Os encontros realizados no par‑
latório ou por meio virtual entre presos 
provisórios ou condenados vinculados a or‑
ganizações criminosas ultraviolentas, grupos 
paramilitares ou milícias privadas e os seus 
visitantes poderão ser monitorados por meio 
de captação audiovisual e gravação.
§ 1o O monitoramento poderá ser requerido 
pelo delegado de polícia, pelo Ministério 
Público ou pela administração penitenciária.
§ 2o A visitação e o monitoramento nos es‑
tabelecimentos penais federais de segurança 
máxima ficam sujeitos às regras especiais pre‑
vistas na Lei no 11.671, de 8 de maio de 2008.
Art. 41‑B. Observado o disposto no § 2o do 
art. 41‑A desta Lei, o conteúdo das comuni‑
cações monitoradas entre advogado e clien‑
te, quando o monitoramento houver sido 
autorizado por razões fundadas de conluio 
criminoso reconhecidas judicialmente, será 
submetido à análise exclusiva do juízo com‑
petente para o controle da legalidade da in‑
vestigação, distinto do juízo responsável pela 
instrução e pelo julgamento da ação penal.
§ 1o O juízo de controle decidirá sobre a lici‑
tude, a pertinência e a necessidade da prova 
e sobre a sua eventual inutilização, antes de 
qualquer remessa ao juízo da instrução.
§ 2o As gravações ou os registros que não inte‑
ressarem à prova deverão ser inutilizados por 
decisão fundamentada do juízo de controle, 
a requerimento do Ministério Público ou da 
parte interessada, facultada a presença do 
acusado ou de seu defensor.
§ 3o O conteúdo das comunicações indeferi‑
das ou declaradas ilícitas não poderá ser aces‑
sado, direta ou indiretamente, pelo juízo da 
instrução criminal.
c	 Arts. 41‑A e 41‑B acrescidos pela Lei no 15.358, de 

24-3-2026.

Art. 42. Aplica‑se ao preso provisório e ao sub‑
metido à medida de segurança, no que couber, 
o disposto nesta Seção.
Art. 43. É garantida a liberdade de contratar 
médico de confiança pessoal do internado ou 
do submetido a tratamento ambulatorial, por 
seus familiares ou dependentes, a fim de orien‑
tar e acompanhar o tratamento.
Parágrafo único. As divergências entre o mé‑
dico oficial e o particular serão resolvidas pelo 
juiz de execução.

Seção III
DA DISCIPLINA

Subseção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

c	 Arts. 39 a 41 do Dec. no 6.049, de 27-2-2007 (Regu-
lamento Penitenciário Federal).

Art. 44. A disciplina consiste na colaboração 
com a ordem, na obediência às determinações 
das autoridades e seus agentes e no desempe‑
nho do trabalho.
Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina 
o condenado à pena privativa de liberdade ou 
restritiva de direitos e o preso provisório.
Art. 45. Não haverá falta nem sanção discipli‑
nar sem expressa e anterior previsão legal ou 
regulamentar.
c	 Art. 5o, XXXIX, da CF.
c	 Art. 1o do CP.
c	 Art. 1o do CPM.

§ 1o As sanções não poderão colocar em perigo 
a integridade física e moral do condenado.
§ 2o É vedado o emprego de cela escura.
§ 3o São vedadas as sanções coletivas.
Art. 46. O condenado ou denunciado, no iní‑
cio da execução da pena ou da prisão, será 
cientificado das normas disciplinares.
Art. 47. O poder disciplinar, na execução da 
pena privativa de liberdade, será exercido pela 
autoridade administrativa conforme as dispo‑
sições regulamentares.
c	 Art. 58, parágrafo único, desta Lei.
c	 Súm. no 533 do STJ.

Art. 48. Na execução das penas restritivas de 
direitos, o poder disciplinar será exercido pela 
autoridade administrativa a que estiver sujeito 
o condenado.
c	 Art. 43 do CP.

Parágrafo único. Nas faltas graves, a autori‑
dade representará o juiz da execução para os 
fins dos artigos 118, I, 125, 127, 181, §§ 1o, 
d, e 2o desta Lei.

Subseção II
DAS FALTAS DISCIPLINARES

c	 Arts. 43, 44 e 54 a 58 do Dec. no 6.049, de 27-2-
2007 (Regulamento Penitenciário Federal).

Art. 49. As faltas disciplinares classificam‑se 
em leves, médias e graves. A legislação local 
especificará as leves e médias, bem assim as 
respectivas sanções.
c	 Art. 53 desta Lei.

Parágrafo único. Pune‑se a tentativa com a 
sanção correspondente à falta consumada.
Art. 50. Comete falta grave o condenado à 
pena privativa de liberdade que:
c	 Art. 118, I, desta Lei.
c	 Súm. no 534 do STJ.

I – incitar ou participar de movimento para 
subverter a ordem ou a disciplina;
c	 Art. 354 do CP.

II – fugir;
III – possuir, indevidamente, instrumento capaz 
de ofender a integridade física de outrem;
IV – provocar acidente de trabalho;
V – descumprir, no regime aberto, as condições 
impostas;
c	 Arts. 113, 115 e 116 desta Lei.

VI – inobservar os deveres previstos nos incisos 
II e V do artigo 39 desta Lei;

VII – tiver em sua posse, utilizar ou fornecer 
aparelho telefônico, de rádio ou similar, que 
permita a comunicação com outros presos ou 
com o ambiente externo;
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no  11.466, de 

28-3-2007.

VIII – recusar submeter‑se ao procedimento de 
identificação do perfil genético.
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplica‑se, no que couber, ao preso provisório.
Art. 51. Comete falta grave o condenado à 
pena restritiva de direitos que:
I – descumprir, injustificadamente, a restrição 
imposta;
II – retardar, injustificadamente, o cumprimen‑
to da obrigação imposta;
III – inobservar os deveres previstos nos incisos 
II e V do artigo 39 desta Lei.
c	 Súm. no 534 do STJ.

Art. 52. A prática de fato previsto como crime 
doloso constitui falta grave e, quando ocasio‑
nar subversão da ordem ou disciplina internas, 
sujeitará o preso provisório, ou condenado, na‑
cional ou estrangeiro, sem prejuízo da sanção 
penal, ao regime disciplinar diferenciado, com 
as seguintes características:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

I – duração máxima de até 2 (dois) anos, sem 
prejuízo de repetição da sanção por nova falta 
grave de mesma espécie;
II – recolhimento em cela individual;
III – visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por 
vez, a serem realizadas em instalações equipa‑
das para impedir o contato físico e a passagem 
de objetos, por pessoa da família ou, no caso 
de terceiro, autorizado judicialmente, com du‑
ração de 2 (duas) horas;
IV – direito do preso à saída da cela por 2 (duas) 
horas diárias para banho de sol, em grupos de 
até 4 (quatro) presos, desde que não haja con‑
tato com presos do mesmo grupo criminoso;
c	 Incisos I a IV com a redação dada pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

V – entrevistas sempre monitoradas, exceto 
aquelas com seu defensor, em instalações 
equipadas para impedir o contato físico e a 
passagem de objetos, salvo expressa autoriza‑
ção judicial em contrário;
VI – fiscalização do conteúdo da correspon‑
dência;
VII – participação em audiências judiciais pre‑
ferencialmente por videoconferência, garan‑
tindo‑se a participação do defensor no mesmo 
ambiente do preso.
c	 Incisos V a VII acrescidos pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

§ 1o O regime disciplinar diferenciado também 
será aplicado aos presos provisórios ou conde‑
nados, nacionais ou estrangeiros:
I – que apresentem alto risco para a ordem e 
a segurança do estabelecimento penal ou da 
sociedade;
II – sob os quais recaiam fundadas suspeitas 
de envolvimento ou participação, a qualquer 
título, em organização criminosa, associação 
criminosa ou milícia privada, independente‑
mente da prática de falta grave.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
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§ 2o Revogado. Lei no 13.964, de 24-12-2019.
§ 3o Existindo indícios de que o preso exerce 
liderança em organização criminosa, associa‑
ção criminosa ou milícia privada, ou que tenha 
atuação criminosa em 2 (dois) ou mais Estados 
da Federação, o regime disciplinar diferencia‑
do será obrigatoriamente cumprido em esta‑
belecimento prisional federal.
§ 4o Na hipótese dos parágrafos anteriores, 
o regime disciplinar diferenciado poderá ser 
prorrogado sucessivamente, por períodos de 
1 (um) ano, existindo indícios de que o preso:
I – continua apresentando alto risco para a or‑
dem e a segurança do estabelecimento penal 
de origem ou da sociedade;
II – mantém os vínculos com organização cri‑
minosa, associação criminosa ou milícia pri‑
vada, considerados também o perfil criminal 
e a função desempenhada por ele no grupo 
criminoso, a operação duradoura do grupo, a 

superveniência de novos processos criminais 
e os resultados do tratamento penitenciário.
§ 5o Na hipótese prevista no § 3o deste artigo, 
o regime disciplinar diferenciado deverá contar 
com alta segurança interna e externa, princi‑
palmente no que diz respeito à necessidade de 
se evitar contato do preso com membros de 
sua organização criminosa, associação crimi‑
nosa ou milícia privada, ou de grupos rivais.
c	 §§  3o a 5o acrescidos pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

§ 6o A visita de que trata o inciso III do ca-
put deste artigo será gravada em sistema de 
áudio ou de áudio e vídeo, com autorização 
judicial, e acompanhada por policial penal.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 15.358, de 

24-3-2026.

§ 7o Após os primeiros 6 (seis) meses de regime 
disciplinar diferenciado, o preso que não re‑
ceber a visita de que trata o inciso III do caput 
deste artigo poderá, após prévio agendamen‑

to, ter contato telefônico, que será gravado, 
com uma pessoa da família, 2 (duas) vezes por 
mês e por 10 (dez) minutos.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Subseção III
DAS SANÇÕES E DAS RECOMPENSAS

c	 Arts. 31 a 35 e 46 a 53 do Dec. no 6.049, de 27-2-
2007 (Regulamento Penitenciário Federal).

Art. 53. Constituem sanções disciplinares:
c	 Súmulas nos 533 e 534 do STJ.

I – advertência verbal;
II – repreensão;
III – suspensão ou restrição de direitos (artigo 
41, parágrafo único);
c	 Art. 57, parágrafo único, desta Lei.

IV – isolamento na própria cela, ou em local 
adequado, nos estabelecimentos que possuam 
alojamento coletivo, observado o disposto no 
artigo 88 desta Lei;
c	 Art. 57, parágrafo único, desta Lei.
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IV – demais condenados pela prática de outros 
crimes ou contravenções em situação diversa 
das previstas nos incisos I, II e III.
§ 4o O preso que tiver sua integridade física, 
moral ou psicológica ameaçada pela convivên‑
cia com os demais presos ficará segregado em 
local próprio.
c	 §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no  13.167, de 

6-10-2015.

Art. 85. O estabelecimento penal deverá ter 
lotação compatível com a sua estrutura e 
finalidade.
Parágrafo único. O Conselho Nacional de Po‑
lítica Criminal e Penitenciária determinará o li‑
mite máximo de capacidade do estabelecimen‑
to, atendendo a sua natureza e peculiaridades.
Art. 86. As penas privativas de liberdade apli‑
cadas pela Justiça de uma unidade federativa 
podem ser executadas em outra unidade, em 
estabelecimento local ou da União.
§ 1o A União Federal poderá construir estabe‑
lecimento penal em local distante da conde‑
nação para recolher os condenados, quando a 
medida se justifique no interesse da segurança 
pública ou do próprio condenado.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 10.792, de 

1o-12-2003.
c	 Art. 66, V, alínea h, desta Lei.

§ 2o Conforme a natureza do estabelecimento, 
nele poderão trabalhar os liberados ou egres‑
sos que se dediquem a obras públicas ou ao 
aproveitamento de terras ociosas.
§ 3o Caberá ao juiz competente, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, a requerimento da 
administração penitenciária, definir o estabe‑
lecimento prisional adequado para abrigar o 
preso provisório ou condenado, em atenção 
ao regime e aos requisitos estabelecidos.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 15.358, de 

24-3-2026.

§  4o Será transferido para estabelecimento 
penal distante do local de residência da víti‑
ma, ainda que localizado em outra unidade 
federativa, inclusive da União, o condenado 
ou preso provisório que, tendo cometido cri‑
me de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, ameace ou pratique violência contra 
a vítima ou seus familiares durante o cumpri‑
mento da pena.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.

§ 5o Na hipótese de risco iminente e grave à 
segurança, à vida ou à integridade física de 
detento, de servidor ou de terceiros, como 
nos casos de motim, rebelião ou outras si‑
tuações de grave perturbação da ordem no 
estabelecimento prisional, a administração 
penitenciária poderá promover, em caráter 
excepcional, a transferência de presos para 
outros estabelecimentos prisionais e deverá 
comunica‑la imediatamente ao juiz compe‑
tente, que decidirá, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, sobre os respectivos destinos.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.

CAPÍTULO II
DA PENITENCIÁRIA

Art. 87. A Penitenciária destina‑se ao conde‑
nado à pena de reclusão, em regime fechado.
c	 Art. 33, § 1o, a, do CP.

Parágrafo único. A União Federal, os Esta‑
dos, o Distrito Federal e os Territórios poderão 
construir Penitenciárias destinadas, exclusiva‑

mente, aos presos provisórios e condenados 
que estejam em regime fechado, sujeitos ao 
regime disciplinar diferenciado, nos termos do 
art. 52 desta Lei.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 10.792, de 

1o-12-2003.

Art. 88. O condenado será alojado em cela 
individual que conterá dormitório, aparelho 
sanitário e lavatório.
Parágrafo único. São requisitos básicos da 
unidade celular:
a)	 salubridade do ambiente pela concorrência 

dos fatores de aeração, insolação e condi‑
cionamento térmico adequado à existência 
humana;

c	 Art. 92, caput, desta Lei.

b)	área mínima de seis metros quadrados.
c	 Arts. 53, IV, 99, parágrafo único, e 104 desta Lei.

Art. 89. Além dos requisitos referidos no 
art. 88, a penitenciária de mulheres será do‑
tada de seção para gestante e parturiente e 
de creche para abrigar crianças maiores de 6 
(seis) meses e menores de 7 (sete) anos, com 
a finalidade de assistir a criança desamparada 
cuja responsável estiver presa.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.942, de 

28-5-2009.
c	 Art. 5o, XLVIII e L, da CF.
c	 Art. 37 do CP.

Parágrafo único. São requisitos básicos da 
seção e da creche referidas neste artigo:
I – atendimento por pessoal qualificado, de 
acordo com as diretrizes adotadas pela legisla‑
ção educacional e em unidades autônomas; e
II – horário de funcionamento que garan‑
ta a melhor assistência à criança e à sua 
responsável. 
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 11.942, de 

28-5-2009.

Art. 90. A penitenciária de homens será cons‑
truída em local afastado do centro urbano a 
distância que não restrinja a visitação.

CAPÍTULO III
DA COLÔNIA AGRÍCOLA, 

INDUSTRIAL OU SIMILAR

Art. 91. A Colônia Agrícola, Industrial ou si‑
milar destina‑se ao cumprimento da pena em 
regime semiaberto.
c	 Art. 35 do CP.

Art. 92. O condenado poderá ser alojado em 
compartimento coletivo, observados os requi‑
sitos da letra a do parágrafo único do artigo 
88 desta Lei.
Parágrafo único. São também requisitos bá‑
sicos das dependências coletivas:
a)	 a seleção adequada dos presos;
b)	o limite de capacidade máxima que atenda 

os objetivos de individualização da pena.

CAPÍTULO IV
DA CASA DO ALBERGADO

Art. 93. A Casa do Albergado destina‑se ao 
cumprimento de pena privativa de liberdade, 
em regime aberto, e da pena de limitação de 
fim de semana.
c	 Art. 117 desta Lei.
c	 Arts. 36 e 48 do CP.

Art. 94. O prédio deverá situar‑se em centro 
urbano, separado dos demais estabelecimen‑
tos, e caracterizar‑se pela ausência de obstácu‑
los físicos contra a fuga.

Art. 95. Em cada região haverá, pelo menos, 
uma Casa de Albergado, a qual deverá conter, 
além dos aposentos para acomodar os presos, 
local adequado para cursos e palestras.
c	 Art. 48, parágrafo único, do CP.

Parágrafo único. O estabelecimento terá 
instalações para os serviços de fiscalização e 
orientação dos condenados.

CAPÍTULO V
DO CENTRO DE OBSERVAÇÃO

Art. 96. No Centro de Observação reali‑
zar‑se‑ão os exames gerais e o criminológico, 
cujos resultados serão encaminhados à Comis‑
são Técnica de Classificação.
c	 Art. 8o desta Lei.
c	 Arts. 34, caput, e 35 do CP.

Parágrafo único. No Centro poderão ser rea‑
lizadas pesquisas criminológicas.

Art. 97. O Centro de Observação será insta‑
lado em unidade autônoma ou em anexo a 
estabelecimento penal.

Art. 98. Os exames poderão ser realizados pela 
Comissão Técnica de Classificação, na falta do 
Centro de Observação.

CAPÍTULO VI
DO HOSPITAL DE CUSTÓDIA E 
TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO

Art. 99. O Hospital de Custódia e Tratamen‑
to Psiquiátrico destina‑se aos inimputáveis e 
semi‑imputáveis referidos no artigo 26 e seu 
parágrafo único do Código Penal.
c	 Art. 41 do CP.
c	 Arts. 154 e 682 do CPP.
c	 Art. 66 do CPM.
c	 Art. 600 do CPPM.

Parágrafo único. Aplica‑se ao Hospital, no 
que couber, o disposto no parágrafo único do 
artigo 88 desta Lei.

Art. 100. O exame psiquiátrico e os demais 
exames necessários ao tratamento são obriga‑
tórios para todos os internados.

Art. 101. O tratamento ambulatorial, previsto 
no artigo 97, segunda parte, do Código Penal, 
será realizado no Hospital de Custódia e Tra‑
tamento Psiquiátrico ou em outro local com 
dependência médica adequada.

CAPÍTULO VII
DA CADEIA PÚBLICA

Art. 102. A Cadeia Pública destina‑se ao reco‑
lhimento de presos provisórios.
c	 Art. 84 desta Lei.

Art. 103. Cada Comarca terá, pelo menos, 
uma Cadeia Pública a fim de resguardar o inte‑
resse da Administração da Justiça Criminal e a 
permanência do preso em local próximo ao seu 
meio social e familiar.

Art. 104. O estabelecimento de que trata este 
Capítulo será instalado próximo de centro 
urbano, observando‑se na construção as exi‑
gências mínimas referidas no artigo 88 e seu 
parágrafo único desta Lei.
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TÍTULO V – DA EXECUÇÃO 
DAS PENAS EM ESPÉCIE

CAPÍTULO I
DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 105. Transitando em julgado a sentença 
que aplicar pena privativa de liberdade, se o 
réu estiver ou vier a ser preso, o juiz ordenará 
a expedição de guia de recolhimento para a 
execução.
c	 Arts. 674 a 685 do CPP.
c	 Arts. 594 a 603 do CPPM.

Art. 106. A guia de recolhimento, extraída 
pelo escrivão, que a rubricará em todas as fo‑
lhas e a assinará com o juiz, será remetida à 
autoridade administrativa incumbida da exe‑
cução e conterá:
I – o nome do condenado;
II – a sua qualificação civil e o número do re‑
gistro geral no órgão oficial de identificação;
III – o inteiro teor da denúncia e da sentença 
condenatória, bem como certidão do trânsito 
em julgado;
IV – a informação sobre os antecedentes e o 
grau de instrução;
V – a data da terminação da pena;
VI – outras peças do processo reputadas 
indispensáveis ao adequado tratamento 
penitenciário.
§ 1o Ao Ministério Público se dará ciência da 
guia de recolhimento.
c	 Art. 68, I, desta Lei.

§ 2o A guia de recolhimento será retificada 
sempre que sobrevier modificação quanto ao 
início da execução ou ao tempo de duração 
da pena.
§ 3o Se o condenado, ao tempo do fato, era 
funcionário da administração da justiça crimi‑
nal, far‑se‑á, na guia, menção dessa circuns‑
tância, para fins do disposto no § 2o do artigo 
84 desta Lei.
Art. 107. Ninguém será recolhido, para cum‑
primento de pena privativa de liberdade, sem a 
guia expedida pela autoridade judiciária.
c	 Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).

§ 1o A autoridade administrativa incumbida 
da execução passará recibo da guia de reco‑
lhimento, para juntá‑la aos autos do processo, 
e dará ciência dos seus termos ao condenado.
§ 2o As guias de recolhimento serão registradas 
em livro especial, segundo a ordem cronoló‑
gica do recebimento, e anexadas ao prontuá‑
rio do condenado, aditando‑se, no curso da 
execução, o cálculo das remições e de outras 
retificações posteriores.
Art. 108. O condenado a quem sobrevier 
doença mental será internado em Hospital de 
Custódia e Tratamento Psiquiátrico.
Art. 109. Cumprida ou extinta a pena, o con‑
denado será posto em liberdade, mediante 
alvará do juiz, se por outro motivo não estiver 
preso.

Seção II
DOS REGIMES

Art. 110. O juiz, na sentença, estabelecerá o 
regime no qual o condenado iniciará o cumpri‑
mento da pena privativa de liberdade, obser‑

vado o disposto no artigo 33 e seus parágrafos 
do Código Penal.
Art. 111. Quando houver condenação por 
mais de um crime, no mesmo processo ou em 
processos distintos, a determinação do regi‑
me de cumprimento será feita pelo resultado 
da soma ou unificação das penas, observada, 
quando for o caso, a detração ou remição.
c	 Arts. 118, II, e 126 desta Lei.
c	 Art. 42 do CP.
c	 Art. 67 do CPM.

Parágrafo único. Sobrevindo condenação no 
curso da execução, somar‑se‑á pena ao restan‑
te da que está sendo cumprida, para determi‑
nação do regime.
Art. 112. A pena privativa de liberdade será 
executada em forma progressiva com a trans‑
ferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver 
cumprido ao menos:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
c	 Sum. no 491 do STJ.

I – 16% (dezesseis por cento) da pena, se o 
apenado for primário e o crime tiver sido 
cometido sem violência à pessoa ou grave 
ameaça;
II – 20% (vinte por cento) da pena, se o ape‑
nado for reincidente em crime cometido sem 
violência à pessoa ou grave ameaça;
III – 25% (vinte e cinco por cento) da pena, 
se o apenado for primário e o crime tiver sido 
cometido com violência à pessoa ou grave 
ameaça;
IV – 30% (trinta por cento) da pena, se o ape‑
nado for reincidente em crime cometido com 
violência à pessoa ou grave ameaça;
c	 Incisos I a IV acrescidos pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

V – 70% (setenta por cento) da pena, se o 
apenado for condenado pela prática de cri‑
me hediondo ou equiparado, se for primário;
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 15.358, de 

24-3-2026.

VI – 75% (setenta e cinco por cento) da pena, 
se o apenado for:
c	 Caput do inciso VI com a redação dada pela Lei 

no 15.358, de 24-3-2026.

a)	 condenado pela prática de crime hediondo 
ou equiparado, com resultado morte, se for 
primário, vedado o livramento condicional;

c	 Alínea a acrescida pela Lei no  13.964, de 
24-12-2019.

b)	 condenado por exercer o comando, indivi‑
dual ou coletivo, de organização crimino‑
sa ultraviolenta estruturada para a prática 
de crime hediondo ou equiparado, veda‑
do o livramento condicional;

c	 Alínea b com a redação dada pela Lei no 15.358, de 
24-3-2026.

c)	 condenado pela prática do crime de consti‑
tuição de milícia privada;

c	 Alínea c acrescida pela Lei no  13.964, de 
24-12-2019.

d)	 condenado pela prática de feminicídio, 
se for primário, vedado o livramento 
condicional;

c	 Alínea d acrescida pela Lei no  15.358, de 
24-3-2026.

VI‑A – Revogado. Lei no 15.358, de 24-3-2026;

VII – 80% (oitenta por cento) da pena, se o 
apenado for reincidente na prática de crime 
hediondo ou equiparado;
VIII – 85% (oitenta e cinco por cento) da pena, 
se o apenado for reincidente em crime he‑
diondo ou equiparado com resultado morte, 
vedado o livramento condicional.
c	 Incisos VII e VIII com a redação dada pela Lei 

no 15.358, de 24-3-2026.

§ 1o Em todos os casos, o apenado somente 
terá direito à progressão de regime se ostentar 
boa conduta carcerária, comprovada pelo dire‑
tor do estabelecimento, e pelos resultados do 
exame criminológico, respeitadas as normas 
que vedam a progressão.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.843, de 

11-4-2024.

§ 2o A decisão do juiz que determinar a pro‑
gressão de regime será sempre motivada e pre‑
cedida de manifestação do Ministério Público e 
do defensor, procedimento que também será 
adotado na concessão de livramento condicio‑
nal, indulto e comutação de penas, respeitados 
os prazos previstos nas normas vigentes.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

§ 3o No caso de mulher gestante ou que for 
mãe ou responsável por crianças ou pessoas 
com deficiência, os requisitos para progressão 
de regime são, cumulativamente:
I – não ter cometido crime com violência ou 
grave ameaça a pessoa;
II – não ter cometido o crime contra seu filho 
ou dependente;
III – ter cumprido ao menos 1/8 (um oitavo) da 
pena no regime anterior;
IV – ser primária e ter bom comportamen‑
to carcerário, comprovado pelo diretor do 
estabelecimento;
V – não ter integrado organização criminosa.
§ 4o O cometimento de novo crime doloso ou 
falta grave implicará a revogação do benefício 
previsto no § 3o deste artigo.
c	 §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no  13.769, de 

19-12-2018.

§ 5o Não se considera hediondo ou equipara‑
do, para os fins deste artigo, o crime de tráfico 
de drogas previsto no § 4o do art. 33 da Lei 
no 11.343, de 23 de agosto de 2006.
§ 6o O cometimento de falta grave durante a 
execução da pena privativa de liberdade inter‑
rompe o prazo para a obtenção da progressão 
no regime de cumprimento da pena, caso em 
que o reinício da contagem do requisito ob‑
jetivo terá como base a pena remanescente.
c	 §§  5o e 6o acrescidos pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

§ 7o O bom comportamento é readquirido após 
1 (um) ano da ocorrência do fato, ou antes, 
após o cumprimento do requisito temporal 
exigível para a obtenção do direito.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019, 

promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU 
de 30-4-2021).

Art. 113. O ingresso do condenado em regime 
aberto supõe a aceitação de seu programa e 
das condições impostas pelo juiz.
c	 Art. 115 desta Lei.

Art. 114. Somente poderá ingressar no regime 
aberto o condenado que:
I – estiver trabalhando ou comprovar a possibi‑
lidade de fazê‑lo imediatamente;
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II – apresentar, pelos seus antecedentes e pelos 
resultados do exame criminológico, fundados 
indícios de que irá ajustar‑se, com autodiscipli‑
na, baixa periculosidade e senso de responsa‑
bilidade, ao novo regime.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 14.843, de 

11-4-2024.

Parágrafo único. Poderão ser dispensadas 
do trabalho as pessoas referidas no artigo 117 
desta Lei.

Art. 115. O juiz poderá estabelecer condições 
especiais para a concessão de regime aberto, 
entre as quais, a fiscalização por monitora‑
mento eletrônico, sem prejuízo das seguintes 
condições gerais e obrigatórias:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.843, de 

11-4-2024.
c	 Súmulas nos 491 e 493 do STJ.

I – permanecer no local que for designado, du‑
rante o repouso e nos dias de folga;

II – sair para o trabalho e retornar, nos horários 
fixados;
III – não se ausentar da cidade onde reside, 
sem autorização judicial;
IV – comparecer a juízo, para informar e justifi‑
car as suas atividades, quando for determinado.
Art. 116. O juiz poderá modificar as condições 
estabelecidas, de ofício, a requerimento do Mi‑
nistério Público, da autoridade administrativa 
ou do condenado, desde que as circunstâncias 
assim o recomendem.
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ro ou parente consanguíneo até terceiro 
grau, em razão dessa condição;

b)	 contra membro do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública 
ou da Advocacia Pública, de que tratam 
os arts. 131 e 132 da Constituição Federal, 
ou oficial de justiça, no exercício da fun-
ção ou em decorrência dela, ou contra seu 
cônjuge, companheiro ou parente, inclu-
sive por afinidade, até o terceiro grau, em 
razão dessa condição; ou

c	 Alíneas a e b com a redação dada pela Lei 
no 15.159, de 3-7-2025.

c)	 nas dependências de instituição de 
ensino;

c	 Alínea c acrescida pela Lei no 15.159, de 3-7-2025.

I‑B – feminicídio (art. 121‑A);
c	 Inciso I‑B acrescido pela Lei no  14.994, de 

9-10-2024.

II – roubo:
a)	 circunstanciado pela restrição de liberdade 

da vítima (art. 157, § 2o, inciso V);
b)	circunstanciado pelo emprego de arma de 

fogo (art. 157, § 2o‑A, inciso I) ou pelo em‑
prego de arma de fogo de uso proibido ou 
restrito (art. 157, § 2o‑B);

c)	 qualificado pelo resultado lesão corporal 
grave ou morte (art. 157, § 3o);

III – extorsão qualificada pela restrição da liber‑
dade da vítima, ocorrência de lesão corporal 
ou morte (art. 158, § 3o);
c	 Incisos II e III com a redação dada pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

IV – extorsão mediante sequestro e na forma 
qualificada (artigo 159, caput, e §§ 1o, 2o e 3o);
c	 Inciso IV com a redação dada Lei no  8.930, de 

6-9-1994.
c	 Art. 158, § 3o, do CP.

V – estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o);
VI – estupro de vulnerável (art. 217‑A, caput e 
§§ 1o, 2o, 3o e 4o);
c	 Incisos V e VI com a redação dada pela Lei 

no 12.015, de 7-8-2009.

VII – epidemia com resultado morte (artigo 
267, § 1o);
c	 Inciso VII com a redação dada pela Lei no 8.930, de 

6-9-1994.

VII‑A – VETADO. Lei no 9.695, de 20-8-1998;
VII‑B – falsificação, corrupção, adulteração ou 
alteração de produto destinado a fins terapêu‑
ticos ou medicinais (artigo 273, caput e § 1o, 
§ 1o‑A e § 1o‑B, com a redação dada pela Lei 
no 9.677, de 2-7-1998);
c	 Inciso VII‑B acrescido pela Lei no  9.695, de 

20-8-1998.

VIII – favorecimento da prostituição ou de 
outra forma de exploração sexual de criança 
ou adolescente ou de vulnerável (art. 218‑B, 
caput, e §§ 1o e 2o);
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  12.978, de 

21-5-2014.

IX – furto qualificado pelo emprego de explo‑
sivo ou de artefato análogo que cause perigo 
comum (art. 155, § 4o‑A);
c	 Inciso IX acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

X – induzimento, instigação ou auxílio a suicí‑
dio ou a automutilação realizados por meio da 
rede de computadores, de rede social ou trans‑
mitidos em tempo real (art. 122, caput e § 4o);
XI – sequestro e cárcere privado cometido con‑
tra menor de 18 (dezoito) anos (art. 148, § 1o, 
inciso IV);

XII – tráfico de pessoas cometido contra crian‑
ça ou adolescente (art. 149‑A, caput, incisos I 
a V, e § 1o, inciso II).
c	 Incisos X a XII acrescidos pela Lei no 14.811, de 

12-1-2024.

Parágrafo único. Consideram‑se também he‑
diondos, tentados ou consumados:
c	 Caput do parágrafo único com a redação dada pela 

Lei no 13.964, de 24-12-2019.

I – o crime de genocídio, previsto nos arts. 1o, 
2o e 3o da Lei no 2.889, de 1o de outubro de 
1956;
II – o crime de posse ou porte ilegal de arma de 
fogo de uso proibido, previsto no art. 16 da Lei 
no 10.826, de 22 de dezembro de 2003;
III – o crime de comércio ilegal de armas de 
fogo, previsto no art. 17 da Lei no 10.826, de 
22 de dezembro de 2003;
IV – o crime de tráfico internacional de arma 
de fogo, acessório ou munição, previsto no 
art. 18 da Lei no 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003;
V – o crime de organização criminosa, quando 
direcionado à prática de crime hediondo ou 
equiparado;
c	 Incisos I a V com a redação dada pela Lei no 13.964, 

de 24-12-2019.

VI – os crimes previstos no Dec.‑Lei no 1.001, 
de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Mili‑
tar), que apresentem identidade com os crimes 
previstos no art. 1o desta Lei;
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  14.688, de 

20-9-2023.

VII – os crimes previstos no § 1o do art. 240 e 
no art. 241‑B da Lei no 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no  14.811, de 

12-1-2024.

VIII – os crimes de domínio social estrutu-
rado e de favorecimento ao domínio social 
estruturado, previstos no caput e nos §§ 1o e 
3o do art. 2o e no art. 3o da lei que institui o 
marco legal do combate ao crime organizado 
no Brasil.
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  15.358, de 

24-3-2026.

Art. 2o Os crimes hediondos, a prática da tor‑
tura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins e o terrorismo são insuscetíveis de:
c	 Súm. Vinc. no 26 do STF.

I – anistia, graça e indulto;
II – fiança.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 11.464, de 

28-3-2007.
c	 Art. 323, II, do CPP.

§ 1o A pena por crime previsto neste artigo será 
cumprida inicialmente em regime fechado.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 11.464, de 

28-3-2007.

§ 2o Revogado. Lei no 13.964, de 24-12-2019.
§ 3o Em caso de sentença condenatória, o juiz 
decidirá fundamentadamente se o réu poderá 
apelar em liberdade.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 11.464, de 

28-3-2007.

§ 4o A prisão temporária, sobre a qual dispõe 
a Lei no 7.960, de 21 de dezembro de 1989, 
nos crimes previstos neste artigo, terá o pra‑
zo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual 
período em caso de extrema e comprovada 
necessidade.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 11.464, de 28-3-2007.

Art. 3o A União manterá estabelecimentos 
penais, de segurança máxima, destinados ao 

cumprimento de penas impostas a condenados 
de alta periculosidade, cuja permanência em 
presídios estaduais ponha em risco a ordem ou 
incolumidade pública.
c	 Arts. 52 e 86, § 2o, da LEP.

Art. 4o VETADO.
Art. 5o Ao artigo 83 do Código Penal é acres‑
cido o seguinte inciso:
c	 Alteração inserida no texto do referido Código.

Art. 6o Os artigos 157, § 3o; 159, caput e seus 
§§ 1o, 2o e 3o; 213; 214; 223, caput e seu pará‑
grafo único; 267, caput e 270, caput, todos do 
Código Penal, passam a vigorar com a seguinte 
redação:
c	 Alterações inseridas no texto do referido Código.

Art. 7o Ao artigo 159 do Código Penal fica 
acrescido o seguinte parágrafo:
c	 Alteração inserida no texto do referido Código.

Art. 8o Será de três a seis anos de reclusão a 
pena prevista no artigo 288 do Código Penal, 
quando se tratar de crimes hediondos, prática 
da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins ou terrorismo.
Parágrafo único. O participante e o associado 
que denunciar à autoridade o bando ou qua‑
drilha, possibilitando seu desmantelamento, 
terá a pena reduzida de um a dois terços.
c	 Art. 41 da Lei no  11.343, de 23-8-2006 (Lei 

Antidrogas).

Art. 9o As penas fixadas no artigo 6o para os 
crimes capitulados nos artigos 157, § 3o, 158, 
§ 2o, 159, caput e seus §§ 1o, 2o e 3o, 213, ca-
put, e sua combinação com o artigo 223, caput 
e parágrafo único, 214 e sua combinação com 
o artigo 223, caput e parágrafo único, todos 
do Código Penal, são acrescidas de metade, 
respeitado o limite superior de trinta anos de 
reclusão, estando a vítima em qualquer das 
hipóteses referidas no artigo 224 também do 
Código Penal.
Art. 10. O artigo 35 da Lei no 6.368, de 21 
de outubro de 1976, passa a vigorar acrescido 
de parágrafo único, com a seguinte redação:
c	 A Lei no 6.368, de 21-10-1976, foi revogada ex-

pressamente pela Lei no 11.343, de 23-8-2006 (Lei 
Antidrogas).

Art. 11. VETADO.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 13. Revogam‑se as disposições em con‑
trário.

Brasília, em 25 de julho de 1990;  
169o da Independência e  

102o da República.
Fernando Collor

LEI No 8.080,  
DE 19 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 20-9-1990.
c	 Decretos nos 1.651, de 28-9-1995, e 7.508, de 28-6-

2011, regulamentam esta lei.

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1o Esta lei regula, em todo o território 
nacional, as ações e serviços de saúde, execu‑
tados isolada ou conjuntamente, em caráter 
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Art. 25. Será objetivo permanente das autori‑
dades responsáveis alcançar relação adequa‑
da entre o número de alunos e o professor, 
a carga horária e as condições materiais do 
estabelecimento.
Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema 
de ensino, à vista das condições disponíveis e 
das características regionais e locais, estabele‑
cer parâmetro para atendimento do disposto 
neste artigo.
Art. 25‑A. É dever do poder público assegu-
rar que todas as escolas públicas de educação 
básica, respeitadas as especificidades de cada 
etapa e modalidade, contenham número ade-
quado de educandos por turma, bem como 
biblioteca, laboratórios de ciências e de in-
formática devidamente equipados, acesso à 
internet, quadra poliesportiva coberta, cozi-
nha, refeitório, banheiros, instalações com 
adequadas condições de acessibilidade, aces-
so a energia elétrica, abastecimento de água 
tratada, esgotamento sanitário e manejo de 
resíduos sólidos.
c	 Art. 25‑A acrescido pela Lei no  15.360, de 

25-3-2026.
Art. 26. Os currículos da educação infantil, do 
ensino fundamental e do ensino médio devem 
ter base nacional comum, a ser complemen‑
tada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diver‑
sificada, exigida pelas características regionais 
e locais da sociedade, da cultura, da economia 
e dos educandos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.

§ 1o Os currículos a que se refere o caput de‑
vem abranger, obrigatoriamente, o estudo da 
língua portuguesa e da matemática, o conheci‑
mento do mundo físico e natural e da realidade 
social e política, especialmente do Brasil.
§ 2o O ensino da arte, especialmente em suas 
expressões regionais, constituirá componente 
curricular obrigatório da educação básica.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.415, de 

16-2-2017.

§ 3o A educação física, integrada à proposta 
pedagógica da escola, é componente curricu‑
lar obrigatório da educação básica, sendo sua 
prática facultativa ao aluno:
I – que cumpra jornada de trabalho igual ou 
superior a seis horas;
II – maior de trinta anos de idade;
III – que estiver prestando serviço militar inicial 
ou que, em situação similar, estiver obrigado à 
prática da educação física;
IV – amparado pelo Decreto‑Lei no 1.044, de 
21 de outubro de 1969;
V –VETADO. Lei no 10.793, de 1o-12-2003;
VI – que tenha prole.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 10.793, de 

1o-12-2003.

§ 4o O ensino da História do Brasil levará em 
conta as contribuições das diferentes culturas 
e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africana 
e europeia.
§ 5o No currículo do ensino fundamental, a 
partir do sexto ano, será ofertada a língua 
inglesa.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 13.415, de 

16-2-2017.

§ 6o As artes visuais, a dança, a música e o 
teatro são as linguagens que constituirão o 
componente curricular de que trata o §  2o 
deste artigo.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 13.278, de 

2-5-2016.

c	 Art. 2o da Lei no 13.278, de 2-5-2016, que estabe‑
lece prazo de cinco anos para implementação das 
mudanças constantes neste parágrafo.

§ 7o A integralização curricular poderá incluir, 
a critério dos sistemas de ensino, projetos e 
pesquisas envolvendo temas transversais que 
componham os currículos de que trata o caput 
deste artigo.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.

§ 8o A exibição de filmes de produção nacional 
constituirá componente curricular comple‑
mentar integrado à proposta pedagógica da 
escola, sendo a sua exibição obrigatória por, 
no mínimo, 2 (duas) horas mensais.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 13.006, de 26-6-2014.

§ 9o Conteúdos relativos aos direitos humanos 
e à prevenção de todas as formas de violên‑
cia contra a criança, o adolescente e a mulher 
serão incluídos, como temas transversais, nos 
currículos de que trata o caput deste artigo, 
observadas as diretrizes da legislação corres‑
pondente e a produção e distribuição de mate‑
rial didático adequado a cada nível de ensino.
c	 § 9o com a redação dada pela Lei no 14.164, de 

10-6-2021.

§ 9o‑A. A educação alimentar e nutricional será 
incluída entre os temas transversais de que tra‑
ta o caput.
c	 § 9o‑A acrescido pela Lei no 13.666, de 16-5-2018.

§ 10. A inclusão de novos componentes curri‑
culares de caráter obrigatório na Base Nacional 
Comum Curricular dependerá de aprovação do 
Conselho Nacional de Educação e de homolo‑
gação pelo Ministro de Estado da Educação.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 13.415, de 16-2-2017.

§ 11. A educação digital, com foco no letra‑
mento digital e no ensino de computação, 
programação, robótica e outras competências 
digitais, será componente curricular do ensino 
fundamental e do ensino médio.
c	 § 11 acrescido pela Lei no 14.533, de 11-1-2023, 

promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU 
de 22-12-2023 – ed. extra C).

Art. 26‑A. Nos estabelecimentos de ensino 
fundamental e de ensino médio, públicos e 
privados, torna‑se obrigatório o estudo da his‑
tória e cultura afro‑brasileira e indígena.
§ 1o O conteúdo programático a que se refere 
este artigo incluirá diversos aspectos da histó‑
ria e da cultura que caracterizam a formação 
da população brasileira, a partir desses dois 
grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e 
dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra 
e indígena brasileira e o negro e o índio na 
formação da sociedade nacional, resgatando 
as suas contribuições nas áreas social, econô‑
mica e política, pertinentes à história do Brasil.
§ 2o Os conteúdos referentes à história e cul‑
tura afro‑brasileira e dos povos indígenas bra‑
sileiros serão ministrados no âmbito de todo 
o currículo escolar, em especial nas áreas de 
educação artística e de literatura e história 
brasileiras.
c	 Art. 26‑A com a redação dada pela Lei no 11.645, 

de 10-3-2008.
Art. 26‑B. Nos estabelecimentos de ensino 
fundamental e médio, públicos e privados, é 
obrigatória a inclusão de abordagens funda‑
mentadas nas experiências e nas perspectivas 
femininas nos conteúdos curriculares.
Parágrafo único. As abordagens a que se re‑
fere este artigo devem incluir diversos aspectos 
da história, da ciência, das artes e da cultura 
do Brasil e do mundo, a partir das experiências 
e das perspectivas femininas, de forma a res‑

gatar as contribuições, as vivências e as con‑
quistas femininas nas áreas científica, social, 
artística, cultural, econômica e política.
c	 Art. 26‑B acrescido pela Lei no  14.986, de 

25-9-2024.
Art. 27. Os conteúdos curriculares da edu‑
cação básica observarão, ainda, as seguintes 
diretrizes:
I – a difusão de valores fundamentais ao inte‑
resse social, aos direitos e deveres dos cida‑
dãos, de respeito ao bem comum e à ordem 
democrática;
II – consideração das condições de escolarida‑
de dos alunos em cada estabelecimento;
III – orientação para o trabalho;
IV – promoção do desporto educacional e 
apoio às práticas desportivas não formais.
Art. 28. Na oferta de educação básica para a 
população rural, os sistemas de ensino promo‑
verão as adaptações necessárias à sua adequa‑
ção às peculiaridades da vida rural e de cada 
região, especialmente:
I – conteúdos curriculares e metodologias 
apropriadas às reais necessidades e interesses 
dos alunos das escolas do campo, com possi‑
bilidade de uso, dentre outras, da pedagogia 
da alternância;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 14.767, de 

22-12-2023.

II – organização escolar própria, incluindo ade‑
quação do calendário escolar às fases do ciclo 
agrícola e às condições climáticas;
III – adequação à natureza do trabalho na zona 
rural.
Parágrafo único. O fechamento de escolas 
do campo, indígenas e quilombolas será prece‑
dido de manifestação do órgão normativo do 
respectivo sistema de ensino, que considerará 
a justificativa apresentada pela Secretaria de 
Educação, a análise do diagnóstico do impac‑
to da ação e a manifestação da comunidade 
escolar.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.960, de 

27-3-2014.

Seção II
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa 
da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 
(cinco) anos, em seus aspectos físico, psicoló‑
gico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.
Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I – creches, ou entidades equivalentes, para 
crianças de até três anos de idade;
II – pré‑escolas, para as crianças de 4 (quatro) 
a 5 (cinco) anos de idade.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.
Art. 31. A educação infantil será organizada 
de acordo com as seguintes regras comuns:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.

I – avaliação mediante acompanhamento e re‑
gistro do desenvolvimento das crianças, sem o 
objetivo de promoção, mesmo para o acesso 
ao ensino fundamental;
II – carga horária mínima anual de 800 (oito‑
centas) horas, distribuída por um mínimo de 
200 (duzentos) dias de trabalho educacional;
c	 Art. 2o, I, da Lei no  14.040, de 18-8-2020, que 

estabelece normas educacionais excepcionais a 
serem adotadas durante o estado de calamidade 
púbica reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, 
de 20-3-2020.
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cipes, ou à localização dos bens, direitos ou 
valores objeto do crime.
c	 §§ 4o e 5o com a redação dada pela Lei no 12.683, 

de 9-7-2012.
c	 Art. 65, III, d, do CP.
c	 Art. 72, III, d, do CPM.
c	 Art. 4o da Lei no 12.850, de 2-8-2013 (Nova Lei do 

Crime Organizado).

§ 6o Para a apuração do crime de que trata este 
artigo, admite‑se a utilização da ação controla‑
da e da infiltração de agentes.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES PROCESSUAIS ESPECIAIS

Art. 2o O processo e julgamento dos crimes 
previstos nesta Lei:
c	 Arts. 394 a 405 do CPP.

I – obedecem às disposições relativas ao pro‑
cedimento comum dos crimes punidos com 
reclusão, da competência do juiz singular;
II – independem do processo e julgamento das 
infrações penais antecedentes, ainda que pra‑
ticados em outro país, cabendo ao juiz compe‑
tente para os crimes previstos nesta Lei a deci‑
são sobre a unidade de processo e julgamento;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 12.683, de 

9-7-2012.

III – são da competência da Justiça Federal:
a)	 quando praticados contra o sistema finan‑

ceiro e a ordem econômico‑financeira, ou 
em detrimento de bens, serviços ou interes‑
ses da União, ou de suas entidades autár‑
quicas ou empresas públicas;

b)	quando a infração penal antecedente for 
de competência da Justiça Federal.

c	 Alínea b com a redação dada pela Lei no 12.683, de 
9-7-2012.

§ 1o A denúncia será instruída com indícios 
suficientes da existência da infração penal 
antecedente, sendo puníveis os fatos previstos 
nesta Lei, ainda que desconhecido ou isento 
de pena o autor, ou extinta a punibilidade da 
infração penal antecedente.
c	 Arts. 41 e 239 do CPP.
c	 Art. 77 do CPPM.

§ 2o No processo por crime previsto nesta Lei, 
não se aplica o disposto no art. 366 do Decre‑
to‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Có‑
digo de Processo Penal), devendo o acusado 
que não comparecer nem constituir advogado 
ser citado por edital, prosseguindo o feito até 
o julgamento, com a nomeação de defensor 
dativo.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 12.683, 

de 9-7-2012.

Art. 3o Revogado. Lei no 12.683, de 9-7-2012.
Art. 4o O juiz, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público ou mediante representação 
do delegado de polícia, ouvido o Ministério 
Público em 24 (vinte e quatro) horas, havendo 
indícios suficientes de infração penal, poderá 
decretar medidas assecuratórias de bens, di‑
reitos ou valores do investigado ou acusado, 
ou existentes em nome de interpostas pessoas, 
que sejam instrumento, produto ou proveito 
dos crimes previstos nesta Lei ou das infrações 
penais antecedentes.
§ 1o Proceder‑se‑á à alienação antecipada para 
preservação do valor dos bens sempre que esti‑
verem sujeitos a qualquer grau de deterioração 
ou depreciação, ou quando houver dificuldade 
para sua manutenção.

§ 2o O juiz determinará a liberação total ou par‑
cial dos bens, direitos e valores quando com‑
provada a licitude de sua origem, mantendo‑se 
a constrição dos bens, direitos e valores neces‑
sários e suficientes à reparação dos danos e ao 
pagamento de prestações pecuniárias, multas 
e custas decorrentes da infração penal.
§ 3o Nenhum pedido de liberação será conhe‑
cido sem o comparecimento pessoal do acusa‑
do ou de interposta pessoa a que se refere o 
caput deste artigo, podendo o juiz determinar 
a prática de atos necessários à conservação de 
bens, direitos ou valores, sem prejuízo do dis‑
posto no § 1o.
§ 4o Poderão ser decretadas medidas assecura‑
tórias sobre bens, direitos ou valores para re‑
paração do dano decorrente da infração penal 
antecedente ou da prevista nesta Lei ou para 
pagamento de prestação pecuniária, multa e 
custas.
c	 Art. 4o com a redação dada pela Lei no 12.683, de 

9-7-2012.

Art. 4o‑A. A alienação antecipada para preser‑
vação de valor de bens sob constrição será de‑
cretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público ou por solicitação da parte 
interessada, mediante petição autônoma, que 
será autuada em apartado e cujos autos terão 
tramitação em separado em relação ao pro‑
cesso principal.
c	 Caput acrescido pela Lei no 12.683, de 9-7-2012.

§ 1o O requerimento de alienação deverá con‑
ter a relação de todos os demais bens, com a 
descrição e a especificação de cada um deles, e 
informações sobre quem os detém e local onde 
se encontram.
§ 2o O juiz determinará a avaliação dos bens, 
nos autos apartados, e intimará o Ministério 
Público.
§ 3o Feita a avaliação e dirimidas eventuais di‑
vergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por 
sentença, homologará o valor atribuído aos 
bens e determinará sejam alienados em leilão 
ou pregão, preferencialmente eletrônico, por 
valor não inferior a 75% (setenta e cinco por 
cento) da avaliação.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  12.683, de 

9-7-2012.

§ 4o Realizado o leilão, a quantia apurada será 
depositada em conta judicial remunerada, 
adotando‑se a seguinte disciplina:
c	 Caput do §  4o acrescido pela Lei no  12.683, de 

9-7-2012.

I – nos processos de competência da Justiça 
Federal:
c	 Caput do inciso I com a redação dada pela Lei 

no 15.358, de 24-3-2026.

a)	 os depósitos serão efetuados na Caixa Eco‑
nômica Federal ou em instituição financeira 
pública, mediante documento adequado 
para essa finalidade;

b)	os depósitos serão repassados pela Caixa 
Econômica Federal ou por outra instituição 
financeira pública para a Conta Única do 
Tesouro Nacional, independentemente de 
qualquer formalidade, no prazo de 24 (vin‑
te e quatro) horas; e

c)	 os valores devolvidos pela Caixa Econômica 
Federal ou por instituição financeira públi‑
ca serão debitados à Conta Única do Tesou‑
ro Nacional, em subconta de restituição;

c	 Alíneas a a c acrescidas pela Lei no 12.683, de 
9-7-2012.

II – nos processos de competência da Justiça 
dos Estados e da Justiça do Distrito Federal:
c	 Caput do inciso II com a redação dada pela Lei 

no 15.358, de 24-3-2026.

a)	 os depósitos serão efetuados em instituição 
financeira designada em lei, preferencial‑
mente pública, de cada Estado ou, na sua 
ausência, em instituição financeira pública 
da União;

c	 Alínea a acrescida pela Lei no 12.683, de 9-7-2012.

b)	 os depósitos serão repassados para a con‑
ta única de cada Estado ou do Distrito Fe‑
deral, na forma da respectiva legislação.

c	 Alínea b com a redação dada pela Lei no 15.358, de 
24-3-2026.

§ 5o Mediante ordem da autoridade judicial, o 
valor do depósito, após o trânsito em julgado 
da sentença proferida na ação penal, será:
c	 Caput do §  5o acrescido pela Lei no  12.683, de 

9-7-2012.

I – em caso de sentença condenatória, nos 
processos de competência da Justiça Federal, 
incorporado definitivamente ao patrimônio 
da União, e, nos processos de competência da 
Justiça Estadual e da Justiça do Distrito Fede‑
ral, incorporado ao patrimônio do respectivo 
ente federativo;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 15.358, de 

24-3-2026.

II – em caso de sentença absolutória extintiva 
de punibilidade, colocado à disposição do réu 
pela instituição financeira, acrescido da remu‑
neração da conta judicial.
c	 Inciso II acrescido pela Lei no 12.683, de 9-7-2012.

§ 6o A instituição financeira depositária man‑
terá controle dos valores depositados ou 
devolvidos.
§ 7o Serão deduzidos da quantia apurada no 
leilão todos os tributos e multas incidentes so‑
bre o bem alienado, sem prejuízo de iniciativas 
que, no âmbito da competência de cada ente 
da Federação, venham a desonerar bens sob 
constrição judicial daqueles ônus.
§ 8o Feito o depósito a que se refere o § 4o 
deste artigo, os autos da alienação serão apen‑
sados aos do processo principal.
§ 9o Terão apenas efeito devolutivo os recursos 
interpostos contra as decisões proferidas no 
curso do procedimento previsto neste artigo.
c	 §§  6o a 9o acrescidos pela Lei no  12.683, de 

9-7-2012.

§ 10. Sobrevindo o trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória, o juiz decreta‑
rá, conforme o caso, em favor da União, do 
Estado ou do Distrito Federal:
c	 Caput do §  10 com a redação dada pela Lei 

no 15.358, de 24-3-2026.

I – a perda dos valores depositados na conta 
remunerada e da fiança;
II – a perda dos bens não alienados antecipa‑
damente e daqueles aos quais não foi dada 
destinação prévia; e
III – a perda dos bens não reclamados no prazo 
de 90 (noventa) dias após o trânsito em jul‑
gado da sentença condenatória, ressalvado o 
direito de lesado ou terceiro de boa‑fé.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  12.683, de 

9-7-2012.

§ 11. Os bens a que se referem os incisos II 
e III do § 10 deste artigo serão adjudicados 
ou levados a leilão, depositando‑se o saldo na 
conta única do respectivo ente.
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§ 12. O juiz determinará ao registro público 
competente que emita documento de habili‑
tação à circulação e utilização dos bens colo‑
cados sob o uso e custódia das entidades a que 
se refere o caput deste artigo.
§ 13. Os recursos decorrentes da alienação an‑
tecipada de bens, direitos e valores oriundos 
do crime de tráfico ilícito de drogas e que te‑
nham sido objeto de dissimulação e ocultação 
nos termos desta Lei permanecem submetidos 
à disciplina definida em lei específica.
c	 §§  11 a 13 acrescidos pela Lei no  12.683, de 

9-7-2012.

Art. 4o‑B. A ordem de prisão de pessoas ou 
as medidas assecuratórias de bens, direitos ou 
valores poderão ser suspensas pelo juiz, ouvido 
o Ministério Público, quando a sua execução 
imediata puder comprometer as investigações.
c	 Art. 4o‑B acrescido pela Lei no 12.683, de 9-7-2012.

Art. 5o Quando as circunstâncias o aconselha‑
rem, o juiz, ouvido o Ministério Público, no‑
meará pessoa física ou jurídica qualificada para 
a administração dos bens, direitos ou valores 
sujeitos a medidas assecuratórias, mediante 
termo de compromisso.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.683, de 

9-7-2012.

Art. 6o A pessoa responsável pela administra‑
ção dos bens:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.683, de 

9-7-2012.

I – fará jus a uma remuneração, fixada pelo 
juiz, que será satisfeita com o produto dos 
bens objeto da administração;
II – prestará, por determinação judicial, infor‑
mações periódicas da situação dos bens sob 
sua administração, bem como explicações e 
detalhamentos sobre investimentos e reinves‑
timentos realizados.
Parágrafo único. Os atos relativos à adminis‑
tração dos bens sujeitos a medidas assecura‑
tórias serão levados ao conhecimento do Mi‑
nistério Público, que requererá o que entender 
cabível.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 12.683, de 9-7-2012.

CAPÍTULO III
DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO

Art. 7o São efeitos da condenação, além dos 
previstos no Código Penal:
c	 Art. 5o, XLV, da CF.
c	 Arts. 91 e 92 do CP.

I – a perda, em favor da União, e, nos casos de 
competência da Justiça Estadual ou da Justiça 
do Distrito Federal, em favor dos Estados ou 
do Distrito Federal, de todos os bens, direitos 
e valores relacionados, direta ou indireta‑
mente, à prática dos crimes previstos nesta 
Lei, inclusive aqueles utilizados para prestar 
a fiança, ressalvado o direito do lesado ou de 
terceiro de boa‑fé;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 15.358, de 

24-3-2026.
c	 Art. 91, II, do CP.

II – a interdição do exercício de cargo ou fun‑
ção pública de qualquer natureza e de diretor, 
de membro de conselho de administração ou 
de gerência das pessoas jurídicas referidas no 

artigo 9o, pelo dobro do tempo da pena priva‑
tiva de liberdade aplicada.
c	 Art. 92, I, do CP.

§ 1o A União, os Estados e o Distrito Federal, 
no âmbito de suas competências, regula‑
mentarão a forma de destinação dos bens, 
direitos e valores cuja perda houver sido de‑
clarada, assegurada, quanto aos processos de 
competência da Justiça Federal, a sua utili‑
zação pelos órgãos federais encarregados da 
prevenção, do combate, da ação penal e do 
julgamento dos crimes previstos nesta Lei, 
e, quanto aos processos de competência da 
Justiça Estadual e do Distrito Federal, a prefe‑
rência dos órgãos locais com idêntica função.
c	 Dec. no 11.008, de 25-3-2022, regulamenta este 

parágrafo, para estabelecer a destinação de bens, 
direitos e valores cuja perda tenha sido declarada 
em processos de competência da justiça federal 
nos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, 
direitos e valores.

§ 2o Os instrumentos do crime sem valor eco‑
nômico cuja perda em favor da União, do 
Estado ou do Distrito Federal for decretada 
serão inutilizados ou doados a museu crimi‑
nal ou a entidade pública, se houver interesse 
na sua conservação.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 15.358, 

de 24-3-2026.

CAPÍTULO IV
DOS BENS, DIREITOS OU 

VALORES ORIUNDOS DE CRIMES 
PRATICADOS NO ESTRANGEIRO

Art. 8o O juiz determinará, na hipótese de exis‑
tência de tratado ou convenção internacional e 
por solicitação de autoridade estrangeira com‑
petente, medidas assecuratórias sobre bens, 
direitos ou valores oriundos de crimes descritos 
no art. 1o praticados no estrangeiro.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.683, de 

9-7-2012.
c	 Art. 109, V, da CF.
c	 Arts. 5o, 7o e 8o do CP.

§ 1o Aplica‑se o disposto neste artigo, indepen‑
dentemente de tratado ou convenção interna‑
cional, quando o governo do país da autorida‑
de solicitante prometer reciprocidade ao Brasil.
§ 2o Na falta de tratado ou convenção, os bens, 
direitos ou valores privados sujeitos a medidas 
assecuratórias por solicitação de autoridade 
estrangeira competente ou os recursos prove‑
nientes da sua alienação serão repartidos entre 
o Estado requerente e o Brasil, na proporção de 
metade, ressalvado o direito do lesado ou de 
terceiro de boa‑fé.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 12.683, de 

9-7-2012.

CAPÍTULO V
DAS PESSOAS SUJEITAS AO 
MECANISMO DE CONTROLE

c	 Denominação do Capítulo V dada pela Lei 
no 12.683, de 9-7-2012.

Art. 9o Sujeitam‑se às obrigações referidas nos 
arts. 10 e 11 as pessoas físicas e jurídicas que 
tenham, em caráter permanente ou eventual, 
como atividade principal ou acessória, cumu‑
lativamente ou não:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.683, de 

9-7-2012.

I – a captação, intermediação e aplicação de 
recursos financeiros de terceiros, em moeda 
nacional ou estrangeira;
II – a compra e venda de moeda estrangeira 
ou ouro como ativo financeiro ou instrumento 
cambial;
III – a custódia, emissão, distribuição, liquida‑
ção, negociação, intermediação ou administra‑
ção de títulos ou valores mobiliários.
Parágrafo único. Sujeitam‑se às mesmas 
obrigações:
I – as bolsas de valores, as bolsas de mercado‑
rias ou futuros e os sistemas de negociação do 
mercado de balcão organizado;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 12.683, de 

9-7-2012.

II – as seguradoras, as corretoras de seguros e 
as entidades de previdência complementar ou 
de capitalização;
III – as administradoras de cartões de creden‑
ciamento ou cartões de crédito, bem como as 
administradoras de consórcios para aquisição 
de bens ou serviços;
IV – as administradoras ou empresas que se uti‑
lizem de cartão ou qualquer outro meio eletrô‑
nico, magnético ou equivalente, que permita a 
transferência de fundos;
V – as empresas de arrendamento mercantil 
(leasing), as empresas de fomento comercial 
(factoring) e as Empresas Simples de Crédito 
(ESC);
c	 Inciso V com a redação dada pela LC no 167, de 

24-4-2019.

VI – as sociedades que, mediante sorteio, 
método assemelhado, exploração de loterias, 
inclusive de apostas de quota fixa, ou outras 
sistemáticas de captação de apostas com pa‑
gamento de prêmios, realizem distribuição de 
dinheiro, de bens móveis, de bens imóveis e 
de outras mercadorias ou serviços, bem como 
concedam descontos na sua aquisição ou 
contratação;
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 14.183, de 

14-7-2021.

VII – as filiais ou representações de entes es‑
trangeiros que exerçam no Brasil qualquer das 
atividades listadas neste artigo, ainda que de 
forma eventual;
VIII – as demais entidades cujo funcionamento 
dependa de autorização de órgão regulador 
dos mercados financeiro, de câmbio, de capi‑
tais e de seguros;
IX – as pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou 
estrangeiras, que operem no Brasil como agen‑
tes, dirigentes, procuradoras, comissionarias 
ou por qualquer forma representem interesses 
de ente estrangeiro que exerça qualquer das 
atividades referidas neste artigo;
X – as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam 
atividades de promoção imobiliária ou compra 
e venda de imóveis;
c	 Inciso X com a redação dada pela Lei no 12.683, de 

9-7-2012.

XI – as pessoas físicas ou jurídicas que comer‑
cializem joias, pedras e metais preciosos, obje‑
tos de arte e antiguidades;
XII – as pessoas físicas ou jurídicas que comer‑
cializem bens de luxo ou de alto valor, inter‑
medeiem a sua comercialização ou exerçam 
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atividades que envolvam grande volume de 
recursos em espécie;
c	 Inciso XII com a redação dada pela Lei no 12.683, 

de 9-7-2012.

XIII – as juntas comerciais e os registros 
públicos;
XIV – as pessoas físicas ou jurídicas que pres‑
tem, mesmo que eventualmente, serviços de 
assessoria, consultoria, contadoria, auditoria, 
aconselhamento ou assistência, de qualquer 
natureza, em operações:

a)	 de compra e venda de imóveis, estabeleci‑
mentos comerciais ou industriais ou parti‑
cipações societárias de qualquer natureza;

b)	de gestão de fundos, valores mobiliários ou 
outros ativos;

c)	 de abertura ou gestão de contas bancárias, 
de poupança, investimento ou de valores 
mobiliários;

d)	de criação, exploração ou gestão de socie‑
dades de qualquer natureza, fundações, 
fundos fiduciários ou estruturas análogas;

e)	 financeiras, societárias ou imobiliárias; e
f)	 de alienação ou aquisição de direitos sobre 

contratos relacionados a atividades despor‑
tivas ou artísticas profissionais;

XV – pessoas físicas ou jurídicas que atuem na 
promoção, intermediação, comercialização, 
agenciamento ou negociação de direitos de 
transferência de atletas, artistas ou feiras, ex‑
posições ou eventos similares;
XVI – as empresas de transporte e guarda de 
valores;
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II – assegurar o sigilo sobre a identidade e 
demais dados pessoais dos agentes peniten‑
ciários lotados nos estabelecimentos penais de 
segurança máxima;
III – restringir o acesso dos presos provisórios 
e condenados aos meios de comunicação de 
informação;
IV – disciplinar o cadastramento e agendamento 
prévio das entrevistas dos presos provisórios ou 
condenados com seus advogados, regularmente 
constituídos nos autos da ação penal ou proces‑
so de execução criminal, conforme o caso;
V – elaborar programa de atendimento dife‑
renciado aos presos provisórios e condenados, 
visando a sua reintegração ao regime comum 
e recompensando‑lhes o bom comportamento 
durante o período de sanção disciplinar.
Art. 6o No caso de motim, o Diretor do Estabe‑
lecimento Prisional poderá determinar a trans‑
ferência do preso, comunicando‑a ao juiz com‑
petente no prazo de até vinte e quatro horas.
Art. 7o A União definirá os padrões mínimos 
do presídio destinado ao cumprimento de re‑
gime disciplinar.
Art. 8o A União priorizará, quando da construção 
de presídios federais, os estabelecimentos que se 
destinem a abrigar presos provisórios ou conde‑
nados sujeitos a regime disciplinar diferenciado.
Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 10. Revoga‑se o art. 194 do Decreto‑Lei 
no 3.689, de 3 de outubro de 1941.

Brasília, 1o de dezembro de 2003;  
182o da Independência e  

115o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 10.820,  
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre a autorização para 
desconto de prestações em folha de 

pagamento, e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 18-12-2003.
c	 Dec. no 4.840, de 17-9-2003, regulamenta esta Lei.

Art. 1o Os empregados regidos pela Consolida‑
ção das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo De‑
creto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, pode‑
rão autorizar, de forma irrevogável e irretratável, 
o desconto em folha de pagamento ou na sua 
remuneração disponível dos valores referentes 
ao pagamento de empréstimos, financiamentos, 
cartões de crédito e operações de arrendamento 
mercantil concedidos por instituições financeiras 
e sociedades de arrendamento mercantil, quan‑
do previsto nos respectivos contratos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.172, de 

21-10-2015.

§ 1o O desconto mencionado neste artigo tam‑
bém poderá incidir sobre verbas rescisórias 
devidas pelo empregador, se assim previsto 
no respectivo contrato de empréstimo, finan‑
ciamento, cartão de crédito ou arrendamento 
mercantil, até o limite de 40% (quarenta por 
cento), sendo 35% (trinta e cinco por cento) 
destinados exclusivamente a empréstimos, 
financiamentos e arrendamentos mercantis 
e 5% (cinco por cento) destinados exclusiva‑
mente à amortização de despesas contraídas 
por meio de cartão de crédito consignado ou à 
utilização com a finalidade de saque por meio 
de cartão de crédito consignado.
c	 Caput do §  1o com a redação dada pela Lei 

no 14.431, de 3-8-2022.

I e II – Revogados. Lei no 14.431, de 3-8-2022.
§ 2o O regulamento disporá sobre os limites de 
valor do empréstimo, da prestação consignável 
para os fins do caput e do comprometimento das 
verbas rescisórias para os fins do § 1o deste artigo.
§ 3o Os empregados de que trata o caput po‑
derão solicitar o bloqueio, a qualquer tempo, 
de novos descontos.
§ 4o O disposto no § 3o não se aplica aos des‑
contos autorizados em data anterior à da soli‑
citação do bloqueio.
c	 §§ 3o e 4o com a redação dada pela Lei no 13.097, 

de 19-1-2015.

§ 5o Nas operações de crédito consignado de 
que trata este artigo, o empregado poderá 
oferecer em garantia, de forma irrevogável e 
irretratável:
I – até 10% (dez por cento) do saldo de sua 
conta vinculada no Fundo de Garantia do Tem‑
po de Serviço – FGTS;
II – até 100% (cem por cento) do valor da multa 
paga pelo empregador, em caso de despedida 
sem justa causa ou de despedida por culpa recí‑
proca ou força maior, nos termos dos §§ 1o e 2o 
do art. 18 da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990.
§ 6o A garantia de que trata o § 5o só poderá 
ser acionada na ocorrência de despedida sem 
justa causa, inclusive a indireta, ou de despe‑
dida por culpa recíproca ou força maior, não 
se aplicando, em relação à referida garantia, o 
disposto no § 2o do art. 2o da Lei no 8.036, de 
11 de maio de 1990.
c	 §§  5o e 6o acrescidos pela Lei no  13.313, de 

14-7-2018.

§ 7o Revogado. Lei no 15.179, de 24-7-2025.
§ 8o Cabe ao agente operador do FGTS definir 
os procedimentos operacionais necessários à 
execução do disposto nos §§ 5o e 6o deste arti‑
go, nos termos do inciso II do caput do art. 7o 
da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 13.313, de 14-7-2018.

§  9o A consignação voluntária prevista no 
caput deste artigo será aplicável a todos os 
vínculos empregatícios ativos no momento da 
contratação do crédito que se fizerem neces-
sários ao adimplemento das obrigações assu-
midas, e, em caso de rescisão ou de suspensão 
do contrato de trabalho, o seu redireciona-
mento será automático, independentemente 
de consentimento adicional do devedor, para:
I – outros vínculos de emprego ativos no mo-
mento da contratação do crédito, mas inicial-
mente não alcançados pela consignação; e
II – vínculos empregatícios que surjam posterior-
mente à contratação da operação de crédito.
§ 10. Para fins do disposto no caput deste ar-
tigo, ato do Poder Executivo federal disporá 
sobre as formalidades para a habilitação das 
instituições consignatárias.
§ 11. O disposto neste artigo aplica‑se aos em-
pregados de que tratam a Lei no 5.889, de 8 
de junho de 1973 (Lei do Trabalho Rural), e a 
Lei Complementar no 150, de 1o de junho de 
2015, e aos diretores não empregados com 
direito ao FGTS.
c	 §§  9o a 11 acrescidos pela Lei no  15.179, de 

24-7-2025.

Art. 1o‑A. Os entes públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional e as empre-
sas estatais dependentes das esferas fede-
ral, estadual, distrital e municipal deverão 
manter solução própria de gestão de crédito 
consignado com desconto em folha de paga-
mento para seus empregados públicos regi-

dos pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943, podendo aderir aos sistemas ou 
às plataformas de que trata o art. 2o‑A desta 
Lei, nos termos da regulamentação do Comitê 
Gestor das Operações de Crédito Consignado, 
instituído pelo art. 2o‑G desta Lei.
c	 Caput acrescido pela Lei no 15.179, de 24-7-2025.

Parágrafo único. Aos empregados públi-
cos da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional e das empresas 
estatais federais dependentes cuja folha de 
pagamento seja processada pelos Sistemas Es-
truturantes de Gestão de Pessoal da Adminis-
tração Pública Federal, aplicam‑se as regras 
previstas na Lei no 14.509, de 27 de dezembro 
de 2022, nos termos do regulamento.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.367, de 

30-3-2026.

Art. 1o‑B. O disposto no art. 1o desta Lei não 
se aplica às operações realizadas pelas enti-
dades fechadas de previdência complementar 
com seus participantes e assistidos, nos ter-
mos do § 1o do art. 9o da Lei Complementar 
no 109, de 29 de maio de 2001, da regulamen-
tação do Conselho Monetário Nacional e da 
Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar (PREVIC).
Parágrafo único. As entidades fechadas de 
previdência complementar deverão integrar 
as informações das operações realizadas com 
seus participantes e assistidos com os sistemas 
ou as plataformas de que trata o art. 2o‑A des-
ta Lei, de forma a evidenciar a assistência con-
cedida e a garantir adequada avaliação das 
condições de endividamento do trabalhador.
c	 Art. 1o‑B acrescido pela Lei no  15.179, de 

24-7-2025.

Art. 2o Para os fins desta Lei, considera‑se:
I – empregador, a pessoa jurídica assim defini‑
da pela legislação trabalhista e o empresário 
a que se refere o Título I do Livro II da Parte 
Especial da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.

II – empregado, aquele assim definido pela le‑
gislação trabalhista;
III – instituição consignatária, a instituição 
autorizada a conceder empréstimo ou finan‑
ciamento ou realizar operação com cartão de 
crédito ou de arrendamento mercantil mencio‑
nada no caput do art. 1o;
IV – mutuário, empregado que firma com insti‑
tuição consignatária contrato de empréstimo, 
financiamento, cartão de crédito ou arrenda‑
mento mercantil regulado por esta Lei;
c	 Incisos III e IV com a redação dada pela Lei 

no 13.172, de 21-10-2015.

V – verbas rescisórias, as importâncias devidas 
em dinheiro pelo empregador ao emprega‑
do em razão de rescisão do seu contrato de 
trabalho;
VI – instituição financeira mantenedora, a ins‑
tituição a que se refere o inciso III do caput e 
que mantém as contas para crédito da remu‑
neração disponível dos empregados;
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.

VII – desconto, ato de descontar na folha de 
pagamento ou em momento anterior ao do 
crédito devido pelo empregador ao empre‑
gado como remuneração disponível ou verba 
rescisória o valor das prestações assumidas em 
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Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e 
multa.
c	 Art. 1o, parágrafo único, II, da Lei no 8.072, de 25-

7-1990 (Lei dos Crimes Hediondos).

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:
I – suprimir ou alterar marca, numeração ou 
qualquer sinal de identificação de arma de 
fogo ou artefato;
II – modificar as características de arma de 
fogo, de forma a torná‑la equivalente a arma 
de fogo de uso proibido ou restrito ou para fins 
de dificultar ou de qualquer modo induzir a 
erro autoridade policial, perito ou juiz;
III – possuir, detiver, fabricar ou empregar arte‑
fato explosivo ou incendiário, sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar;
IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou 
fornecer arma de fogo com numeração, marca 
ou qualquer outro sinal de identificação raspa‑
do, suprimido ou adulterado;
V – vender, entregar ou fornecer, ainda que 
gratuitamente, arma de fogo, acessório, mu‑
nição ou explosivo a criança ou adolescente; e
c	 Art. 242 do ECA.

VI – produzir, recarregar ou reciclar, sem auto‑
rização legal, ou adulterar, de qualquer forma, 
munição ou explosivo.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o Se as condutas descritas no caput e no § 1o 
deste artigo envolverem arma de fogo de uso 
proibido, a pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 
12 (doze) anos.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Comércio ilegal de arma de fogo
Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, 
conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, adulterar, vender, expor à 
venda, ou de qualquer forma utilizar, em provei‑
to próprio ou alheio, no exercício de atividade 
comercial ou industrial, arma de fogo, acessório 
ou munição, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, 
e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
c	 Art. 1o, parágrafo único, III, da Lei no 8.072, de 25-

7-1990 (Lei dos Crimes Hediondos).

§ 1o Equipara‑se à atividade comercial ou in‑
dustrial, para efeito deste artigo, qualquer 
forma de prestação de serviços, fabricação ou 
comércio irregular ou clandestino, inclusive o 
exercido em residência.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o Incorre na mesma pena quem vende ou 
entrega arma de fogo, acessório ou munição, 
sem autorização ou em desacordo com a de‑
terminação legal ou regulamentar, a agente 
policial disfarçado, quando presentes elemen‑
tos probatórios razoáveis de conduta criminal 
preexistente.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

Tráfico internacional de arma de fogo
Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entra‑
da ou saída do território nacional, a qualquer 
título, de arma de fogo, acessório ou munição, 
sem autorização da autoridade competente:
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 16 (dezesseis) 
anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
quem vende ou entrega arma de fogo, acessó‑
rio ou munição, em operação de importação, 
sem autorização da autoridade competente, a 
agente policial disfarçado, quando presentes 
elementos probatórios razoáveis de conduta 
criminal preexistente.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 
18, a pena é aumentada da metade se a arma 
de fogo, acessório ou munição forem de uso 
proibido ou restrito.
Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 
16, 17 e 18, a pena é aumentada da metade 
se:
I – forem praticados por integrante dos órgãos 
e empresas referidas nos arts. 6o, 7o e 8o desta 
Lei; ou
II – o agente for reincidente específico em cri‑
mes dessa natureza.
c	 Art. 20 com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

Art. 21. Os crimes previstos nos arts. 16, 17 
e 18 são insuscetíveis de liberdade provisória.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou parcialmen-

te procedente a ADI no  3.112-1, para declarar 
a inconstitucionalidade deste artigo (DOU de 
10-5-2007).

Art. 21‑A. Nos crimes previstos nos arts. 12, 
14 e 16 desta Lei, a pena é aumentada de 2/3 
(dois terços) se o crime for praticado em con-
curso com crime previsto na Lei no 11.343, de 
23 de agosto de 2006, estiver diretamente li-
gado ao comércio ilícito de entorpecentes ou 
o artefato tiver sido utilizado para assegurar 
o sucesso da mercancia.
c	 Art. 21‑A acrescido pela Lei no  15.358, de 

24-3-2026.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. O Ministério da Justiça poderá celebrar 
convênios com os Estados e o Distrito Federal 
para o cumprimento do disposto nesta Lei.
Art. 23. A classificação legal, técnica e geral 
bem como a definição das armas de fogo e de‑
mais produtos controlados, de usos proibidos, 
restritos, permitidos ou obsoletos e de valor 
histórico serão disciplinadas em ato do chefe 
do Poder Executivo Federal, mediante proposta 
do Comando do Exército.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.706, de 

19-6-2008.

§ 1o Todas as munições comercializadas no País 
deverão estar acondicionadas em embalagens 
com sistema de código de barras, gravado na 
caixa, visando possibilitar a identificação do 
fabricante e do adquirente, entre outras infor‑
mações definidas pelo regulamento desta Lei.
§ 2o Para os órgãos referidos no art. 6o, somen‑
te serão expedidas autorizações de compra de 
munição com identificação do lote e do ad‑
quirente no culote dos projéteis, na forma do 
regulamento desta Lei.
§ 3o As armas de fogo fabricadas a partir de 
1 (um) ano da data de publicação desta Lei 
conterão dispositivo intrínseco de segurança 
e de identificação, gravado no corpo da arma, 
definido pelo regulamento desta Lei, exclusive 
para os órgãos previstos no art. 6o.
c	 Art. 35, III, b, do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, que 

regulamenta este estatuto para dispor sobre a 
aquisição, o cadastro, o registro, o porte e a co-
mercialização de armas de fogo e de munição e 

sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema 
de Gerenciamento Militar de Armas.

§ 4o As instituições de ensino policial, as guar‑
das municipais referidas no inciso III do caput 
do art. 6o e no seu § 7o e as escolas de forma‑
ção de profissionais de segurança privada po‑
derão adquirir insumos e máquinas de recarga 
de munição para o fim exclusivo de suprimento 
de suas atividades, mediante autorização con‑
cedida nos termos do regulamento.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 14.967, de 

9-9-2024.

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se re‑
fere o art. 2o desta Lei, compete ao Comando 
do Exército autorizar e fiscalizar a produção, 
exportação, importação, desembaraço alfan‑
degário e o comércio de armas de fogo e de‑
mais produtos controlados, inclusive o registro 
e o porte de trânsito de arma de fogo de cole‑
cionadores, atiradores e caçadores.
Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após 
a elaboração do laudo pericial e sua juntada 
aos autos, quando não mais interessarem à 
persecução penal serão encaminhadas pelo 
juiz competente ao Comando do Exército, no 
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, para 
destruição ou doação aos órgãos de seguran‑
ça pública ou às Forças Armadas, na forma do 
regulamento desta Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.886, de 

17-10-2019.

§ 1o As armas de fogo encaminhadas ao Co‑
mando do Exército que receberem parecer 
favorável à doação, obedecidos o padrão e 
a dotação de cada Força Armada ou órgão 
de segurança pública, atendidos os critérios 
de prioridade estabelecidos pelo Ministério 
da Justiça e ouvido o Comando do Exército, 
serão arroladas em relatório reservado trimes‑
tral a ser encaminhado àquelas instituições, 
abrindo‑se‑lhes prazo para manifestação de 
interesse.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 11.706, de 19-6-2008.
c	 Art. 7o do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, que regula-

menta este estatuto para dispor sobre a aquisição, 
o cadastro, o registro, o porte e a comercialização 
de armas de fogo e de munição e sobre o Sistema 
Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento 
Militar de Armas.

§ 1o‑A. As armas de fogo e munições apreen‑
didas em decorrência do tráfico de drogas de 
abuso, ou de qualquer forma utilizadas em ati‑
vidades ilícitas de produção ou comercializa‑
ção de drogas abusivas, ou, ainda, que tenham 
sido adquiridas com recursos provenientes do 
tráfico de drogas de abuso, perdidas em favor 
da União e encaminhadas para o Comando do 
Exército, devem ser, após perícia ou vistoria 
que atestem seu bom estado, destinadas com 
prioridade para os órgãos de segurança públi‑
ca e do sistema penitenciário da unidade da 
federação responsável pela apreensão.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 13.886, de 17-10-2019.

§ 2o O Comando do Exército encaminhará a 
relação das armas a serem doadas ao juiz com‑
petente, que determinará o seu perdimento 
em favor da instituição beneficiada.
§ 3o O transporte das armas de fogo doadas 
será de responsabilidade da instituição benefi‑
ciada, que procederá ao seu cadastramento no 
SINARM ou no SIGMA.
c	 §§  2o e 3o acrescidos pela Lei no  11.706, de 

19-6-2008.

§ 4o VETADO. Lei no 11.706, de 19-6-2008.
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Público e laboratórios de anatomia patológica, 
citológica ou de análises clínicas, classificados 
nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 
90.18 da NCM.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 11.196, de 

21-11-2005.

§ 12. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas 
das contribuições, nas hipóteses de importa‑
ção de:
I – materiais e equipamentos, inclusive partes, 
peças e componentes, destinados ao emprego 
na construção, conservação, modernização, 
conversão ou reparo de embarcações regis‑
tradas ou pré‑registradas no Registro Especial 
Brasileiro;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 11.774, de 

17-9-2008.

II – embarcações construídas no Brasil e trans‑
feridas por matriz de empresa brasileira de 
navegação para subsidiária integral no exte‑
rior, que retornem ao registro brasileiro como 
propriedade da mesma empresa nacional de 
origem;
III – papel destinado à impressão de jornais, 
pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar da data 
de vigência desta Lei, ou até que a produção 
nacional atenda 80% (oitenta por cento) do 
consumo interno;
c	 O art. 18 da Lei no 11.727, de 23-6-2008, prorrogou 

o prazo a que se refere este inciso até 30-4-2012.

IV –  papéis classif icados nos códigos 
4801.00.10, 4801.00.90, 4802.61.91, 
4802.61.99, 4810.19.89 e 4810.22.90, todos 
da TIPI, destinados à impressão de periódicos 
pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar da data 
de vigência desta Lei ou até que a produção 
nacional atenda 80% (oitenta por cento) do 
consumo interno;
c	 O art. 18 da Lei no 11.727, de 23-6-2008, prorrogou 

o prazo a que se refere este inciso até 30-4-2012.

V – máquinas, equipamentos, aparelhos, ins‑
trumentos, suas partes e peças de reposição, e 
películas cinematográficas virgens, sem similar 
nacional, destinados à indústria cinematográ‑
fica e audiovisual, e de radiodifusão;
VI – aeronaves, classificadas na posição 88.02 
da NCM;
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 10.925, de 

23-7-2004.

VII – partes, peças, ferramentais, componen‑
tes, insumos, fluidos hidráulicos, lubrificantes, 
tintas, anticorrosivos, equipamentos, serviços 
e matérias‑primas a serem empregados na ma‑
nutenção, reparo, revisão, conservação, mo‑
dernização, conversão e industrialização das 
aeronaves de que trata o inciso VI deste pa‑
rágrafo, de seus motores, suas partes, peças, 
componentes, ferramentais e equipamentos;
c	 Inciso VII com a redação dada pela Lei no 11.727, 

de 23-6-2008.

VIII – Revogado. Lei no 11.196, de 21-11-2005;
IX – gás natural destinado ao consumo em uni‑
dades termelétricas integrantes do Programa 
Prioritário de Termelétricas – PPT;
X – produtos hortícolas e frutas, classificados 
nos Capítulos 7 e 8, e ovos, classificados na 
posição 04.07, todos da TIPI; e
XI – semens e embriões da posição 05.11, da 
NCM;

XII – livros, conforme definido no art. 2o da Lei 
no 10.753, de 30 de outubro de 2003;
c	 Inciso XII com a redação dada pela Lei no 11.033, 

de 21-12-2004.

XIII – preparações compostas não alcoólicas, 
classificadas no código 2106.90.10 Ex 01 da 
TIPI, destinadas à elaboração de bebidas pelas 
pessoas jurídicas industriais dos produtos refe‑
ridos no art. 58‑A da Lei no 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003;
c	 Inciso XIII com a redação dada pela Lei no 11.727, 

de 23-6-2008.
c	 O referido art. 58‑A da Lei no 10.833, de 29-12-

2003, foi revogado pela Lei no 13.097, de 19-1-
2015, que reduz a zero as alíquotas da contribuição 
para o PIS/PASEP, da COFINS, da contribuição para 
o PIS/PASEP‑importação e da COFINS‑importação 
incidentes sobre a receita de vendas e na importa-
ção de partes utilizadas em aerogeradores.

XIV – material de emprego militar classificado 
nas posições 87.10.00.00 e 89.06.10.00 da Ta‑
bela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – TIPI;
XV – partes, peças, componentes, ferramen‑
tais, insumos, equipamentos e matérias‑primas 
a serem empregados na industrialização, ma‑
nutenção, modernização e conversão do ma‑
terial de emprego militar de que trata o inciso 
XIV deste parágrafo;
XVI – gás natural liquefeito – GNL;
c	 Incisos XIV a XVI acrescidos pela Lei no 11.727, de 

23-6-2008.

XVII – produtos classificados no código 
8402.19.00 da Nomenclatura Comum do 
MERCOSUL – NCM, para utilização em Usinas 
Termonucleares – UTN geradoras de energia 
elétrica para o Sistema Interligado Nacional;
c	 Inciso XVII acrescido pela Lei no  11.774, de 

17-9-2008.

XVIII – produtos classificados na posição 
87.13 da Nomenclatura Comum do MERCO‑
SUL – NCM;
XIX – artigos e aparelhos ortopédicos ou para 
fraturas classificados no código 90.21.10 da 
NCM;
XX – artigos e aparelhos de próteses classifica‑
dos no código 90.21.3 da NCM;
XXI – almofadas antiescaras classificadas nos 
Capítulos 39, 40, 63 e 94 da NCM;
c	 Incisos XVIII a XXI acrescidos pela Lei no 12.058, de 

13-10-2009.
c	 A MP no 491, de 23-6-2010, havia acrescido o inci-

so XXII a este parágrafo, porém teve seu prazo de 
vigência encerrado.

XXIII – projetores para exibição cinematográfi‑
ca, classificados no código 9007.2 da NCM, e 
suas partes e acessórios, classificados no códi‑
go 9007.9 da NCM.
c	 Inciso XXIII com a redação dada pela Lei no 12.599, 

de 23-3-2012.

XXIV – produtos classificados nos códigos 
8443.32.22, 8469.00.39 Ex 01, 8714.20.00, 
9021.40.00, 9021.90.82 e 9021.90.92, todos 
da TIPI, aprovada pelo Decreto no 7.660, de 23 
de dezembro de 2011;
XXV – calculadoras equipadas com sintetizador 
de voz classificadas no código 8470.10.00 Ex 
01 da TIPI;
XXVI – teclados com adaptações específicas 
para uso por pessoas com deficiência, classifi‑
cados no código 8471.60.52 da TIPI;

XXVII – indicador ou apontador – mouse – 
com adaptações específicas para uso por pes‑
soas com deficiência, classificado no código 
8471.60.53 da TIPI;
XXVIII – linhas braile classificadas no código 
8471.60.90 Ex 01 da TIPI;
XXIX – digitalizadores de imagens – scanners 
– equipados com sintetizador de voz classifica‑
dos no código 8471.90.14 Ex 01 da TIPI;
XXX – duplicadores braile classificados no có‑
digo 8472.10.00 Ex 01 da TIPI;
XXXI – acionadores de pressão classificados no 
código 8471.60.53 Ex 02 da TIPI;
XXXII – lupas eletrônicas do tipo utilizado por 
pessoas com deficiência visual classificadas no 
código 8525.80.19 Ex 01 da TIPI;
XXXIII – implantes cocleares classificados no 
código 9021.40.00 da TIPI;
XXXIV – próteses oculares classificadas no có‑
digo 9021.39.80 da TIPI;
c	 Incisos XXIV a XXXIV com a redação dada pela Lei 

no 12.649, de 17-5-2012.

XXXV – programas – softwares – de leitores de 
tela que convertem texto em voz sintetizada 
para auxílio de pessoas com deficiência visual;
XXXVI – aparelhos contendo programas – 
softwares – de leitores de tela que convertem 
texto em caracteres braile, para utilização de 
surdos‑cegos;
c	 Incisos XXXV e XXXVI acrescidos pela Lei 

no 12.649, de 17-5-2012.

XXXVII – VETADO; Lei no  12.649, de 
17-5-2012.
XXXVIII – neuroestimuladores para tremor 
essencial/Parkinson, classificados no código 
9021.90.19, e seus acessórios, classifica‑
dos nos códigos 9018.90.99, 9021.90.91 e 
9021.90.99, todos da TIPI; e
c	 Inciso XXXVIII com a redação dada pela Lei 

no 12.995, de 18-6-2014.

XXXIX – Revogado. Lei no  13.137, de 
19-6-2015;
XL – produtos classificados no Ex 01 do código 
8503.00.90 da TIPI, exceto pás eólicas.”
c	 Inciso XL com a redação dada pela Lei no 13.169, de 

6-10-2015.

§ 13. O Poder Executivo poderá regulamentar:
c	 Caput do §  13 com a redação dada pela Lei 

no 12.058, de 13-10-2009.

I – o disposto no § 10 deste artigo; e
II – a utilização do benefício da alíquota zero 
de que tratam os incisos I a VII, XVIII a XXI e 
XXIV a XXXVIII do § 12.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 12.649, de 

17-5-2012.

§ 14. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas 
das contribuições incidentes sobre o valor 
pago, creditado, entregue, empregado ou re‑
metido à pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior, referente a aluguéis e 
contraprestações de arrendamento mercantil 
de máquinas e equipamentos, embarcações e 
aeronaves utilizados na atividade da empresa.
c	 § 14 acrescido pela Lei no 10.925, de 23-7-2004.
c	 Súm. no 423 do STJ.

§  15. Na importação de etano, propano e 
butano, destinados à produção de eteno e 
propeno; de nafta petroquímica e de con‑
densado destinado a centrais petroquímicas; 
bem como na importação de n‑parafina, ete‑
no, propeno, buteno, butadieno, orto‑xile‑
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no, benzeno, tolueno, isopreno, paraxileno, 
cumeno, óleo de palmiste e 1,2‑dicloroetano 
para a produção de polietileno, polipropile‑
no, dicloroetano, etilbenzeno, óxido de ete‑
no, monômero de cloreto de vinila, policlo‑
reto de vinila em suspensão, policloreto de 
vinila em emulsão, estireno, acrilonitrila, ace‑
tonitrila, octanol, EK FILM 10 – trímeros, ál‑
coois secundários, resinas estireno‑acrilato e 
estireno‑butadieno, látex SB, anidrido ftálico, 
ácido fumárico, alquilados pesados, alquil‑
benzeno linear, anidrido maléico, n‑butanol, 
iso‑butanol, ácido 2EH, ácido tereftálico – 
PTA, fenol, acetona, ácidos graxos destilados, 
álcoois graxos e glicerinas, quando efetuada 
por indústrias químicas, as alíquotas da Con‑
tribuição para o PIS/PASEP‑Importação e da 
COFINS‑Importação são de, respectivamente:
c	 Caput com a redação dada pela LC no  228, de 

19-3-2026.

I – 0,18% (dezoito centésimos por cento) e 
0,82% (oitenta e dois centésimos por cento), 
para os fatos geradores ocorridos nos anos de 
2013, 2014 e 2015;
II – 0,54% (cinquenta e quatro centésimos por 
cento) e 2,46% (dois inteiros e quarenta e seis 
centésimos por cento), para os fatos geradores 
ocorridos no ano de 2016;
III – 0,90% (noventa centésimos por cento) e 
4,10% (quatro inteiros e dez centésimos por 
cento), para os fatos geradores ocorridos no 
ano de 2017; e
c	 Incisos I a III com a redação dada pela Lei 

no 12.589, de 10-9-2013.

IV – 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros 
e seis décimos por cento), para os fatos gera‑
dores ocorridos nos anos de 2018 a 2020 e nos 
meses de janeiro a junho de 2021;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 14.183, de 

14-7-2021.

V – 1,13% (um inteiro e treze centésimos por 
cento) e 5,2% (cinco inteiros e dois décimos 
por cento), para os fatos geradores ocorridos 
nos meses de julho a dezembro de 2021;
c	 Inciso V acrescido pela Lei no 14.183, de 14-7-2021.

VI – 1,26% (um inteiro e vinte e seis centési‑
mos por cento) e 5,8% (cinco inteiros e oito 
décimos por cento), para os fatos geradores 
ocorridos nos meses de janeiro a março de 
2022, e 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco 
centésimos por cento) e 7,6% (sete inteiros e 
seis décimos por cento), para os fatos gerado‑
res ocorridos nos meses de abril a dezembro 
de 2022;
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 14.374, de 

21-6-2022.

VII – 1,39% (um inteiro e trinta e nove centé‑
simos por cento) e 6,4% (seis inteiros e quatro 
décimos por cento), para os fatos geradores 
ocorridos no ano de 2023; e
VIII – 1,52% (um inteiro e cinquenta e dois 
centésimos por cento) e 7% (sete por cento), 
para os fatos geradores ocorridos no ano de 
2024;
c	 Incisos VII e VIII acrescidos pela Lei no 14.183, de 

14-7-2021.

IX – 1,52% (um inteiro e cinquenta e dois 
centésimos por cento) e 7% (sete por cento), 
para os fatos geradores ocorridos de janeiro 
de 2025 a fevereiro de 2026; e
c	 Inciso IX com a redação dada pela LC no 228, de 

19-3-2026.

X – 0,62% (sessenta e dois centésimos por 
cento) e 2,83% (dois inteiros e oitenta e três 
centésimos por cento), para os fatos gerado‑
res ocorridos nos meses de março de 2026 a 
dezembro de 2026.
c	 Inciso X acrescido pela LC no 228, de 19-3-2026.

§ 16. Na hipótese da importação de etano, pro‑
pano e butano de que trata o § 15 deste artigo, 
não se aplica o disposto no § 8o deste artigo.
c	 § 16 acrescido pela Lei no 11.488, de 15-6-2007.
c	 Este parágrafo estará revogado pela Lei no 14.183, 

de 14-7-2021, a partir de 1o-1-2028 (DOU de 
22-12-2022).

§ 17. O disposto no § 14 deste artigo não se 
aplica aos valores pagos, creditados, entre‑
gues, empregados ou remetidos, por fonte 
situada no País, à pessoa física ou jurídica 
residente ou domiciliada no exterior, em de‑
corrência da prestação de serviços de frete, 
afretamento, arrendamento ou aluguel de 
embarcações marítimas ou fluviais destinadas 
ao transporte de pessoas para fins turísticos.
§ 18. O disposto no § 17 deste artigo apli‑
car‑se‑á também à hipótese de contratação ou 
utilização da embarcação em atividade mista 
de transporte de cargas e de pessoas para fins 
turísticos, independentemente da preponde‑
rância da atividade.
c	 §§ 17 e 18 com a redação dada pela Lei no 11.727, 

de 23-6-2008.

§ 19. A importação de álcool, inclusive para 
fins carburantes, é sujeita à incidência da Con‑
tribuição para o PIS/PASEP‑Importação e da 
COFINS‑Importação com alíquotas de, respec‑
tivamente, 2,1% (dois inteiros e um décimo 
por cento) e 9,65% (nove inteiros e sessenta 
e cinco centésimos por cento), independente‑
mente de o importador haver optado pelo regi‑
me especial de apuração e pagamento referido 
no art. 5o da Lei no 9.718, de 27 de novembro 
de 1998.
c	 § 19 com a redação dada pela Lei no 13.137, de 

19-6-2015.
c	 A MP no 491, de 23-6-2010, havia acrescido o § 20 

a este artigo, porém teve seu prazo de vigência 
encerrado.

§ 21. Até 31 de dezembro de 2024, as alíquotas 
da COFINS‑Importação de que trata este artigo 
ficam acrescidas de 1 (um) ponto percentual na 
hipótese de importação dos bens classificados 
na TIPI, aprovada pelo Decreto no 11.158, de 
29 de julho de 2022, nos códigos:
c	 Caput do §  21 com a redação dada pela Lei 

no 14.973, de 16-9-2024.

I a VI – Revogados. Lei no  12.715, de 
17-9-2012;
VII – 3926.20.00, 40.15, 42.03, 43.03, 
4818 .50 .00 ,  6505 .00 ,  6812 .91 .00 , 
8804.00.00, capítulos 61 a 63;
VIII – 64.01 a 64.06;
IX – 41.04, 41.05, 41.06, 41.07 e 41.14;
X – 8308.10.00, 8308.20.00, 96.06 e 96.07;
c	 Incisos VII a X acrescidos pela Lei no 13.670, de 

30-5-2018.

XI – VETADO. Lei no 13.670, de 30-5-2018;
XII – 87.02, exceto 8702.90.10, e 87.07;
c	 Inciso XII acrescido pela Lei no  13.670, de 

30-5-2018.

XIII – VETADO. Lei no 13.670, de 30-5-2018;
XIV – 7308.20.00; 7309.00.10; 7309.00.90; 
7310.29.90; 7311.00.00; 7315.12.10; 
7316.00.00; 84.02; 84.03; 84.04; 84.05; 
84.06; 84.07, 84.08; 84.09 (exceto o código 

8409.10.00); 84.10. 84.11; 84.12; 84.13; 
8414.10.00; 8414.30.19; 8414.30.91; 
8414.30.99; 8414.40.10; 8414.40.20; 
8414.40.90; 8414.59.90; 8414.80.11; 
8414.80.12; 8414.80.13; 8414.80.19; 
8414.80.22; 8414.80.29; 8414.80.31; 
8414.80.32; 8414.80.33; 8414.80.38; 
8414.80.39; 8414.90.31; 8414.90.33; 
8414.90.34; 8414.90.39; 84.16; 84.17; 84.19; 
84.20; 8421.11.10; 8421.11.90; 8421.19.10; 
8421.19.90; 8421.21.00; 8421.22.00; 
8421.23.00; 8421.29.20; 8421.29.30; 
8421.29.90; 8421.91.91; 8421.91.99; 
8421.99.10; 8421.99.91; 8421.99.99; 84.22 
(exceto o código 8422.11.00); 84.23 (exceto 
o código 8423.10.00); 84.24 (exceto os có‑
digos 8424.10.00, 8424.20.00, 8424.89.10 
e 8424.90.00); 84.25; 84.26; 84.27; 84.28; 
84.29; 84.30; 84.31; 84.32; 84.33; 84.34; 
84.35; 84.36; 84.37; 84.38; 84.39; 84.40; 
84.41; 84.42; 8443.11.10; 8443.11.90; 
8443.12.00; 8443.13.10; 8443.13.21; 
8443.13.29; 8443.13.90; 8443.14.00; 
8443.15.00; 8443.16.00; 8443.17.10; 
8443.17.90; 8443.19.10; 8443.19.90; 
8443.39.10; 8443.39.21; 8443.39.28; 
8443.39.29; 8443.39.30; 8443.39.90; 
84.44; 84.45; 84.46; 84.47; 84.48; 84.49; 
8450.11.00; 8450.19.00; 8450.20.90; 
8450.20; 8450.90.90; 84.51 (exceto códi‑
go 8451.21.00); 84.52 (exceto os códigos 
8452.10.00, 8452.90.20 e 8452.90.8); 84.53; 
84.54; 84.55; 84.56; 84.57; 84.58; 84.59; 
84.60; 84.61; 84.62; 84.63; 84.64; 84.65; 
84.66; 8467.11.10; 8467.11.90; 8467.19.00; 
8467.29.91; 8468.20.00; 8468.80.10; 
8468.80.90; 84.74; 84.75; 84.77; 8478.10.10; 
8478.10.90; 84.79; 8480.20.00; 8480.30.00; 
8480.4; 8480.50.00; 8480.60.00; 8480.7; 
8481.10.00; 8481.30.00; 8481.40.00; 
8481.80.11; 8481.80.19; 8481.80.21; 
8481.80.29; 8481.80.39; 8481.80.92; 
8481.80.93; 8481.80.94; 8481.80.95; 
8481.80.96; 8481.80.97; 8481.80.99; 84.83; 
84.84; 84.86; 84.87; 8501.33.10; 8501.33.20; 
8501.34.11; 8501.34.19; 8501.34.20; 
8501.51.10; 8501.51.20. 8501.51.90; 
8501.52.10; 8501.52.20; 8501.52.90; 
8501.53.10; 8501.53.20; 8501.53.30; 
8501.53.90; 8501.61.00; 8501.62.00; 
8501.63.00; 8501.64.00; 85.02; 8503.00.10; 
8503.00.90; 8504.21.00; 8504.22.00; 
8504.23.00; 8504.33.00; 8504.34.00; 
8504.40.30; 8504.40.40; 8504.40.50; 
8504.40.90; 8504.90.30; 8504.90.40; 
8505.90.90; 8508.60.00; 8514.10.10; 
8514.10.90; 8514.20.11; 8514.20.19; 
8514.20.20; 8514.30.11; 8514.30.19; 
8514.30.21; 8514.30.29; 8514.30.90; 
8514.40.00; 8515.11.00; 8515.19.00; 
8515.21.00; 8515.29.00; 8515.31.10; 
8515.31.90; 8515.39.00; 8515.80.10; 
8515.80.90; 8543.30.00; 8601.10.00; 
8602.10.00; 8604.00.90; 8701.10.00; 
8701.30.00; 8701.90.10; 8701.90.90; 
8705.10.10; 8705.10.90; 8705.20.00; 
8705.30.00; 8705.40.00; 8705.90.10; 
8705.90.90; 8716.20.00; 9017.30.10; 
9017.30.20; 9017.30.90; 9024.10.10; 
9024.10.20; 9024.10.90; 9024.80.11; 
9024.80.19; 9024.80.21; 9024.80.29; 
9024.80.90; 9024.90.00; 9025.19.10; 
9025.19.90; 9025.80.00; 9025.90.10; 
9025.90.90; 9026.10.19; 9026.10.21; 
9026.10.29; 9026.20.10; 9026.20.90; 
9026.80.00; 9026.90.10; 9026.90.20; 
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9026.90.90; 9027.10.00; 9027.20.11; 
9027.20.12; 9027.20.19; 9027.20.21; 
9027.20.29; 9027.30.11; 9027.30.19; 
9027.30.20; 9027.50.10; 9027.50.20; 
9027.50.30; 9027.50.40; 9027.50.50; 
9027.50.90; 9027.80.11; 9027.80.12; 
9027.80.13; 9027.80.14; 9027.80.20; 
9027.80.30; 9027.80.91; 9027.80.99; 
9027.90.10; 9027.90.91; 9027.90.93; 

9027.90.99; 9031.10.00; 9031.20.10; 
9031.20.90; 9031.41.00; 9031.49.10; 
9031.49.20; 9031.49.90; 9031.80.11; 
9031.80.12; 9031.80.20; 9031.80.30; 
9031.80.40; 9031.80.50; 9031.80.60; 
9031.80.91; 9031.80.99; 9031.90.10; 
9031.90.90; 9032.10.10; 9032.10.90; 
9032.20.00; 9032.81.00; 9032.89.11; 
9032.89.29;  9032.89.8;  9032.89.90; 

9032.90.10; 9032.90.99; 9033.00.00; 
9506.91.00;
c	 Inciso XIV acrescido pela Lei no  13.670, de 

30-5-2018.

XV e XVI – VETADOS. Lei no  13.670, de 
30-5-2018;
XVII – 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 
02.09, 0210.1, 0210.99.00, 1601.00.00, 
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presentes elementos probatórios razoáveis de 
conduta criminal preexistente.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

§ 2o Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso 
indevido de droga:
c	 Art. 62, II e III, do CP.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, 
e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) 
dias‑multa.
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou proce-

dente a ADI no 4.274 para dar a este parágrafo 
interpretação conforme à Constituição, para dele 
excluir qualquer significado que enseje a proibi-
ção de manifestações e debates públicos acerca 
da descriminalização ou legalização do uso de 
drogas ou de qualquer substância que leve o ser 
humano ao entorpecimento episódico, ou então 
viciado, das suas faculdades psicofísicas (DOU de 
2-12-2011).

§ 3o Oferecer droga, eventualmente e sem ob‑
jetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamen‑
to, para juntos a consumirem:
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) 
ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 
(mil e quinhentos) dias‑multa, sem prejuízo das 
penas previstas no art. 28.
§ 4o Nos delitos definidos no caput e no § 1o 
deste artigo, as penas poderão ser reduzidas 
de um sexto a dois terços, vedada a conversão 
em penas restritivas de direitos, desde que o 
agente seja primário, de bons antecedentes, 
não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa.
c	 A alteração que seria inserida neste artigo pela Lei 

no 13.840, de 5-6-2019, foi vetada, razão pela qual 
mantivemos a redação.

c	 Res. do Senado Federal no 5, de 15-2-2012, sus-
pende a expressão “vedada a conversão em penas 
restritivas de direitos”, contida neste parágrafo.

c	 Súm. no 501 do STJ.

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, 
oferecer, vender, distribuir, entregar a qualquer 
título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que 
gratuitamente, maquinário, aparelho, instru‑
mento ou qualquer objeto destinado à fabrica‑
ção, preparação, produção ou transformação 
de drogas, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e 
pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 
(dois mil) dias‑multa.
Art. 35. Associarem‑se duas ou mais pessoas 
para o fim de praticar, reiteradamente ou não, 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, ca-
put e § 1o, e 34 desta Lei:
c	 Art. 44 desta Lei.
c	 Art. 288 do CP.

Pena – reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e 
pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e 
duzentos) dias‑multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas do ca-
put deste artigo incorre quem se associa para 
a prática reiterada do crime definido no art. 36 
desta Lei.
Art. 36. Financiar ou custear a prática de qual‑
quer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e 
§ 1o, e 34 desta Lei:
c	 Art. 44 desta Lei.

Pena – reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, 
e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 
4.000 (quatro mil) dias‑multa.

Art. 37. Colaborar, como informante, com 
grupo, organização ou associação destinados 
à prática de qualquer dos crimes previstos nos 
arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:
c	 Art. 44 desta Lei.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecen‑
tos) dias‑multa.
Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamen‑
te, drogas, sem que delas necessite o paciente, 
ou fazê‑lo em doses excessivas ou em desacor‑
do com determinação legal ou regulamentar:
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e pagamento de 50 (cinquenta) a 200 
(duzentos) dias‑multa.
Parágrafo único. O juiz comunicará a conde‑
nação ao Conselho Federal da categoria pro‑
fissional a que pertença o agente.
Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave 
após o consumo de drogas, expondo a dano 
potencial a incolumidade de outrem:
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) 
anos, além da apreensão do veículo, cassa‑
ção da habilitação respectiva ou proibição de 
obtê‑la, pelo mesmo prazo da pena privativa 
de liberdade aplicada, e pagamento de 200 
(duzentos) a 400 (quatrocentos) dias‑multa.
Parágrafo único. As penas de prisão e mul‑
ta, aplicadas cumulativamente com as demais, 
serão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos e de 400 
(quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias‑multa, 
se o veículo referido no caput deste artigo for 
de transporte coletivo de passageiros.
Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 
desta Lei são aumentadas de um sexto a dois 
terços, se:
I – a natureza, a procedência da substância 
ou do produto apreendido e as circunstâncias 
do fato evidenciarem a transnacionalidade do 
delito;
c	 Arts. 5o e 7o do CP.
c	 Súm. no 528 do STJ.

II – o agente praticar o crime prevalecendo‑se 
de função pública ou no desempenho de mis‑
são de educação, poder familiar, guarda ou 
vigilância;
III – a infração tiver sido cometida nas depen‑
dências ou imediações de estabelecimentos 
prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes 
de entidades estudantis, sociais, culturais, re‑
creativas, esportivas, ou beneficentes, de lo‑
cais de trabalho coletivo, de recintos onde se 
realizem espetáculos ou diversões de qualquer 
natureza, de serviços de tratamento de depen‑
dentes de drogas ou de reinserção social, de 
unidades militares ou policiais ou em transpor‑
tes públicos;
IV – o crime tiver sido praticado com violência, 
grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou 
qualquer processo de intimidação difusa ou 
coletiva;
V – caracterizado o tráfico entre Estados da 
Federação ou entre estes e o Distrito Federal;
VI – sua prática envolver ou visar a atingir 
criança ou adolescente ou a quem tenha, por 
qualquer motivo, diminuída ou suprimida a 
capacidade de entendimento e determinação;
VII – o agente financiar ou custear a prática 
do crime.
Art. 40‑A. As penas previstas nos arts. 33 a 
37 desta Lei serão aplicadas em dobro se o 
crime tiver sido praticado por integrante de 

organização criminosa ultraviolenta, grupo 
paramilitar ou milícia privada, no contexto 
da atuação ou para a consecução das condu‑
tas previstas no art. 2o da lei que institui o 
marco legal do combate ao crime organizado 
no Brasil.
Parágrafo único. Aplica‑se a pena do con‑
curso material prevista no art. 69 do Decre‑
to‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), se o crime tiver sido praticado 
com o emprego de arma de fogo, indepen‑
dentemente de o seu uso estar diretamente 
ligado ao comércio ilícito de entorpecentes 
ou de o artefato ter sido utilizado para asse‑
gurar o sucesso da mercancia.
c	 Art. 40‑A acrescido pela Lei no  15.358, de 

24-3-2026.

Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar 
voluntariamente com a investigação policial e 
o processo criminal na identificação dos de‑
mais coautores ou partícipes do crime e na 
recuperação total ou parcial do produto do 
crime, no caso de condenação, terá pena re‑
duzida de um terço a dois terços.
c	 Arts. 13 a 15 da Lei no 9.807, de 13-7-1999 (Lei de 

Proteção a Vítimas e Testemunhas).
c	 Arts. 4o a 7o da Lei no 12.850, de 2-8-2013 (Nova Lei 

do Crime Organizado).

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, conside‑
rará, com preponderância sobre o previsto no 
art. 59 do Código Penal, a natureza e a quanti‑
dade da substância ou do produto, a persona‑
lidade e a conduta social do agente.
Art. 43. Na fixação da multa a que se referem 
os arts. 33 a 39 desta Lei, o juiz, atendendo ao 
que dispõe o art. 42 desta Lei, determinará o 
número de dias‑multa, atribuindo a cada um, 
segundo as condições econômicas dos acusa‑
dos, valor não inferior a um trinta avos nem su‑
perior a 5 (cinco) vezes o maior salário mínimo.
c	 Art. 49, § 1o, do CP.

Parágrafo único. As multas, que em caso de 
concurso de crimes serão impostas sempre 
cumulativamente, podem ser aumentadas até 
o décuplo se, em virtude da situação econômi‑
ca do acusado, considerá‑las o juiz ineficazes, 
ainda que aplicadas no máximo.
Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput 
e § 1o, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e 
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia 
e liberdade provisória, vedada a conversão de 
suas penas em restritivas de direitos.
c	 Art. 5o, XLIII, da CF.

Parágrafo único. Nos crimes previstos no ca-
put deste artigo, dar‑se‑á o livramento condi‑
cional após o cumprimento de dois terços da 
pena, vedada sua concessão ao reincidente 
específico.
Art. 45. É isento de pena o agente que, em 
razão da dependência, ou sob o efeito, pro‑
veniente de caso fortuito ou força maior, de 
droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, 
qualquer que tenha sido a infração penal pra‑
ticada, inteiramente incapaz de entender o 
caráter ilícito do fato ou de determinar‑se de 
acordo com esse entendimento.
c	 Art. 28, § 1o, do CP.

Parágrafo único. Quando absolver o agen‑
te, reconhecendo, por força pericial, que este 
apresentava, à época do fato previsto neste 
artigo, as condições referidas no caput deste 
artigo, poderá determinar o juiz, na sentença, 



1502

Lei no 11.343/2006  Antidrogas

o seu encaminhamento para tratamento mé‑
dico adequado.
Art. 46. As penas podem ser reduzidas de um 
terço a dois terços se, por força das circunstân‑
cias previstas no art. 45 desta Lei, o agente não 
possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a 
plena capacidade de entender o caráter ilícito 
do fato ou de determinar‑se de acordo com 
esse entendimento.
c	 Art. 28, § 2o, do CP.

Art. 47. Na sentença condenatória, o juiz, com 
base em avaliação que ateste a necessidade de 
encaminhamento do agente para tratamento, 
realizada por profissional de saúde com com‑
petência específica na forma da lei, determina‑
rá que a tal se proceda, observado o disposto 
no art. 26 desta Lei.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO PENAL

Art. 48. O procedimento relativo aos proces‑
sos por crimes definidos neste Título rege‑se 
pelo disposto neste Capítulo, aplicando‑se, 
subsidiariamente, as disposições do Código 
de Processo Penal e da Lei de Execução Penal.
§ 1o O agente de qualquer das condutas pre‑
vistas no art. 28 desta Lei, salvo se houver con‑
curso com os crimes previstos nos arts. 33 a 37 
desta Lei, será processado e julgado na forma 
dos arts. 60 e seguintes da Lei no 9.099, de 
26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os 
Juizados Especiais Criminais.
§ 2o Tratando‑se da conduta prevista no art. 28 
desta Lei, não se imporá prisão em flagrante, 
devendo o autor do fato ser imediatamente 
encaminhado ao juízo competente ou, na falta 
deste, assumir o compromisso de a ele com‑
parecer, lavrando‑se termo circunstanciado e 
providenciando‑se as requisições dos exames 
e perícias necessários.
§ 3o Se ausente a autoridade judicial, as pro‑
vidências previstas no § 2o deste artigo serão 
tomadas de imediato pela autoridade policial, 
no local em que se encontrar, vedada a deten‑
ção do agente.
§ 4o Concluídos os procedimentos de que trata 
o § 2o deste artigo, o agente será submetido 
a exame de corpo de delito, se o requerer ou 
se a autoridade de polícia judiciária entender 
conveniente, e em seguida liberado.
§ 5o Para os fins do disposto no art. 76 da Lei 
no 9.099, de 1995, que dispõe sobre os Juiza‑
dos Especiais Criminais, o Ministério Público 
poderá propor a aplicação imediata de pena 
prevista no art. 28 desta Lei, a ser especificada 
na proposta.
Art. 49. Tratando‑se de condutas tipificadas 
nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o 
juiz, sempre que as circunstâncias o recomen‑
dem, empregará os instrumentos protetivos de 
colaboradores e testemunhas previstos na Lei 
no 9.807, de 13 de julho de 1999.

Seção I
DA INVESTIGAÇÃO

Art. 50. Ocorrendo prisão em flagrante, a 
autoridade de polícia judiciária fará, imedia‑
tamente, comunicação ao juiz competente, 
remetendo‑lhe cópia do auto lavrado, do qual 
será dada vista ao órgão do Ministério Público, 
em 24 (vinte e quatro) horas.
§ 1o Para efeito da lavratura do auto de prisão 
em flagrante e estabelecimento da materiali‑

dade do delito, é suficiente o laudo de cons‑
tatação da natureza e quantidade da droga, 
firmado por perito oficial ou, na falta deste, 
por pessoa idônea.
§ 2o O perito que subscrever o laudo a que 
se refere o § 1o deste artigo não ficará im‑
pedido de participar da elaboração do laudo 
definitivo.
§ 3o Recebida cópia do auto de prisão em fla‑
grante, o juiz, no prazo de 10 (dez) dias, certi‑
ficará a regularidade formal do laudo de cons‑
tatação e determinará a destruição das drogas 
apreendidas, guardando‑se amostra necessária 
à realização do laudo definitivo.
§ 4o A destruição das drogas será executada 
pelo delegado de polícia competente no prazo 
de 15 (quinze) dias na presença do Ministério 
Público e da autoridade sanitária.
§ 5o O local será vistoriado antes e depois de 
efetivada a destruição das drogas referida no 
§ 3o, sendo lavrado auto circunstanciado pelo 
delegado de polícia, certificando‑se neste a 
destruição total delas.
c	 §§  3o a 5o acrescidos pela Lei no  12.961, de 

4-4-2014.
c	 A alteração que seria inserida neste artigo pela Lei 

no 13.840, de 5-6-2019, foi vetada, razão pela qual 
mantivemos a redação.

Art. 50‑A. A destruição das drogas apreendi‑
das sem a ocorrência de prisão em flagrante 
será feita por incineração, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias contados da data da apreensão, 
guardando‑se amostra necessária à realização 
do laudo definitivo.
c	 Art. 50‑A com a redação dada pela Lei no 13.840, 

de 5-6-2019.

Art. 51. O inquérito policial será concluído no 
prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver 
preso, e de 90 (noventa) dias, quando solto.
c	 Art. 10 do CPP.

Parágrafo único. Os prazos a que se refere 
este artigo podem ser duplicados pelo juiz, 
ouvido o Ministério Público, mediante pedido 
justificado da autoridade de polícia judiciária.
Art. 52. Findos os prazos a que se refere o 
art. 51 desta Lei, a autoridade de polícia ju‑
diciária, remetendo os autos do inquérito ao 
juízo:
I – relatará sumariamente as circunstâncias 
do fato, justificando as razões que a levaram 
à classificação do delito, indicando a quanti‑
dade e natureza da substância ou do produto 
apreendido, o local e as condições em que se 
desenvolveu a ação criminosa, as circunstân‑
cias da prisão, a conduta, a qualificação e os 
antecedentes do agente; ou
II – requererá sua devolução para a realização 
de diligências necessárias.
Parágrafo único. A remessa dos autos far‑se‑á 
sem prejuízo de diligências complementares:
I – necessárias ou úteis à plena elucidação do 
fato, cujo resultado deverá ser encaminhado 
ao juízo competente até 3 (três) dias antes da 
audiência de instrução e julgamento;
II – necessárias ou úteis à indicação dos bens, 
direitos e valores de que seja titular o agente, 
ou que figurem em seu nome, cujo resultado 
deverá ser encaminhado ao juízo competente 
até 3 (três) dias antes da audiência de instrução 
e julgamento.
Art. 53. Em qualquer fase da persecução cri‑
minal relativa aos crimes previstos nesta Lei, 
são permitidos, além dos previstos em lei, 
mediante autorização judicial e ouvido o Mi‑

nistério Público, os seguintes procedimentos 
investigatórios:
I – a infiltração por agentes de polícia, em ta‑
refas de investigação, constituída pelos órgãos 
especializados pertinentes;
II – a não atuação policial sobre os portado‑
res de drogas, seus precursores químicos ou 
outros produtos utilizados em sua produção, 
que se encontrem no território brasileiro, com 
a finalidade de identificar e responsabilizar 
maior número de integrantes de operações 
de tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação 
penal cabível.
Parágrafo único. Na hipótese do inciso II des‑
te artigo, a autorização será concedida desde 
que sejam conhecidos o itinerário provável e 
a identificação dos agentes do delito ou de 
colaboradores.

Seção II
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL

Art. 54. Recebidos em juízo os autos do in‑
quérito policial, de Comissão Parlamentar de 
Inquérito ou peças de informação, dar‑se‑á 
vista ao Ministério Público para, no prazo 
de 10 (dez) dias, adotar uma das seguintes 
providências:
I – requerer o arquivamento;
II – requisitar as diligências que entender 
necessárias;
III – oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) 
testemunhas e requerer as demais provas que 
entender pertinentes.
Art. 55. Oferecida a denúncia, o juiz ordenará 
a notificação do acusado para oferecer defesa 
prévia, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias.
§ 1o Na resposta, consistente em defesa pre‑
liminar e exceções, o acusado poderá arguir 
preliminares e invocar todas as razões de defe‑
sa, oferecer documentos e justificações, espe‑
cificar as provas que pretende produzir e, até 
o número de 5 (cinco), arrolar testemunhas.
§ 2o As exceções serão processadas em apar‑
tado, nos termos dos arts. 95 a 113 do De‑
creto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.
§ 3o Se a resposta não for apresentada no pra‑
zo, o juiz nomeará defensor para oferecê‑la em 
10 (dez) dias, concedendo‑lhe vista dos autos 
no ato de nomeação.
§ 4o Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 
5 (cinco) dias.
§  5o Se entender imprescindível, o juiz, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, determinará a 
apresentação do preso, realização de diligên‑
cias, exames e perícias.
Art. 56. Recebida a denúncia, o juiz desig‑
nará dia e hora para a audiência de instrução 
e julgamento, ordenará a citação pessoal do 
acusado, a intimação do Ministério Público, 
do assistente, se for o caso, e requisitará os 
laudos periciais.
§ 1o Tratando‑se de condutas tipificadas como 
infração do disposto nos arts. 33, caput e § 1o, 
e 34 a 37 desta Lei, o juiz, ao receber a de‑
núncia, poderá decretar o afastamento caute‑
lar do denunciado de suas atividades, se for 
funcionário público, comunicando ao órgão 
respectivo.
§ 2o A audiência a que se refere o caput deste 
artigo será realizada dentro dos 30 (trinta) dias 
seguintes ao recebimento da denúncia, salvo 
se determinada a realização de avaliação para 
atestar dependência de drogas, quando se rea‑
lizará em 90 (noventa) dias.
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Art. 57. Na audiência de instrução e julga‑
mento, após o interrogatório do acusado e a 
inquirição das testemunhas, será dada a pa‑
lavra, sucessivamente, ao representante do 
Ministério Público e ao defensor do acusado, 
para sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) 
minutos para cada um, prorrogável por mais 
10 (dez), a critério do juiz.
Parágrafo único. Após proceder ao interro‑
gatório, o juiz indagará das partes se restou 
algum fato para ser esclarecido, formulando 
as perguntas correspondentes se o entender 
pertinente e relevante.
Art. 58. Encerrados os debates, proferirá o juiz 
sentença de imediato, ou o fará em 10 (dez) 
dias, ordenando que os autos para isso lhe se‑
jam conclusos.
§§  1o e 2o Revogados. Lei no  12.961, de 
4-4-2014.
Art. 59. Nos crimes previstos nos arts.  33, 
caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o réu não 
poderá apelar sem recolher‑se à prisão, salvo 
se for primário e de bons antecedentes, assim 
reconhecido na sentença condenatória.
c	 Dec. no 5.912, de 27-9-2006, regulamenta esta Lei.

CAPÍTULO IV
DA APREENSÃO, ARRECADAÇÃO E 

DESTINAÇÃO DE BENS DO ACUSADO
Art. 60. O juiz, a requerimento do Ministério 
Público ou do assistente de acusação, ou me‑
diante representação da autoridade de polícia 
judiciária, poderá decretar, no curso do inqué‑
rito ou da ação penal, a apreensão e outras 
medidas assecuratórias nos casos em que haja 
suspeita de que os bens, direitos ou valores se‑
jam produto do crime ou constituam proveito 
dos crimes previstos nesta Lei, procedendo‑se 
na forma dos arts. 125 e seguintes do Decre‑
to‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – 
Código de Processo Penal.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.840, de 

5-6-2019.

§§  1o e 2o Revogados. Lei no  13.840, de 
5-6-2019.
§ 3o Na hipótese do art. 366 do Decreto‑Lei 
no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, o juiz poderá determinar a 
prática de atos necessários à conservação dos 
bens, direitos ou valores.
§ 4o A ordem de apreensão ou sequestro de 
bens, direitos ou valores poderá ser suspensa 
pelo juiz, ouvido o Ministério Público, quando 
a sua execução imediata puder comprometer 
as investigações.
c	 §§ 3o e 4o com a redação dada pela Lei no 13.840, 

de 5-6-2019.

§ 5o Decretadas quaisquer das medidas pre‑
vistas no caput deste artigo, o juiz facultará 
ao acusado que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
apresente provas, ou requeira a produção de‑
las, acerca da origem lícita do bem ou do valor 
objeto da decisão, exceto no caso de veículo 
apreendido em transporte de droga ilícita.
§ 6o Provada a origem lícita do bem ou do va‑
lor, o juiz decidirá por sua liberação, exceto 
no caso de veículo apreendido em transporte 
de droga ilícita, cuja destinação observará o 
disposto nos arts. 61 e 62 desta Lei, ressalvado 
o direito de terceiro de boa‑fé.
c	 §§  5o e 6o acrescidos pela Lei no  14.322, de 

6-4-2022.

Art. 60‑A. Se as medidas assecuratórias de 
que trata o art. 60 desta Lei recaírem sobre 
moeda estrangeira, títulos, valores mobiliários 

ou cheques emitidos como ordem de paga‑
mento, será determinada, imediatamente, a 
sua conversão em moeda nacional.
§ 1o A moeda estrangeira apreendida em espé‑
cie deve ser encaminhada a instituição finan‑
ceira, ou equiparada, para alienação na forma 
prevista pelo Conselho Monetário Nacional.
§ 2o Na hipótese de impossibilidade da aliena‑
ção a que se refere o § 1o deste artigo, a moeda 
estrangeira será custodiada pela instituição fi‑
nanceira até decisão sobre o seu destino.
§ 3o Após a decisão sobre o destino da moeda 
estrangeira a que se refere o § 2o deste artigo, 
caso seja verificada a inexistência de valor de 
mercado, seus espécimes poderão ser destruí‑
dos ou doados à representação diplomática do 
país de origem.
§ 4o Os valores relativos às apreensões feitas 
antes da data de entrada em vigor da Medida 
Provisória no 885, de 17 de junho de 2019, e 
que estejam custodiados nas dependências do 
Banco Central do Brasil devem ser transferidos 
à Caixa Econômica Federal, no prazo de 360 
(trezentos e sessenta) dias, para que se proce‑
da à alienação ou custódia, de acordo com o 
previsto nesta Lei.
c	 Art. 60‑A acrescido pela Lei no  13.886, de 

17-10-2019.

Art. 61. A apreensão de veículos, embarca‑
ções, aeronaves e quaisquer outros meios 
de transporte e dos maquinários, utensílios, 
instrumentos e objetos de qualquer natureza 
utilizados para a prática, habitual ou não, dos 
crimes definidos nesta Lei será imediatamente 
comunicada pela autoridade de polícia judi‑
ciária responsável pela investigação ao juízo 
competente.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.322, de 

6-4-2022.

§ 1o O juiz, no prazo de 30 (trinta) dias conta‑
do da comunicação de que trata o caput, de‑
terminará a alienação dos bens apreendidos, 
excetuadas as armas, que serão recolhidas na 
forma da legislação específica.
§ 2o A alienação será realizada em autos apar‑
tados, dos quais constará a exposição sucinta 
do nexo de instrumentalidade entre o delito 
e os bens apreendidos, a descrição e especi‑
ficação dos objetos, as informações sobre 
quem os tiver sob custódia e o local em que 
se encontrem.
§ 3o O juiz determinará a avaliação dos bens 
apreendidos, que será realizada por oficial 
de justiça, no prazo de 5 (cinco) dias a con‑
tar da autuação, ou, caso sejam necessários 
conhecimentos especializados, por avaliador 
nomeado pelo juiz, em prazo não superior a 
10 (dez) dias.
§ 4o Feita a avaliação, o juiz intimará o órgão 
gestor do FUNAD, o Ministério Público e o in‑
teressado para se manifestarem no prazo de 5 
(cinco) dias e, dirimidas eventuais divergências, 
homologará o valor atribuído aos bens.
c	 §§  1o a 4o acrescidos pela Lei no  13.840, de 

5-6-2019.

§ 5o VETADO. Lei no 13.840, de 5-6-2019.
§§  6o a 8o Revogados. Lei no  13.886, de 
17-10-2019.
§ 9o O Ministério Público deve fiscalizar o cum‑
primento da regra estipulada no § 1o deste 
artigo.
§ 10. Aplica‑se a todos os tipos de bens confis‑
cados a regra estabelecida no § 1o deste artigo.

§  11. Os bens móveis e imóveis devem ser 
vendidos por meio de hasta pública, preferen‑
cialmente por meio eletrônico, assegurada a 
venda pelo maior lance, por preço não inferior 
a 50% (cinquenta por cento) do valor da ava‑
liação judicial.
§ 12. O juiz ordenará às secretarias de fazenda 
e aos órgãos de registro e controle que efe‑
tuem as averbações necessárias, tão logo te‑
nha conhecimento da apreensão.
§ 13. Na alienação de veículos, embarcações 
ou aeronaves, a autoridade de trânsito ou o 
órgão congênere competente para o registro, 
bem como as secretarias de fazenda, devem 
proceder à regularização dos bens no prazo de 
30 (trinta) dias, ficando o arrematante isento 
do pagamento de multas, encargos e tributos 
anteriores, sem prejuízo de execução fiscal em 
relação ao antigo proprietário.
§ 14. Eventuais multas, encargos ou tributos 
pendentes de pagamento não podem ser co‑
brados do arrematante ou do órgão público 
alienante como condição para regularização 
dos bens.
§ 15. Na hipótese de que trata o § 13 deste 
artigo, a autoridade de trânsito ou o órgão 
congênere competente para o registro poderá 
emitir novos identificadores dos bens.
c	 §§  9o a 15 acrescidos pela Lei no  13.886, de 

17-10-2019.

Art. 62. Comprovado o interesse público na 
utilização de quaisquer dos bens de que trata 
o art. 61, os órgãos de polícia judiciária, militar 
e rodoviária poderão deles fazer uso, sob sua 
responsabilidade e com o objetivo de sua con‑
servação, mediante autorização judicial, ouvi‑
do o Ministério Público e garantida a prévia 
avaliação dos respectivos bens.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.840, de 

5-6-2019.

§ 1o Revogado. Lei no 13.886, de 17-10-2019.
§ 1o‑A. O juízo deve cientificar o órgão gestor 
do FUNAD para que, em 10 (dez) dias, avalie a 
existência do interesse público mencionado no 
caput deste artigo e indique o órgão que deve 
receber o bem.
§ 1o‑B. Têm prioridade, para os fins do § 1o‑A 
deste artigo, os órgãos de segurança pública 
que participaram das ações de investigação ou 
repressão ao crime que deu causa à medida.
c	 §§ 1o‑A e 1o B acrescidos pela Lei no 13.886, de 

17-10-2019.

§ 2o A autorização judicial de uso de bens de‑
verá conter a descrição do bem e a respectiva 
avaliação e indicar o órgão responsável por sua 
utilização.
§ 3o O órgão responsável pela utilização do 
bem deverá enviar ao juiz periodicamente, 
ou a qualquer momento quando por este 
solicitado, informações sobre seu estado de 
conservação.
§ 4o Quando a autorização judicial recair sobre 
veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz or‑
denará à autoridade ou ao órgão de registro e 
controle a expedição de certificado provisório 
de registro e licenciamento em favor do órgão 
ao qual tenha deferido o uso ou custódia, 
ficando este livre do pagamento de multas, 
encargos e tributos anteriores à decisão de 
utilização do bem até o trânsito em julgado 
da decisão que decretar o seu perdimento em 
favor da União.
§ 5o Na hipótese de levantamento, se houver 
indicação de que os bens utilizados na forma 
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deste artigo sofreram depreciação superior 
àquela esperada em razão do transcurso do 
tempo e do uso, poderá o interessado requerer 
nova avaliação judicial.
§ 6o Constatada a depreciação de que trata o 
§ 5o, o ente federado ou a entidade que utili‑
zou o bem indenizará o detentor ou proprie‑
tário dos bens.
c	 §§ 2o a 6o com a redação dada pela Lei no 13.840, 

de 5-6-2019.

§§  7o a 11. Revogados. Lei no  13.840, de 
5-6-2019.
Art. 62‑A. O depósito, em dinheiro, de valo‑
res referentes ao produto da alienação ou a 
numerários apreendidos ou que tenham sido 
convertidos deve ser efetuado na Caixa Eco‑
nômica Federal, por meio de documento de 
arrecadação destinado a essa finalidade.
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.886, de 17-10-2019.

§ 1o Os depósitos a que se refere o caput deste 
artigo devem ser transferidos, pela Caixa Eco‑
nômica Federal, para a conta única do Tesouro 
Nacional, independentemente de qualquer 
formalidade, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contado do momento da realização do 
depósito, onde ficarão à disposição do FUNAD.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 13.886, de 17-10-2019.

§ 2o Revogado. Lei no 14.973, de 16-9-2024.
§ 3o Na hipótese de decretação do seu perdi‑
mento em favor da União, o valor do depósito 
será transformado em pagamento definitivo, 
respeitados os direitos de eventuais lesados e 
de terceiros de boa‑fé.
§ 4o Os valores devolvidos pela Caixa Econô‑
mica Federal, por decisão judicial, devem ser 
efetuados como anulação de receita do FUNAD 
no exercício em que ocorrer a devolução.
§ 5o A Caixa Econômica Federal deve man‑
ter o controle dos valores depositados ou 
devolvidos.
c	 §§  3o a 5o acrescidos pela Lei no  13.886, de 

17-10-2019.

Art. 63. Ao proferir a sentença, o juiz decidirá 
sobre:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.840, de 

5-6-2019.

I – o perdimento do produto, bem, direito ou 
valor apreendido ou objeto de medidas asse‑
curatórias; e
II – o levantamento dos valores depositados 
em conta remunerada e a liberação dos bens 
utilizados nos termos do art. 62.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  13.840, de 

5-6-2019.

§ 1o Os bens, direitos ou valores apreendidos 
em decorrência dos crimes tipificados nesta 
Lei ou objeto de medidas assecuratórias, após 
decretado seu perdimento em favor da União, 
serão revertidos diretamente ao FUNAD.
§ 2o O juiz remeterá ao órgão gestor do FUNAD 
relação dos bens, direitos e valores declarados 
perdidos, indicando o local em que se encon‑
tram e a entidade ou o órgão em cujo poder 
estejam, para os fins de sua destinação nos 
termos da legislação vigente.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 13.840, 

de 5-6-2019.

§ 3o Revogado. Lei no 13.886, de 17-10-2019.
§ 4o Transitada em julgado a sentença con‑
denatória, o juiz do processo, de ofício ou a 
requerimento do Ministério Público, remeterá 
à SENAD relação dos bens, direitos e valores 
declarados perdidos em favor da União, in‑

dicando, quanto aos bens, o local em que se 
encontram e a entidade ou o órgão em cujo 
poder estejam, para os fins de sua destinação 
nos termos da legislação vigente.
c	 A alteração que seria inserida neste parágrafo 

pela Lei no 13.840, de 5-6-2019, foi vetada, razão 
pela qual mantivemos a redação.

§ 4o‑A. Antes de encaminhar os bens ao órgão 
gestor do FUNAD, o juiz deve:
I – ordenar às secretarias de fazenda e aos 
órgãos de registro e controle que efetuem as 
averbações necessárias, caso não tenham sido 
realizadas quando da apreensão; e
II – determinar, no caso de imóveis, o registro 
de propriedade em favor da União no cartório 
de registro de imóveis competente, nos termos 
do caput e do parágrafo único do art. 243 da 
Constituição Federal, afastada a responsabili‑
dade de terceiros prevista no inciso VI do caput 
do art. 134 da Lei no 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 (Código Tributário Nacional), bem 
como determinar à Secretaria de Coordenação 
e Governança do Patrimônio da União a incor‑
poração e entrega do imóvel, tornando‑o livre 
e desembaraçado de quaisquer ônus para sua 
destinação.
c	 § 4o‑A acrescido pela Lei no 13.886, de 17-10-2019.

§ 5o VETADO. Lei no 13.840, de 5-6-2019.
§ 6o Na hipótese do inciso II do caput, decorri‑
dos 360 (trezentos e sessenta) dias do trânsito 
em julgado e do conhecimento da sentença 
pelo interessado, os bens apreendidos, os que 
tenham sido objeto de medidas assecuratórias 
ou os valores depositados que não forem recla‑
mados serão revertidos ao FUNAD.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 13.840, de 5-6-2019.

Art. 63‑A. Nenhum pedido de restituição será 
conhecido sem o comparecimento pessoal do 
acusado, podendo o juiz determinar a prática 
de atos necessários à conservação de bens, di‑
reitos ou valores.
Art. 63‑B. O juiz determinará a liberação to‑
tal ou parcial dos bens, direitos e objeto de 
medidas assecuratórias quando comprovada a 
licitude de sua origem, mantendo‑se a cons‑
trição dos bens, direitos e valores necessários 
e suficientes à reparação dos danos e ao pa‑
gamento de prestações pecuniárias, multas e 
custas decorrentes da infração penal.
c	 Arts. 63‑A e 63‑B acrescidos pela Lei no 13.840, de 

5-6-2019.

Art. 63‑C. Compete à SENAD, do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública, proceder à 
destinação dos bens apreendidos e não leiloa‑
dos em caráter cautelar, cujo perdimento seja 
decretado em favor da União, por meio das 
seguintes modalidades:
I – alienação, mediante:
a)	 licitação;
b)	doação com encargo a entidades ou órgãos 

públicos, bem como a comunidades tera‑
pêuticas acolhedoras que contribuam para 
o alcance das finalidades do FUNAD; ou

c)	 venda direta, observado o disposto no inci‑
so II do caput do art. 24 da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993;

c	 A Lei no 8.666, de 21-6-1993, foi revogada pela Lei 
no 14.133, de 1o-4-2021.

c	 Art. 75, II, da Lei no 14.133, de 1o-4-2021 (Nova Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos).

II – incorporação ao patrimônio de órgão da 
administração pública, observadas as finalida‑
des do FUNAD;
III – destruição; ou
IV – inutilização.

§ 1o A alienação por meio de licitação deve 
ser realizada na modalidade leilão, para bens 
móveis e imóveis, independentemente do valor 
de avaliação, isolado ou global, de bem ou de 
lotes, assegurada a venda pelo maior lance, 
por preço não inferior a 50% (cinquenta por 
cento) do valor da avaliação.
§ 2o O edital do leilão a que se refere o § 1o 
deste artigo será amplamente divulgado em 
jornais de grande circulação e em sítios eletrô‑
nicos oficiais, principalmente no Município em 
que será realizado, dispensada a publicação 
em diário oficial.
§  3o Nas alienações realizadas por meio de 
sistema eletrônico da administração pública, 
a publicidade dada pelo sistema substituirá a 
publicação em diário oficial e em jornais de 
grande circulação.
§ 4o Na alienação de imóveis, o arrematante 
fica livre do pagamento de encargos e tributos 
anteriores, sem prejuízo de execução fiscal em 
relação ao antigo proprietário.
§ 5o Na alienação de veículos, embarcações ou 
aeronaves deverão ser observadas as disposi‑
ções dos §§ 13 e 15 do art. 61 desta Lei.
§ 6o Aplica‑se às alienações de que trata este 
artigo a proibição relativa à cobrança de mul‑
tas, encargos ou tributos prevista no § 14 do 
art. 61 desta Lei.
§ 7o A SENAD, do Ministério da Justiça e Segu‑
rança Pública, pode celebrar convênios ou ins‑
trumentos congêneres com órgãos e entidades 
da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios, bem como com comunidades 
terapêuticas acolhedoras, a fim de dar imedia‑
to cumprimento ao estabelecido neste artigo.
§ 8o Observados os procedimentos licitatórios 
previstos em lei, fica autorizada a contratação 
da iniciativa privada para a execução das ações 
de avaliação, de administração e de alienação 
dos bens a que se refere esta Lei.
Art. 63‑D. Compete ao Ministério da Justiça 
e Segurança Pública regulamentar os procedi‑
mentos relativos à administração, à preserva‑
ção e à destinação dos recursos provenientes 
de delitos e atos ilícitos e estabelecer os valores 
abaixo dos quais se deve proceder à sua des‑
truição ou inutilização.
Art. 63‑E. O produto da alienação dos bens 
apreendidos ou confiscados será revertido 
integralmente ao FUNAD, nos termos do pa‑
rágrafo único do art. 243 da Constituição Fe‑
deral, vedada a sub‑rogação sobre o valor da 
arrematação para saldar eventuais multas, en‑
cargos ou tributos pendentes de pagamento.
Parágrafo único. O disposto no caput deste 
artigo não prejudica o ajuizamento de execu‑
ção fiscal em relação aos antigos devedores.
Art. 63‑F. Na hipótese de condenação por in‑
frações às quais esta Lei comine pena máxima 
superior a 6 (seis) anos de reclusão, poderá ser 
decretada a perda, como produto ou proveito 
do crime, dos bens correspondentes à diferen‑
ça entre o valor do patrimônio do condenado 
e aquele compatível com o seu rendimento 
lícito.
§ 1o A decretação da perda prevista no caput 
deste artigo fica condicionada à existência de 
elementos probatórios que indiquem conduta 
criminosa habitual, reiterada ou profissional do 
condenado ou sua vinculação a organização 
criminosa.
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§ 3o O CGSN regulamentará os procedimentos 
relativos ao impedimento de recolher o ICMS, 
o ISS e o IBS na forma do Simples Nacional, em 
face da ultrapassagem do limite estabelecido 
na forma do art. 13‑A.
c	 §  3o com a redação dada pela LC no  214, de 

16-1-2025.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “§ 3o 
O CGSN regulamentará os procedimentos 
relativos ao impedimento de recolher o IBS 
na forma do Simples Nacional, em face da 
ultrapassagem do limite estabelecido na 
forma do art. 13‑A.”

c	 § 3o com a redação dada pela LC no 214, de 16-1-
2025, produzindo efeitos a partir de 1o-1-2033.

§ 4o No caso de a microempresa ou a empresa 
de pequeno porte ser excluída do SIMPLES Na‑
cional no mês de janeiro, na hipótese do inciso 
I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, 
os efeitos da exclusão dar‑se‑ão nesse mesmo 
ano.
c	 Este parágrafo estará revogado pela LC no 227, de 

13-1-2026, a partir de 30-11-2026.

§ 5o Na hipótese do inciso II do caput deste arti‑
go, uma vez que o motivo da exclusão deixe de 
existir, havendo a exclusão retroativa de ofício 
no caso do inciso I do caput do art. 29 desta Lei 
Complementar, o efeito desta dar‑se‑á a partir 
do mês seguinte ao da ocorrência da situação 
impeditiva, limitado, porém, ao último dia do 
ano‑calendário em que a referida situação dei‑
xou de existir.
c	 § 5o acrescido pela LC no 128, de 19-12-2008.

Art. 32. As microempresas ou as empresas de 
pequeno porte excluídas do SIMPLES Nacional 
sujeitar‑se‑ão, a partir do período em que se 
processarem os efeitos da exclusão, às normas 
de tributação aplicáveis às demais pessoas 
jurídicas.
§ 1o Para efeitos do disposto no caput deste 
artigo, na hipótese da alínea a do inciso III do 
caput do art. 31 desta Lei Complementar, a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte 
desenquadrada ficará sujeita ao pagamento da 
totalidade ou diferença dos respectivos impos‑
tos e contribuições, devidos de conformidade 
com as normas gerais de incidência, acresci‑
dos, tão somente, de juros de mora, quando 
efetuado antes do início de procedimento de 
ofício.
§ 2o Para efeito do disposto no caput deste arti‑
go, o sujeito passivo poderá optar pelo recolhi‑
mento do imposto de renda e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido na forma do lucro 
presumido, lucro real trimestral ou anual.
§ 3o Aplica‑se o disposto no caput e no § 1o 
em relação ao ICMS, ao ISS e ao IBS à empresa 
impedida de recolher esses impostos na for‑
ma do Simples Nacional, em face da ultrapas‑
sagem do limite a que se refere o art. 13‑A.
c	 §  3o com a redação dada pela LC no  214, de 

16-1-2025.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “§ 3o 
Aplica‑se o disposto no caput e no § 1o em 
relação ao IBS à empresa impedida de re‑
colher esses impostos na forma do Simples 
Nacional, em face da ultrapassagem do li‑
mite a que se refere o art. 13‑A.”

c	 § 3o com a redação dada pela LC no 214, de 16-1-
2025, produzindo efeitos a partir de 1o-1-2033.

Seção IX
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 33. A competência para fiscalizar o cum‑
primento das obrigações principais e aces‑

sórias relativas ao Simples Nacional e para 
verificar a ocorrência das hipóteses previstas 
no art. 29 desta Lei Complementar é da Se‑
cretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
do Ministério da Fazenda e das secretarias de 
fazenda ou de finanças do Estado, do Distrito 
Federal ou do Município.
c	 Caput com a redação dada pela LC no  227, de 

13-1-2026.
c	 Art. 29, § 5o, desta Lei Complementar.

§ 1o As Secretarias de Fazenda ou Finanças 
dos Estados poderão celebrar convênio com 
os Municípios de sua jurisdição para atribuir 
a estes a fiscalização a que se refere o caput 
deste artigo.
§ 1o‑A. Dispensa‑se o convênio de que trata o 
§ 1o na hipótese de ocorrência de prestação 
de serviços sujeita ao ISS por estabelecimento 
localizado no Município.
§ 1o‑B. A fiscalização de que trata o caput, 
após iniciada, poderá abranger todos os de‑
mais estabelecimentos da microempresa ou 
da empresa de pequeno porte, independente‑
mente da atividade por eles exercida ou de sua 
localização, na forma e condições estabeleci‑
das pelo CGSN.
c	 §§  1o‑A e 1o‑B acrescidos pela LC no  139, de 

10-11-2011.

§  1o‑C. As autoridades fiscais de que trata 
o caput deste artigo têm competência para 
efetuar o lançamento de todos os tributos 
previstos nos incisos I a X do caput do art. 13 
desta Lei Complementar, apurados na forma 
do Simples Nacional, relativamente a todos 
os estabelecimentos da empresa, indepen‑
dentemente do ente federativo instituidor 
do tributo.
c	 §  1o‑C com a redação dada pela LC no  227, de 

13-1-2026.

§ 1o‑D. A competência para autuação por des‑
cumprimento de obrigação acessória é privati‑
va da administração tributária perante a qual a 
obrigação deveria ter sido cumprida.
c	 § 1o‑D acrescido pela LC no 139, de 10-11-2011.

§ 2o Na hipótese de a microempresa ou em‑
presa de pequeno porte exercer alguma das 
atividades de prestação de serviços previstas 
no § 5o‑C do art. 18 desta Lei Complementar, 
caberá à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
a fiscalização da Contribuição para a Segurida‑
de Social, a cargo da empresa, de que trata o 
art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
c	 §  2o com a redação dada pela LC no  128, de 

19-12-2008.
c	 Lei no 8.212, de 24-7-1991 (Lei Orgânica da Seguri-

dade Social).

§ 3o O valor não pago, apurado em procedi‑
mento de fiscalização, será exigido em lança‑
mento de ofício pela autoridade competente 
que realizou a fiscalização.
§ 4o O Comitê Gestor disciplinará o disposto 
neste artigo.

Seção X
DA OMISSÃO DE RECEITA

Art. 34. Aplicam‑se à microempresa e à em‑
presa de pequeno porte optantes pelo SIMPLES 
Nacional todas as presunções de omissão de 
receita existentes nas legislações de regência 
dos impostos e contribuições incluídos no SIM‑
PLES Nacional.
c	 A alteração que seria introduzida neste artigo pela 

LC no 139, de 10-11-2011, foi vetada, razão pela 
qual mantivemos a sua redação.

§  1o É permitida a prestação de assistência 
mútua e a permuta de informações entre a 

Fazenda Pública da União e as dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, relativas às 
microempresas e às empresas de pequeno por‑
te, para fins de planejamento ou de execução 
de procedimentos fiscais ou preparatórios.
c	 § 1o acrescido pela LC no 155, de 27-10-2016.

§ 2o VETADO. LC no 155, de 27-10-2016;
§ 3o Sem prejuízo de ação fiscal individual, 
as administrações tributárias poderão utilizar 
procedimento de notificação prévia visando à 
autorregularização, na forma e nos prazos a 
serem regulamentados pelo CGSN, que não 
constituirá início de procedimento fiscal.
c	 § 3o acrescido pela LC no 155, de 27-10-2016.

§ 4o VETADO. LC no 155, de 27-10-2016.

Seção XI
DOS ACRÉSCIMOS LEGAIS

Art. 35. Aplicam‑se aos impostos e contri‑
buições devidos pela microempresa e pela 
empresa de pequeno porte, inscritas no Sim‑
ples Nacional, as normas relativas aos juros 
e multa de mora e de ofício previstas para o 
imposto de renda.
c	 Artigo com a redação dada pela LC no  214, de 

16-1-2025.

Art. 36. A falta de comunicação, quando 
obrigatória, da exclusão da pessoa jurídica do 
SIMPLES Nacional, nos prazos determinados 
no § 1o do art. 30 desta Lei Complementar, su‑
jeitará a pessoa jurídica a multa corresponden‑
te a 10% (dez por cento) do total dos impostos 
e contribuições devidos de conformidade com 
o SIMPLES Nacional no mês que anteceder o 
início dos efeitos da exclusão, não inferior a 
R$ 200,00 (duzentos reais), insusceptível de 
redução.
c	 Artigo com a redação dada pela LC no  128, de 

19-12-2008.

Art. 36‑A. A falta de comunicação, quando 
obrigatória, do desenquadramento do mi‑
croempreendedor individual da sistemática de 
recolhimento prevista no art. 18‑A desta Lei 
Complementar nos prazos determinados em 
seu § 7o sujeitará o microempreendedor indivi‑
dual a multa no valor de R$ 50,00 (cinquenta 
reais), insusceptível de redução.
c	 Artigo acrescido pela LC no 128, de 19-12-2008.

Art. 37. A imposição das multas de que trata 
esta Lei Complementar não exclui a aplicação 
das sanções previstas na legislação penal, in‑
clusive em relação a declaração falsa, adulte‑
ração de documentos e emissão de nota fiscal 
em desacordo com a operação efetivamente 
praticada, a que estão sujeitos o titular ou só‑
cio da pessoa jurídica.
Art. 38. O Microempreendedor Individual 
que deixar de apresentar a Declaração Sim‑
plificada a que se refere o art. 25‑B desta Lei 
Complementar, no prazo fixado, ou que a 
apresentar com incorreções ou omissões, será 
intimado a apresentar declaração original, 
no caso de não apresentação, ou a prestar 
esclarecimentos, nos demais casos, na for‑
ma e prazos definidos pelo Comitê Gestor, e 
sujeitar‑se‑á às seguintes multas:
c	 Caput com a redação dada pela LC no  214, de 

16-1-2025.

I – de 2% (dois por cento) ao mês‑calendário 
ou fração, incidentes sobre o montante dos 
tributos e contribuições informados na Decla‑
ração Simplificada, ainda que integralmente 
pago, no caso de falta de entrega da declara‑
ção ou entrega após o prazo, limitada a 20% 
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citações do contribuinte, sobre cumprimento 
de obrigações perante a Procuradoria‑Geral 
da Fazendo Nacional e sobre atos de cobrança 
administrativa ou judicial, especialmente:
I – criação de canais de atendimento diferen‑
ciado, inclusive para recebimento de pedidos 
de transação no contencioso judicial ou na co‑
brança da dívida ativa da União, nos termos da 
Lei no 13.988, de 14 de abril de 2020, ou para 
esclarecimento sobre esses pedidos;
II – flexibilização das regras para aceitação ou 
para substituição de garantias, inclusive sobre 
a possibilidade de substituição de depósito 
judicial por seguro‑garantia ou por outras ga‑
rantias baseadas na capacidade de geração de 
resultados dos contribuintes;
III – possibilidade de antecipar a oferta de ga‑
rantias para regularização de débitos futuros;
IV – execução de garantias em execução fiscal 
somente após o trânsito em julgado da discus‑
são judicial relativa ao título executado.
Parágrafo único. Será conferido, exclusiva‑
mente ao contribuinte, mediante solicitação, 
acesso aos dados próprios, relacionados ao seu 
enquadramento no Cadastro Fiscal Positivo.
Art. 19. A Lei no 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 20. A Lei no 10.522, de 19 de julho de 
2002, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

CAPÍTULO VI
DAS COBRANÇAS REALIZADAS POR 

CONSELHOS PROFISSIONAIS

Art. 21. A Lei no 12.514, de 28 de outubro 
de 2011, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
	 “Art. 4o .................................................................
	 Parágrafo único. O inadimplemento ou o atraso 

no pagamento das anuidades previstas no inciso 
II do caput deste artigo não ensejará a suspen-
são do registro ou o impedimento de exercício da 
profissão.”

	 “Art. 7o Os Conselhos poderão, nos termos e nos 
limites de norma do respectivo Conselho Federal, 
independentemente do disposto no art. 8o desta Lei 
e sem renunciar ao valor devido, deixar de cobrar:

	 I – administrativamente, os valores definidos como 
irrisórios; ou

	 II – judicialmente, os valores considerados irrecu-
peráveis, de difícil recuperação ou com custo de 
cobrança superior ao valor devido.”

	 “Art. 8o Os Conselhos não executarão judicialmen-
te dívidas, de quaisquer das origens previstas no 
art. 4o desta Lei, com valor total inferior a 5 (cinco) 
vezes o constante do inciso I do caput do art. 6o 
desta Lei, observado o disposto no seu § 1o.

	 § 1o O disposto no caput deste artigo não obsta ou 
limita a realização de medidas administrativas de 
cobrança, tais como a notificação extrajudicial, a 
inclusão em cadastros de inadimplentes e o pro-
testo de certidões de dívida ativa.

	 § 2o Os executivos fiscais de valor inferior ao pre-
visto no caput deste artigo serão arquivados, sem 
baixa na distribuição das execuções fiscais, sem 
prejuízo do disposto no art. 40 da Lei no 6.830, de 
22 de setembro de 1980.”

CAPÍTULO VII
DA PROFISSÃO DE TRADUTOR 

E INTÉRPRETE PÚBLICO

Art. 22. São requisitos para o exercício da pro‑
fissão de tradutor e intérprete público:
I – ter capacidade civil;

II – ter formação em curso superior completo 
em qualquer área do conhecimento;
III – ser brasileiro ou estrangeiro residente no 
País;
IV – ser aprovado em concurso para aferição 
de aptidão;
V – não estar enquadrado nas hipóteses de ine‑
legibilidade previstas na alínea e do inciso I do 
caput do art. 1o da Lei Complementar no 64, de 
18 de maio de 1990; e
VI – ter registro na junta comercial do local de 
seu domicílio ou de atuação mais frequente.
Parágrafo único. A exigência do concurso 
previsto no inciso IV do caput deste artigo 
poderá ser dispensada àqueles que obtiverem 
grau de excelência em exames nacionais e 
internacionais de proficiência, nos termos do 
regulamento do Departamento Nacional de 
Registro Empresarial e Integração da Secreta‑
ria de Governo Digital da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
do Ministério da Economia.
c	 O STF, por unanimidade, julgou parcialmente pro-

cedente o pedido da ADI no 7.196 para dar interpre-
tação conforme à Constituição Federal a este pa-
rágrafo único, no sentido de que sejam suspensas 
as validações até que haja nova regulamentação 
(DOU de 10-3-2026).

Art. 23. O tradutor e intérprete público poderá 
habilitar‑se e registrar‑se para um ou mais idio‑
mas estrangeiros ou, ainda, em Língua Brasilei‑
ra de Sinais (LIBRAS).
Art. 24. O cumprimento do disposto no art. 22 
desta Lei habilita o tradutor e intérprete públi‑
co a atuar em qualquer Estado e no Distrito 
Federal e a manter inscrição apenas no local 
de seu domicílio ou de atuação mais frequente.
Art. 25. O concurso para aferição de aptidão 
de que trata o inciso IV do caput do art. 22 
desta Lei:
I – será válido por prazo indefinido;
II – incluirá prova escrita e prova oral, com 
simulação de interpretação consecutiva, para 
avaliar a compreensão das sutilezas e das difi‑
culdades de cada um dos idiomas;
III – será organizado nacionalmente pelo De‑
partamento Nacional de Registro Empresarial 
e Integração da Secretaria de Governo Digital 
da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia, com apoio das juntas comerciais 
dos Estados e do Distrito Federal; e
IV – será regido pelas normas editadas pelo 
Diretor do Departamento Nacional de Regis‑
tro Empresarial e Integração da Secretaria de 
Governo Digital da Secretaria Especial de Des‑
burocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia.
Art. 26. São atividades privativas do tradutor 
e intérprete público:
I – traduzir qualquer documento que tenha 
de ser apresentado em outro idioma perante 
pessoa jurídica de direito público interno ou 
perante serviços notariais e de registro de no‑
tas ou de títulos e documentos;
II – realizar traduções oficiais, quando exigido 
por lei;
III – interpretar e verter verbalmente perante 
ente público a manifestação de pessoa que 
não domine a língua portuguesa se não houver 
agente público apto a realizar a atividade ou se 
for exigido por lei específica;

IV – transcrever, traduzir ou verter mídia ele‑
trônica de áudio ou vídeo, em outro idioma, 
certificada por ato notarial; e
V – realizar, quando solicitados pela autoridade 
competente, os exames necessários à verifica‑
ção da exatidão de qualquer tradução que te‑
nha sido arguida como incompleta, imprecisa, 
errada ou fraudulenta.
Parágrafo único. O disposto no caput deste 
artigo não impede:
I – a designação pela autoridade competente 
de tradutor e intérprete público ad hoc no caso 
de inexistência, de impedimento ou de indis‑
ponibilidade de tradutor e intérprete público 
habilitado para o idioma; e
II – a realização da atividade por agente 
público:
a)	 ocupante de cargo ou emprego com atri‑

buições relacionadas com a atividade de 
tradutor ou intérprete; ou

b)	com condições de realizar traduções e in‑
terpretações simples e correlatas com as 
atribuições de seu cargo ou emprego.

Art. 27. Presumem‑se fiéis e exatas as tra‑
duções realizadas por tradutor e intérprete 
público.
§ 1o Nenhuma tradução terá fé pública se não 
for realizada por tradutor e intérprete público, 
exceto as traduções:
I – feitas por corretores de navios, em sua área 
de atuação;
II – relativas aos manifestos e documentos que 
as embarcações estrangeiras tiverem de apre‑
sentar para despacho aduaneiro;
III – feitas por agente público com cargo ou 
emprego de tradutor ou intérprete ou que se‑
jam inerentes às atividades do cargo ou em‑
prego; e
IV – enquadradas nas hipóteses previstas em 
ato do Poder Executivo federal.
§ 2o A presunção de que trata o caput deste 
artigo não afasta:
I – a obrigação de o documento na língua ori‑
ginal acompanhar a sua respectiva tradução; e
II – a possibilidade de ente público ou qualquer 
interessado impugnar, nos termos estabeleci‑
dos nas normas de processo administrativo ou 
de processo judicial aplicáveis ao caso concre‑
to, a fidedignidade ou a exatidão da tradução.
Art. 28. O tradutor e intérprete público que 
realizar tradução incompleta, imprecisa, errada 
ou fraudulenta estará sujeito, além de eventual 
responsabilização civil e criminal, às seguintes 
sanções:
I – advertência;
II – suspensão do registro por até 1 (um) ano; e
III – cassação do registro, vedada nova habi‑
litação em prazo inferior a 15 (quinze) anos.
Parágrafo único. Para a dosimetria da pena, 
deverão ser consideradas:
I – as punições recebidas pelo tradutor e intér‑
prete público nos últimos 10 (dez) anos;
II – a existência ou não de má‑fé; e
III – a gravidade do erro ou a configuração de 
culpa grave.
Art. 29. O processo administrativo contra o 
tradutor e intérprete público seguirá o dispos‑
to na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
Art. 30. O processo administrativo será pro‑
cessado e julgado pela junta comercial do Es‑
tado ou do Distrito Federal no qual o tradutor 
e intérprete público estiver inscrito.
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NOVA

LEI No 15.211,  
DE 17 DE SETEMBRO DE 2025

Dispõe sobre a proteção de crianças e 
adolescentes em ambientes digitais (Estatuto 

Digital da Criança e do Adolescente).
c	 Publicada no DOU de 17-9-2025 – edição extra.
c	 Dec. no 12.880, de 18-3-2023, regulamenta esta lei.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a proteção de 
crianças e de adolescentes em ambientes di‑
gitais e aplica‑se a todo produto ou serviço 
de tecnologia da informação direcionado a 
crianças e a adolescentes no País ou de aces‑
so provável por eles, independentemente de 
sua localização, desenvolvimento, fabricação, 
oferta, comercialização e operação.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, consi‑
dera‑se acesso provável por crianças e adoles‑
centes as seguintes situações:
I – suficiente probabilidade de uso e atrativi‑
dade do produto ou serviço de tecnologia da 
informação por crianças e adolescentes;
II – considerável facilidade ao acesso e utili‑
zação do produto ou serviço de tecnologia da 
informação por crianças e adolescentes; e
III – significativo grau de risco à privacidade, à 
segurança ou ao desenvolvimento biopsicos‑
social de crianças e de adolescentes, especial‑
mente no caso de produtos ou serviços que 
tenham por finalidade permitir a interação 
social e o compartilhamento de informações 
em larga escala entre usuários em ambiente 
digital.
Art. 2o Para os fins desta Lei, considera‑se:
I – produto ou serviço de tecnologia da infor‑
mação: produto ou serviço fornecido a distân‑
cia, por meio eletrônico e provido em virtude 
de requisição individual, tais como aplicações 
de internet, programas de computador, soft-
wares, sistemas operacionais de terminais, 
lojas de aplicações de internet e jogos eletrô‑
nicos ou similares conectados à internet ou a 
outra rede de comunicações;
II – produto ou serviço de monitoramento in‑
fantil: produto ou serviço de tecnologia da in‑
formação destinado ao acompanhamento, por 
pais ou responsáveis legais, das ações executa‑
das por crianças e adolescentes em ambientes 
digitais, a partir do registro ou da transmissão 
de imagens, de sons, de informações de locali‑
zação, de atividade ou de outros dados;
III – rede social: aplicação de internet que tem 
como principal finalidade o compartilhamento 
e a disseminação, pelos usuários, de opiniões e 
informações veiculadas por textos ou arquivos 
de imagens, sonoros ou audiovisuais, em uma 
única plataforma, por meio de contas conecta‑
das ou acessíveis de forma articulada, permiti‑
da a conexão entre usuários;
IV – caixa de recompensa: funcionalidade dis‑
ponível em certos jogos eletrônicos que per‑
mite a aquisição, mediante pagamento, pelo 
jogador, de itens virtuais consumíveis ou de 
vantagens aleatórias, resgatáveis pelo jogador 
ou usuário, sem conhecimento prévio de seu 
conteúdo ou garantia de sua efetiva utilidade;
V – perfilamento: qualquer forma de tratamen‑
to de dados pessoais, automatizada ou não, 
para avaliar certos aspectos de uma pessoa na‑

tural, com o objetivo de classificá‑la em grupo 
ou perfil de modo a fazer inferências sobre seu 
comportamento, situação econômica, saúde, 
preferências pessoais, interesses, desejos de 
consumo, localização geográfica, deslocamen‑
tos, posições políticas ou outras características 
assemelhadas;
VI – loja de aplicações de internet: aplicação 
de internet que distribui e facilita o download, 
para usuários de terminais, de aplicações de in‑
ternet disponibilizadas ou tornadas acessíveis 
por meio de sua plataforma;
VII – sistema operacional: software de sistema 
que controla as funções básicas de um hard-
ware ou software e permite que aplicações de 
internet, programas de computador, aplicati‑
vos ou outros softwares sejam executados por 
meio dele;
VIII – mecanismo de supervisão parental: con‑
junto de configurações, de ferramentas e de 
salvaguardas tecnológicas integradas a produ‑
tos ou serviços de tecnologia da informação 
direcionados a crianças e a adolescentes ou 
de acesso provável por eles que possibilitem 
aos pais ou responsáveis legais supervisionar, 
limitar e gerenciar o uso do serviço, o conteú‑
do acessado e o tratamento de dados pessoais 
realizado;
IX – serviço com controle editorial: aplicação 
de internet que tem como finalidade principal 
a disponibilização de conteúdos previamente 
selecionados, sem o uso de meios automa‑
tizados de seleção, por agente econômico 
responsável;
X – autoridade administrativa autônoma de 
proteção dos direitos de crianças e de adoles‑
centes no ambiente digital: entidade da admi‑
nistração pública criada por lei, responsável por 
zelar pela aplicação desta Lei e fiscalizar o seu 
cumprimento em todo o território nacional e 
por editar regulamentos e procedimentos para 
sua execução, a qual deve observar no processo 
decisório as normas previstas no Capítulo I da 
Lei no 13.848, de 25 de junho de 2019;
XI – monetização: remuneração direta ou in‑
direta de usuário de aplicação de internet pela 
publicação, pela postagem, pela exibição, 
pela disponibilização, pela transmissão, pela 
divulgação ou pela distribuição de conteúdo, 
incluída receita por visualizações, assinaturas, 
doações, patrocínios, publicidade ou venda de 
produtos e serviços vinculados; e
XII – impulsionamento: ampliação artificial do 
alcance, da visibilidade ou da priorização de 
conteúdo mediante pagamento pecuniário ou 
valor estimável em dinheiro.
§ 1o Aplicam‑se a esta Lei os conceitos de crian‑
ça e de adolescente constantes do art. 2o da Lei 
no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), e os de internet, de 
aplicações de internet e de terminal constantes 
do art. 5o da Lei no 12.965, de 23 de abril de 
2014 (Marco Civil da Internet).
§ 2o Para os fins desta Lei, não são conside‑
radas produtos ou serviços de tecnologia da 
informação as funcionalidades essenciais para 
o funcionamento da internet, como os proto‑
colos e os padrões técnicos abertos e comuns 
que permitem a interconexão entre as redes de 
computadores que compõem a internet.
Art. 3o Os produtos ou serviços de tecnolo‑
gia da informação direcionados a crianças e 
a adolescentes ou de acesso provável por eles 
devem garantir a proteção prioritária desses 
usuários, ter como parâmetro o seu melhor 

interesse e contar com medidas adequadas 
e proporcionais para assegurar um nível ele‑
vado de privacidade, de proteção de dados e 
de segurança, nos termos definidos nas Leis 
nos 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), e 13.709, de 14 
de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais).
Parágrafo único. A criança e o adolescente 
têm o direito de ser educados, orientados e 
acompanhados por seus pais ou responsáveis 
legais quanto ao uso da internet e à sua expe‑
riência digital, e a estes incumbe o exercício 
do cuidado ativo e contínuo, por meio da uti‑
lização de ferramentas de supervisão parental 
adequadas à idade e ao estágio de desenvolvi‑
mento da criança e do adolescente.

CAPÍTULO II
DOS PRODUTOS E SERVIÇOS DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Art. 4o A utilização de produtos ou serviços de 
tecnologia da informação por crianças e ado‑
lescentes tem como fundamentos:
I – a garantia de sua proteção integral;
II – a prevalência absoluta de seus interesses;
III – a condição peculiar de pessoa em desen‑
volvimento biopsicossocial;
IV – a segurança contra intimidação, explo‑
ração, abuso, ameaça e outras formas de 
violência;
V – o respeito à autonomia e ao desenvolvi‑
mento progressivo do indivíduo;
VI – a proteção contra a exploração comercial;
VII – a observância dos princípios estabelecidos 
na Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015 (Esta‑
tuto da Pessoa com Deficiência);
VIII – a promoção da educação digital, com 
foco no desenvolvimento da cidadania e do 
senso crítico para o uso seguro e responsável 
da tecnologia; e
IX – a transparência e a responsabilidade no 
tratamento de dados pessoais de crianças e de 
adolescentes.
Art. 5o Os produtos ou serviços de tecnolo‑
gia da informação direcionados a crianças e 
a adolescentes ou de acesso provável por eles 
deverão observar os deveres de prevenção, de 
proteção, de informação e de segurança pre‑
vistos neste Capítulo e nas Leis nos 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor), e 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
em conformidade com o princípio do melhor 
interesse da criança e do adolescente e da sua 
proteção integral, especial e prioritária.
§ 1o Os fornecedores dos produtos ou serviços 
de tecnologia da informação de que trata o 
caput deste artigo deverão adotar as medidas 
técnicas adequadas, inclusive mecanismos de 
segurança amplamente reconhecidos, que 
possibilitem à família e aos responsáveis le‑
gais prevenir o acesso e o uso inadequado por 
crianças e adolescentes.
§ 2o Para os fins desta Lei, considera‑se como 
expressão do melhor interesse da criança e 
do adolescente a proteção de sua privacida‑
de, segurança, saúde mental e física, acesso 
à informação, liberdade de participação na 
sociedade, acesso significativo às tecnologias 
digitais e bem‑estar.
§ 3o A autoridade administrativa autônoma de 
proteção dos direitos de crianças e de adoles‑
centes no ambiente digital poderá emitir reco‑
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lei, constituem dívida ativa da União, promo‑
vendo‑se a inscrição em livro próprio daquela 
resultante das contribuições de que tratam as 
alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 
desta Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.457, de 

16-3-2007.

§ 1o Revogado. Lei no 11.501, de 11-7-2007.
§ 2o É facultado aos órgãos competentes, antes 
de ajuizar a cobrança da dívida ativa de que 
trata o caput deste artigo, promover o protesto 
de título dado em garantia, que será recebido 
pro solvendo.
§ 3o Serão inscritas como dívida ativa da União 
as contribuições que não tenham sido recolhi‑
das ou parceladas resultantes das informações 
prestadas no documento a que se refere o in‑
ciso IV do art. 32 desta Lei.
c	 §§ 2o e 3o com a redação dada pela Lei no 11.457, 

de 16-3-2007.

Art. 40. VETADO.

Art. 41. Revogado. Lei no  11.941, de 
27-5-2009.

Art. 42. Os administradores de autarquias e 
fundações públicas, criadas e mantidas pelo 
Poder Público, de empresas públicas e de 
sociedades de economia mista sujeitas ao 
controle da União, dos Estados, do Distrito Fe‑
deral ou dos Municípios, que se encontrarem 
em mora, por mais de 30 (trinta) dias, no reco‑
lhimento das contribuições previstas nesta Lei, 
tornam‑se solidariamente responsáveis pelo 
respectivo pagamento, ficando ainda sujeitos 
às proibições do artigo 1o e às sanções dos ar‑
tigos 4o e 7o do Decreto‑Lei no 368, de 19 de 
dezembro de 1968.

Art. 43. Nas ações trabalhistas de que resultar 
o pagamento de direitos sujeitos à incidência 
de contribuição previdenciária, o juiz, sob pena 
de responsabilidade, determinará o imediato 
recolhimento das importâncias devidas à Se‑
guridade Social.
§ 1o Nas sentenças judiciais ou nos acordos 
homologados em que não figurarem, discri‑
minadamente, as parcelas legais relativas às 
contribuições sociais, estas incidirão sobre o 
valor total apurado em liquidação de sentença 
ou sobre o valor do acordo homologado.
§ 2o Considera‑se ocorrido o fato gerador das 
contribuições sociais na data da prestação do 
serviço.
§ 3o As contribuições sociais serão apuradas 
mês a mês, com referência ao período da pres‑
tação de serviços, mediante a aplicação de alí‑
quotas, limites máximos do salário de contri‑
buição e acréscimos legais moratórios vigentes 
relativamente a cada uma das competências 
abrangidas, devendo o recolhimento ser efe‑
tuado no mesmo prazo em que devam ser 
pagos os créditos encontrados em liquidação 
de sentença ou em acordo homologado, sendo 
que nesse último caso o recolhimento será fei‑
to em tantas parcelas quantas as previstas no 
acordo, nas mesmas datas em que sejam exi‑
gíveis e proporcionalmente a cada uma delas.
§ 4o No caso de reconhecimento judicial da 
prestação de serviços em condições que per‑
mitam a aposentadoria especial após 15 (quin‑

ze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos de 
contribuição, serão devidos os acréscimos de 
contribuição de que trata o § 6o do art. 57 da 
Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

§ 5o Na hipótese de acordo celebrado após 
ter sido proferida decisão de mérito, a contri‑
buição será calculada com base no valor do 
acordo.

§ 6o Aplica‑se o disposto neste artigo aos valo‑
res devidos ou pagos nas Comissões de Conci‑
liação Prévia de que trata a Lei no 9.958, de 12 
de janeiro de 2000.
c	 §§ 1o a 6o com a redação dada pela Lei no 11.941, 

de 27-5-2009.

Art. 44. Revogado. Lei no  11.501, de 
11-7-2007.

Art. 45. Revogado. LC no 128, de 19-12-2008.

Art. 45‑A. O contribuinte individual que pre‑
tenda contar como tempo de contribuição, 
para fins de obtenção de benefício no Regime 
Geral de Previdência Social ou de contagem 
recíproca do tempo de contribuição, período 
de atividade remunerada alcançada pela deca‑
dência deverá indenizar o INSS.
c	 Caput acrescido pela LC no 128, de 19-12-2008.

§ 1o O valor da indenização a que se refere o 
caput deste artigo e o § 1o do art. 55 da Lei 
no 8.213, de 24 de julho de 1991, correspon‑
derá a 20% (vinte por cento):

I – da média aritmética simples dos maiores 
salários de contribuição, reajustados, corres‑
pondentes a 80% (oitenta por cento) de todo 
o período contributivo decorrido desde a com‑
petência julho de 1994; ou
II – da remuneração sobre a qual incidem as 
contribuições para o regime próprio de previ‑
dência social a que estiver filiado o interessa‑
do, no caso de indenização para fins da con‑
tagem recíproca de que tratam os arts. 94 a 
99 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, 
observados o limite máximo previsto no art. 28 
e o disposto em regulamento.

§ 2o Sobre os valores apurados na forma do 
§ 1o deste artigo incidirão juros moratórios de 
0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, capi‑
talizados anualmente, limitados ao percentual 
máximo de 50% (cinquenta por cento), e mul‑
ta de 10% (dez por cento).

§ 3o O disposto no § 1o deste artigo não se 
aplica aos casos de contribuições em atraso 
não alcançadas pela decadência do direito de 
a Previdência constituir o respectivo crédito, 
obedecendo‑se, em relação a elas, as disposi‑
ções aplicadas às empresas em geral.
c	 §§ 1o a 3o acrescidos pela LC no 128, de 19-12-2008.

§ 4o A multa a que se refere o § 2o deste arti-
go não se aplica ao tempo de atividade rural 
exercido pelos segurados referidos na alínea 
a do inciso I ou no inciso VII do art. 11 da Lei 
no 8.213, de 24 de julho de 1991, em período 
anterior à obrigatoriedade de filiação à Pre-
vidência Social.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 15.363, de 26-3-2026.

Art. 46. Revogado. LC no 128, de 19-12-2008.

CAPÍTULO XI
DA PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO

Art. 47. É exigida Certidão Negativa de Débito 
– CND, fornecida pelo órgão competente, nos 
seguintes casos:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.032, de 

28-4-1995.

I – da empresa:
a)	 na contratação com o Poder Público e no 

recebimento de benefícios ou incentivo fis‑
cal ou creditício concedido por ele;

c	 Art. 4o, IV, da Lei no 13.999, de 18-5-2020, que insti-
tui o Programa Nacional de Apoio às Microempre-
sas e Empresas de Pequeno Porte (PRONAMPE), 
para o desenvolvimento e o fortalecimento dos 
pequenos negócios.

b)	na alienação ou oneração, a qualquer títu‑
lo, de bem imóvel ou direito a ele relativo;

c)	 na alienação ou oneração, a qualquer 
título, de bem móvel de valor superior a 
CR$  2.500.000,00 (dois milhões e qui‑
nhentos mil cruzeiros) incorporado ao ativo 
permanente da empresa;

c	 Art. 8o, V, da Port. Interministerial do MPrev/MF 
no 13, de 9-1-2026 (DOU de 12-1-2026), que altera 
o valor previsto nesta alínea para a R$ 87.493,73 
(oitenta e sete mil quatrocentos e noventa e três 
reais e setenta e três centavos).

d)	no registro ou arquivamento, no órgão 
próprio, de ato relativo a baixa ou redução 
de capital de firma individual, redução de 
capital social, cisão total ou parcial, trans‑
formação ou extinção de entidade ou so‑
ciedade comercial ou civil e transferência 
de controle de cotas de sociedades de res‑
ponsabilidade limitada;

c	 Alínea d com a redação dada pela Lei no 9.528, de 
10-12-1997.

II – do proprietário, pessoa física ou jurídica, de 
obra de construção civil, quando de sua aver‑
bação no registro de imóveis, salvo no caso do 
inciso VIII do artigo 30.
§ 1o A prova de inexistência de débito deve 
ser exigida da empresa em relação a todas as 
suas dependências, estabelecimentos e obras 
de construção civil, independentemente do lo‑
cal onde se encontrem, ressalvado aos órgãos 
competentes o direito de cobrança de qual‑
quer débito apurado posteriormente.
§ 2o A prova de inexistência de débito, quando 
exigível ao incorporador, independe da apre‑
sentada no registro de imóveis por ocasião da 
inscrição do memorial de incorporação.
§ 3o Fica dispensada a transcrição, em instru‑
mento público ou particular, do inteiro teor do 
documento comprobatório de inexistência de 
débito, bastando a referência ao seu número 
de série e data da emissão, bem como a guarda 
do documento comprobatório à disposição dos 
órgãos competentes.
§ 4o O documento comprobatório de inexis‑
tência de débito poderá ser apresentado por 
cópia autenticada, dispensada a indicação de 
sua finalidade, exceto no caso do inciso II deste 
artigo.
§ 5o O prazo de validade da certidão expedi‑
da conjuntamente pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil e pela Procurado‑
ria‑Geral da Fazenda Nacional do Ministério 
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da Economia, referente aos tributos federais e 
à dívida ativa da União por elas administrados, 
será de até 180 (cento e oitenta) dias, contado 
da data de emissão da certidão, prorrogável, 
excepcionalmente, pelo prazo determinado 
em ato conjunto dos referidos órgãos.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 14.148, de 

3-5-2021.

§ 6o Independe de prova de inexistência de 
débito:
a)	 a lavratura ou assinatura de instrumento, 

ato ou contrato que constitua retificação, 
ratificação ou efetivação de outro anterior 
para o qual já foi feita a prova;

b)	a constituição de garantia para concessão 
de crédito rural, em qualquer de suas mo‑

dalidades, por instituição de crédito pú‑
blica ou privada, desde que o contribuinte 
referido no artigo 25, não seja responsável 
direto pelo recolhimento de contribuições 
sobre a sua produção para a Seguridade 
Social;

c)	 a averbação prevista no inciso II deste arti‑
go, relativa a imóvel cuja construção tenha 



1948

Lei no 8.213/1991  Planos de Benefícios da Previdência Social

do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto‑Lei 
no 5.452, de 1o de maio de 1943.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

§ 4o VETADO. Lei no 13.146, de 6-7-2015.

Seção VII
DA CONTAGEM RECÍPROCA 

DE TEMPO DE SERVIÇO
Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos no 
Regime Geral de Previdência Social ou no servi‑
ço público é assegurada a contagem recíproca 
do tempo de contribuição na atividade privada, 
rural e urbana, e do tempo de contribuição ou 
de serviço na administração pública, hipótese 
em que os diferentes sistemas de previdência 
social se compensarão financeiramente.
c	 Art. 125 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamen-

to da Previdência Social).

§ 1o A compensação financeira será feita ao 
sistema a que o interessado estiver vinculado 
ao requerer o benefício pelos demais sistemas, 
em relação aos respectivos tempos de con‑
tribuição ou de serviço, conforme dispuser o 
Regulamento.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela LC 

no 123, de 14-12-2006.
c	 Lei no 9.796, de 5-5-1999, dispõe sobre a compen-

sação financeira entre os diversos regimes previ-
denciários, regulamentada pelo Dec. no 10.188, de 
20-12-2019.

§ 2o Não será computado como tempo de con‑
tribuição, para efeito dos benefícios previstos 
em regimes próprios de previdência social, o 
período em que o segurado contribuinte indi‑
vidual ou facultativo tiver contribuído na forma 
do § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de ju‑
lho de 1991, salvo se complementadas as con‑
tribuições na forma do § 3o do mesmo artigo.
c	 § 2o acrescido pela LC no 123, de 14-12-2006.

Art. 95. Revogado. MP no  2.187-13, de 
24-8-2001.
Art. 96. O tempo de contribuição ou de ser‑
viço de que trata esta Seção será contado de 
acordo com a legislação pertinente, observa‑
das as normas seguintes:
c	 Art. 127 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamen-

to da Previdência Social).

I – não será admitida a contagem em dobro ou 
em outras condições especiais;
II – é vedada a contagem de tempo de serviço 
público com o de atividade privada, quando 
concomitantes;
III – não será contado por um sistema o tempo 
de serviço utilizado para concessão de aposen‑
tadoria pelo outro;
IV – o tempo de serviço anterior ou posterior à 
obrigatoriedade de filiação à Previdência Social 
só será contado mediante indenização da con‑
tribuição correspondente ao período respecti‑
vo, com acréscimo de juros moratórios de zero 
vírgula cinco por cento ao mês, capitalizados 
anualmente, e multa de dez por cento;
c	 Inciso IV com a redação dada pela MP no 2.187-

13, de 24-8-2001, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

V – é vedada a emissão de Certidão de Tempo 
de Contribuição (CTC) com o registro exclusivo 
de tempo de serviço, sem a comprovação de 
contribuição efetiva, exceto para o segurado 
empregado, empregado doméstico, trabalha‑
dor avulso e, a partir de 1o de abril de 2003, 
para o contribuinte individual que presta ser‑
viço a empresa obrigada a arrecadar a contri‑
buição a seu cargo, observado o disposto no 

§ 5o do art. 4o da Lei no 10.666, de 8 de maio 
de 2003;
VI – a CTC somente poderá ser emitida por 
regime próprio de previdência social para 
ex‑servidor;
VII – é vedada a contagem recíproca de tempo 
de contribuição do RGPS por regime próprio 
de previdência social sem a emissão da CTC 
correspondente, ainda que o tempo de con‑
tribuição referente ao RGPS tenha sido pres‑
tado pelo servidor público ao próprio ente 
instituidor;
VIII – é vedada a desaverbação de tempo em 
regime próprio de previdência social quando o 
tempo averbado tiver gerado a concessão de 
vantagens remuneratórias ao servidor público 
em atividade; e
IX – para fins de elegibilidade às aposentado‑
rias especiais referidas no § 4o do art. 40 e no 
§ 1o do art. 201 da Constituição Federal, os pe‑
ríodos reconhecidos pelo regime previdenciário 
de origem como de tempo especial, sem con‑
versão em tempo comum, deverão estar incluí‑
dos nos períodos de contribuição compreen‑
didos na CTC e discriminados de data a data.
c	 Incisos V a IX acrescidos pela Lei no 13.846, de 

18-6-2019.

§ 1o O disposto no inciso V do caput deste 
artigo não se aplica ao tempo de serviço ante-
rior à edição da Emenda Constitucional no 20, 
de 15 de dezembro de 1998, que tenha sido 
equiparado por lei a tempo de contribuição.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 15.363, de 26-3-2026.

§ 2o A multa a que se refere o inciso IV des-
te artigo não se aplica ao tempo de serviço 
anterior à obrigatoriedade de filiação à Pre-
vidência Social.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 15.363, de 26-3-2026.

Art. 97. A aposentadoria por tempo de serviço, 
com contagem de tempo na forma desta Seção, 
será concedida ao segurado do sexo feminino a 
partir de vinte e cinco anos completos de servi‑
ço, e, ao segurado do sexo masculino, a partir 
de trinta anos completos de serviço, ressalvadas 
as hipóteses de redução previstas em lei.
Art. 98. Quando a soma dos tempos de serviço 
ultrapassar trinta anos, se do sexo feminino, e 
trinta e cinco anos, se do sexo masculino, o ex‑
cesso não será considerado para qualquer efeito.
Art. 99. O benefício resultante de contagem 
de tempo de serviço na forma desta Seção 
será concedido e pago pelo sistema a que o 
interessado estiver vinculado ao requerê‑lo, e 
calculado na forma da respectiva legislação.

Seção VIII
DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

RELATIVAS ÀS PRESTAÇÕES

Art. 100. VETADO.
Art. 101. O segurado em gozo de auxílio por 
incapacidade temporária, auxílio‑acidente ou 
aposentadoria por incapacidade permanente e 
o pensionista inválido, cujos benefícios tenham 
sido concedidos judicial ou administrativamen‑
te, estão obrigados, sob pena de suspensão do 
benefício, a submeter‑se a:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.441, de 

2-9-2022.

I – exame médico a cargo da Previdência Social 
para avaliação das condições que ensejaram 
sua concessão ou manutenção;

II – processo de reabilitação profissional pres‑
crito e custeado pela Previdência Social; e
III – tratamento oferecido gratuitamente, ex‑
ceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que 
são facultativos.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  14.441, de 

2-9-2022.

§ 1o Observado o disposto nos §§ 4o, 5o e 6o do 
art. 43 desta Lei, o aposentado por incapa-
cidade permanente e o pensionista inválido 
que não tenham retornado à atividade são 
isentos do exame de que trata o inciso I do 
caput deste artigo:
c	 Caput do §  1o com a redação dada pela Lei 

no 15.157, de 1o-7-2025, promulgado nos termos 
do art. 66, § 5o, da CF (DOU de 2-7-2025).

I – após completarem cinquenta e cinco anos ou 
mais de idade e quando decorridos quinze anos 
da data da concessão da aposentadoria por in‑
validez ou do auxílio‑doença que a precedeu; ou
II – após completarem sessenta anos de idade.
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 13.457, 

de 26-6-2017.

§ 2o A isenção de que trata o § 1o não se aplica 
quando o exame tem as seguintes finalidades:
I – verificar a necessidade de assistência per‑
manente de outra pessoa para a concessão do 
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) 
sobre o valor do benefício, conforme dispõe 
o art. 45;
II – verificar a recuperação da capacidade de 
trabalho, mediante solicitação do aposentado 
ou pensionista que se julgar apto;
III – subsidiar autoridade judiciária na conces‑
são de curatela, conforme dispõe o art. 110.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.063, de 30-12-2014.

§ 3o VETADO.
§ 4o A perícia de que trata este artigo terá aces‑
so aos prontuários médicos do periciado no 
Sistema Único de Saúde (SUS), desde que haja 
a prévia anuência do periciado e seja garantido 
o sigilo sobre os dados dele.
§ 5o É assegurado o atendimento domiciliar e 
hospitalar pela perícia médica e social do INSS 
ao segurado com dificuldades de locomoção, 
quando seu deslocamento, em razão de sua 
limitação funcional e de condições de acessi‑
bilidade, imponha‑lhe ônus desproporcional e 
indevido, nos termos do regulamento.
c	 §§  4o e 5o acrescidos pela Lei no  13.457, de 

26-6-2017.

§ 6o As avaliações e os exames médico‑periciais 
de que trata o inciso I do caput, inclusive na 
hipótese de que trata o § 5o deste artigo, pode‑
rão ser realizados com o uso de tecnologia de 
telemedicina ou por análise documental con‑
forme situações e requisitos definidos em re‑
gulamento, observado o disposto nos §§ 11‑A 
e 14 do art. 60 desta Lei e no § 12 do art. 30 
da Lei no 11.907, de 2 de fevereiro de 2009.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 14.724, de 

14-11-2023.

§ 7o Revogado. Lei no 14.724, de 14-11-2023.
§ 8o Em caso de cancelamento de agendamen‑
to para perícia presencial, o horário vago po‑
derá ser preenchido por perícia com o uso de 
tecnologia de telemedicina, antecipando aten‑
dimento previsto para data futura, obedecida 
a ordem da fila.
§ 9o No caso da antecipação de atendimento 
prevista no § 8o deste artigo, observar‑se‑á a 
disponibilidade do periciando para se sub‑
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da contagem o dia do começo e incluindo‑se 
o do vencimento.
§ 1o Considera‑se prorrogado o prazo até o 
primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair 
em dia em que não houver expediente ou este 
for encerrado antes da hora normal.
§ 2o Os prazos expressos em dias contam‑se de 
modo contínuo.
§  3o Os prazos fixados em meses ou anos 
contam‑se de data a data. Se no mês do venci‑
mento não houver o dia equivalente àquele do 
início do prazo, tem‑se como termo o último 
dia do mês.
Art. 67. Salvo motivo de força maior devida‑
mente comprovado, os prazos processuais não 
se suspendem.

CAPÍTULO XVII
DAS SANÇÕES

Art. 68. As sanções, a serem aplicadas por 
autoridade competente, terão natureza pe‑
cuniária ou consistirão em obrigação de fazer 
ou de não fazer, assegurado sempre o direito 
de defesa.

CAPÍTULO XVIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. Os processos administrativos espe‑
cíficos continuarão a reger‑se por lei própria, 
aplicando‑se‑lhes apenas subsidiariamente os 
preceitos desta Lei.
Art. 69‑A. Terão prioridade na tramitação, em 
qualquer órgão ou instância, os procedimentos 
administrativos em que figure como parte ou 
interessado:
I – pessoa com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos;
II – pessoa portadora de deficiência, física ou 
mental;
III – VETADO. Lei no 12.008, de 29-7-2009;
IV – pessoa portadora de tuberculose ativa, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, hanse‑
níase, paralisia irreversível e incapacitante, car‑
diopatia grave, doença de Parkinson, espondi‑
loartrose anquilosante, nefropatia grave, he‑
patopatia grave, estados avançados da doença 
de Paget (osteíte deformante), contaminação 
por radiação, síndrome de imunodeficiência 
adquirida, ou outra doença grave, com base 
em conclusão da medicina especializada, mes‑
mo que a doença tenha sido contraída após o 
início do processo.
§  1o A pessoa interessada na obtenção do 
benefício, juntando prova de sua condição, 
deverá requerê‑lo à autoridade administrativa 
competente, que determinará as providências 
a serem cumpridas.
§ 2o Deferida a prioridade, os autos receberão 
identificação própria que evidencie o regime 
de tramitação prioritária.
§§  3o e 4o VETADOS. Lei no  12.008, de 
29-7-2009.
c	 Art. 69‑A acrescido pela Lei no  12.008, de 

29-7-2009.

Art. 70. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 29 de janeiro de 1999;  
178o da Independência e  

111o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 9.790, 
DE 23 DE MARÇO DE 1999

Dispõe sobre a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins 

lucrativos, como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, institui e disciplina 

o Termo de Parceria, e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 24-3-1999.
c	 Lei no 12.879, de 5-11-2013, dispõe sobre a gra‑

tuidade dos atos de registro pelas associações de 
moradores para fins de enquadramento dessas 
entidades como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público.

c	 Lei no 13.019, de 31-7-2014 (Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil).

c	 Dec. no 3.100, de 30-6-1999, regulamenta esta Lei.

CAPÍTULO I
DA QUALIFICAÇÃO COMO 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO

Art. 1o Podem qualificar‑se como Organiza‑
ções da Sociedade Civil de Interesse Público 
as pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos que tenham sido constituídas e se 
encontrem em funcionamento regular há, no 
mínimo, 3 (três) anos, desde que os respec‑
tivos objetivos sociais e normas estatutárias 
atendam aos requisitos instituídos por esta Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.019, de 

31-7-2014.

§ 1o Para os efeitos desta Lei, considera‑se sem 
fins lucrativos a pessoa jurídica de direito pri‑
vado que não distribui, entre os seus sócios 
ou associados, conselheiros, diretores, em‑
pregados ou doadores, eventuais excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
bonificações, participações ou parcelas do seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de 
suas atividades, e que os aplica integralmente 
na consecução do respectivo objeto social.
§ 2o A outorga da qualificação prevista neste 
artigo é ato vinculado ao cumprimento dos re‑
quisitos instituídos por esta Lei.
Art. 2o Não são passíveis de qualificação como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Pú‑
blico, ainda que se dediquem de qualquer forma 
às atividades descritas no art. 3o desta Lei:
I – as sociedades comerciais;
II – os sindicatos, as associações de classe ou 
de representação de categoria profissional;
III – as instituições religiosas ou voltadas para 
a disseminação de credos, cultos, práticas e 
visões devocionais e confessionais;
IV – as organizações partidárias e assemelha‑
das, inclusive suas fundações;
V – as entidades de benefício mútuo destina‑
das a proporcionar bens ou serviços a um cír‑
culo restrito de associados ou sócios;
VI – as entidades e empresas que comerciali‑
zam planos de saúde e assemelhados;
VII – as instituições hospitalares privadas não 
gratuitas e suas mantenedoras;
VIII – as escolas privadas dedicadas ao ensino 
formal não gratuito e suas mantenedoras;
IX – as organizações sociais;
X – as cooperativas;
XI – as fundações públicas;
XII – as fundações, sociedades civis ou asso‑
ciações de direito privado criadas por órgão 
público ou por fundações públicas;
XIII – as organizações creditícias que tenham 
quaisquer tipo de vinculação com o sistema 
financeiro nacional a que se refere o art. 192 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. Não constituem impedi-
mento à qualificação como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público as opera-
ções destinadas a microcrédito, microcrédito 
produtivo orientado e microfinanças realiza-
das com instituições financeiras na forma de 
recebimento de repasses, venda de operações 
realizadas ou atuação como mandatárias.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 15.364, de 26-3-2026.

Art. 3o A qualificação instituída por esta Lei, ob‑
servado em qualquer caso, o princípio da univer‑
salização dos serviços, no respectivo âmbito de 
atuação das Organizações, somente será confe‑
rida às pessoas jurídicas de direito privado, sem 
fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham 
pelo menos uma das seguintes finalidades:
c	 Art. 4o desta Lei.

I – promoção da assistência social;
II – promoção da cultura, defesa e conservação 
do patrimônio histórico e artístico;
III – promoção gratuita da educação, observan‑
do‑se a forma complementar de participação 
das organizações de que trata esta Lei;
IV – promoção gratuita da saúde, observan‑
do‑se a forma complementar de participação 
das organizações de que trata esta Lei;
V – promoção da segurança alimentar e nu‑
tricional;
VI – defesa, preservação e conservação do 
meio ambiente e promoção do desenvolvimen‑
to sustentável;
VII – promoção do voluntariado;
VIII – promoção do desenvolvimento econômi‑
co e social e combate à pobreza;
IX – experimentação, não lucrativa, de novos 
modelos socioprodutivos e de sistemas alter‑
nativos de produção, comércio, emprego e 
crédito;
X – promoção de direitos estabelecidos, cons‑
trução de novos direitos e assessoria jurídica 
gratuita de interesse suplementar;
XI – promoção da ética, da paz, da cidadania, 
dos direitos humanos, da democracia e de ou‑
tros valores universais;
XII – estudos e pesquisas, desenvolvimento de 
tecnologias alternativas, produção e divulga‑
ção de informações e conhecimentos técnicos 
e científicos que digam respeito às atividades 
mencionadas neste artigo;
XIII – estudos e pesquisas para o desenvolvi‑
mento, a disponibilização e a implementação 
de tecnologias voltadas à mobilidade de pes‑
soas, por qualquer meio de transporte;
c	 Inciso XIII acrescido pela Lei no  13.204, de 

14-12-2015.

XIV – disponibilização de produtos ou servi-
ços nas áreas de microcrédito, microcrédito 
produtivo orientado e microfinanças.
c	 Inciso XIV acrescido pela Lei no  15.364, de 

26-3-2026.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a 
dedicação às atividades nele previstas configu‑
ra‑se mediante a execução direta de projetos, 
programas, planos de ações correlatas, por 
meio da doação de recursos físicos, humanos 
e financeiros, ou ainda pela prestação de ser‑
viços intermediários de apoio a outras organi‑
zações sem fins lucrativos e a órgãos do setor 
público que atuem em áreas afins.
Art. 4o Atendido o disposto no artigo 3o, 
exige‑se ainda, para qualificarem‑se como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público, que as pessoas jurídicas interessadas 



2265

LE
GI

SL
AÇ

ÃO
 FI

NA
NC

EI
RA

Lei Complementar no 101/2000     Responsabilidade Fiscal

responsabilidade na gestão fiscal, com amparo 
no Capítulo II do Título VI da Constituição.
§ 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressu‑
põe a ação planejada e transparente, em que 
se previnem riscos e corrigem desvios capazes 
de afetar o equilíbrio das contas públicas, me‑
diante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a li‑
mites e condições no que tange a renúncia de 
receita, geração de despesas com pessoal, da 
seguridade social e outras, dívidas consolida‑
da e mobiliária, operações de crédito, inclusive 
por antecipação de receita, concessão de ga‑
rantia e inscrição em Restos a Pagar.
§ 2o As disposições desta Lei Complementar 
obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios.
§ 3o Nas referências:
I – à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, estão compreendidos:
a)	 o Poder Executivo, o Poder Legislativo, 

neste abrangidos os Tribunais de Contas, 
o Poder Judiciário e o Ministério Público;

b)	as respectivas administrações diretas, fun‑
dos, autarquias, fundações e empresas es‑
tatais dependentes;

II – a Estados entende‑se considerado o Distrito 
Federal;
III – a Tribunais de Contas estão incluídos: Tri‑
bunal de Contas da União, Tribunal de Con‑
tas do Estado e, quando houver, Tribunal de 
Contas dos Municípios e Tribunal de Contas 
do Município.
Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complemen‑
tar, entende‑se como:
I – ente da Federação: a União, cada Estado, o 
Distrito Federal e cada Município;
II – empresa controlada: sociedade cuja maioria 
do capital social com direito a voto pertença, 
direta ou indiretamente, a ente da Federação;
III – empresa estatal dependente: empresa 
controlada que receba do ente controlador 
recursos financeiros para pagamento de des‑
pesas com pessoal ou de custeio em geral ou 
de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação 
acionária;
IV – receita corrente líquida: somatório das 
receitas tributárias, de contribuições, patrimo‑
niais, industriais, agropecuárias, de serviços, 
transferências correntes e outras receitas tam‑
bém correntes, deduzidos:
a)	 na União, os valores transferidos aos Es‑

tados, Distrito Federal e Municípios por 
determinação constitucional ou legal, 
inclusive os valores entregues aos Estados 
e ao Distrito Federal por meio do Fundo 
instituído pelo art. 159‑A da Constituição, 
e as contribuições mencionadas na alínea 
a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no 
art. 239 da Constituição;

c	 Alínea a com a redação dada pela LC no 214, de 
16-1-2025.

b)	nos Estados, as parcelas entregues aos Mu‑
nicípios por determinação constitucional;

c)	 na União, nos Estados e nos Municípios, a 
contribuição dos servidores para o custeio 
do seu sistema de previdência e assistên‑
cia social e as receitas provenientes da 
compensação financeira citada no § 9o do 
art. 201 da Constituição.

§ 1o Serão computados no cálculo da receita 
corrente líquida os valores pagos e recebidos 
em decorrência da Lei Complementar no 87, de 
13 de setembro de 1996, e do fundo previsto 
pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitu‑
cionais Transitórias.
§ 2o Não serão considerados na receita corren‑
te líquida do Distrito Federal e dos Estados do 
Amapá e de Roraima os recursos recebidos da 
União para atendimento das despesas de que 
trata o inciso V do § 1o do art. 19.
§ 3o A receita corrente líquida será apurada 
somando‑se as receitas arrecadadas no mês 
em referência e nos onze anteriores, excluídas 
as duplicidades.

CAPÍTULO II
DO PLANEJAMENTO

c	 Lei no 10.180, de 6-1-2001, organiza os Sistemas 
de Planejamento e de Orçamento Federal, de Ad-
ministração Financeira Federal, de Contabilidade 
Federal e de Controle Interno do Poder Executivo 
Federal.

Seção I
DO PLANO PLURIANUAL

Art. 3o VETADO.

Seção II
DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias aten‑
derá o disposto no § 2o do art. 165 da Cons‑
tituição e:
I – disporá também sobre:
a)	 equilíbrio entre receitas e despesas;
b)	critérios e forma de limitação de empenho, 

a ser efetivada nas hipóteses previstas na 
alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9o 
e no inciso II do § 1o do art. 31;

c e d) VETADAS;
e)	 normas relativas ao controle de custos e 

à avaliação dos resultados dos programas 
financiados com recursos dos orçamentos;

f)	 demais condições e exigências para trans‑
ferências de recursos a entidades públicas 
e privadas;

II e III – VETADOS.
§ 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes or‑
çamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que 
serão estabelecidas metas anuais, em valores 
correntes e constantes, relativas a receitas, 
despesas, resultados nominal e primário e 
montante da dívida pública, para o exercício 
a que se referirem e para os dois seguintes.
§ 2o O Anexo conterá, ainda:
I – avaliação do cumprimento das metas relati‑
vas ao ano anterior;
II – demonstrativo das metas anuais, instruído 
com memória e metodologia de cálculo que 
justifiquem os resultados pretendidos, com‑
parando‑as com as fixadas nos três exercícios 
anteriores, e evidenciando a consistência delas 
com as premissas e os objetivos da política eco‑
nômica nacional;
III – evolução do patrimônio líquido, também 
nos últimos três exercícios, destacando a ori‑
gem e a aplicação dos recursos obtidos com a 
alienação de ativos;
IV – avaliação da situação financeira e atuarial:
a)	 dos regimes geral de previdência social e 

próprio dos servidores públicos e do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador;

b)	dos demais fundos públicos e programas 
estatais de natureza atuarial;

V – demonstrativo da estimativa e compensa‑
ção da renúncia de receita e da margem de 
expansão das despesas obrigatórias de caráter 
continuado;
VI – quadro demonstrativo do cálculo da meta 
do resultado primário de que trata o § 1o deste 
artigo, que evidencie os principais agregados 
de receitas e despesas, os resultados, compa‑
rando‑os com os valores programados para o 
exercício em curso e os realizados nos 2 (dois) 
exercícios anteriores, e as estimativas para o 
exercício a que se refere a lei de diretrizes or‑
çamentárias e para os subsequentes.
c	 Inciso VI acrescido pela LC no 200, de 30-8-2023.

§ 3o A lei de diretrizes orçamentárias conterá 
Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados 
os passivos contingentes e outros riscos capa‑
zes de afetar as contas públicas, informando 
as providências a serem tomadas, caso se 
concretizem.
§ 4o A mensagem que encaminhar o projeto 
da União apresentará, em anexo específico, os 
objetivos das políticas monetária, creditícia e 
cambial, bem como os parâmetros e as proje‑
ções para seus principais agregados e variáveis, 
e ainda as metas de inflação, para o exercício 
subsequente.
§ 5o No caso da União, o Anexo de Metas Fis‑
cais do projeto de lei de diretrizes orçamentá‑
rias conterá também:
I – as metas anuais para o exercício a que se 
referir e para os 3 (três) seguintes, com o ob‑
jetivo de garantir sustentabilidade à trajetória 
da dívida pública;
II – o marco fiscal de médio prazo, com proje‑
ções para os principais agregados fiscais que 
compõem os cenários de referência, distin‑
guindo‑se as despesas primárias das financei‑
ras e as obrigatórias daquelas discricionárias;
III – o efeito esperado e a compatibilidade, no 
período de 10 (dez) anos, do cumprimento das 
metas de resultado primário sobre a trajetória 
de convergência da dívida pública, evidencian‑
do o nível de resultados fiscais consistentes 
com a estabilização da Dívida Bruta do Gover‑
no Geral (DBGG) em relação ao Produto Inter‑
no Bruto (PIB);
IV – os intervalos de tolerância para verificação 
do cumprimento das metas anuais de resulta‑
do primário, convertido em valores correntes, 
de menos 0,25 p.p. (vinte e cinco centésimos 
ponto percentual) e de mais 0,25 p.p. (vinte e 
cinco centésimos ponto percentual) do PIB pre‑
visto no respectivo projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias;
V – os limites e os parâmetros orçamentários 
dos Poderes e órgãos autônomos compatíveis 
com as disposições estabelecidas na lei com‑
plementar prevista no inciso VIII do caput do 
art. 163 da Constituição Federal e no art. 6o 
da Emenda Constitucional no 126, de 21 de 
dezembro de 2022;
VI – a estimativa do impacto fiscal, quando 
couber, das recomendações resultantes da ava‑
liação das políticas públicas previstas no § 16 
do art. 37 da Constituição Federal.
§ 6o Os Estados, o Distrito Federal e os Muni‑
cípios poderão adotar, total ou parcialmente, 
no que couber, o disposto no § 5o deste artigo.
c	 §§ 5o e 6o acrescidos pela LC no 200, de 30-8-2023.

§  7o A lei de diretrizes orçamentárias não 
poderá dispor sobre a exclusão de quaisquer 
despesas primárias da apuração da meta de 
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Lei no 9.605/1998  Crimes Ambientais

§ 1o‑B. Incorre nas mesmas penas quem reali‑
za ou permite a realização de tatuagens e a 
colocação de piercings em cães e gatos, com 
fins estéticos.
c	 § 1o‑B acrescido pela Lei no 15.150, de 16-6-2025.

§ 1o‑C. Incorre nas mesmas penas quem provo‑
ca desastre ambiental que prejudique a vida, 
a integridade física ou o bem‑estar de animais 
silvestres ou domésticos.
c	 § 1o‑C acrescido pela Lei no 15.355, de 11-3-2026.

§ 2o A pena é aumentada de um sexto a um 
terço, se ocorre morte do animal.
c	 Art. 64 da LCP.
c	 Lei no 11.794, de 8-10-2008, estabelece procedi‑

mentos para o uso científico de animais.
c	 Art. 29 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis‑
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes 
ou carreamento de materiais, o perecimento 
de espécimes da fauna aquática existentes em 
rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas ju‑
risdicionais brasileiras:
Pena – detenção, de um a três anos, ou multa, 
ou ambas cumulativamente.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas:
I – quem causa degradação em viveiros, açu‑
des ou estações de aquicultura de domínio 
público;
II – quem explora campos naturais de inverte‑
brados aquáticos e algas, sem licença, permis‑
são ou autorização da autoridade competente;
III – quem fundeia embarcações ou lança de‑
tritos de qualquer natureza sobre bancos de 
moluscos ou corais, devidamente demarcados 
em carta náutica.
c	 Art. 33 revogou tacitamente o art. 27, § 2o, da Lei 

no 5.197, de 3-1-1967 (Lei de Proteção à Fauna).
c	 Art. 39, parágrafo único, II, do Dec. no 6.514, de 22-

7-2008, que dispõe sobre as infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente e estabelece 
o processo administrativo federal para apuração 
destas infrações.

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca 
seja proibida ou em lugares interditados por 
órgão competente:
Pena – detenção de um ano a três anos ou 
multa, ou ambas as penas cumulativamente.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas 
quem:
I – pesca espécies que devam ser preservadas 
ou espécimes com tamanhos inferiores aos 
permitidos;
II – pesca quantidades superiores às permiti‑
das, ou mediante a utilização de aparelhos, 
petrechos, técnicas e métodos não permitidos;
III – transporta, comercializa, beneficia ou in‑
dustrializa espécimes provenientes da coleta, 
apanha e pesca proibidas.
c	 Lei no 7.643, de 18-12-1987, proíbe a pesca de ce‑

táceo nas águas jurisdicionais brasileiras.
c	 Lei no 11.959, de 29-6-2009, dispõe sobre a Po‑

lítica Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
da Aquicultura e da Pesca, regula as atividades 
pesqueiras.

c	 Dec.‑lei no 221, de 28-2-1967 (Lei de Proteção e 
Estímulos à Pesca).

c	 Art. 35 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis‑
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 35. Pescar mediante a utilização de:
I – explosivos ou substâncias que, em contato 
com a água, produzam efeito semelhante;

II – substâncias tóxicas, ou outro meio proibido 
pela autoridade competente:
Pena – reclusão de um ano a cinco anos.
c	 Art. 35 revogou tacitamente o art. 8o da Lei no 7.679, 

de 23-11-1988, que dispõe sobre a proibição da 
pesca de espécies em períodos de reprodução.

c	 Lei no 7.643, de 18-12-1987, proíbe a pesca de ce‑
táceo nas águas jurisdicionais brasileiras.

c	 Art. 36 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis‑
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera‑se 
pesca todo ato tendente a retirar, extrair, cole‑
tar, apanhar, apreender ou capturar espécimes 
dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e 
vegetais hidróbios, suscetíveis ou não de apro‑
veitamento econômico, ressalvadas as espécies 
ameaçadas de extinção, constantes nas listas 
oficiais da fauna e da flora.
Art. 37. Não é crime o abate de animal, quan‑
do realizado:
I – em estado de necessidade, para saciar a 
fome do agente ou de sua família;
c	 Art. 24 do CP.
c	 Art. 65 do CPP.
c	 Art. 160, I, do CC.

II – para proteger lavouras, pomares e reba‑
nhos da ação predatória ou destruidora de 
animais, desde que legal e expressamente au‑
torizado pela autoridade competente;
III – VETADO;
IV – por ser nocivo o animal, desde que assim 
caracterizado pelo órgão competente.

Seção II
DOS CRIMES CONTRA A FLORA

Art. 38. Destruir ou danificar floresta conside‑
rada de preservação permanente, mesmo que 
em formação, ou utilizá‑la com infringência 
das normas de proteção:
Pena – detenção, de um a três anos, ou multa, 
ou ambas as penas cumulativamente.
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a 
pena será reduzida à metade.
c	 Art. 60 da Lei no 12.651, de 25-5-2012 (Novo Códi‑

go Florestal).
c	 Art. 43 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis‑
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 38‑A. Destruir ou danificar vegetação pri‑
mária ou secundária, em estágio avançado ou 
médio de regeneração, do Bioma Mata Atlân‑
tica, ou utilizá‑la com infringência das normas 
de proteção:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou 
multa, ou ambas as penas cumulativamente.
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a 
pena será reduzida à metade.
c	 Art. 38‑A acrescido pela Lei no  11.428, de 

22-12-2006.

Art. 39. Cortar árvores em floresta considera‑
da de preservação permanente, sem permissão 
da autoridade competente:
Pena – detenção, de um a três anos, ou multa, 
ou ambas as penas cumulativamente.
c	 Art. 60 da Lei no 12.651, de 25-5-2012 (Novo Códi‑

go Florestal).
c	 Art. 44 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis‑
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às 
Unidades de Conservação e às áreas de que 
trata o artigo 27 do Decreto no 99.274, de 6 

de junho de 1990, independentemente de sua 
localização:
Pena – reclusão, de um a cinco anos.
§ 1o Entende‑se por Unidades de Conservação 
de Proteção Integral as Estações Ecológicas, as 
Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os 
Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida 
Silvestre.
§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies 
ameaçadas de extinção no interior das Unida‑
des de Conservação de Proteção Integral será 
considerada circunstância agravante para a 
fixação da pena.
§ 3o Se o crime for culposo, a pena será redu‑
zida à metade.
c	 Art. 40 com a redação dada pela Lei no 9.985, de 

18-7-2000.

Art. 40‑A. VETADO. Lei no  9.985, de 
18-7-2000.
§ 1o Entende‑se por Unidades de Conserva‑
ção de Uso Sustentável as Áreas de Proteção 
Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse 
Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas 
Extrativistas, as Reservas Fauna, as Reservas 
de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas 
Particulares do Património Natural.
§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies 
ameaçadas de extinção no interior das Unida‑
des de Conservação de Uso Sustentável será 
considerada circunstância agravante para a 
fixação da pena.
§ 3o Se o crime for culposo, a pena será redu‑
zida à metade.
c	 Art. 40‑A acrescido pela Lei no 9.985, de 18-7-2000.
c	 Art. 91 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis‑
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 41. Provocar incêndio em floresta ou em 
demais formas de vegetação:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.944, de 

31-7-2024.

Pena – reclusão, de dois a quatro anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena 
é de detenção de seis meses a um ano, e multa.
c	 Art. 250, § 1o, II, h, do CP.
c	 Art. 173 do CPP.
c	 Art. 343 do CPPM.
c	 Arts. 268 e 386 do CPM.
c	 Art. 10, a, da Lei no 5.197, de 3-1-1967 (Lei de Pro‑

teção à Fauna).
c	 Art. 38 da Lei no 12.651, de 25-5-2012 (Novo Códi‑

go Florestal).
c	 Dec. no 2.661, de 8-7-1998, regulamenta o pará‑

grafo único do art. 27 da Lei no 4.771, de 15-9-1965 
(Código Florestal), mediante o estabelecimento de 
normas de precaução relativas ao emprego do fogo 
em práticas agropastoris e florestais.

c	 Art. 58 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis‑
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou sol‑
tar balões que possam provocar incêndios nas 
florestas e demais formas de vegetação, em 
áreas urbanas ou qualquer tipo de assenta‑
mento humano:
Pena – detenção de um a três anos ou multa, 
ou ambas as penas cumulativamente.
c	 Art 42 revogou tacitamente o art. 28, parágrafo 

único, da LCP.
c	 Art. 59 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis‑
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 43. VETADO.
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§ 2o Na impossibilidade de aplicação do cri‑
tério de unidade por espécime para a fixação 
da multa, aplicar‑se‑á o valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais) por quilograma ou fração.
§ 3o Incorre nas mesmas multas:
I – quem impede a procriação da fauna, sem 
licença, autorização ou em desacordo com a 
obtida;
II – quem modifica, danifica ou destrói ninho, 
abrigo ou criadouro natural; ou
III – quem vende, expõe à venda, exporta ou 
adquire, guarda, tem em cativeiro ou depó‑
sito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou es‑
pécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota 
migratória, bem como produtos e objetos dela 
oriundos, provenientes de criadouros não au‑
torizados, sem a devida permissão, licença ou 
autorização da autoridade ambiental compe‑
tente ou em desacordo com a obtida.
§ 4o No caso de guarda doméstica de espé‑
cime silvestre não considerada ameaçada de 
extinção, pode a autoridade competente, con‑
siderando as circunstâncias, deixar de aplicar 
a multa, em analogia ao disposto no § 2o do 
art. 29 da Lei no 9.605, de 1998.
§ 5o No caso de guarda de espécime silvestre, 
deve a autoridade competente deixar de apli‑
car as sanções previstas neste Decreto, quando 
o agente espontaneamente entregar os ani‑
mais ao órgão ambiental competente.
§ 6o Caso a quantidade ou espécie constata‑
da no ato fiscalizatório esteja em desacordo 
com o autorizado pela autoridade ambiental 
competente, o agente autuante promoverá a 
autuação considerando a totalidade do objeto 
da fiscalização.
§ 7o São espécimes da fauna silvestre, para 
os efeitos deste Decreto, todos os organis‑
mos incluídos no reino animal, pertencentes 
às espécies nativas, migratórias e quaisquer 
outras não exóticas, aquáticas ou terrestres, 
que tenham todo ou parte de seu ciclo origi‑
nal de vida ocorrendo dentro dos limites do 
território brasileiro ou em águas jurisdicionais 
brasileiras.
c	 § 7o com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

§ 8o A coleta de material destinado a fins cien‑
tíficos somente é considerada infração, nos 
termos deste artigo, quando se caracterizar, 
pelo seu resultado, como danosa ao meio 
ambiente.
§ 9o A autoridade julgadora poderá, conside‑
rando a natureza dos animais, em razão de seu 
pequeno porte, aplicar multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) quando a contagem individual for de di‑
fícil execução ou quando, nesta situação, ocor‑
rendo a contagem individual, a multa final res‑
tar desproporcional em relação à gravidade da 
infração e a capacidade econômica do infrator.
c	 §§  8o e 9o acrescidos pelo Dec. no  6.686, de 

10-12-2008.

Art. 25. Introduzir espécime animal silvestre, 
nativo ou exótico, no País ou fora de sua área 
de distribuição natural, sem parecer técnico 
oficial favorável e licença expedida pela autori‑
dade ambiental competente, quando exigível:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com 
acréscimo por exemplar excedente de:
I – R$ 200,00 (duzentos reais), por indivíduo 
de espécie não constante em listas oficiais de 
espécies em risco ou ameaçadas de extinção;
II – R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por indivíduo 
de espécie constante de listas oficiais de fauna 
brasileira ameaçada de extinção, inclusive da 
CITES.
c	 Inciso II com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

§ 1o Entende‑se por introdução de espécime 
animal no País, além do ato de ingresso nas 
fronteiras nacionais, a guarda e manutenção 
continuada a qualquer tempo.
§ 2o Incorre nas mesmas penas quem reintro‑
duz na natureza espécime da fauna silvestre 
sem parecer técnico oficial favorável e licença 
expedida pela autoridade ambiental compe‑
tente, quando exigível.
c	 § 2o com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Art. 26. Exportar peles e couros de anfíbios e 
répteis em bruto, sem autorização da autori‑
dade competente:
Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com 
acréscimo de:
I – R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade não 
constante em listas oficiais de espécies em ris‑
co ou ameaçadas de extinção; ou
II – R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade 
constante de listas oficiais de fauna brasileira 
ameaçada de extinção, inclusive da CITES.
c	 Inciso II com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Parágrafo único. Caso a quantidade ou espé‑
cie constatada no ato fiscalizatório esteja em 
desacordo com o autorizado pela autoridade 
ambiental competente, o agente autuante pro‑
moverá a autuação considerando a totalidade 
do objeto da fiscalização.
Art. 27. Praticar caça profissional no País:
Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com 
acréscimo de:
I – R$ 500,00 (quinhentos reais), por indivíduo 
capturado; ou
II – R$ 10.000,00 (dez mil reais), por indivíduo 
de espécie constante de listas oficiais de fauna 
brasileira ameaçada de extinção, inclusive da 
CITES.
c	 Incisos I e II com a redação dada pelo Dec. no 6.686, 

de 10-12-2008.

Art. 28. Comercializar produtos, instrumentos 
e objetos que impliquem a caça, perseguição, 
destruição ou apanha de espécimes da fauna 
silvestre:
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), com acrésci‑
mo de R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade 
excedente.
Art. 29. Praticar ato de abuso, maus‑tratos, 
ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos 
ou domesticados, nativos ou exóticos:
Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) 
a R$  50.000,00 (cinquenta mil reais) por 
indivíduo.
c	 Multa com a redação dada pelo Dec. no 12.877, de 

12-3-2026.

§ 1o Na fixação da multa, a autoridade com‑
petente deverá considerar a gravidade da 
conduta, a extensão do dano e a reprovabi‑
lidade da ação mediante decisão fundamen‑

tada e de acordo com elementos objetivos, 
observados os princípios da proporcionalida‑
de e da razoabilidade, em especial quando 
da ocorrência das seguintes circunstâncias 
agravantes:
I – morte do animal;
II – sequela permanente;
III – condição de especial vulnerabilidade do 
animal, caracterizada, entre outros aspectos:
a)	 pela impossibilidade de defesa ou de 

fuga;
b)	 pelo estado de subnutrição; ou
c)	 por circunstâncias que agravem o seu 

sofrimento;
IV – prática da infração pelo responsável pela 
guarda do animal;
V – abandono do animal;
VI – obtenção de vantagem econômica direta 
e imediata decorrente da infração;
VII – reiteração da infração;
VIII – violação do dever de cuidado, bem‑es‑
tar, segurança ou guarda por parte do res‑
ponsável pelo animal; e
IX – utilização de outros animais para a prá‑
tica da infração.
§ 2o A multa poderá ser majorada, de forma 
excepcional, acima do valor máximo previsto 
no caput até o limite de vinte vezes esse valor, 
mediante decisão fundamentada e de acordo 
com elementos objetivos, em especial quando 
da ocorrência de circunstâncias excepcionais 
que agravem a conduta.
§ 3o Constituem circunstâncias excepcionais, 
para fins do disposto no § 2o, dentre outras:
I – a utilização de meios digitais ou de plata‑
formas eletrônicas para ampliar o alcance, a 
difusão, a reiteração da infração ou para a 
organização da infração;
II – a participação, a indução, o recrutamento 
ou a exposição de criança ou adolescente na 
prática da infração;
III – a obtenção de vantagem econômica pelo 
infrator que exceda o valor da multa base, 
devidamente apurada nos autos;
IV – o emprego de meio cruel; e
V – a incidência da infração sobre animal 
constante de listas oficiais de espécies amea‑
çadas de extinção.
§ 4o É vedada a dupla valoração da mesma 
circunstância para fins de agravamento ou 
majoração da sanção.
c	 §§  1o a 4o acrescidos pelo Dec. no  12.877, de 

12-3-2026.

Art. 30. Molestar de forma intencional qual‑
quer espécie de cetáceo, pinípede ou sirênio 
em águas jurisdicionais brasileiras:
Multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
reais).
Art. 31. Deixar, o jardim zoológico e os cria‑
douros autorizados, de ter o livro de registro 
do acervo faunístico ou mantê‑lo de forma 
irregular:
Multa de R$ 500,00 a R$ 5.000,00 (mil reais).
Parágrafo único. Incorre na mesma multa 
quem deixa de manter registro de acervo fau‑
nístico e movimentação de plantel em sistemas 
informatizados de controle de fauna ou forne‑
ce dados inconsistentes ou fraudados.



Decreto no 6.514/2008

2348-A

Art. 32. Deixar, o comerciante, de apresentar 
declaração de estoque e valores oriundos de 
comércio de animais silvestres:
Multa de R$  200,00 (duzentos reais) a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Art. 33. Explorar ou fazer uso comercial de 
imagem de animal silvestre mantido irregular‑
mente em cativeiro ou em situação de abuso 
ou maus‑tratos:
Multa de R$  5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
Parágrafo único. O disposto no caput não se 
aplica ao uso de imagem para fins jornalísticos, 
informativos, acadêmicos, de pesquisas cientí‑
ficas e educacionais.
Art. 34. Causar degradação em viveiros, açu‑
des ou estação de aquicultura de domínio 
público:
Multa de R$  5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

Art. 35. Pescar em período ou local no qual a 
pesca seja proibida:
Multa de R$  700,00 (setecentos reais) a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo 
de R$ 20,00 (vinte reais), por quilo ou fração 
do produto da pescaria, ou por espécime 
quando se tratar de produto de pesca para uso 
ornamental.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas 
quem:
I – pesca espécies que devam ser preservadas 
ou espécimes com tamanhos inferiores aos 
permitidos;
II – pesca quantidades superiores às permitidas 
ou mediante a utilização de aparelhos, petre‑
chos, técnicas e métodos não permitidos;
III – transporta, comercializa, beneficia ou in‑
dustrializa espécimes provenientes da coleta, 
apanha e pesca proibida;
IV – transporta, conserva, beneficia, descarac‑
teriza, industrializa ou comercializa pescados 

ou produtos originados da pesca, sem com‑
provante de origem ou autorização do órgão 
competente;
V – captura, extrai, coleta, transporta, comer‑
cializa ou exporta espécimes de espécies orna‑
mentais oriundos da pesca, sem autorização 
do órgão competente ou em desacordo com 
a obtida; e
VI – deixa de apresentar declaração de 
estoque.
Art. 36. Pescar mediante a utilização de ex‑
plosivos ou substâncias que, em contato com 
a água, produzam efeitos semelhantes, ou 
substâncias tóxicas, ou ainda, por outro meio 
proibido pela autoridade competente:
Multa de R$  700,00 (setecentos reais) a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo 
de R$ 20,00 (vinte reais), por quilo ou fração 
do produto da pescaria.
Art. 37. Exercer a pesca sem prévio cadastro, 
inscrição, autorização, licença, permissão ou 


